
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII - N• U08 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA ?•SESSÃO, EM 9 
DE MARÇO DE 1983 

I.l -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor 
Presidente da República 

Submetendo ao Senado_ a esco­
lha de nomes indicados para cargos 
cujo provimento depende de sua 
prévia aquiescência: 

- N• 55/83 (n' 84/83, mi ori· 
gem), relativa à escolha do Sr. Car­
los Antonio Bettencourt Bueno, 
Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do 
Brasil à República do Panamá. 

- N• 56/83 (n' 85/83, na ori­
gem), relativa à escolha do Sr. Lyle 
Amaury Tarrisse da Fontoura, Mi-' 
nistro de Primeira ClasSe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil 
junto à República Libanesa. 

- N• 57/83 (n•86j83, na oriC 
gem), relativa à escQ~ha do Sr. Jor­
ge D'EscragnoHe Taunay, Ministro 

SUMÁRIO 
de Pr1meir-a Classe, da- Cafrefr~ de 
Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à 
República da lndia. 

- N• 58/83 (n' 87j83,na ori­
gem), relativa à escolha do Sr. Lau­
ro Soutello Alves, Embaixador do 
Brasil junto ao Estado de Israel, 
para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil 
junto à República do Chipre. 

1~2.2 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n' 
10/83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que modifica a 
redação do art. 6', caput, da Lei n' 
5.107, de 13 de setembro de 1966, 
elevando de 10 para 50 o percen­
tual nele previsto e referente à com­
plementação do FGTS, a Cargo da 
empresa, pela rescisão de contrate 
de trabalho sem justa causa. 

1.2.3- Comunicação da Lide­
rança do PMD~ na Câmara dos De­
putados 

-De substituição de- niembro 
em comissão mista. 

1.2.4- Discurso do Expediente 

SENADOR JOSJ! RICHA. 
Como Uder- Apresenta suas des~ 
pedidas à Casa em virtude de assu­
mir, no próximo dia 15, o mandato 
de Governador do Estado do Para­
ná, manifesta S. Ex' posições e 
apreensões concernentes a aspectos 
fundani.entais da atualidade jurídi­
ca, política, econômica e social do 
País. 

1.2.5- Comuõicação da Presi­
dência 

-Designação dos Srs. Senado­
res que integrarão a Comissão Par­
lamentar de Inquérito destinada a 
investigar problemas vinculados ao 
aumento populacional brasileiro. 

1.2.6- Requerimentos 

- N' 187/83, de autoria do Sr. 
Senador Aloysio Ch-aves, de convo­
cação do Sr. Ministro da Agricul­
tura, perante o Plenário, a fim de 
que preste informações sobre o_ 
contrato da empresa CAPEM! 
para o desmatamento da ârea da 
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QUINTA-FEIRA, 10 DE MARÇO DE 1983 

Ata da 7~ Sessão, em 
9 de março de 1983 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Nilo Coelho e 
Raimundo Parente 

ÀS 14 HORAS E 30 MIN(jTOS, ACHAM-SKPRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: . 

-Fábio Lucena- Raimundo Parente- Claudionor 
Roriz- Aloysio Chaves - Hélio Gueiros -Alberto 
Silva - Helvídio Nunes - Almir Pinto - Virgílio Tá­
vora -Carlos Alberto - Moacyr Duarte - Martins 
Filho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha­
Milton Cabral - Aderbal Jurema - Nilo Coelho ~ 
João Lúcio- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista­
Passos Pôrto- Lomanto Júnior- Amaral Peixoto­
Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar Fran­
co -Amaral Furlan - Franco Montoro- Severo Go­
mes-- Mauro Borges- Gastào Mílller- José Fragetli 
-Marcelo Miranda......, Saldanha Derzi- Affonso Ca­
margo -Alvaro Dias- José Richa- Jaison Barreto 
- Carlos Chiarelli - Pedro Simon. 

O SR. PRtsJb~NTE (Nilo Coelho) ~A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamoS nossos trabalhos. 
O Sr. 19 Secretário procederá à lehura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da República, submetendo ao Se~ 
nado a escolha de nomes indicados para cargos cujo provi­
mento depende de sua prétlia aquiescência: 

MENSAGEM N• 55, DE 1983 
(n' 84/83. na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item UI. da Cons­
tituição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Carlos Antônio Bettencourt Bueno, Ministro de Primei­
ra Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República do 
Panamá, nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto n' 
71.534, de 12 de dezembro de 1972. 

Os méritos do Embaixador Carlos Antônio Betten~ 
court Bueno. qtJ.e me induziram a escolhê-lo para o de-
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bacia de inundação da hidrelétrica 
de Tucuruí e o prosseguimento des­
ses trabalhos. 

- N'? 188/83, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, solici­
tando a _Coa_nstituiçào de uma Co­
missão Especial para apresentar 
projeto de_l~i. que, aprovad_o, ve­
nha simplesmente revogar ou subs­
tituir a atU_al Lei n~' 6.620; de 1978, 
que alterou o Decreto-lei n~> 898, de 
28 de setembro de 1969, 
expungindo-a de sua característica 
de lei de exceção. 

- N~>s 189 a 206/83, de desar­
quivamento de proposições que 
mencionam. 

1.2.7- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 

11/83, de autoria do Sr. Senador 
Gastào Mliller, que altera a Lei n9 

5.988, de 14 de-dezembro de-1973, 
que regula os direitos autorais e dá 
outras providências. 

1.2.8 -- Comunicaçãõ - da - Lide~ 
rança do PD~ 

- De substituição de membro 
em comissões permanentes. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n~--

99 /81, que autoriza o Estado de 
Santa Catariila a elevar em Cr$ 
966.300.000,00 o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. A 
Comissão rle Redação. 

-Projeto de Resolução n9 

116/81, que autoriza o Governo do 
Estado de Minas GeraiS a elevar 
em Cr$ 4.266.593.330,50 o montan­
te de sua dívida consolidada. Apro­
vado. A Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n9 

199/81, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Macapâ (AP) a e(e­
var em Cr$ 115.723,1_13,00 o mon­
tante de sua dívida consolidada_._ 
Aprovado. A Comissão de Re­
dação. 

- Projeto de Resolução n~> 7 J82, 
que autoriza o Governo do Estado 
de Mato Grosso a elevar em Cr$ 
7.296.572.730,40 o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. A 
Comissão .de Redação. 

-Projeto de Resolução n~> 

23/82, que -alitoriza -=a PrefeitUra 
Municipal de ltuiu_taba (MO) a ele­
var em Cr$ 424.489.240,00, o mon-­
tante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. A Comissão de R~­
dação. 

- Projeto de Re_solução n9 

135/82, que autoriza o Governo-do 
Estado de Minas Gerais a elevar 
em Cri 14.999.999.364,20 o mon­
tante de sua dívida consolidada. 
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Aprovado. A Comissão de Re­
dação. 

- Projeto de Resolução n~' 

127/82, que aprova as· conClusões e 
recomendações da Comissão Parla­
mentar. de Inquérito, instituída pela 
Resolução n~' 69/78. D~scussão 

--adiada, para a sessãO do diã -7 de 
abril próximo, nos termos dõ Re-­
querimento nY 209/83, após usar da 
palavra o Sr. Milton Cabral. 

-Requerimento n9 41/83, de 
_desarquivanleilto do Projeto de Lei 
do Senado n~> 39f79, que altera a 
Lei n~> 4.319, de !6 de março de 
I 964, que cria o Conseih'o de Defe­
sa dos Direitos da Pessoa Humana 
(CDDPH). Aprovado. 

-Requerimento n"' 42/83, de 
desarquivamento do Projeto âo -Se­

- nado n~" 99/79, que estabelece a 
obrigatoriedade de cQrreção mone­
tária dos. preços mínimOs dos pro­
dutos agropecuários e -das ativida­
des extrativas. Aprovado. 

-Requerimento n~> 43/83, de de­
sarquivairiento do Projeto de Lei 
do Senado n~> 156/79, que institui o 
~eguro-~esemprego e determina 
outras providências. Aprovado. 

-Requerimento n~> 44/83, de 
desarquivamento do Projeto de Lei 

--do Senado nY 262/79 , que estabele­
ce condições para transferência do 
controle do capital de empresas na­
cionais para- pes-Soas- )'ür1dicas es­
trangeiras. Aprovado. 

-Requerimento n~" 45/83, de 
desarquivamento do Projeto de Lei 
do Senado n"' 289/79, que dispõe 
sobre o Instituto de Retrocessão, e 
dá outras providências. Aprovado. 

- Requerimento n~' 46/83, de 
de_s_arquivamento do Projeto de Lei 
do Senado n~> 302/79, que revoga o 
art. 2~> da Lei n~" 6.243, de 24 de se­
teffibro de 1975. Aprovado. 

--=-Requerimento n~" 47f83, de 
desarquivamento dQ Projeto de Lei 
do Senado n~> 332/79, qUe dispõe­
sobr_e a participação dos emprega­
dos nos lucros das empresas. Apro­
vado. 

-Requerimento n~> 48/83, de 
desarquivamento do Projeto de Lei 
do s~nado nl' 362/79, que altera 
dispositivos da Lei n? 6.718";de 12 
de novembro de 1979. Aprovado. 

-Requerimento n~" 49, de 1983, 
de desarquivamento de Projeto de 
Lei do Senado n~> 2j80, que dispõe 
sobre a escolha e a nomeação dos 
dirigentes _das funções de enino su­
perior. Aprovado. 

-Requerimento n~> 50, de 1983, 
de des_ar_quivamento do Projeto .. de 
Lei da Senado n~> 12/81, qUe modi-

fica a denominaçãO do movimen:-1 
estudantil a que se refere a Lei n~> 

6.J41, de 5 de julho de 1976, e dá 
outras providências. Aprovado. 

-Requerimento n~" 51, de 1983, 
de desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n9 46/82, que dispõe_ 
sobre o consentimento de pai ou 
mãe brasileiro parà que· o --menor 
possa se ausentar do País. Aprova­
do. 

-Requerimento n~> _52, de 1983, 
de desarquiyamento do Projeto de 

·Lei do Senado nQ 172/82, que 
acrescenta letra ao item 11 do art. 
27)_do código de_ Processo Civil, 
instituindo o rito sumaríssimo para 
as ações constitutivas de servidão 
legal de aqueduto. Aprovado. 

- Requerimento nY 53, de 1983, 
de desarquivamento do Projeto de _ 
Lei-do Senado n~> I73f82, que alte~­
ra ~isp_ositivo da Lei n'? 6._515, ~e 26 
de dezembro de 1977, possibilitan~ 
do o divórcio entre pessoa nunca 
divorciada e outra já divorciada 
anteriormente. Aprovado. 

-Requerimento n'~ 54, de 1983, 
de desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n~> 217/82, que alte­
ra disposição da legislação eleito­
ral. Aprovado. 

-Requerimento n~> 55, de 1983, 
de desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n~> 221/82. que alte­
ra disposição da legislação parti­
d~ria. Aprovado. 

- Requerimento n~" 56, de 1983, 
de desarquivamento do Projeto de 
Resolução n~> 53/81, que proíbe o 
uso do fumo em dependência do -
Senado que menciona. Aprovado. 

-Requerimento n'i' 59, de 1983, 
de desarquivamento do Projeto de 
Resolução nY 70/82, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mugi~ 
Guaçu (SP) a elevar em Cr$ 
627.324.000,00 o montante de: sua 
dívida consolidada. Aprovado. 

- ReQuedirieiito nY 60, de !983,_­
de desarquivamentO do Projeto de 
Resolução n~> 160/82, de autoria da 
Comissão Diretora, que altera a lo­
tação de gabinetes do Senado Fe­
deral._ Ap_rov~tdo. 

-Requerimento n~" 61, de 1983, 
de desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n~> 337/81, de auto~ 
ria da ComiSsão Especial do Jurf 
Popular, que altera dispositivo do 
Código Penal (Decreto-lei n'i' 2.848 
de 7 de dezembro de 1940) e do Có­
digo de Processo Penal. Aprovado. 

-Requerimento n~> 62,_de 1983, 
_ de: desarquivamento do Projeto de 

Lei do Senado n"' 280j77, que insti­
tui o v oro distrital e dá ouir-ãs pro­
vidências. Aprovado. 

Março de 1983 

sem-penha dessa elevada função, cóns_tam da ane_xa infor~ 
mação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 8 de março de 1983. -João Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae: 
Carlos Antônio Bettencourt Bueno 
Montevidéu/Uruguai (brasileiro, de acordo com o ar­

tigo 69, inciso 111, da Constituição de_189_l), 10 de março 
de 1934. 

Filho de' Lucillo Antônio da Ct.tn_ba B_uen.o e 
Irene Bettencourt Bueno. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomata, IRBr. 
Curso Superior de Guerra, ESG. 
Terceiro-Secretário, 27 de fevereiro de 1958. 
Segundo-Secretário, -merecimentO,- 24 de outubro de 

1961. 
Primeiro-SecretáriO, merecimento, 31 de março de 

1967. 
Cons_elheiro, merecimento, I de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, I de maio 

de 1975. 
Chefe da Divisão da Ásia e Oceania, 1973/75. 
Chefe, substituto, do Departamento da África, Ásiã: e 

Oceania, 1973/74. 
Genebra, Delegação Permanente, Terceiro-SecretãriO, 

1960/61. 
Genebra, Delegação Permanente, Segundo-Secretãrio, 

1961/62. 
Nova York, ONU, Segundo-Secretário, 1963/67. 
Buenos Aires, Segundo-Secretário, 1967. 
Buenos Aires, Primeiro-Secretário, 1967 j69. 
Varsóvia, Primeiro-Secretário, 1969/71. 
Varsóvia, Encarregado de Negócios, 1969, 1970 e 

1971. 
Nova York, ONU, Ministro-Conselheiro, 1976/83. 
Nova York, ONU, Encarregado de Negócios, 1978, 

1979 e 1980. 
Comitiva do Ministro de Estado, visita à Argentina, 

1959. 
Reunião da Subcomissão de Navegação da Comissão 

Técnica Mista para o aproveitamento da energia Hidroe­
létrica de Salto Grande, Buenos Aires e Montevidéu, 
1959 {representante). 

Comitiva do Ministro de Estado, visita ao Paraguai, 
1960. 

Reunião Especial da Organização Internacional do 
Trabalho sobre Aviação Civil. Geneb_ra, 1960 (assessor). 

XII, XIV e XV Sessões do Conselho do Comitê Inter· 
governamental para Mígrações Européias, Genebra, 
1960/61 (assessor). 

IV Sessão do Programa do Alto Comissariado da 
ONU para Refugiados, Genebra, 1960 (assessor). 

XVII e XVIII Sessões do Comitê Executivo do CIME, 
Genebra, t 961 (assessor). 

XVIII Sessão das_Partes Contratantes do GATT, Ge­
ne_bra, 1961 (assessor). 

X Sessão do Conselho Diretor do_ Fundo Especial, 
Nova York, 1963 (assessor). 

XVI, XVII, XVIII, XIX e XX Sessões da Assembléia 
Geral da ONU, Nova York, l962j63jMj65j66 (asses­
sor). 

Conselho de Segurança da ONU, Nova York, 
1963}64 (assessor). 

Comitê Especial do Conselho de Segurança da ONU, 
incumbido de estudar a aplicação de sanções da .África 
do Sul, Nova York, 1964 (delegado). 

Comissão de Desarmamento da ONU, Nova York, 
1965 (delegado-substituto). 

Comitê Coordenador da COPREDAL, México, 
1966/67 (delegado). 

111 Período de Sessões da COPREDAL, MéxiCo, 1966 
(delegado). 

Reunião do Subc_omitê Jurídico sobre o Uso Pacifico 
do Espaço Cósmico, ONU, Nova York, 1966 (delega­
do). 
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-Requerimento n~ 185, de 
1983, solicitando urgência, nos ter­
mos do art. 371, alínea c, do Regi­
mento Interno, para o Projeto de 
Lei da Câmara nl' 151/82, (n' 
6.766/82, na Casa de origem). que 
dispõe sobre a criação de cargos na 
Secretaria do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado do Paraná e dá 
outra~ providências. Aprovado. 

- Projeto de Lei da Câmara nl' 
8/~1 (n"' 254/79, na Casa de ori­
gem). que acrescenta parágrafos ao 
artigo SI! do Código Civ-il. D~sCõs­
são adiada, para reexarneda Co­
missão de Constituição e Justiça, 
nos termos do Requerimento n~' 

210/83. 

-Projeto de Resolução n~' 

146/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Itapiranga (SC) a ele­
var em CrS 8.993.017,00 o montan­
te de sua dívida consolidada. Apro­
vado. A Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n~> 

I 56/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Campinas (SP) a ele­
var em CrS 1.8 I 9.424.520,00 O 
montante de sua dívida consolida­
da. Aprovado. A Comissão de Re­
dação. 

1.4- COMUNICAÇÃO DA 
PRESIDfNCIA 

-Convocação de sessão ex­
truordínária a realizar-se hoje, às 
18 homs e 30 minutos, com Ordem 
do Dia que designa. 

1.5- DISCURSOS APOS A OR­
DEM DO DIA 

-SENADOR V/RG!LID TA-­
VORA, como Líder ........ -Anâlise 
sobre o endividamento externo do 
BrasiL 

SENADORES JOAO LOBO E 
ALBERTO SILVA - Apelo ao 
Governo Federal em favor da ma­
nutenção do ramàl ferroviário que 
liga Parnaíba e Teresina, no Estado 
do Piauí. 

-SENADOR NELSON 
CARi\'EIRO-Apoio aos Procu­
radores da República no Estado do 
Rio de Janeiro, no momento em 
que reivindicam solução para o 
problema da transferência de sua 
sede naquela cidade. 

-SENADOR LOURIVAL 
BAPTISTA - TranscursO do 80"' 
aniversário do Dr. Pedro Calmon 
Moniz de Bittencourt. 

-SENADOR ITAMAR FRAN­
CO - Observações sobre o 
Decreto-lei n"' 2.012, de 25 de janei­
ro de 1983, que reduz os percen­
tuais dos reajustes semestrais de sa­
lários. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) 

........ SENADOR G-ASTA"O 
MDLLER- Recursos apresellta­
do~ à Jus_tiça Eleitoral pelo PMDB, 
a respeito de fraude eleitoral que 
teria ocOrrido no EstidO de MatO 
Grosso. 

-SENADOR JOA"() CAL­
MON- SQo;o aniversário do jor_na­
!ista Teophilo de AndradC~--

1.6- COMUNICAÇÃO DA 
PRESIDfNCIA 

-Término do prazo para ofere­
cimento de emendas ao Projeto de 
Decreto Legislativo n\1 l/83. 

1.7- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA S•SEsSÃO, EM 9 
DE MARÇO DE !983 

2.1-ABERTURA 

2.2 '--EXPEDIENTE 

2.2.1 -Parecer -

Referente à seguinte matéiia: 
-Projeto de Resolução n~' 

202/81. (Redação final) 

2.2.2 - Requerimentos 

-N~'s 211 a 215/83, de desar~ 
quivamento de proposições que 
mencionam. 

2.3-0RDEM DO DIA 

- Parecer da Comissão de Re­

lações Exteriores, s~brc a Mensa­
gem n~' 4!, de 1983 (n"' 47/83, na 
origem), d!! 17 de fevereiro do çor­
rente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República, submete à deli­
beração do Senado Federal a esco­
lha do Senhor Antonio Conceição, 
Ministro de Segunda Classe, da 
carreirj de Diplomata, para e-Xer~­
ccr a função de Embaixador -do 
Brasil junto à República Popular 
de Bangladesh. Apreciado em ses-
são sc('n•ta. - -

- Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores, sobre a Mensa­
gem n' 42, de 1983 (n' 64/83, na 
origem), de 22 de fevereiro do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Se-_ 
nhor Hélclo Tavares Pires, Minis­
tro de Segunda Classe, da carreira 
i:ie_ Diplomata, para e-xeiCei a 
função de Embaixador do Brasil 

_junto aos Emirados Arab5_s U_ni­
dos. Apreciado em sessão secreta. 

_-Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores, sobre a MeiiS<i.~ 
gerrt n9 53, de 1983 (n9 76/83, na 
origem), de 28 de fevereiro do cor-_ 
i-ente ano, pela qual o Senhor Presi-

- dente da. República; submete à deli­
beração do Senado a escolha do Se­
nhor David Silveira da Mata Jú­
nior, Embaixador do Brasil junto 
a-0 Reino da Bélgica, para, cumula­
tivamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasiljunto ao Grão­
Ducado de Luxemburgo. Aprovado 
em sessão secreta. 

- Parec_er da Comissão de 
Constituição e Justiça, sobre a 
Mensagem n'? 54, de 1983 (n\1 
81/83, na origem), de 3 do corren­
te, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à delibe~ 

ração do Senado a escolha do Dou­
tor Hélio Pinheiro __ da SHva, para 
exercer o cargo de Ministro do Tri~ 
bunal Federal de Recursos, em' 
vaga destinada ao Ministério 
Público Federal decorrente da apo­
sentadoria do Ministro Joaquim 
Justino Ribeiro. Apreciado em ses~ 
são secreta. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PROXIMA 
SESSAO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSO PRONUN­
CIADO . EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

-Do Sr. Senador Humberto 
Lucena, proferido na sessão de 8-3-
83. 

4- MESA DIRETORA 

5-LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

r- SUMÁRIO DA I• 
REUNIÃO 

PREPARATÓRIA, EM 
I' DE FEVEREIRO DE 

1983 
I~ Sessão Legislativa 

Ordinária 
da 47' Legislatura 

Retificação 

Na publicação do Sumário, 
feita no DCN -Seção 11-
de 2-2w83, página 001, nos 
ítens n~>s 3 e 4, 
Onde se lê: 

3- ATOS DO PRESI­
DENTE DO SENADO 
- N~'s 49 e 50, de 1982 
-N"'s la I!, de 1983-
4-ATOS DA COMIS­
SÃO DIRETORA 
- N~'s I a 8, de 1983 

Leia-se:: 
J-ATOS DO PRESI­
DENTE DO SENADO 
N~'s 49 e 50, de 1982 
N~'s I a 10, de !983 
4-ATOS DA COMIS­
SÃO DIRETORA 
N\ls I u I I, de !983 
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IV 'pefíodo de SessõeS' dá. COPR.EDAL, M·éxico, 1967 
(delegado). 

IV Reunião da Comissão Mista Brasil-Japão, Tóquio, 
1973 (delegado). 

Representante Permanente Alterno do Brasil, ONU, 
Nova York, 1977/80. 

I Assembléia Geral Extraordinária da ONU para o 
Desarmamento, 1978 (delegado). 

III Sessão do Grupo de Trabalho do CIES da ONU 
encarregado da elaboração de código de_conduta para as 
empresas transnacionais, Nova York, 1978 (cht:fe}. 

V Sessão do Grupo de Trabalho da Comissão de Em­
presas Transnacíonais do CIES da ONU encarregado da 
elaboração de um projeto de código de conduta interna­
cional para empresas transnacionais, 1978 (chefe). 

XXXI, XXXII, XXXIII, XXXIV e XXXV Sessões da 
Assembléia Geral da ONU, 1976/77/78/79/80 (delega­
do). 

VI e VII Sessões do Grupo de Trabalho da Comissão 
de Empresas Transnacionais do CIES da ONU, Nova 
York, 1979 (chefe): 

Sessão de Emergência da AssemOléia Geral da ONU 
para a Palestina. 1980 (chefe). 

Relator do Comítê da ONU para o Uso PacíficO do 
Espaço Exterior, 1960. 

À disposição da Comitiva do Presidente dos Estados 
Unidos da América durante sua visita ao Brasil, 1960. 

Ã disposição do Vice-Primeiro-Ministro do Japão, 
Takeo Fukuda, em visita ao Brasil, 1975. 

Secretário P::J.Tticular do Prefeito do Distrito Federal, 
1962. 

Chefe-Adjunto da Divisão de Doutríriã- e ·coorde­
nação da Escola Superior de Guerra, 1972: 

Professor de Prática Diplomática 11, IRBr, 1974 e 
1975. 

Ordem do Mérito Naval, Oficial, Brasil. 
Ordem do Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Libertador General San Martín, Oficial, 

Argentina. 
Ordem do Mêríto Nacional. Oficial, Itália. 
Ordem do Sol Nascente, Comendador, Japão. 

O Embaixador Carlos Antônio Bettencourt Bueno se 
encontra nesta data no exercício de suas funções de Em­
baixador na Missão do Brasil junto à Organização· das 
Nações Unidas. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 23 de fe­
vereiro de 1983.- Lúcio Pires de Amorim. Chefe da Di­
visão do Pessoal. 

(Ã Comissão de Relações Exten'ores,) 

MENSAGEM N• 56, DE 1983 
(lt' 85/83, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item UI, da Cons­
tituição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Lyle Amaury Tarrisse da Fontoura, Ministro de Primei~ 
ra Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República Liba­
nesa, nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto n"' 
71.534, de 12 de dezembro de 1972. 

Os méritos do Embaixador Lyle Amaury Tarrisse da 
Fontoura, que me induziram a escolhê-lo para o desem­
penho dessa _ _elevada função, constam da anexa infor­
mação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 8 de março de 1983. ~João Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae: 
Lyle Am_aury Tarrisse da Fontoura 
Rio de Janeiro/RJ, 12 de abril de 1926. 
Filho de Edmundo Lopes Carneiro da Fontoura e 
Marie Louise Tarrisse da FOD.to-ura. -
Bacharel em Direito", Faculdade de Direito de Nitero-

"i/IU. 
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Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 
Curso Superior de Guerra, ESG. 
Terceiro-SecretáríO~ 30 de novembro de 1948. 
Segundo-SecretáriO, antigtlidade, 18 de dezembro de 

1954. 
Primeiro-SecretãdO, mereCimento, 24 de ou_t_ubro de 

1961. 
Conselheiro, título, 21 de julho de 1966. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 31 de de-· 

zembro de 1966. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 26 de ju­

nho de 1980. 
Auxiliar do Secretãrío~Geral de Política ExteriOr; 

1966(67. 
Chefe, interino,-da Divisão das Nações Unidas, 1967. 
Londres, Vice-Cônsul, 1952/54. 
Cardiff, Encarregado do Consulado, 1952 e 1953. 
Tel-Aviv, Terceif'o-Secretârio, 1954. 
Tel-Aviv, Segundo-Secretário, 1954/56. 
Tei-Aviv, Encarregado de Negócios, 1954 e 1956. 
Belgrado, Segundo-Secretário, 1956/59. 
Belgrado, Encarregado de Negócios, 1956, 1957, 1958 

e 1959. 

MéxicO, SegundO-s-ecretárro, t 961. 
México, Primeiro-Secretário, 1961/64. 
México, Chefe do Setor de Expansão e Propaganda 

Comercial, 1961. 
Montevidéu, Primeiro-Secretário, 1964/66. 
Montevidéu, Chefe do Setor de Promoção Comercíai; 

1964, 1965 e 1966. 
Montevidéu, Encarregado_ de_ Negócios, 1965. 
Buenos AireS, Ministro-Conselheiro, 1967/69. 
Buenos Aires, Encarregado de Negócios, 1968 e 1969, 
Buenos Aires, Cônsul-Geral, 1969/72. 
Accra, Embaixador, 1972/80. 
Lomé, Embaixador, cumulativamente, 1972/79. 
Seção Brasileira da Coinissão Mista Brasil-Uruguai, 

Montevidéu, 1965 (membro). 
XXIV Assembléia Geral da Aliança dos Produt_o_res de 

Cacau, Duala, 1975 (chefe). 
Co:niissào Nacional de Fiscalização de Entorpecentes, 

1950(51. 
Secretaria Geral do I Congresso da União Latina, Rio 

de Janeiro, 1951 (secretário). 
Grupo de Trabalho para Problemas Específicos do 

Serviço DiplomátiCO Brasileiro, 1959 (membro). 
Comissão de Reparações de Guerra, 1960 (represen­

tante do MRE), 
Elemento de Ligação do MRE com a Escola de Co-

mando e Estado Maior do Exército, 1966/67. 
Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Medalha Lauro MilHer, Brasil. 
Ordem da Águia Azteca, Comendador, México. 

O Embaixador Lyle Amaury Turrisse da Foritoura se 
encontra nesta data aguardando designação. 

Secretaria de Estado das -Relações Exteriores, 23 de fe­
vereiro de 1983.- Lúcio Aires de Amorim, Chefe da Di­
visão de Pessoal. 

(À Comissão c{e Relações Exteriores.) 

MENSAGEM No 57, DE 1983 
(n\> 86/83, na origem) 

Excelentíssimos Senhores 'Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item I_I('da Cons­
tituição Federal, tenho a honra de subme.te'r à aprovação 
de Vossas Excelências a escOlha, que desejo fazer, do Se­
nhor Jorge D'Escragnolle Taunay, Ministro de Primefri 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Repúbricã: da India, nos 
termos dos artigos 21 e 22 do Decreto n<;~ 71.534, de 12 de 
dezembro de 1972. 

Os méritos do Embaixador Jorge d'Escragnolle TauM 
nay, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção ll) 

dessa elevada função, constam da anexa informação do 
Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 8 de março de 1983. -João Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

Currfcuium Vitae 
Jorge d'Escragnolle Taunay 
Rio de Janeiro/RJ, 15 de dezembro de 1917. 

_ Fil_ho de Raul de Taunay e 
Maria Antonieta de Castro Cerqueira de Taunay. 
Curso de Prática Consular, IRBr. 
Côilslll de Terceira Classe, lO de dezembro de 1943. 
CônSul de Segunda Classe, merecimento~ 7 de feverei-

ro de 1949. 
Primeiro-Secretário, merecimento, lO de dezembro-de 

1953. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 24 de ou­

tubro de 1961. 
Ministro de Primeira Classe, merecimen-to, li de de-

zembro de 1970. 
Chefe do Arquivo Histórico, 1945. 
Oficial do Gabinete do Ministro de Estado, 1945. 
Secretário do Conselho de Imigração e Colonização, 

1952. 
Oficial do Gabinete do Ministro de Estado, 1953. 
Chefe, substituto, da Divisão Cultural, 1959. 
Chefe da Divisão de Imigração, 1961. 
Chefe da Divisão do Pessoal, 1961. 
Chefe dO Cerimáilial, 1969. 
Paris, Vice-Cônsul, 1947/49. 
Copenhague, SegundoMSecretário, 1949-/52. 
Copenhague, Encarregado- de Negócios, 1950 e 1951. 
México, Encarregado de Negócios, 1954 e 1955. 
México, Primeiro-SeCretáriO, 1954/56. 
BuCrios Aires, Primeiro-Secretário, 1956/57. 
Lima, Primeiro-Secretário, 1957/59. 
Lima, Encarregado de Negócios, 1958. 
Barcelona, Cônsul-Geral, 1962/63. 
Montevidéu, Cônsul-Geral, 1964/66. 

'Pretória, Ministro Plenipotenciário, 1966/69. 
Beirute, Embaixador, 1974/77. 
Panamá, Embaixador, 1977/83. 
ComisSão Permanente_ das Comemorações doCente­

nário do Barão do Rio Branco, 19~ (assessor). 
I Comissão Técnica dei GeOgr-afia, X Congi-esso Brasi­

leiro de Geografia, Rio de Janeiro, 1944 -~membro). 
Encarregado dos Trabalhos de edição das "Obras do 

Barão do RiowBranco" 1946. 
Missão Especial às solenidades de posse do Presidente 

da Argentina, 1946 (membro). 
Comissão de Estudos de Textos da História do Brasil, 

1946 (Secretário interino), 1952 e 1960 (membro). 
Conselho de Imigração e Colonização, 195_3_ 

- (íne!'nbro). 
-ComiSsão de Localização da Nova Capi~al Federal, 

1953 (representante do MRE). 
I Congresso de Pais de Família, México, 1955 (delega­

do). 
VI Assembléia Pan-americana de Geografia e His· 

tória, México, 1955 (delegado). 
Ã disposição do Presidente do México ein vísila ao· 

Brasil, 1960. 
Comissão de Acordos Culturais, 1960 (representante). 
Comissão Permanente para a Aplicação do Tratado 

de Amizade e Cotisulta entre o Brasil e Portugal, 1960 
(consultor cultural). 

XVII Sessão da Comissão Executiva e XlV Seção do 
Conselho, CIME, Genebra, 1961 (delegado). 
- Comis-são de Revisão do Regulamento de Passaportes, 

1961 (membro). 
Grupo de Trabalho do Ministro da Agricultura para 

exame de diretrizes de Ação para estabelécimento de 
política agrícola no Brasil, 1961 (representante}. 

Comissão organizadora da VII Assembléia Geral do 
IPGH, Rio de Janeiro, 1961 (mem!;?ro). . 

Reuiliao-CfOi-PaíSes Latino-Americanos; -membros- do 
CIME, Montevidéu, 1965 (chefe). 

Março de I983 

Celebração da Independência da República de Bots­
wana, 1966 (representante}. 

Fei"ra de Joanesburgo, 1967 (representante). 
<:eJebração da Independência de Lesotho, 1967 (repre­

sentante). 
Celebração da Independência de Swazilãndia, 1968 

(representante) 
Comitiva do Presidente da República no encontro 

com o Presidente da Colômbia, Letícia, 1971 (membro). 
Comítiva _do Presidente da República ao encontro 

com o Presidente da Venezuela, Santa Elena de Uiarén, 
1971 (membro). 
- Comitiva- PriSidencial no encontro com o Presidente 

do Paraguai, por ocasião da inauguração da ponte sobre 
o rio Apa, Bela Vista, 1971 (membro). 
- X Reunião Ministerial da Organização Latino--­
Americana de Energia, Panamá, 1979 (chefe). 

Â disposição do Conselho de Imigração e Colonização 
- para estudos e planejamento de projetos de imigração e 
colonização, 1953. 

Ch~fe _do Ceri~onial da Presidência da República, 
1969(74. 

_ Mem_bro da Sociedade de Ge.ografia do Rio de J aneiw 
ro. 

Sócio correspondente do Instituto da História Militar, 
Peru. 

Sócio correspondente do Instituto Histórico e Geográ­
fico do Rio Grande do Sul. 

Sócio correspondente do Centro Brasileiro de Pesqui-
sas Físicas. 

Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Comendador, Brasil. 
Or5Iem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Judiciãrio do Trabalho, Grande Oficial, 

Brasil. 
Ordem do Mérito .do Trabalho, Comendador, Brasil. 
Medalha do Pacifiçador, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalha Méiito Tamándaré, Brasil. 
Medalha Ruy Barbosa," Brasil. 

- Medalha da Ordem de Rio Branco, Brasil. 
Ordem de Cristo e Infante Dom Henrique, Grã-CrUz, 

Portugal. 

Ordem dei Mérito, Olicial, Peru. 
Ordem de Dannebrog, Cavaleiro, Dinamarca. 
Ordem dei Sol, Comendador, Peru. 
Ordem Ruben Dario, Grã-Cruz, Nicarágua. 
Ordem Francisco de Miranda, Grã-Cruz, Venezuela. 
Ordem Solano Lopes, Grã·Cruz, Paraguai. 
Ordem de Mayo, Grã-Cruz, Argentina. 

O Embaixador Jorge D'Escragnolle Taunay se encon­
tra nesta data ito exercíCio de suas funções de Embaixa­
dor dõ Brasil junto à República do Panamá. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 3 de 
março de 1983. -Lúcio Pires de Amorim, Chefe da Divi­
são de Pessoal. 

(À Comis~ão de Ri/ações Exteriores) 

MENSAGEM N• 58, DE 1983 
(n<;> 87/83, na origem) 

Excele'ntfssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item 111, da CQOsti­
tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Lauro Soutello Alves, Embaixador do Brasil junto ao 
Estado de Israel, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República do 
Chipre, nos termos do Decreto n9 56.908, de 29 de se­
tembro de 1965. 

Os méritos do Embaixador Lauro Soutello Alves, que 
me inluziram a escolhê-lo para o desempenho dessa ele­
vã.d3. função, constam da anexa informação do Minis-­
tério das Relações Exteriores.-

Brasília, 8 de março de 1983. -João Figueiredo. 
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INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae: 
Embaixador Lauro Soutello Alves. 
Nascido em Belém, Parâ, ·zJ de julho de 1926. 
Fillio de Manoel Antonio Alves e Hildebrantina Au­

gusta Soutello Alves. 
Curso de Preparação à Carrdra -de Diplomata, Insti­

tuto Rio-Branco. 
Curso de AperfeiçoamentO de Diplomatas, Instituto 

Rio-Branco. 
Terceiro-Secretârio, 30 de novembro de 1948. 
Segundo-Secretãrio, mereciment0,-14 de dezembro de 

1953. 
Primeiro-Secretãrio, merecímento, 24· de OUtubro de 

1961. 
Conselheiro, título, 15 de outubro de 1964. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 31 de de­

zembro de 1966. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 23 de 

março de 1977. 
Auxiliar do Chefe do Departamento Econômico e 

ConSular, 1949. 
Ch~fe do Arquivo, 1950. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1957/58. 
Assistente do Chefe da Divisão de Produtos de Base e 

PolíüCa Comercial, 1962. 
Secretãrío-Geral-Adjunto para Assuntos Econômicos, 

interino, 1962. 
Chefe da Divisão de Política Finai1éeír:i, 1963/67. 
Nova York, ONU, Terceiro-secretário, 1952/53. 
Washington, Terceiro-SecrC:táriO~ _lg-53:-­
Washington, Segundo-SecretáriO, T953/56. 
La Paz, Segundo-Secretário, 1956/58. 
La Paz, Encarregado de Negócios, 1956 e 1957. 
Vaticano, Segurido-SecretãdO, 1958/61. 
Nova York, Cônsul-Geral, 1967f77. 
Manila, Embaixador, 1977/82. 
Tei-Aviv, Embaixador, 1983. 
Reunião da 11 Sessão do Conselho Administrativo do 

PIS!, Nova York, 1952 (membro). 
III Conferêncíã Internacional de Assistência Técnica, 

Nova York, 1952 (membro). 
III Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova York, 

1952 (membro). 
I e 11 Sessões do Conselho Administrativo do FISI, 

Nova York, 1953 e 1954 (delegado). 
VII Período de Sessões da CEPAL, La Paz, 1957 

(membro). 
Negociações de Atos Internacionais Brasil-Bolívia, 

Corumbá e Roboré, 1958 (membro). 
Junta NaciOnal do Algodão, 1962 (representante do 

MRE), 

Comissão de Elaboração do Anteprojeto do Regula­
mento para os Serviços Diplomãticos e Consular, 1962 
(membro). 

Comissão Especial de Elaboração do Regimento In­
terno da SERE, 1962 (membro). 

Grupo de Trabalho para o Estudo das Relações do 
Brasil com as Comunidades Européias, 1962 (membro). 

Negociações do Acord_o de Garantia de Investimentos 
Privados com os EUA, 1964 (membro). 

Negociações com os países da Europa Ocidental e com 
os Estados Unidos, de Acordos de Bitributação, 
Washington, Londres, Oslo, Copenhague, Bruxelas, Pa­
ris, Berna e Roma, 1965 (subchefe). 

Comitiva à Entrevista Especial dos MiniStros das Re­
lações Exteriores do Brasil e da Bolívia, 1958 (membro). 

Missão Especial à Colômbia, 1958 (membro). 
Missão Especial à Coroação do Papa João XXIII, 

1958 (membro). 
Missão de Revisão dos Tratados de Petróleo com a 

Bolfvia, 1957 (membro). 
Comissão Executiva da I Reunião de Coordenação 

dos Serviços de Propaganda e Expansão Comercial do 
Brasil no Contírienle Americano, Washington, 1963 
(membro). 

DIÃRIOOO~CQNGRESSO NACIONAL (Seção!!) 

Negociações do Acordo de Bitributação com a Suécia, 
Rio_ de Janeito, 1964 _(membro). ___ _ 

Negociações de Acordo sobre Fomento e Gar_aruia_de­
Investimentos Privados c:om a Alemanha, Rio de Janei­
ro, 1964 (membro). 

Negociações com a Bélgica do Acordo destinado a evi­
far a Bitributação- Internacional, 1965 (chefe). 

Negociações com o Japão, Espanha e Portugal de 
acordos destiriados a evitar Bitributação Internacional, 
1966. ' 

II Reunião de Coordenação da Promoção Coniercial 
do -Brasil nos EUA, Nova York, 1967 (participante). 
~- VII Reunião de Técnicos dos Bancos Centrais do Con­
tinente -Americano, 1963 (observador). 

I Sessão do Conselho Internacional do Café, 1963 (de­
legado). 

XXXV Assembléia Geial do Instituto Internacional 
do Algodão, Manila, t 980 (chefe). 

--X-X-XIX Assembléia Plenária do Comitê Consultivo 
Internacional do Algodão, Manila, 1980 (chefe). 

-:..A dispo$ição da Secretaria da Presidência, 1951/52. 
Ordéni do Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 

-- Medalha do Mérito Cidade do Recife. 
Ordem do São Gregório, O Grande, Comendador, 

Vaticano. 

Otd_em do Condor dos Andes, Coriiendador, Bolívia. 
Ordem dos Cavaleiros de Malta, Cruz de t• Classe. 
P~ein S_ob_~-ª!l_a __ Qe Malta. 
Ordem ~o MéritQ_ Nacional, Oficial, Equador. 
Ordem d_~ São Ca_rl_os, Oficial, CQl9mbia. 

-O -Elnba1X"ã.d0r LaUro Soutello AlVeS se encontra nesta -
dita no ei"efc-tciõ dC-SU:ãs fUnÇões d.C EmbaixadOf-do Bra­
sil junto ao Estad_o de Israel. 
---SCciC:tãria -de Estado das Relações Exteriores, 4 de 

maio He 1983. --Lúcio Pires de Amorim. Chefe da Divi~ 
são do Pessoal. 

("5i. Comissão- de Relações Extúiores.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente 
lido vai à publicaÇão:· - - - --- - -

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19· 
Secretãrio. 

E lido o seguinte 

ROJETO DE LEI DO SENADO N• 10, DE 1983 

Modifica a redação do art. 69, caput, da Lei n"' 
5.107, de 13 de setembro de 1966, elevando de 10 para 
SO o percentual nele previsto e referente i. complemen­
tação do FGTS, a cargo da empresa, pe1a resc:lsio de 
contrato de trabalho sem justa caW!Ia. 

O Co_ngresso Nacional decreta; 

ArL l't O art. 69, caput, da Lei n9 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 69 Ocorrendo rescisão do contrato de tra­
balho, por parte da empresa, sem justa causa, ficarâ 
esta obrigada a pagar diretamente ao empregado 
~optante os valo_res relativos aos depósitos referentes 
ao mês da rescisão e ao imediatamente anterior, que 
ainda não houver sido recolhido ao Banco deposi­
tário, além da importância igual a cinqüenta por 
cento (50%, desses valores e do montante dos depó­
sitos, da correção monetária e dos juros capitaliza­
dos na sua conta vinculada, correspondentes ao 
período de trabalho na empresa. 

Art. 29 Est·á Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justifi~ação 

Corii.1t"inescondida_intenção de dificultar um pouco as 
demissões de empregados, sem justa causa, já que a pró­
pria criação"-do FGTS em substituição à indenizaÇão por 
tempo de serviço e à estabilidade era uma espécie de estí~ 

Quinta_-fe~~a 10 0245 

mula aos despedimentos imotivados, cuidou a Lei n"' 
5.107, de seteinbro de 1_~66, em seu art. 69J caput, de im­
por às empresas a obrigação de, em tais casos, pagar di­
retamente aos empregados não somente os depósitos 9Q 
mês da rescisão e do mês anterior acaso ainda não reco­
lhido, mas também uma importância igual a deZ por cen­
to (10%) desses valores e do montante dos depósitos, cor~ 
reção monetária e juros existentes na conta vinculada 
respectiva. 

Pensou-se que tal encargo - o dos dez por cento atrás 
referidos - pudesse obstar desp~idas legalmente injus­
tas, mas hoje já se sabe que as empresas assim nã·o o con­
sideram - e utilizam muito o expediente do despedi­
mente, até mesmo em massa, com in'êvitáveis reflexos 
nos índices de desemprego do País. 

E, na quadra em que estamos a viver, com a economia 
instabilfssima e perspectivas sempre mais sombrias, cro-' 
nlQS que avulta a netessidade de serem criados mecanis~ 
mos de garantia de emprego à classe trabalhadora, sob 
pena de agravar-se o problema social. 

A nossa proposição visa, assim, tornar verdadeira­
mente eficaz o dispqsitiVo do art. 69, caput, da Lei do 
FQTS, elevando de dez para cinqaenta por cento o per· 
centu_al ali previsto e dificultando, de fato, pelo vulto da 
importância, as chamadas rescisões sem justa causa. 

Sala das Sessões, 9 de março de 1983.- Nelson Carl 
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 
(DOU 14-9-1966- LTr 30/529) 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e 
dá outras providências. 

.......... ' . ' ............ ' ................ ~·. ~.\. 
Art. 69 Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, 

por Parte da empreSã, Sem-justa causa, ficará esta obriga~ 
da a pagar diretamente ao empregado optante os valores. 
relativos aos depósitos referentes ao m& da rescisão e ao' 
ih_lediatament~ ~terior, que ainda não houver sido reoo-­

_lhido ao Bapço depositário, além da importância igual a. 
10% (dez por eento) desses valores e do montante dos de­
pósitos, da correção monetâria e dos juros capitalizados 
na sua conta vinculada, correspondentes ao período d~ 
trabalho na empresa. 

§ 19 Quando ocorrer despedida por culpa rec(proca 
ou força maior, reconhecidas pela Justiça do Trabalho, o 
percentual de que trata este artigo será de 5% (cinco por 
cento), obrigada a empresa aos demais pagamentc lele. 
previstos. 

§ 2~ As importâncias de que trata este artigo deverão 
constar do recibo de quitação de rescisão do contrato de 
trabalho, observado o disposto nos parágrafos do art. 
477 da CLT, e eximirão a empresa exclusivamente quan-

1 

to aos valores discriminados (Redação do artigo e §§ 
dada pelo Decl'eto-lei n' 1.432, de 5-12-75). 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e úgls· 
!ação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O projeto lido 
ser_ã publi~ado e remetido à_s comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 1~­
Secretãrio. 

E lida a seguinte 

Ofício ri9 057/83 -Brasilia, 9 de março de 1983. 

Sen_hor Presidente: _ 

Tenho a honra de solicitar a V assa Excelenc:ia a substia 
tuição do Deputado Samir Achôa, na Comissão Mista 
encarregada do estudo e parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n9 63, de 1982, que restabelece à 
eleição direta para Prefeito e Vice-Pr~feito das Capitais. 
dos Estados", pelo Deputado Lelio Souza. 

Aprovei'to a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de estima e consideração. 

Freitas Nobre, Líder do PMDB. 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Scrâ feita a 
substituição solicitada. 

Corlcedo a palavra ao nobre Senador José Richa, 
como Líder de Partido. 

O SR. JOS:t RICHA (Como Uder, pronuncia o se­
guinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. Senadõres: 

Distinguido pela confiança do povo pararia-cose, assu~ 
mirei no próximá diã. 15 o honroso mandado de Gover# 
nadar do Estado, afastando-me emocionado do convívio 
dessa Casa de tantas tradições, onde Se escreveram me­
morâveís pãginas da História pátria. 

Ao deixar o Senado Federal, preocupado com alguns 
aspectos fundamentais de nossa atualidade jurídica, polí­
tica, econômica e social, gostaria de fixar algumas po­
sições e de expressar algumas apreensões. 

Estou convencido de que os próximos tempos serão 
cruciais pafa balizar o futuro da Nação btasileira, seu 
comportamento, seus valores, a própria crenÇa na capa­
cidade do regime democrático; dos governantes e dos ho­
mens públicos, de conduzi-la aos seus destinos de socie-
dade próspera e justa. - -

Nunca como agora crPaís esteve tão-engalfado cm um 
volume de problemas tão complexos, que vão, desde a in­
flação de 3 dfgitos, à dívida externa inadministrável, à 
dívida interna galopante, até o desemprego em massa e o 
custo de vida asfixiante. 

O acúmulo de erros, fruto de tantos anos de autorita­
rismo auto-suficiente, levou-nos, via Fundo Monetãrio 
Internacional, ao comprometimento da própria sobera­
nia nacional. 

O quadro leva ao adensamento das tensões sociais qÚe 
a todos angustia. 

Cumpre-nos, portanto, a busca honesta e- sificera de 
urgentes soluções. 

Por isso, minha preO"Cupação centra-se na recenti:: pro­
posta de conciliação nacional, contida na Mensagem en­
caminhada pelo Senhor Presidente da República ao 
Congresso Nacional. 

A própria históiia dos povos nos enSina que essa pre­
tensão, conquanto juSta e fundamentada nos melhOfes 
propósitos, guSrda sabores de utopia quando fOrmulada 
em termos vagos e indefinidos. Até mesmo em períodos 
de guerra, mostra a experiência de tantas nações, é im­
possível obter-se a união nacional de forma indiscrimi­
nada e total. 

Manifesto meu temor de que a cofoCação do tema, em 
forma muito genérica,- POssa prejudica! a feai OPOrtuni­
dade de obter-se entendimeÍlto em torno de alguns pon­
tos básiCos, que a grãvidade da hora aconselha e que a 
prudência recomenda. 

Creio mesmo ser ímperiOSa a necessidade de umâ. tré­
gua política, face à grilvidadC-Cia conjuntUra-que· atraves­
sa nosso País e às sombrias perspectivas que Se desenham 

, sobre o futuro próximo, sob o manto da crise econômiCa 
e social. 

Parece-me sensato que nos debrucemos sobre a possi­
bilidade de se propor a união de todas as forças políticas 
e sociais em toilio de um programa mfnimo de emergên­
cia, que explicite, de forma nítida, pontos concretos, ob­
jetivos a perseguTr, quCst06s nlaiS- rci:levaflies a tratãr. 

Diante de uma proposta dessa natureza~ -que contei1ha 
clara determinação dos itens em torno dos quais se pOssa 
buscar o consenso nacional, acredito ser possível al­
cançar um entendimento em nível elevado entre as forças 
políticaS -e sociais, objetivo desejável e aspiração urgente 
de nosso povo sofiido e angustiado. 1: preciso efetiva­
mente que se ofereça à Nação llm camin~lio, Umi,i nova 
dose de esperança no futuro, um horizonte à frente, para 
que os sacrifícios, ·que riossa população vem suportando 
estoicamente de forma continuada, não lhe pareçam em 
vão. 

Neste sentido, creio, Sr. Presidente e Srs. Sen3.dore5, 
ser importante mais uma vez ressaltar aqu-eles tópiCos 
das propostas do PMDB, consagradas de forma inequí­
voca pelas urnas na eleições de novembro de 1982, que 
poderiam servir de base para amplo debate naciõnal, 

plataforma de uma verdadeira conciliação nacional: 
eleições diretas para a Presidência da República; convO­
cação de uma Assembléia N acionai Constituinte; legis­
lação que assegure efetiva participação popular nas deci­
sões políticas, econômicas e sociais; ffiodificaçã.o do mo­
delo econômico dC? tal forma que os ônus do momento 
presente sejam eletivamente distribufdos por toda a so­
ciedade, reduzindo-se drasticamente o desemprego, a in­
flação, as incertezas da pequena e média empresa nacio­
nal, assegurando o atendimento das necessidades básicas 
da população com diminUiÇã.o expressiva dos níveis de 
miséria absoluta em que Vivem milhõis de jrmãos nos­
sos; reorientB.ção da economia, voltando-a para o mercaM 
do interno como forma de assegurar n~o só o emprego, 
mas tambêm para nos libertar progressivamente das 
opressivas formas de dependência das economias dos 
pafses desenvolvidos. 

A falta de credibilidade do Governo, em especial a da 
eqUipe ecionômiCo-fiD.anceira, co:ristitui aiiãs Um dos as­
pectos mais graves da crise atual. 

Nesse sentido, Sr. Predidente ê Srs. Senadores, emerge 
como verdideirimente oportuna a tição com que o Sena­
dor Nilo Coelho brindou o Congresso Nacional ao início 
dos trabalhos de instalação da presçnte !egislatura .. 

Enfãtizava Vossa EXcelência, Sr. Piesidente, naquela 
-oportonidade, que "a ciência e a téCnica fascinam o 
mundo moderno e complicam as funções do governante. 
O técnico e o planejador es~Jãrecem e indicam sOiuçÕes, 
prevêem acontecimentos e resultados. Todavia, só o 
político, pelo seu direto .;ontato com o pov_o, as suã aspi­
rações e dificuldades, tem a capacidade para governar, 
atendendo à visão de conjunto dos problemas humanos. 
Não pode haver separação entre a verdade do governo e 
a realidade da população brasileira". 

--~ Sábías e prudentes p~avras. 
Quando analisamos o comportamento da classe traba­

lhadora brasileira nesta hora difícil, quando vemos esta 
gente sendo compelida e conclamada ainda uma vez 
mais a fazer novos e n~dobrados sacrifícios, _a suportar 
dificuldades e aflições crescentes1 t~m9~_ um exemplo 
magnífico de espírito cívico e de maturidade política. 

Não se alegue que esta paciência heróica résulta do 
medo, do temor de perder o emprego ou de ve~-s~ ~lijado 
do acesso a outras oportunidades. Na atual situação, 
nem mesmo essas virtudes são recompensadas pela ga­
rantia de manuntenção dos postos de trabalho. 

A atitude de extraordinária_ co_mpreeiisão para com as 
difiCuldade& -dã. hOra presente reflete, muito mais, uma 
consciência esclarecida e madura, uma força e uma resis­
tência diarite -das agruras que deve servir de exemplo às 

- nõSsas elites. ~ - -

Se presto essa homenagem, justa e merecida, à sofrida 
classe trabalhadora de meu País, faço-o entretanto no 
sentido de alertar que não é possível pedir-se mais a essa 
gente e que a situação exige de todos os que detêm res­
ponsabilidades na vida da Nação, um comportamento 
digno desse exemplo. Digo que as dificuldades devem ser 
por todos compartilhadas, especialmente por aqueles 
que podem mais e, sobretudo, pela classe governante. 

O povo, que sofre e enfrenta dificuldades, merece que 
seu sacrifício tenha como contrapartida indispensáv~l o 
respeito. 

A t;SSa exigência impõe, por Parte dos Poderes públi­
cos, O- dever da austeridade. 1:: indispensável que sejam 
restauradas, na esfera pública, as virtudes da dignidade, 
da responsabilidade, do zelo pela coisa pública, da mora­
lidade administrativa. 

Eleito Governador· pela inequívoca- manifestação da 
vontade popular, tendo haurido do próprio povo de meu 
Estado as diretrizes e as linhas mestras de meu programa 
de_governo, desejo empenhar~me em demonstrar na ad­
miriistração o profundo respeito que me nlerecem as suas 
aflições e angústias, sobretudo as dos pequenos. 

Por acreditar profundamente na sabedoria do povo, 
pretendo fazê-lo participante de meu Governo, através 
da democratizãção ampla do poder, da permanente par-
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ti-cipação comunitária no debate e na solução dos problc­
, mas qu_e afetam à maioria, da imposição da marca de 
austeridade no comportamento da administração. 

Todos os esforços a serem desenvolvidos terão sempre 
como centro de preocupação a melhoria da qualidade de 
vidà de meu povo, procurando privilegiar os pequenos e 
os desvalidos, conclamando sempre a imensa força que 
reside na comunidade organizada, bUscando valorizar as 
iniciativaS que surgem da própria sociedade em favõt do' 
bem comum, 

À classç P.vlítica_,., cumo 9isse V. Ex•, Sr. Presidente, 
d~ve caOe~ o papel de interpretar e incausa.r as aspirações 
populares. Ao político, legitimado no exercício do Poder 
pela manifestação expressa colhida nas urnas, incumbe o 
papel de governar orientado pelo contato permanente 
com as aspirações populares, servindo-se da ciência e da 
têcnica-il.Pellas coino o instrumentai indispensãVei para 
alcançar a maior racionalidade na aplicação dos recursos 
pOblicos. · 

Esta foi, sempre, a tese do PMDB: o primado da ação 
política sobfe a tecno-burocracia. O documento parti­
dârio "Esperança e Mudança", que o PMDB, com 
espírito de colaboração ofereceu ao Governo e à N"ação, 
foi _sumãria e inj\l$tamente_-ridi_clllaêizado como «incon­
Seqlfente e -inlãtllrO''· Hã ãnos estamos Ia~çando nosso 

· · biãdo de alCrta e de colabÓração. MaS, esta é a vida das 
oposições, ~s_!e é o noss9 papel- o PMDB, unido e coe­
so em torno do seu ideãrio, apoiado por milhões de bra­
siieirost continua e continuará a criticar, a Sugerir alter~ 
nativas, a colaborar com o Governo Federal em torno de 
pontos concre_tos de real interesse para o País e, agora, à 
colocar em prática nos Estados onde nasceu, seus princí~ 
pios de ação programática. 

Creio que reside no apelo à via política o germ·e da so­
lução de nossos problemas econômicos e sociais. A tese 
longamente defendida por meu Partido, de convocação 
de uma Assembléia N acionai Constituinte, consubstan­
cia a crença nessa solução, a da prevalência do entendi­
mento polftico como base sobre a qual deverão erigir-se 
os fundamentos de uma nova organização da vida eco­
nômica e sOcial. 
-- ESsa Verdade tr·ansparece c·lara na atualidade da crise 
!flUndLa], ~orno_ o meio mais adequado de transpormos a 
difidrencruzilha_da em que se encontra a vida internacio­
nal. Se no plano externo parece indispensável recorrer~se -
a um esforço de atuação política, que permita uma reor­
denação da vida _e_coilõmica, o encontro de um novo eS­
tágio de cooperação e de solidariedade, na frente interna, 
esta verdade configura·se ainda mais palpâvel. 

Su~te~~o que não há como fugif à necessidade de 
promover-se o ordenamento constitucional da Nação. 

Não se trata, como querem alguns, de retocar a atual 
Consfitüição e in- seus aspectos adjetivos, mas aliai-dar 
com clareza e profundidadê os aspectos substantivos da 
Carta Magna, erri especial os capítulos que dizem respei­
to às garantias do cidadão face ao Estado, que versam 
sobre a distribuição" da riqueza gerada e que regulam a_ 

autonomia, as prerrogativas e a interdependência dos 
poderes legi~lativo, executivo e judiciário. 

Parece-me- imprescindível que esta legislatura, que se 
inicia sob o signo da mais séria crise econômica -e social 
já experimentada por nosso País, faça-se digna de figurar 
na História como aquela que soube promover a restau­
ração de suas prerrogativas, não em benefício do Poder 
Legislativo como ente abstrato, mas como virtual reas­
sunção pelos representantes diretos do-povo da faculda­
de de conduzir o seu deStino. 

Espero que o Congresso Nacional, respaldado pela re­
cente legitimação pelo voto popular, convoque e mobili­
ze seus melhores talentos para essa tarefa, de forma alta~ 
neira, independente, livre e sãbia. 

to que espera, atenta e responsável, a sociedade bra­
sileira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Ao despedir-me dessa Casa, onde representamos os 

-Estados da Federação, sem distinção de sua pujança eco­
nômica, tamanho territorial ou volume de população~ ir· 
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manadas todos, acima das tendências partidárias, no 
cumprimento de nossas atribuições constitucionais, de-­
sejo, emocionada e respeitosamente, reverenciá-la. 

o Senado Federal, símbolo e expressão maior da Fe­
deração, constitui magnífico exemplo das possibilidades 
de entendimento, transigência e concórdia, reveladas 
pela existência de um convíVio fecundo_e fraterno. 

Apesar dos ásperos debates que se travaram neste Ple­
nário ao longo elos últimos anos, debates carregados 
muitas vezes de tons fortes, de ênfases e de palavras que 
refletiam, no seio da Casa, o clima de exasperação diante 
do agravamento da crise econômíca e financeira, sinto 
em todos os meus ilustres pares exemplo!. de como as vir­
tudes da amizade e do respeito mútuos sobrepujam as di­
vergências partidárias e de OPinião. 

Permitam-me, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nesta 
hora em que me despeço dessa Casa, da qual levo muitas 
saudade$ e na qual colhi muitas lições e muitos amigos, 
que demonstre minha gratídão pela experiência-inolvidã­
vel do convívi:o com cada um, procurando resumir numa 
homenagem todos os sentimentos de que me sinto toma­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Permite-me, 
nobre Senador, interrompê-lo por um instante? (Pausa.) 

Está preseilte, na g3.Ier1a do -Senã:do Federal, o Senil­
dor Teotônio Vilela. Na form~l"regimental, S.Ex• tem as­
sento ao nosso lado. Convido S. Exf. para que venha to­
mar parte desta sessão. 
(Muito bem! Palmas.) 

Coritinua com a palavra o nobre Senador José Richa. 

O Sr. JOSE RICHA- Reverencio, assim o Senado da 
República. ao exaltar a figura de um companheiro nosso 
que engrandeceu este Plenário e que não pôde, combali­
do pela doença, pleitear a renovação de seu mandato. 

Quero simbolizar, na figura do Senador Teotônio Vi­
leia·, o exemplo de grandeza do homem público, do cida­
dão admirável, que encontra forças no amor ao Brasil e 
ao seu povo para superar-se e, com a fortaleza de rim 
espírito incomum, ultrapassar as barreiras da debilidade 
do organismo e doar-se à causa do. bem comum. 

Neste homem, que afronta com destet;nor as adversi­
dades pessoa.iS para colocar sua sabedoria, sua imC:llsa 
experiência parlamentar, humana e política, a favor das 
mais nobres causas de seu povo, contemplo a íntegra e 
fiel imagem de um verdadeiro Senador da República. 
(Muito bem! Palmas prolongadas.) 

A TeotôniO Vilella, exemplo de vida e de coragem, 
meu muito obrigado pelo privilégio de ter podido ser seu 
companheiro de Senado. 

Do Senado Federal também se despedem dois ilustres 
. membros que, eleitos por seus concidadãos, irãõ ·exercer 
mandato executivo, como Governadores. Com imerisa 
alegria e emoção saúdo meus companheiroS de Partido e 
de Senado, Franco Montoro e Tancredo Neves. A estes 
bons amigos, a estes excelentes Senadores, a estes com­
petentes líderes poHticos quero desejar todo o sucesso. 

Peço a Deus que abençoe e ilumine esta Casa, os-meus 
queridos companheiros Senadores, os aplicados funCIO­
nários, os diligentes representates da Imprensa. Desejo-a 
todos muitas felicidades. 

O Sr. Murilo Badaró- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSf: RICHA- Com prazer concedo o aparte 
a V. Ex~ 

O Sr. Murilo Badaró - Nobre Senador José Richa, 
ocupando aqUi a Liderança da Maioria, desejo- em seu 
nome e também no meu nome pessoal formular a V. Ex• . 
votos de pleno êxito no mandato que vai exercer a partir 
do dia i5 de março deste ano. A segurança que temos é 
de que, no Governo do Estadp _do Paraná, V. Ex• vai 
prestar ao povo daquele Estado os serviços que nós seus 
colegas de Parlamento, na Câmara dos Deputados e 
aqui, soubemos sempre apreciar. V, Ex~ deixa aqui ami­
gos e sobretud_o grandes exemplos. O exemplo mais sig· 
nificativo qUe ficou do seu discurso de despedida foi esta 
homenagem que V. Ex' prestou a um dos -homens que 
mais ilustraram os Anais do Parlamento brasileiro, o Se· 
nadar Teotônio Vilela. Em nome da Maioria e im meJ.l 
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nome pessoal, formulo a V. Ex• votos de pleno êxito, e 
estoU certo de que _o Par anã estã em boas mãos. Mui to 
ob~igado. (Palmas.) 

O SR. JOSE RICHA- Agradeço a V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. JOSE: RICHA - Com o maior prazer. 

O Sr. Humberto Lucena - No momento em que V. 
Ex• se despede do Senado Federal, Casa a que deu tudo 
de si, pois todos os Senadores de Bancada são testemu­
nhas do trabalho eficiente que V. Ex~ desenvolveu, não 
só nas com-issões técnicaS, mas no plenário desta Casa do 
Congresso Nacional, trago a V. Ex• a homenagem maior 
de todos os nossos companheiros do PMDB. E tenho 
certeza de que V. Ex•, no desempenho do honroso man· 
dato .de Governador que lhe conferiu o povo do Paraná, 
há de continuar desenvolvendo uma atividade fecunda e 
ao mesmo tempo proveitosa não só para seu Estado, 
para a Região Sul, mas para todO o Brasil, pois conhece­
mos de perto a sua -qualificação de administrador,jã que 
V. Ex! a comprovou de modo efetivo e dinâmico à frente 

----da Prefeitura de Londrina que dignifiCou como poucos o 
fizeram. E, ao mesmo tempo, como político, tenho certe-­
za de que V, Ex• no Governo do Paranã, saberá corres­
ponder às ansiosas expectativas do PMDB em todo o 
Brasil. Parabéns .. a V. Ex' {Palmas.) 

O SR. JOSE RICHA- Muito Óbrigado, nobre Sena-
óor -Humberto Lucena. · 

O Sr. Jaison Barreto"- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSf: RICHA - Com muito prazer. 

O Sr. Jaison Barreto -Nobre Senador José Richa, a 
Nação aguardava a palavra de dois Senadores de Opo­
sição: a de V. Ex•, José Richa, e a do Senador Franco 
-Montara, e valeu a pena esperar: Presta V. Ex•, ao dei­
xar o Senado, um serviço às Oposições, mas muito mais­
do que isso, um serviço à Nação, pela explicitação que 
fez a respeito da trégua que a Nação anseia mas com dig­
nidade. Colocou em termos que recuperam a imagem da~ 
queles que, durante esses 18, 20 ou 30 anos de aUtorita­
rismo, defenderam bandeiras que não podem ser baixa­
das em função de necessidade da administração estadual. 
E V. Ex•, que vai enfrentar a dura tarefa de recompor o 
Estado do' Paraná, teve o espírito público de, acima dos 
seus interesses, do P&rtido no farafiá, colocar os interes­
ses maiores da Nação. que ê de um diálogo franco, sim, 
leal, mas em cima de verdades Ímpostergáveis que não 
podem ser desmentidas numa trêgua que nãO serve aos 
interesses populares. Por isso, os meus cumprimep_tos. 
Deixa V. Ex• o Sellado, á Que serviu corii tanta dignidade 
e lnte1igênci3., com U:rri discurso lúcido, finne, que haverá 
de sensibilizar o GOverno para discutir uma trégua em 
cima das prOpostas que dizem -repito -é o interesse 
maior" da Nação. Meus cumprimentos. (Palmas.) 

- O sR; J(JS't RICHA - Muito Obrigado a v: Ex• 

O Sr. Gasiào Müll_ér- Peqilite V. Ex• um~aparte? 

O SR. JOSE RICHA - Pois não. Ouço, com muito 
prazer, o aparte de- V. Ex• 

O Sr. Gastão Müller- Nobre Senidor, o fim de algu­
ma coisa é senlpre triste, mas aqui não veritos um fim, ve­
mos o começo de uma administração que, tenho certeza, 
será brilhante no Paraná. E faço_ votos, nobre Senador 
JOsé Richa, que V. Ex•, ao termiilar o mandato de Go­
vernador do Paraná, seja aplaudido e reConheCido como 
um grande administrador -como, neste momento, é re­
conhecido como um excelente Senador, da mesma ma­
neira como V. Ex' qualificou os outros dois que assumi­
rão governos estaduais daqui a alguns dias. De mOdo 
que nós, de Mato Grosso, do velho Mato Grosso, que te-­
mos hoje lã dentro um "Paranazinho", fazemos votos 
para que V, Ex• seja felicíssimo no Governo daquele Es­
tado e possa, algum dia, tenho certeza, voltar ao Senado 
como Senador pelo Paraná para, novamente, brilhante­
mente, representar aquele Estado na maior Casa do 
cOngresso Nacional. { PalmQs.) 
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O SR. JOSt RICHA - Muito obrigado a V. Ex•, 
nObre Senad_or Gastão Miilter. 

O.Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSE. RICHA - Pois não, _ouço, com muitO 
prazer, o aparte de V. Ex•, nobre Senador Nelson Car­
neiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Senador José Richa, 
eu sou representante (mico de um Partido, o Partido Tra­
_balhista Brasileiro. Mas, na hora em que V. Ex• recebe as 
homenagens desta Casa, seria injusto para comigo mes­
mo senão trouxesse o meu aplauso ã determinação do 
povo paranaense em escolher pãra dirigir os seus desti­
nos quem, durante toda a sua carreira pública, com mo­
déstia, tenacidade e trabalho, se credenciou à gratidão e 
ao respeito do povo paranaense. Neste momento, quero 
felicitar V. Ex• e desejar que proveitosos sejam os anos 
de seu governo. E aqui, na modéstia da minha posi·ção, 
terá V. Ex• um servidor das causas que por tanto tempo e 
por longos anos juntos defendemos, antes na Câmara 
dos Deputados e hoje no Senado Federal. Muito obriga­
doaV.Ex• 

O SR. JOSÉ RICHA - Eu é que agradeço as gene.ro-
sas palavras de V. Ex• 

O Sr. Saldanha Derzi- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSE. RICHA - Com muito prazer. 

O Sr. Saldanha Derzi- Nobre Senador, falo em nome 
dá -Baricada de Mato Grosso do Sul, falo, tambêm, em 
nome- daquele que irã governar Mato- GrossO do Sul, 
paJ;a felicidade daquele Estado, nosso ex-colega na Câ­
mara dos Deputados, nosso companheiro. um homem 
dos mais brilhantes, dos mais capazes, dos mais hones­
tos, de alto espírito público, que é o Governador Wilson 
BarbQza Martins. Tenho certeza de que isso o satisfaz 
muito, pela admiração que V. Ex.• sempre teve para com 
aquele ex-Deputãdo e hoje Governador do meu EstadO-. 
Nós que mantivemOs Seinpre um relacionamento dos 
mais estreitos,- dos -mais amistosos, fico muito satisfeito 
porque o nosso Mato Grosso do Sul, especialmente o 
Cone sUl âo Estado, é j)rolongamentõ do Paraná. -1:. tenllo 
certeza de que _V. Ex• olhará aquele nosso Estado, que o 
nosso governador vai receber tão arrasado, com tais difi~ 
culdades,tenho certeza de que V . .Ex', mesmo com as di­
ficuldades do seu Estado, muito poderá colaborar com o 
Governador Wilson Barboza Martins para que os dois 
Estados, cada vez mais unidos, tenham um progresso e 
aquelê desenvolvilnf:nto ·que nOs desejamos para aquela 
região. Em nome de Mato Grosso do Sul, dos Senadores 
Marcelo Miranda, Josê Fragelli, meu e do Governador 
Wilson Barboza Martins, desejamos a V. Ex• as maiores 
feliddades e ventura na administração do seu Estado . 
Tênias cerieza à~ que o terá, porque-v. EX• foi um dos 
grandes prefeitos que Londrina teve, Tenho certeza de 
que irã repetir aquela ·capacidade de administração no 
Governo do Estado do Paranã. Muitas felicidades a V. 
Ex' (Palmas.) 

O SR. JOSE RICHA- Muito obrigado, nobreSena· 
.dor Saldanha Derzi. -

O Sr. Pedro Simon ...:__ Permite V. Ex• um aparte?. 

O SR. JOSÉ "RICHA - Com muito prazer. 

O Sr. Pedro Simon --E com grande emoção que eu 
saúdo o· prezado amigo, companheiro, colega de tantos 
a!1()S_ nesta Cc;sa,_ h_oje Governador eleito do Estado _do 
Paraná. Tenho_ a convicção absoluta, Gov.ernador Josê 
rucha, por conhecer a sua personaHdade, por conhecer a 
sua formação, de que o Estado do Paraná encontrou 
aquele homem à altura do seu povo para dignifíca'r o 
mandato. Pelo trabalho constante de V. Ex• nesta Casa, 
pele ·carinho especial que dedicou aos problemas do Es­
tado do Paraná e pelo conhecimento que tem dos proble· 
más brasileiros, V. Ex'- haverá de, no Estado do Paraná, 
fazer uma administração que honrará o nosso Partido, o 
PMDB, mas que dignificará a causa pública e somarâ 
para todos os paranaenses. V. Ex~ chega ao ponto alto de 
sua vida pública, dignificando todos os mandatos por 
onde passou. A tê hoje o seu nome é lembrado por um 
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grande número na Prefeitura de Londrina, até hoje o 
nome de V. Ex• é lembrado e respeitado na Câmara Fe­
deral. Hoje, se esta Casa o saúda, na alegria de felicitá-lo 
pela brilhante vitória de um mandato que se inicia à fren­
te de um dos grandes Estados desse País, essa Casa sente 
a salda daquele extraordinário Seilador da República, 
que tanto brilhou e pontificou aqui, neste Senado_ Fede­
ral. Mas, tenho certeza de que V. Ex• é um desses ho­
mens públicos preparados para desempenhar o manda­
to, seja ele qual for, com a capacidade, com a inteligên­
cia, com a bravura, e com a coragem que é nece~sãria. V. 
Ex' vai para uma experiência nova e imPortante, quando 
a Nação olha para os govc:nos- do PMDB, na expecta­
tiva do que eles farã.o. A crise é grave, é séria e é difícil, 
os problemas do Estado do Paraná são infindáveís, maS 
tenho convicção absoluta de que V. Ex~ haverá de digni­
ficar aquele mandato, haverá de encontrar na resistência 
e na bravura do povo de sua terra, nos seus auxiliares, e 
na sua capacidade criativa, as condições necessãrías para 
que nós todos possamos acompanhar o seu desempenho 
à frente do Governo do Paraná, e podermos dizCr: valeu 
a pena, porque-José Richa, mais urna vez,_ corno era de se 
esperar, está cumprindo, excepcionalmente o milndato 
popular. Meus cumprimentos ao prezado irmão e grande 
companheiro, GoVernador José Richa. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. JOSf: RICHA- Eu quem agradece suas gene-
rosas palavras. 

O Sr. A/fonsõ CamargO- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt:: RICHA ~Pois não, ilcibre Seiulifor. 

O Sr. Affonso Camai'go - VoU registrar, em meu 
nome e no do Senador Álvaro Dias, exatamente- seus 
companheiros de Bancada, aqueles que não vão ter a 
desventura de ficar priVados da -sua- convivência, pã.ra di­
zer que este momento é de grande emoção para nós, para 
mim, pessoalmente, que comecei com V. Ex' a fazer polí­
tica. Recém-formado i V. Ex' airida na universidade, 
muito batalhamos pelas idéias políticas e deffiocrati­
zação do poder, durante anos e anos, tão identificados 
pelas mesmas idéias que, no momento em que, pelos ca­
minhos da política ficamos em partidos diferentes, V. 
Ex• sabe que aqui, no Seflado sempre batalhamos pelas 
mesmas causas. Eu gostaria, também, em nome da nossa 
Bancada, que fala em nome do Paraná, trazer aqui a 
confiança do nosso povo no seu futuro governo. O-Sena­
dor Nelson Carneiro, ·com aquela sua sabedoria, jâ: hâ 
muito conhecida de todos nós, identificou a personali~a­
de de V. Ex': a modêstia e o trabalho. Eu colocaria ainda 
mais uffia qualidade muito grande de V. Ex•, uma quali~ 
dade muito importante para os polfticos- a sua coerên~ 
cia. E é por isso que o Paraná confia em V. Ex•, porque 
V. Ex' é modesto, V. E:v é coerente e V. Ex• certamente 
vai honrar os votos que teve no nosso Estado e vai resol­
ver os nossos problemas trabalhando para o nosso povo. 
Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. JOS~ RICHA- Muito obrigado a V, Ex•, Se­
nador Affonso Carriargo. -

O Sr. Lomanto Júnior - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS~ RICHA- Com muito prazer, cOncedo o 
aparte ao nobre Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior- Governador, permita-me,.90e 
eu assim o chame neste momento de despedida, que re­
presenta para todos nós um motivo de tristeza e~ mistu­
ra a tristeza com a alegria. Sábe que temos muftos VíncU-­
los, eu diria melhor, muitos liames quC 'hos têm feito 
cada vez mais amig-os. Escolhemos ambos a mesma pro­
fissão. Trilhamos os mesmos caminhos ãrduos, diflceis e 
não me canso de repetir que pertencemos à mesma 
família que Mangabeira chamava de família dos des­
graçados, os que escolheram os difíceis e espinhosos ca­
minhos da vida pública; ambos trilhamos esse mesmo ca-. 
minha. E um dia Deus me permitiu, não sei, por certo 
inspirou o povo da terra onde V, Ex• nasceu e eu fie tor~ 
nei cidadão londrinense, portanto, irmão de V. Ex• O 
convívio nesta Casa, Senador Josê Richa, nos aproxi­
mqu muito e eu tenho a certeza, pelo menos da minha 
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parte, eu o coloco naquela agenda, naquela lis_ia dos 
meus amigos fraternos. V. Ex• conquistou a Simpatia d;;t 
Casa inteira, V. Ex• deixou aqui um pugilo de ariligos, e 
entre estes, o mais modesto, o seu conterrâneo cidadão 
Iondrinense. Sei que V. Ex' vai sob as esperanças maio­
res do povo paranaense. V. Ex• representou, sem dÓvida 
alguma, o anseio do povo nestas últimas eleições de 15 · 
de novembro. O povo o_ escolheu não por um simples 
episódio eleitoral, o povo o escolheu no julgamerÍto a 
uma: vida inteira dedicada ao Paraná. Chega V. Ex', 
acredito que ao pontO máximo que um cidadão pode as­
pirar n·a sua vida, que _é o de governar a ·gU:a terra; chega 
pela vontade do povo. Vai V. Ex• govepiar respaldado 
pela força popular e todos nós estaremoS aqui, no Sena­
do, nesses quatro anos, contemplando o siu trabalho. E 
creia sinceramente que este seu conterrâneo, embora ho­
norário, estará fazerido preces para que' a, sUa adminis­
tração seja sem dúvida alguma a corresponl:fência à gran­
de confiança d_o povo do Paraná. Seja feliz; meu prezado 
e querido colega; que Deus o ajudC nessa tarefa dificil, 
mas empolgante, que é governar a sua própria terra. Que 
Deus o abençõe nessa sua missão e que, ao término do 
se-ü' mandato, todos nós, os paranaenses que lá nasce­
ram, os paranaenscs honorários como eu, todos _os brasi­
leiros possam dizer que, realmente o Governador José 
Riçha entrou sob as esperanças do povo e saiu sobre os 
agradecimentos e os aplausos dos seus conterrâneos. 

_ O SR. JOSé RICH~ -Obrigado, Senado~ Lomanto 
Júnior. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSE RICIJA - Com prazer. 

O Sr. José Lins- Meu prezado amigo Senador José 
Richa, agora Governador do Paranã, vamos certamente 
sentir uma grande falta de V. Ex• nesta Casa. Tantas ve~ 
zes, por tantos anos, debatemos _os problemas nacionais; 
que sentirei a falta de V, Ex•, sentirei um vazio neste ple­
nário. Em certas ocasiões meu caro Senador Richa, eu 
me sentia confortado no-de_bate, pela sensação do dever 
cumprido. Em muitas outras sentia-me porém abatido 
pelo fulgor, pelo brilho da sua inteligência e pela força 
do seu convencimentoA Mas uma coisa é certa, numa si­
tuação ou em outra sempre percebia que a amizade cres­
cia. E agora V. Ex' nos dá um grande exemplo: ganha o 
Governo do seu Estado. O Paranâ.é um Estado feliz. Eu 
tenho absoluta certeza de que V. Ex• será um grande go­
vernador. Sucesso. Obrigado. 

O SR. JOS:E RICHA- Muito obrigado, Senador Jo­
sé Lins. 

O Sr. Almir Pinto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS.E: RICHA- Com -muito prazer, nobre Se-­
nador. 

O Sr. Almir Pinto- Meu nobre colega, futuro Gover~ 
nadar do Paraná, Senador Josê Richa. Na verdade, to­
dos os seus companheiros do PMDB praticamente fala­
ram por sua Bancada. O PDS falou pêlo se"u Uder e al­
guns dos seus com-pinheiros passam agora a 
cumprimentá-lo, pela vitória brilhante que conseguiu, 
para governar o seu Estado. V. Ex-' -- eu assisti por 
várias vezes nesta Casa - lutando pela prosperidade do 
Paraná procurando mostrá-lo ao povo brasileiro como 
grande produtor de café e soja. Antecedeu uma prepa­
ração do terreno, para o plantio das sementes, que V. 
Ex' decerto tambêm chegou a regar. Mas V. Ex• 
caracterizou-se como um excelente semeador da semente 
política. V. Ex• começou sua vida como Prefeito de Lon­
drina; adubou_~ta semente; chegou à Câmara Federal, 
de lá veio para o Senado Federal e esta semente foi ger~ 
minando e levou V. Ex• hoje, à curul governamental do 
seu Estado. Uma alegria para o povo do Paranlt e eu, 
como seu -amigo, companheiro de Senado, desejo dizer a 
V. Ex• neste instante que estou a desejar-lhe os inelhores 
votos de felicidades à frente do Governo do Paranã e que 
dias bonançosos soprem para V. Ex• e sua excelentíssima 
família. 

O SR. JOS.E: RICHA -Muito obrigado, nobre Sena­
dor Almir Pinto. 

Março_ de_ 198._3 

Ouço o nob_re Senador Alb_erto ·silva. 

O Sr. Alberto Silva - Senador José Richa, cheguei um 
pouco atrasado ao discurso de V. Ex•, mas desejo ~xpres­
sar aqui, em nome do meu Estado e do nosso Partido, os 
meus cumprimentos a V. Ex•, a quem aprendi a resPeitar 
nesta Casa, como homem que defendeu a política do cill 
com a veemência e com aquela intensidade necessária, 
mostrando ao Governo as falhas que havia na comercia­
lização, no plantio e no financiamento. Agorá, V. Ex' vai 
dirigir o Estado. Quero lembrar-lhe que na sua capital, 
em Curitiba, existe um dos melhores e mais modernos 
sistemas de transporte urbano., implantado anteriormen­
te à minha investidura na Presidência da Empresa Brasi· 

Jeira de Transporte Urbano. Mas tive oportunidade de 
conhecer o projeto, ampliá-lo. Existe no Governo do Pa­
raná um instituto de pesquisa que aPlica uma tecnologia 
avançada de sinais comandados por coinputador, dando 
exemplo ao Brasil de que é possível resolver o problema 
do transporte urbano. Lembraria a V. Ex', homem pro~ 
gressista como é, amante do seu Estado, db seu povo e 
deste Pais, e sei que fará com que lá na sua capital se vol­
te outra vez a desenvolver o transporte urbano, porque 
parece que parou. Não se trata mais dissÇ> e as popu~ 
lações sofrem- ·as conseqUências de um mau transporte 
urbano. Feliz êxito nó Governo de V. Ex•, é o que lhe de­
sejo, e disponha do a~igo-e engenheiro. 

O SR. JOSf: RICHA- Muito obrigado, nobre Sena­
dor Alberto Silva. 

Ouço o nobre Senador· Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto - Nobre Senador José Richa, V. 
Ex' recebe nesta tarde as justas homenagens de todos os 
seus colegas e de todos os partidos políticos com assento 
nesta Casa. V. Ex• iranjeou a simpaÚa de todos nós, não 
só_ pelo seu patriotismo, pelo seu espírito público, pela 
sua dignidade no exercício do mandato, mas sobretudo 
pelo exemplo que V. Ex' nos trouxe como Prefeito de 
Londrina e como Deputado Federal, todos esses exercf­
cios de mandato feitos no exclusivo interesse público. Sa­
bemos todos da responsabilidade que V. Ex• irá assumir 
a partir do dia quinze: dirigir um dos Estados mais im­
portantes do Brasil, o maior produtor agrícola deste 
Pafs, o maior exportador de grãos. V. Ex• foi uma alter­
nativa escolhida pelo povo do Paraná, Duma disputa 
com eminente homem público daquele Estado. V. Ex• 
leva consigo, portanto, a responsabilidade de dirigir 
aquele grande Estado e de pôr em prática todas aquelas 
sugestões que V. Ex' apresentou na tribuna do Senado. E 
também irá conhecer, agora, as dificuldades do Poder 
Executivo, aquelas reclamações e pr_otes~s muitas vezes' 
imProcedentes que só quem está no exercício do manda­
to, quem está com a responsabilidade de dirigir um Esta~ 
do é que sabe quão sérias e profundas. Mas, por tudo is­
so, nós lhe desejamos êxito no seu Governo. Porque do 
êxito do seu -Governo e do êxito de todoS os goveinos 
que se empossarão em 15 de novembro é que estarlt, de 
uma certa forma, a salda para a crise institucional, eco­
nômica e pOlítica .que existe no Brasil;-Daqui V. Ex•Iév~ 
nesta tarde, o incentivo e o aplauso de todos os seus ve­
lhos companheiros e amigos. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSE Í.UCIJA - Concedo o aparte a V. Ex• 
O Sr. Jutahy Magalhães - Quero neste ins-

tante juntar minha voz à de todos os que o apartearam. 
Não quero tanto falar do político, porque muito já foi 
dito pelos colegas. Quero _dizer, simplesmente, Que, Desta 
convivência de quatro anos, tive a oportunidade de co­
nhecer a grande figura humana que~ V. Exf, o seu entu· 
siasnio na defesa das causas nas quais àcredita, seu em­
penho em favor dos amigos, seu amor ao Paraná. Não 
somos companheiros de partido, mas muito me honraria 
se me tivesse entre os seus inúmeros amigos. V. Ex• fará 
faltà ao Senado, mas os amigos que aqui deixa estarão, 
de longe, acompanhando seu êxito à frente dos destinos 
de sua terra. 

O SR. JOSE RÍCHA - Muito obrigado ao nobre Se­
nador. 
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Com muita -honra, nobre Senador João Cillmon. 

O Sr. João Calmon - À hora de sua despedida 
desta Casa, que tanto dignificou, V.Ex•, nobre Senador' 
José Richa, está recebendo consagradora homenagem de 
seus colegas de todos os Partidos. Como úniCo represen­
tante do Espírito Santo nesta sessão, desejo saudá-lo 
com a maior efusão, formulando-lhe votos de integral ê­
xito à frente dos destinos do Páraná. TiVe o privilégio de 
ser seu colega na Câmara dos Deputados, onde sua inex­
cedível_combatividade o credenciou como um admirável 
parlamentar. Mais tarde, encontrei-o à frente da Prefei­
tura de Londrina, quando V. Ex• me honrou com sua 
presença no lançamento de meu livro "A Educação e o 
Milagre BrasileiroS. Naquela oportunidade, o jovem e 
dinâmico prefeito de Londrina já marcara SUa ãdminis~; 
tração pela alta prioridade dada à educação. Agora, es~ 
colhido pelo povo para governar o Paraná, V. Ex• certa~ 
mente alcançará o mesmo sucesso que tem marcado to­
das as fases de sua flutuante carreira política. São estes, 
eminente Senador José Richa, nesta hora de sua despedi­
da, os votos de seus amigos e admiradores do Estado do 
Espírito -Santo. 

O SR. JOSE RICHA - Srs. Senadores, desculpem­
me se eu não me dirigi, após cada um dos apartes, com 
uma palavra particular e especial a cada uin que me hon­
rou com o seu aparte. f! que eu quis aproveitar para fa­
zer, ao final, coletivamene, o agradecimento comovido a 
todos os que deram alguma contribuição para que eu 
guarde de lembrança para os meus filhos, para os meus 
netos, este discurso de despedida e possa ver ali registra­
do tantas palavras generosas que meus colegas que comi­
go conviveram, e com quem tive o privilégio de conviver, 
nestes quatro anos, disseram a meu respeito. Fiz também 
questão de fazer este agradecimento coletivo por uma 
questão regimental. Sei que o Pres-idente desta Casa, a 
esta altura, deve estar muito menos preocupado com a 
minha despedida do Senado, e muito mais preocupados 
com a minha despedida desta tribuna, como fiel zelador 
do cumprimento do Regimento Interno. Mas podem to­
dos aqueles que me honraram com seu aparte, com sua 
palavra de estímulo e de amizade e a todos ~queles que 
também por uma questão de tempo e de cumprimento ao 
Regimento Interno tiveram vontade - eu o sei, mas não 
o fizeram - podem todos ter a certeza de que, apesar do 
todas as atribulações que nesta hora dificil irieí encon­
trar lá no meu Estado e que irá me absorver quase todo 
tempo disponível, mesmo assim, podem todos ter certeza 
de que encontrarei sempre alguns momentos_ para, atra­
vés das minhas orações, lembrar-me de pedir a Deus que 
proteja e ilumine esta Casa e todos aqueles que aqui, di­
reta ou indiretamente, se envolvem nessa discussão, por­
que sei que nesta hora difícil para o Brasil é aqui no Con­
gresso Nacional que estã a nossa esperança e onde está, 
sobretudo, depositada a confiança no futuro do Brasil. 
Muito obrigado.(Muito bem/ Palmas. O orador é efusiva­
mente cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) --A Presidência 
irá suspender a sessão por dez minutos, a fim de que os 
nobres Srs. Senadores possam cumprimentar o orãdor. 

(Suspensa às 15 horas e 32 minutos, a sessão é rea­
berta às 15 horas e 42 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está reaberta 
a sessão. 

Senador José Richa, a Presidência não se sentii'i"ã feliz 
se não dirigisse algumas palavras neste instante. Eviden~ 
temente que o tom não serã aquele mesmo do Plenário, 
porque, consultados os colegas de Mesa, todos discorda­
ram, porque nós nos sentimos orgulhosos com a eleição 
do Senador José Richa para governar o Paraná, e mais 
orgulhosos ainda com o reS;istro que fica da passagem de 
um homem público notâ v e!, construtor legitimo, nos 
Anais da vida do Senado. 

Aqui fica o _exemplo de homem público, e o homem 
público que sai do Senado para governar um Estado no~­
vo, um Estado florescente, leva uma mensagem de espe­
rança, e deixa uma retaguarda que neste instante nós v a~ 
mos confessar. Estes Senadores todos que se manifesta-_ 
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ram aqui vão ajudá-lo na desafiadora tarefa de governar 
o Paraná. 
~a mensagem melhor neste fim de tarde. Guarde com 

carinho a manifestação de hoje; é a solidariedade, acima 
dos partidos que o homem público sabe receber quando 
tem o merecimento que o Senador José Richa conquis­
tou nesta Casa. 

A Presidência sente-se orgulhosa; os companheiros de 
Mesa não têm o que lamentar com a ausência do_Sena­
dor José Richa, porque nós todos vamos dizer com mui~ 
to orgulho: governa o Paraná o Senador José Richa, nos~ 
so colega, sempre Senador da República. 

Era o que tinha a dizer, neste irtstante que não é de 
despedida. (Mui to bem! Palmas.) 

O SR. PRESID~NTE (Nilo COelho)-Tendo em vis­
ta a criação, através da Resolução n9l, de 1983, promul~ 
gada em 3 de março de 1983, de autoria do Senador Oda­
cir SOares e outros 'Srs. Sefladores, -da. Comissão Parla­
mentar de Inquérito destinada a investigar problemas 
vinculados ao aumento populacional brasileiro, a Presi­
dência_, @ ac9rdo com as indicações das Lideranças~ de-­
signa para integrar a referida Comissão os seguintes Se­
nadores: 

PDS.- Titulares 
Claudionor Roriz 
João Lobo 
Almir Pinto 
Marcondes Gadelha 
Murilo Badaró 
Eunice Michiles 

PMDB - Titulares 
Mário Maia 
Hélio Gueiros 
Jaison Barreto 

Supl~ntes 

Lourival Baptista 
Lomanto Júnior 
Passos Pôrto 
Juthay Magalhães 

Suplentes 

José Ignácio 
Gastão Miiller 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Sobre a mesa, 
requ~rimento que_ vai ser lido pelo Sr. l9~Secretário. 

P lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 187, DE 1983 

Nos termos do inciso I do art. 418 do Regimento In­
terno, requeiro a convocação de Sua Excelência o Se­
nhor Ministro Amaury Stábile, da Agricultura, a fim de 
que, peianie o PienáriO, pl-este ínforrilações sobre o con­

-traio da empresa CÁPEMI para o desmatamento da 
área da bacia de inundação da hidrel~tfica--de Tucuruí e 
o prosseguimento desses trabalhos. 

Sala das Sessõ_es, 9 de março de 1983. - Aloysio_Cha­
ves, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - O requeri­
mento lido será publicado e posteriormente incluído em 
Ordem do Dia, nos_ termos do art. 279, 11, c, nQ 9, do Re-­
gimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
}9-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 188, DE 1983 

···- E.Xm9 Sr. Presidente do Senado Federal 
Considerando que data de 28 de setembro de 1969 Q 

Decreto-lei nQ 898, que "define os crimes contra a segu­
rança nacional, a ordem polític_a_e social, estabe1ece seu­
processo e jUlgamento, e dá outras providências"; 

CorisideraDdo que o referido Decreto-1ei foi imposto à 
Nação pela Junta Militar, durante o recesso forçado do 
Congi'eSso N aciona\; 

Considerando que a Lei n9 6.620, de 1978, aprovada 
por decurso de prazo, manteve a mesma estrutura da­
quele Decreto-lei; 

Considerando que numerosas são as restrições, inclu­
sive de integrantes dos Tribunais Superiores, a determi­
nada~ disposições daquele estatuto, e que não se compa­
decem com o estágio de recuperação democrático _que 

-vive o país; 
Considerando que todas as instituições jurfdicas na­

cionais têm constantemente pugnado pela revogação da 
referida lei, sem excluir a possibilidade de inserir, na le-
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gislação penal e processual ordinária, as disposições jul­
gadas necessárias à manutenção da ordem polftica e so­
cial; 

Considerando que, ainda nos últimos dias da semana 
passada, o ilustre Ministro Presidente do Supremo Tri­
bunal Fe~eral, embora julgando necessária a Lei de Se­
gurança N acionai "para defender o Governo e o Estado 
dos subversivos, admitiu contud.D que venha a ser refor­
mada e adequada à situação poHtica atual do país", re­
conhecendo naquele estatuto "qualidades e defeitos"; 

Considerando que é dever do Congresso Nacional eli­
minar defeitos e imperfeições existentes na legislação, e 
pub!icãmente reconhecidos pelos que são compelidos a 
aplicá-los; 

Considerando que a restauração democrática não se 
compadece com a vigência de leis de exceção, cumprindo 
recordar que partiu do Executivo, em face do clamor na· 
cional, a iniCiativa da revogação de outros estatutos se­
melhantes, como o Ato Institucional n9 5 e o Decreto-lei 
n9 477, além do projeto de anistia e o da emenda consti~ 
tucional de eleições diretas para os governos estaduais; 

Considerando que, ouvido pela imprensa na capital 
baiana, o nobre Presidente da Câmara dos Deputados 
igualmente afirmou ser necessária "a imediata modifi­
cação da Lei de Segurança Nacional, desejada por to~ 
dos"; 

Considerando que, em sua recente Mensagem ao Con­
gresso Nacional, o Presidente João Figueiredo acentuou 
a necessidade de imprimir-se efetividade a todas as vir~ 
tualidades do sistema democrático; 

Considerando ainda que, no mesmo documento, o 
Chefe da Nação anunciou sua decisão de submeter à 
apreciação legislativa, com brevidade, "monumentos 
jurídicos tradicionais", tornando assim mais fácil a revi~ 
são de outros estatutos, mais recentes, sem elaboração 
legislatiVa e rafzes na tradição jurídica nacional; 

Considerando também que, ao sugerir o estabeleci­
mento de uma trégua polftica, visou certamente Sua Ex­
celência à convocação de todas as correntes de opinião 
para a tarefa do aperfeiçoamento democrático; 

Considerando finalmente, que, tal como sucedeu com 
o problema de organização do júri popular e das dispo­
sições a ele pertinentes, se torna inadiável que se abra, a 
nível nacional, um amplo debate, capaz de levar o Con­
gresso Nacional a votar lei que venha a erradicar da le~ 
gislação brasileira a referida lei de exceção. 

Requeiro, ouvida a Casa e com fundamento nos arts. 
75, letra "a", 76, 77 e seus respectivos parágrafos, do Re­
gimento Interno, seja cr1ada uma Comissão Especfi!l, 
composta de 5 membros, para no prazo de noventa (90) 
dias apresentar projeto de lei, que, aprovado, venha sim­
plesmente revogar ou substituir a atual Lei n<1 6.620, de 
1978, que alterou o Decreto~ lei n° 898, de 28 de setembro 
dC 1969, expU:rigíitdo-a de sua característica de lei de ex­
ceção. 

Sala das Sessões, 7 de março de 1983,_- Nelson Car­
neiro. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - O requeri­
mento que vem de ser lido será incluído em Ordem do 
Dia, pendente de parecer da Comissão de Segurança Na­
cional, cuja competência regimental se compreende a 
matéria a ser estudada pela comissão especial que se pre­
tende criar. 

O SR- PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Sobre a mesa, 
requerímentos que serão lidos pelo Sr. J9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 189, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 112, de 1981, que "autoriza a Prefeitura da Es­
tância Turística de Itu (SP) a elevar em 
Cr$ 443.100.000,00 (quatrocentos e quarenta e três mi­
lhões e cem mil cruzeiros) o montante de sua dívida con~ 
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solidada interna, .. feita a reconstítuição "dO p-rocesso, se 
necessária. - --

Sala das Sessões, 9 de março de 1983 . .,....... Severo Go­
mes. 

REQUERIMENTO No 190, DE 1983 

Nos ~etmos do disposto no art. J67 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PRS 251/81 de 
autoria da Comissão de Economia, que autoriza. a Pre­
feitura Munícipa1 dC Rublã:taba- (GO) -a elivar em 
Cr$ 2.800.500~00 (dois lnllhOCS, Oitocentos mil e qui­
nhentos cruzeiros), o mo-ntante de sua dfvida consolida­
"da, feita a reconstituição do processo, se-nec~sária. 

Sala das Sessões, 9 de março de 1983. - Henrique 
Santil/o. 

REQUERIMENTO No 191, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PRS 279/81 de 
aUtoria da Comissão de Economia, gue autoriza a Pre­
feitura Muilicipal- de Itapuranga (GO) a elevar em 
CrS 8.469.000,00 (oito milhões e quatrocentos e sessenta 
e nove mil cruzeiros), o montante de sua dívida consoli­
dada, feita a reconstituiçãO do procesSO, se necessária. 

Sala das Sessões, 9 de março de 1983~- Henrique 
Santillo. 

REQUERIMENTO No 192, DE 1983 

Nos termos do disposto no att. 307 do Regimento In­
terno1 requeiro ·a desarquivamento do PrÓjeto de Reso­
lução n9 183f81 que autoriza o Governo do Estado do 
Rio Grande do Norte a elevir em Cr$ -29.364.200-,00 
(vinte e nove milhões, trezentos e sessenta e quatro mil e 
duzentos cruzeiros) o montante de sua dívida coD.solidã- -
da, feita a rec-onstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 9 de março de 1983. - Moacyr 
Duarte. 

REQUERIMENTO No 193, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PRS 244/81 que 
"áutoriza o Governo· do Estado da Bãhia a contratar 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 
60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares _ norte­
americanos), destinada a diversos programas de desen­
volvimento naquele Estado", feita a reconstituição do 
processo; se necessária. 

Sala das Sessões, 9 de março de !983. -Jutahy-Maga­
lhães. 

REQUERIMENTO N• 194, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeirO o deSarquivamento do PRS 253/81 de 
autoria da Comissão de Economia, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de !porá -:_ (00) a elevar CJn CrS 
2.296.800,00 (dois milhões, duzentos e noventa e seis mil 
e oitocento.s cruzeiros) o móntante de sua dfvida consoli­
dada, feita a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 8 de março de 1983. - Henrique 
Santillo. 

REQUERIMENTO No 195, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367.do RegimeritOin­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de ReSo· 
lução n'i' 264(81, que autoriza a Prefei~ura Municipal de 
Montes Altos (MA) a elevar em Cr$ 6.214.700,00 (seis 
milhões, duzentos e quartoze mil e setecentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida Cons-Olidada, feita a rec_onsti-
tuição do processo, se necessária. . 

Sala das Sessões, 9 de março de 1983_, -João Castelo.-

REQUERIMENTO No 196, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regim~nto In­
terno, requeiro o -desarquivarnento do Projeto de Reso­
lução n'~ 267 /81; que autoriza a Prefeitura MUníCíp"ã.f de 
·~catu (MA) a contratar empréstimo de Cr$ 4.703.000,00 

(quatro ~milhões, setecentos e três mil cruzeiros, feita a 
reconstituição do processo,_se necessária. 

Sala das Sessões, 9 de março de l983._....,....João Castelo. 

REQUERIMENTO No 197, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PRS n<~37 /82, que 
-"altera o Regimento Interno do Senado Federal", feita a 
reconstitUição do processo, se necessâria. 

Sala das Sessões, 9 de março de 1983.- SenadOr Ju­
tahy Magalhães. 

REQUERIMENTO No 198, DE 1983. 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
tirno, requeiro o desarQuivamento do Projeto de Reso­
lução n'~ 51/82, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Amarante do Maranhão (MA) a elevar em CrS 
17 .438.000,00_ (dezessete milhões, quatrocentos e trinta e 
oito mil cruzeiros) o montante da sua dívida consolida­
da, feita a reconstituição do processo, se ne~sâria. 

Sala das Sessões, 9 de março de 1983.- Senador Joiio 
Castelo. 

REQUERIMENTO No 199, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n<~ 82(82 que autoriza o Governo do Estado do 
Rio Grande do Norte a elevar em Cr$ 64.104.000,00(ses­
senta e quatro milhões, cento e quatro mil cruzeiros) o 
montànte de sua dívida consolidada, feita a reconsti .. 
tuição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 9 de março de 1983. - Moacyr 
Duarte. 

REQUERIMENTO No 200, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do ProjetO- de Reso­
lução n'l 125(82 que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Campina Grande (PB) a elevar em CrS 51.767.900,00 
(dilQuerltiC Um lniihões, setecentos e sessenta e sete mil 
e nOvecentos cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada, feita a recons1ltuição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 9 de março de 1983. -Humberto Lu­
cena. 

REQUERIMENTO No 201, DE 19.83 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PRS n'~ 136(82 
que "autoriza o Governo do Estado da Bahia a elevar 
em CrS 602.516.000,00 (seiscentos e dÕis milhões, qui­
nhentos e dezesseis mil cruzeiros), o montante de sua 
divída consolidada", feita a reconstituíção do processó, 
se necessária. 

Sala das Sessões, 9 de marçO de 1983 . ..,-Jutahy Maga­
lhães. 

REQUERIMENTO No 202, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento· do PRS_ n'~ 137(82 
que "autoriza o Governo do Estado da Bahia a elevar 
~- CrS 1.702.223.000",00 (um -bilhãO, setecentos -e dois 
milhões, duzentos e vinte e três rriil cruzeiros), destinado 
a implantação de sistemas simplificados de abãstecim~n­
to de água em municípios do_ Estado", feita _a reçonSti­
tuição do processo, se necessária. 

Sala das-Sessões, 9 de março de 1983. -Jutahy Maga­
lhães. 

REQUERIMENTO No 203, DE 1983 

Nos termos do disposto no art: 367 do Regimento In­
terno, r:equeiro o dçsarquivamentO' do Projeto de Reso­
lução n'i' 145/82 que "autoriza a Prefeitura Municipal de 
Canipinã Grande (PB) a elevar em CrS 1.009.884.000,00 
(um bilhão, nove milhões, oitocentos e oitenta e quatro 
mil cruzeiros), o montante de sua divida_ consolidada", 

___ feita-- a reconstituição do processo, se_ necessária. 
Sala das Sessões, 9 de março de 1983.- Humberto Lu-

-- ~ 

cena. 

,Março de 1983 

REQUERIMENTO No 204, DE 1983 

Nos termos do dispsto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PR-127/81, feita a 
reconstituição do processo, se necessária. 
_ Sala das Sessõ_es, 9 de março de 1983. - Passos Pôrto. 

REQUERIMENTO No 205, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PLS n<~ 354/81, 
que "modifiCa-a redaçãO do artigo 176 da Lei n'~4.737, 

.de 15 de ju!hp _de 1965, que institui o Código Eleitoral", 
feita- a reconstituição do processo, se necessária. 

-Sila---,---das Sessões, 9 de março de 1983.- Jutahy Maga­
lhães. 

REQUERIMENTO No 206, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PLS n'l 355(81, 
que "altera a redação do artigo 92, caput, da Lei n'~ 

4.737, de 15 de julho de 1965, que institUi o Código Elei­
toral", feita a -reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das S_essões, 9 de março de 1983.-Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Os requeri­
mentos lidos serão publicados e incluídos em Ordem do 
Dia nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 1<~­

Se.cretário. 

E lido o seguinte 

PROJETo' IJE LEI DO SENADO No 11, DE 1983 

Altera a Lei n9 5.988, de 14 de dezembro de 1973 
- "que regula os direitos autorais, e dá outras provi­
dências". 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 1'1 O Cap[tulo 11, do Título VIII, da Lei n'~ 

5.988, de 14 de dezembro de 1973, passa a ter o seguinte 
art. !30, renumerados o atual art. t30.e seguintes; 

"Art. l30. f:: vedado imprimir obra literária ou 

produzir versão cinematográfica ou representação 
teãtial que dlvulgue memórias de criminoso conde­
nado pela Justiça, relativas a delito por ele pratica­
do. 

·§ 1 <~ Nas condições do preceituado no caput des­
te artigo, nenhum direito autoral poderá ser consi­
derado ou reclamado. 

__ § 2<~ O disposto nesre ar!igo não se aplica aos 
- delitos poHtícos." 

Art., 2~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação_ 

Está se generalizando, entre nós e em todo o mundo a 
prática, anti-social, de dar divulgação a memórias de cri­
minosos condenados pela Justiça, fazendo verdadeira 
apologia do crime e, assim, transfOrmando os delinqüen­
tes em heróis exemplares para a juvef!.tude. Alguns, até, 
se locupletam do próprio crime praticado e, por meio do 
direito autoral, enriquecem nababescamente, numa ati~ 
tu de de extrema zo~baria pela sociedade que os puniu e 
?s segre_gou do seu convívio. 

Vale ressaltar a publicação pelo Jornal O Globo, em 
sua edição de 17 de abril de 1979, ná _Coluna de Carlos 
Swann, da seguinte nota: 

"CRIME FRANCI':S NÃO VAI COMPENSAR 

Os criminosos franceses não' poderão mais rece­
ber direitos autorais por sUas memórias literárias 
(ou versões cinematográficas das mesmas). Até o fi­
nal do mês, o Senado-vai aprovar a "Lei Mesrine", 
pela qual se impedifá que a narração da delinqüên­
cia enriqueça o delinqiiente. 

O projeto da lei surgiu qlJando o ator Jean Paul 
Belmondo fez um contrato de compra dos direitos 
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cinematográficos das memórias de Me_srine, o ••ini­
migo público n9 I da França", que está foragido há 
mais de dez meses e tem ganho dinheiro com a 
publicação de seu livro." 

A violência não é privilégio desta ou daquela Nação. 
Está generalizada por toda a parte. 

O Governo Federal atento a esse grave problema não 
tem medido esforços no comb~te à crímin_alidade, procu­
rando soluções eficazes, no seOTído de atenuar ou mesmo 
impedir o ·seu constante aumentO. 

O brilhante editorial de O Globo sob.QJitulo, Uni~o 
Contra o Crime, de 2 de abril de 1979, retrata fielmente 
esta preocupação do Governo. 

Diz o artigo: 

"UNIÃO CONTRA O CRIME 

A disposíção do Ministro da Justiça de coordenar 
e incentívar um esforçO -naCional de c6mbate a cri­
minalidade representa indicador preciso da gravida­
de a que chegou o problema. 

Trata-se de atitude inédita: nunca antes o Gover­
no Federal encarou a defesa dos cidadãos contra _o 
crime como responsabilidade sua. Pode ser exata­
mente o que faltava para que, também pela primeira 
vez, se obtenham resultados positivos em escala sig­
nificativa. 

Como disse hâ algumas semanas o General Antô­
nio Carlos Muricy, pouco depois do assalto em que 
quase perdeu a vida, a defesa da sociedade exige 
unidade de comando. É evidente- a ponto de ser 
alarmante que ninguém o tenha dito antes. 

No Rio, onde o veterano chefe militar ofereceu o 
seu conselho, essa unidade não existe. Ao contrário, 
os dois braços principais da manutenção da ordem 
as polícias militar e civil, dão freqüentemente a im­
pressão de serem aliados relutantes e mutuamente 
desconfiados. 

Deve-se esperar que a iniciativa do Ministro da 
Justiça, chamando a Brasília os Secretários de Segu­
rança, promovendo o estudo e debate da situação, 
desperte consenso em torno da necessidade do tra­
balho unificado. 

Isso, -em todos os sentidos. O entrosainento preci­
sa ex.islir entre organismos federais, estaduais e mu­
nicipais; entre os governos dos Estados; e, finalmen­
te, entre as diferentes ái'eas· de cada organismo. 

E, ampliando-se o conceito d_o comando unifica­
do até suas maiores implicações surgirão, espera-se, 
éondições para que ele também passe a existir na 
base da pirâmide. 

Há inómeras outras vantagens numa abordagem 
federal da questão. Entre elas, está levar a defesa do 
cidadão urbano Gá que a criminalidade, como 
problema social grave, é, acima de tudo, fenômeno 
metropolitano) para as agendas ministeriaiS. 

Nesse foro serâ possível pela primeira vez asso­
ciar os índices da criminalidade aos demais fatores 
costumeiramente analisados quando se procura afe­
rir a qualidade de nossa vida -e assim aumentar o 
realismo da visão do própriO-governo sobre o esta­
do da Nação. 

Não vem ao caso; no âmbito dos objetivos do 
Ministro Petrônio Portella, discutir as raízes econô­
micas e sociaiS- do crime e da violência nas ruas. Evi­
dentemente existem, mas eliminã-las já é parte da 
estratégia global de desenvolvimento; além disso, 
fixar-se nelas pode ser uma forma bastante eficaz de 
não fazer coisa alguma. 

A ofensiva que agora se esboça precisa ser prag­
mática, direta. ~necessário reformar práticas admi­
nistrativas, reexaminar leis, redistribuir recursos -
e, principalmente, coordenar esforçoes e subordinar 
vontades ao bem comum. 

Em nenhum campo de atividade os problemas 
existem isolados no espaço. Não adianta prender 
mais gente se não há celas para colocar os detidos; 
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d!! nada serve constriir prisões enquanto isso sígnifi­
-car a construção de fãbricas de delinqüentes. Muito 

---menos tC:m sentído reclamar da superlotação dos xa-
-dr_ezes enquanto muitos dos que lá estiverem forem 
vítimas_ do sistema que faz companheiros de cela o 
a!Sa1tante e:ffipf:demido _e o operário sem doc_l!_nl.en­
to. 

Eiififfi, mesmo cuidadosamente seleci__onando os 
mais imediatos e concretos objetivos, hã muito para 
fazer. O eSforço unificado que o Min1stro da Justiça 
promete parec_e ser o único caminho eficiente para: 
eXecutar uma parcela significativa da imensa tare­
fa." Além disso, os meios de comunicação de massa 

-tem contribuído sensivelmente para o aumento do 
índice de crlminalidade, uma vez que esses meios 
criam informações erradas quanto a frequência e ti­
p~s de violências, banalizando-as e o que é pior, 
hab!tuando-nos ao seu convívio, como se fizesse 
parte de nossas vidas. 

A história desses condenados oferece ainda, as neces­
sárias informações sobre métodos inteligentes e eficien­
tes para se elaborar um crime. A literatura criminal estâ 
repleta de atos crim-inosos praticados sob a inspiração de 
obras literárias ou versões cinematrográficas,jã que estes 
relatos proporcionam autênticas aulas de como preparar 
e executar um delito._ 

Convêm ainda salientar, que a admiração dos jovens 
pode ser dirigida para esses malfeitores hâbeis, esses "ar­
tistas do crime'' que concedem entrevistas coletivas, apa­
recem em manchetes nos jornais, tem sua história trans­
formada em obra literária, levando o nosso jovem à imi­
tação por imaturidade, a sugestionabilidade ou a identi­
ficação. 

A medida, porém não deve ultrapassar os seus legíti­
mos parâmetros, ou seja, atingir a faixa dos denominaR 
dos delitos políticos, os quais, como se sabe, possuem ca­
rac;t~ríslkªs disti.g_tas !iQ~ __ çhamados crimes CQJThUns, ge­
ralmente. praticados por motivos torpes ou cruéis. 

O presente projeto, assim dando seqUencia ao reco­
mendado no art. 153, § 811, infine,da Constituição Fede­
ral, procura preservar a sociedade das "publicações e ex­
te_riQ_riza__ÇÔ_ç_s_ contrâria_Lil__moral e aos bons costumes". 

Senado Federal, 9 de março de 1983.- Senador Gas­
tão Miil/er. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.988, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1973 

Regula os_ tfjreitos autorais, e dá outras providên-

cias 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
Art. 130. A requefimento do titular dos direitos auto­
rais, a autoridade policial competente, no caso de in­
fração do disposto nos §§ 211 e Jll do artigo 73, determina­
rã a suspensão do espetáculo por vinte e quatro horas, da 
primeira vez, e por quarenta e oito horas, em cadareinciR 
dência. 
................ ·~ ~--~ ... ··~ ... -.,---·~ .. ·-· -·-· ... -. 

_Às Comissões de Constituição e Justiça e de 
Educação e Cultura 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- O projeto lido 
será publicado e remetido às comissões competentes. 

SQbre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. til­
Secretário. 

t lida a seguinte 

Brasília, 9 de março de 1983 

Senhor Presidente: 

Na forma do disposto no artigo 86 do Regimento In­
terno, tenho a honra de submeter a Vossa Excelência o 
nome do nobre Senhor Senador Marcondes Gadelha 
para integrar, em substituiç~o ao nobre Senhor Senador 
José Guiomard, a Comissão de Saúde, na qualidade de 
Titular, e para integrar a COnlissão de Legislação Social, 
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o nome do nobre Senhor Senador José Guiomard, para 
substituir o nobre Senhor Senador Marcondes Gadelha, 
como Titular. · 

-Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de minha elevada estima e consideração. 
- Aloysio Chaves, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Serão feitas as 
substitu{ções sOlicitadas. 

. COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Mário Maia- Eunice Michiles­
Galvão Modesto- Odacir Soares- Gabriel Hermes­
Alexandre Costa - João Castelo -José Sarney- Jqão 
Lobo - José Lins - Marco Maciel - Guilherme Pal­
meira - Albano Franco - Jutahy Magalhães - Luiz 
Viana- João Calmon- José Ignâdo- Murilo Bada­
ró- Tancredo Neves- Henrique Santillo- Benedito 
Canelas - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Estâ finda a 
Hora do Expedien.te. 

Passa-se à 

OROEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido peo Sr. lt~ 
Secretário. 

_ ! fldo e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 207, DE.I983 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que a 
matéria constante do item nll 7, seja submetida ao Ple­
nário em 611 lugar. 

Sala das Sessões, 9 de março Pe 1983.- Tancredo Ne­
ves-. 

O SR. PRESID.ENTE (Nilo Coelho) - De acordo 
com a deliberação do Plenârio, o item n' 7 será aprecia­
do antes do item nll 6. 

O SR .. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 99, de 1981 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer nll 673, de 
1981), que autoriza o Governo do Estado de Sailta 
Catarina a elevar em Cr$ 966.300.000,00 (novecen­
tos e sessenta e seis milhões e trezentos mil cruzeiR 
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob nll 674l de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

Ê o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 99, DE 1981 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
elevar em Cr$ 966300.000,00 (novecentos e sessenta 
e seis milhões e treZentOs mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna: ·-

0 Senado Federal resolve.: 

Art. 111 É o Governo do Estado de Santa Catarina, 
nos termos do art. 211 da Resolução n11 93, de 11 de ou­
tubro de 1976; do Senado Federal, autorizado a elevar 
em 966.300.000,00 (novecentos e sessenta e seis milhões e 
trezentos mil cruzeiro_s) o montante de sua dívida conso­
lidada interna, a fim de que possa contratar um emprés­
tiniõ Oe Tgual valor, junto à Caixa Exonólilica Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destirtado à construção 
dos Hospitais Regionais da Grande Florianópolis, em 
São Jos_é e em Chapecó, naquele Estado, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item Z: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'i' 116, de l98l (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecei n~ 765, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Mi­
nas Gerais a elevar em CrS 4.266.593.330,50 (quatro 
bilhões, duzentos e sessenta e seis milhões, quinhen­
tos e noventa e três mil, trezentos e trinta cruzeirOs e 
cinqüenta centavos) o montãnte de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECER, sob n~ 766, de 1981, da Comissão 
-de CQ"nStiiuiçào e JUJ_tiça,, pela constitucionalí­

dade e juridicidade. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 116, DE 1981 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a 
elevar em crs 4.266.593.330,50 (quatro bilhões, du­
zentos e sessenta e seis milhões, quinhentos e noventa 
e três mil, trezentos e trinta cruzeiros e cinqüenta cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~> E o Governo do Estado de Minas Gerais, 

nos termos do art. 2~> da Resolução n~' 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar 
em CrS 4.266.593.330,50 (quatro bilhões, duzentos e ses­
senta e seis milhões, quinhentos e noventa e três mil, tre­
zentos e trinta cruzeiros e cinqüenta centavos) o montan­
te de sua dívida consolidada interna, a fim d_e que possa 
contratar empréstimos de igual valor, junto ao Banco de 
Crédíto Real de Minas Gerais S.A., este na qualidade 9-e 
agente financeiro-do Banco Nacional_ da Habitação,_des­
tinado à execução de obras de infra-estrutura urbana e 
comunitária para beneficiar áreas mais carentes em JUiz 
de Fora e garantir à COPASA-MG continuidade de im­
plantação do PLANASA no Estado de Minas Gerais, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de. Reso­
lução n"' 199, de 1981 (apresentado pela ComisSão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 
1.180, de 1981), que autoriza a Prefeítu.ra Munjçipal 
de Macapâ (AP) a elevar em CrS 115.723.113,00 
(cento e quinze milhões, setecentos e vinte e três mil, 
cento e treze cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.181 e 1.182. de 1981. 
das C_omis_s_õ_es: 

de Constituição e Justiça, pela constitucionalida­
de e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Hugo Raffios; ·e 

de Munidpios-;-ravor-ável. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como se encontram. (Pausa.} 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 199, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Macapá (AP) 
a elevar em CrS 115.723.113,00 (c~nto e quinze mi­
lhões. setecentos e vinte e três mil e cento e treze cru­
zeiros) o montante de sua divida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 E a Prefeitura Municipal de Macapã, Terri­

tório Federal do Amapá, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, do Seriado Fede-
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ral, autorizada a elevar em.CrS 115.723.113,00 (cento e 
quinze milhões, setecentos e vir:ite e três mil e- cellto e tre­
ze-cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada inter­
na, a fim de que possa contratar operação de crédito de 
igual valor, junto ao Banco da Amazônia S.A, CSte na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinada à pavimentação, implan­
tação, sinalização e drenagem pluvial de vías públicas; 
nos bairros de Julião Ramos e Jesus de Nazaré, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESID.ENTE (Nilo Coelho) -Item 4: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 7, de 1981 (apresentado pefã.CoffiisSão de 

- -Econonlia corri:o conclusãÕ de seu-· Parecer n"' 22, de 
[982), que autoriza o Governo dO Estado de Mato 
Grosso a eleVar em .CrS 7.296.572.730,40 (sete bi­
Íhões, duzentos e noventa e seis milhões, quinhentos 
e setenta e dois mil, setecentos e trinta cruzeiros e 

--- quarenta centavos) o montante de sua dívida conso­
lídada, tendo 

~ARECER, sob n"' 23, de 1982, da ConiisSão 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentã.dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projf!_!O aprovado 

···-PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 7, DE 1982 

AUtOriza o Governo do Estado -de Mato Gi-osso a 
eleVai- em Cr5 7.290.572.730,40 (sete bfihões, duzen­
tÕs e noventa e seis 'milhões, quinhentos e setenta e 
dOis Dlil, setecentos e trhita cruzeifos e quarenta cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

o-senado Federal resolve: 
Art. I"' I: o Governo do Estado de Mato Grosso, 

nos termos do art. 29 da Resolução n~> 9j, de li de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar 
em Cr$ 7.296.572.730,40 (s_ete bilhões, duzentos e no­
venta e seis milhões, quinhentos e setenta e dois mil, sete­
centos e trinta cruzeiros e quarenta centavos) o montante 
de sua_ dívida consoli_d~da interna, a fim de que possa 
contratar empréstimos no valor acima, junto ao Banco 
do Estado de Mato Grosso S.A, este na qualiâade de 
agente financeiro do Banco N aciona! da Habitação 
(BNH), destinados à intCgrã.lízação do FAE-MT, com 
complementação dos recursos do Estado para comuni­
dade de grande e médio portes; garantir recursos adicio­
nais para o atendimento de abastecimento de âgua às co­
munidades de pequeno porte; financiamento de obras de 

- ínfra--estrutUra básicas e _de equipamentos comunitários, 
naquela Unidade Federativa, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2"' Esta resolução _entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 5: 

Votação, em turno único, do_ Projeto de Reso­
lução n9 23, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 132, de 
1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ituiu~ 
taba (MG) a elevar em CrS 424.489.240,00 (quatro­
centos e vinte e quatro milhões, quatrocentos e oi­
tenta e nove mil, duzentos e quarenta cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n"'s 133 e 134, de 1982, das 
Comissões: 

-de Constituição é Justiça, -pela constitucionã.lí­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto _aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• Z3, DE 198Z 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ltuiutaba 
(MG) a elevar em CrS 424.489.240,00 (quatrocentos 
e vinte e quatro milhões, quátroéentos e oitenta e nove 
mil e duzentos e quarenta cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~> E a Prefeitura Municipal de ltuiutaba, Esta­

do de Minas Gerais, nos termOs do art. 2~ da Resolução 
n_9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar em CrS 424.489.240,00 (quatrocentos e 
vinte e quatro milhões, quatrocentos e oitenta e nove mil 
e duzentos e quarenta cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada interna, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor, junto ao Banco de Desenvol­
vimento de Minas Gerais, este na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco N acionai da Habitação (BN H), desti­
nada à implantação do Programa de Complementação 
Urbana - CURA, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
r_espectivo processo. 

Art. 2Y Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 7: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n" 135, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de s_eu Parecer n"' 786, 
de 1982), que autoriza o Governo do Estado de Mi­
nas Gerais a elevar em CrS 14.999.999.364,20 (qua­
torze bilhões, novecentos e noventa e nove milhões, 
novecentos e noventa e nove mil cruzeiros trezentos 
e sessenfa e quatro cruzeiros e vinte çent_avos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER; sob n" 787, de \982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como se encontram, (Pausa.} 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 135, DE 198Z 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a 
elevar em Cr$ 14.999.999.364,20 (quatorze bilhões, 
novecentos e noventa e nol'e milhões, novecentos e no­
venta e nove mil, trezentos e sessenta e quatro cruzei­
ros e vinte centavos) o montante de sua dívida consoli­
dada interna. 

O Senador Federal resolve: 
Art. 19 E o Governo do Estado de Minas Gerais au­

torizado a elevar, temporariamente, os parâmetros fixa~ 
dos pelos ítens III sua utilização coino lastro de apli­
cação financeira de entidades estaduais, só podendo ser 
colocados no mercado através de ofertas públicas, m~ 
diante prévia autorização da Diretoria ·da Dívidã. Pública 
do refeiido órgão, em função das metas de polítíca mo­
netária e das condições vigentes no mercado financeiro. 

5. A operação s.e acha devidamente autorizada pelas 
Leis Estaduais n"'s 5.828, de 6-12-71 e 8.120, de 4-12-81 
(Lei de Meios). 

6. A Secretada de Planejamento da Presidência da 
República através do Aviso nY 351/82, de 31-8-82, ao Sr. 
Ministro da Fazenda, manifestou-se favoravelmente à 
pretensão do aludido Estado, e o Conselho Monetârio 
Nacioilã1, ao apreCiar a matêila-~ em sessão realizada em 
28-4-82, manifestou-se, também, pelo acolhimento do 
pleito. 
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7. Cumpridas as exigências estabelecidas nas normas 
vigentes e no- Regimento Interno da- CaSa; Somos pela 
normal tramitação do projeto, uma vez que constitucio· 
na! e jurídico e apresentado em boa técnica legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 6: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 127, de 1982; que aprova as conclusões e re­
comendações da Comissão Parlamentar de Inquéri­
to instituída pela Resolução nl' 69, de 1978. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }9. 

Secretário. 

E lido e aprovado o segUinte 

REQUERIMENTO N• 208, DE 1983 

Nos termos do art. 311, alínea "b" do Regimento In­
terno, requeremos reabertura da discussão do Projeto de 
Resolução n~' 127, de 1982. 

Sala das Sessões, 9 de março de 1983.- Murilo Btida­
ró. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- Aprovado o 
requerimento, está reaberta a discussão. 

O Sr. Milton Cabral- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Milton Cabral, para discutir a 
matéria. 

O SR. MILTON CABRAL (Para discutir o pfojeto. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, está na Ordem do Dia o Projeto de Resolução n' 
127, de 1982, "que aprova as conclusões e recomen­
dações da Comissão Parlamentar e Inquérito instituída 
pela Resolução n' 69, de 1978". Foi distflbuída aos Srs. 
Senadores a pauta que contém um resumo desse rela­
tório. Dada a extensão da matéria, ·vou rapidamente, 
tanto quanto possível, ter e comentar a conclusão desse 
relatório, começando pelo item I- Instalação e Desen­
volvimento dos Trabalhos. 

I - Instalação e Desenvolvimento 
dos Trabalhos 

-O Relatório do Senador 
Jarbas Passarinho 

I. Os trabalhos da CPI sobre o Acordo Nuclear 
entre o Brasil e a Alemanha, pelo volume da matéria 
apreciada, número de depoenteS e natureza das in­
vestigações realizadas, permitíram o suficíenti es­
clarecimento dos fatos qi.te motivarii.in a: sua consti­
tuição. 

2. As Comissões P3:danientareS-ae Inquêrito, 
instituídas nas duas Casas do Congresso Nacional e 
criadas segundo os mandamentos constitucionais_ e 
nas formas previstas nos Regimentos Internos, são 
legalmente competentes no exercfcio de suas atri­
buições, podendo determinar as diligências que re­
putar necessárias, convocar Ministros de Estado e 
autoridades a elas subordinãdas, autoridades esta­
duais e municipais, assim-como requisitar documen­
tos de qualquer natureza de empresa de cujo capital 
tenha participação o Estado. 

Esta conclusão faz referência às dúvidas levantadas 
durante os debates na CPI, de que empresas estatais po­
deriam deixar de fornecer dados ou documentos requisi­
tados por uma Comissão Parlamentar de Inquérito. 

3. O Senador Jarbas Passarinho, com base nos 
depoimentos e documentos de que dispôs no curto 
espaço de tempo em que funcionou como Relatár, 
ofereceu as seguintes conclusões sobre algumas das 
denúncias veiculadas pela revista D~r Spíegel e im· 
prensa brasileira. 

a) não tem fundamento a notícia sobre o volume 
de pagamentos aos alemães, à época, por transfe­
rência de tecnologia; 

Este assunto foi extensamente debatido e consta no 
texto do relatório os valores, os números, as datas com 
referência às transações efetuadas em pagamento de tec­
nologia ã Alemanha. 
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h) não é verdade que houve a aquisição de tubu­
lações em excesso; 

Este assunto foi tambêm bastante debatido, e compro­
vado que todas as tubulações adquiridas foram utiliza­
das na construção das fundações de Angra 11. 

c) dos resultados conhecidas até a data do Rela­
tófio-Pai-Cial, o númei-o de estacaS defeituoSas se li­
mitava a somente uma; 

ES-te--rato roTdevidamentecomprovado-;-e essa- mes-ma 
única estaca foi depois recuperada. 

-o_df_-(U;fU0;5igUildO_os relàiórlos, foi corlsidefado 
o mais adequado e conveniente entre as alternativas 
examinadas, uma vez que prevaleceu o critério eco­
nômico e aquele local exigia menores investimentos 
em infra-estrutura; 

Esse foi também um assunto longamente debatido. Fi­
:c-:ou_-"j:irovado, pela leitura dos diversos relatórios feitos 
aqui, por têcnicOs brasileiros e empresas construtoras in­
tetnaciori.ais_de que o sítio de Angra realmente, pelas 
êóndlçõ~ de custo, de exigências de investimento, tinha 
que ser o indicado, embora este relator, mais adiante­
como sêrá verificado_ - tenha levantado a hipótese de 
que outro sítio teria sido escolhido, por oferecer a expan­
são da instalação de novas usinas, alêm de que conside­
ramos~ reg~ã-~.-~~-~ía_ de Angra do~_Rei~ como inade­
quada para a instalação de usinas nuclearc:s. 

'!) não houve_abandono da praia de Itaorna; os 
estudos buscam encontrar local mais favorável na_ 
própria região pãra a 3~> unidade; 

-b que!- nos debates surgiram opiniõ~s de que a adminis­
tração do prog~ama nuclear teria abandonado a praia de 
ltaorna, face a necessidade_ de deslocar a terceira unidade 
da central nuclear. Na verdade, não houve abandono, 
mas apenas o deslocamento dessa unidade. Isso está lon­
gamente apreciado e documentado. 

f) não houve influência ou participação do 
Banco Bozano Simonsen na escolha ou fornecimen­
to dos equipamentos da KWU, por foça do Acordo 
Nucl6ar entre os governos do Brasil e da Alemanha; 

De fato, a participação do Banco Bozano Slrilonsen 
não foi registrado. Houve apenas a participação de uma 
empresa de estUdos e planejamentos que, posteriormen­
te, fOi adquiiida pelo grupo Bozano $imonsen.Mas, a 

--essa éPoC:a: ainda não -havia sido efetuado o Acordo do 
Brasil com a Alemanha. 

g) reconheceu o Senador Jarbas Passarinho o 
atrazo das obras de Angra I, face o irrealíSmo do 
prazo" fixado ori8ínalmente; 

Nós tíVe_ll_!~.§_ a oportunidade de_~nfJ:ána_r_essa_col_lclu­
são. Consta do texto do relatório extensas apreciações 

-sobre o atraso das obras de Angra I, a que refutamos, 
falhas çla a.Pmioistração da empresa responsável pelo 
projeto, a empresa Furnas, pertencente a Centrais Elétri­
cas Brasileiras. 

h) reconheceu que a decisão míniSteriai púa a 
escÕ-lha da Construtora Norberto' Odebrecht teve 
SUpOitekgal. ContudO, deixou dúvidas quanto à 
justeza da decisão de adjudicar as obras civis de An­
gra ~lo e JJI ~ referi_da empreSa; 

_ P§~~__!_~SJ!I)j_o _.{oi,_Jª-!Jl_Q~m. _e~@-ª.tiY:ª-111ente ana)jsacto. __ 
Consta do texto· do refa:tóriQ uma análise completa. E 
nós_ t_amb_í;_m __ conf!i-m_al11os _essa çonclu_são do Sr_. Senador 
Jarbas Passarinho. Fazemos apreciação especía[ sobre a 
matéria para, tambêm, c_oncluir que houve, realmente, 
um suporte legal, mas não foi justa a decisão da escolha, 
porque nós defendemos a realização de concorrência 
pública para contratação de obras dessa natureza. 

i) reconheceu a desorganização do canteiro de 
obras, principalmente quanto à segurança e higiene, 
no período inicial dos trabalhos; 

Tambêm encontramos razões para confirmar essa 
conçlusão, do Senador Jarbas Passarinho. 
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}) quanto à concepção do Acordo Nuclear, o 
Senador Jarbas Passarinho concluiu sua apreciação 
julgando conveníente o prOsseguimento dos traba­
lhos da CPJ, e sugerindo para isso a convocação de 
vários técnicos e autoridades do setor nucleoelétrico 
brasileiro. 

De fato a CPI continuOu seus trabalhos após a sa[da 
do Senador Jarbas Passarinho, e as convocações sucessi­
vas foram feitas e constam da anãlise desses depoimentos 
no texto do relatório: 

---Este Relator, em continuação à tarefa recebida 
do Senador Jarbas Passarinho, manifesta sua con­
cordância às conclusões a que chegou S.Ext- e que 
foram aprovadas por esta CPI, cabendo, entretanto, 
algumas considerações adicionais aos itens de e aci­
ma, constantes da parte referente à localização, con­
forme estão inseridas nos itens 38 a 45 deste item !. 

Aliás, comentário que eujã tive oportunidade de tecer 
hâ poucos ínstaiite!>, mas que nós faremos com maior 
profundi,dade logo a seguir. 

li - Aspectos Conjunturais 
_da Energia 

4. Devido à inexorabilidade da escassez, c até 
do possível esgotamento do petróleo c da força hi­
dráulica, previstos para Q_ próxirrio século, e tendo 
em conta a crescente necessidade do carvão mineral 
na produção de combustíveis sucedâneos dos deri­
vados do petróleo, a energia de fonte nuclear passou 
a ser COilsiderada ~o~o a melhor e mais promissora 
alternativa para gerar eletricidade em grandes blo~ 
cose em confiável n_ível de segurança. Nos próximos 
30 anos, o urânio e o ca representarão os dois 
principais recursos e_nergêt1cos para a geração de 
eletricidade. 

5. Apesar deste públlco e mundial atendimento, 
proclamado pelos governantes das nações mais 
adiantadas, persistem, e no momento crescem, as 
preocupações com os elevados_custos da construção 
de usinas nucleares, além d~s pesad[ssimas conse­
q_üenc!as de o.rdem financeira, na eventualidade_de 
acidentes que as obriguem a reparos demorados. 
Mesmo considerando os altos investimentos, o cus­
to d~ KW_gerado de fonte nuclear teÍlde a ser com­
petitiv~ ao de qualqu~r_ ou!ra, inclusive a hídrica, na 
medi~!J. ~!fi_ que _e~ta for sendo esgotada. 

6. Sejam quais forem essas razões, a utilização 
pacíficã -da energia ri"Uclear torna~se imperíõSa -para 
resolver o indispensável suprimento de eletricidade 
que toda a humanidade precisa para possibilitar a· 
prosperidade económíca e assegurar melhores con­
dições de vida às populações. A energia nuclear será 
preponderante na fase de transição que o mundo 
atravessa, dos pró1Cimos 40 a 50 anos, qlianào deve­
rão surgir novas e inesgotáveis fontes que irão dar 
solução definitiva à questão energética. 

7. Por enquanto, verifica-se uma desaceleração 
temporária na implantação de usinas nucleoelétri­
_cas, co_mprovada pela redução nas encomendas de 
reatores, por razões de ordem econômica, embora 
em alguns países por razões políticas. A França e a 
Alemanha são exemplos recentes (redução, mas não 
par~lisação). 

8. O esforço maior no presente está em aumen­
, ta r o índice __ c:!_e _ seg_u_ra~ça e eficiência dos equipa­
mentos (aperfeiçoamento dos atuais projetos), en­
quanto avança o desenvolvimento dos reatores da 3• 
geração, ao mesmo tempo em que se procura redu­
zir o custo do combustível nuclear, com tecnologias 
mais eficientes e melhores condições de reciclagem 
do combustível irradiado. 

--9. O Brasil, ao ingressar na era nuclear, nada 
mais faz do que acompanhar uma tendência univer­
sal. O expressivo número de usinas em operação, em 
construção e em projeto, no mundo, comprova uma 
realidade que se verifica irreversfvel. 
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10. Do potencial de 213.000 MW de capacidade 
instalável no Brasil, c_orrespondente a 106.500 MW 
médios de energia, 33.1Q(f (31 %) estariam aproVeitaM 
dos até 1990, 33.600 (31,5%) estão ínventariados e 
39.800 (37,4%) estímados. Pai-tantO, há uma diSpo­
nibilidade de 73.400 MW médios para utítização 
após 1990. DesSes 39.800 MW estimados, 10.000 
são tidos como remanescentes (sem identificação) e 
29.800 como potenCiarindividualizido-. riesse total 
de 213.000 MW, é admissível alguma variação para 
mais, porém nãO deverá superar Os 10%. 

O Sr. Virgflio Távora - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR, MILTON CAllRA[-c:.. Pois não, 

O Sr. VirgllitT TáVorâ - CoUbe-nos, nos idoS de 
74/75, defender a posição adotada pelo Governo GeiSel, 
à época, quanto à -s-olução do piablema riuclear, que se 
assegurou melhor para a Administração de então, Neste 
momento, podíamos já citar que um dos pontos mais 
controversos foi justamente esse tocado agora por V. 
Ex~. isto é, os difeientes órgãos governamentais 'nunca se 
entenderam. E era a crítica então feita pelo COnselho de 
Segurança Nacion-al, e a crítica feita pela CBTN, ante­
cessora da NUCLEBRÁS, de quanto realmente era o 
potencial hidrelétrico-do Brasil. Variavam infinitamente 
os números, de órgão para órgã:o. 

Não tivemos a felícid-ade de ler o relatório de V. Ex•, 
só neste momento o estamos acompanhando, mas acre­
ditamos que talvez seja este lim dos pontos mais percuti­
dos, porque todo mundo fala que o Acordo Nuclear 
Brasil-Alemanha teve por base necessidades puramente 
de geração elétrica. Naquele momento, isso era segredo 
de Estado, mas o General Hugo Abreu, no seu livro, 
publicou tudo isso, não é malS segredo de Estado, assim 
diríamos, como representante no CongressO, à époCa, 
que não teríamos dado- pelo menos de nossa parte- a 
aquiescência, se fosse só para isso, pOrQue jusfamente os 
dados, torno a repetir a V. Ex•, variam muito qtiã.ritO -à 
existência do potencial hidrelétrico de que o Brasil dis­
põe. f: a primeifa observação que gostaríamos de fazer 
como uma contribuição ao esplêndido diScurso que V. 
Ex• no momento profere. 

O SR, MILTON CABRAL - Nobre Senador 
Virgílio TáVora, esse assunto abordado por V. Ex• cons­
ta de uma das recomendações de nosso relatório, por­
que, na realidade, durante as investigações a que nós 
procedemos foi constatado que tOdo o potencial conhe­
cido ou estimado no Brasil era considerado estimativas 
sob o aspecto físico. Mas, quando fomos abordar o 
aproveitamento sob o aspecto de custo verificamos que 
uma parcela considerável do potencial não teria con­
diÇões de ser jogada no sistema interligªdo; teria apenas 
condições de aproveitamento a nível local. 

O Sr. Virgl7io Távora - Felicitamo-to, por~anto, 

O SR. MILTON CABRAL-- Então, os grandes 
centros urbanos, as grandes necessidades nacionais não 
poderiam usufruir desse potendal como intdio. Isso 
mais adiante será abordado com mais detalhes. Mas, V. 
Ex• tem razão porque não encontramos uma opintâo 
uniforme dos órgãos do úOverno e uma das recomen­
dações nossa é de que o Governo, até 1985, - demos um 
prazo de dois anos- obtenha o concenso entre os seus 
técnicos. 

O Si. Virgílio Távora- Passados esses oito ãnciS, 
V. Ex• vê que a âúvida il.indi persiste. 

O SR, MILTON CABRAL - Conclusão, 

l t. Dos 33.600 MW médios inventariados, 
teríamos 18.500 MW no Norte/Centro-Oeste, 1.900 
no Nordeste 5.900 no Sudeste( Centro-Oeste e 7.300 
no Sul. Dos 39.800 MW médios estimados, 26..600 
estão no Norte/Centro-Oeste, 300 no Nordeste, 
6.3QQ_no SudestejCentro-Oeste, e 6.5.00 no Sul. Po­
rém, quanto ao aproveitamento deste potencial estl-
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mado, ainda persistem divergências em termos 
-qua-ntitativos -e de cUstos. 

11. Os 73.400 MW disponíveis estão distribui­
dOs em ·3.480- oporiunldade"s de aproVeiia~~_E.t~: 

Vejam V. Ex•ij que o número- interessante - 3.480 
oportunidades de aproveitamento. 

_Em apenas 80 estão cerca de 31.200 (ou 42%) de 
custo abaixo de USS 1.450/KW instalado; e 3.400, 
com 42.300 MW de custo acima de USS 1.450/kW 
(valor de outubro de 1981), o que indica uma pulve­
rização de grande parte em aproveitamentos de re­
dÜZido porte, que não podem ser laflçados no siste­
ma· interligado, não tendo, portanto, capacidade de 
transferência- para os cen,_tros de maior consumo. 
Servem apenas para uso locaL 

Técnicos da ELETROBRÁS estimàm em 55.000 
MW, ou 75% dos 73.400 MW disponíveis; de custo 
até USS 1.500/KW (preço de junho de 1979). Os 
5.000 MW seguirites iriam- para US5 1.800, os 6.000 
posteriores para USS: 2.600-e os restantes ?:llOO para 
mais d<; US$ 7,000/KW, 

Faço referência a _quilowatt insü1.fãdo -ae fonte 
bid~áulica. - - - - -

Que precisam ser Confirmados quan~o_ ao custo 
de aproveitamento, assim como, os 42.300 MW das 
3.400 oportunidades de aProveitamento. 

13, Dos 18.500 MW médios estimadOs na Re-
gião Ndr!e, ~rca de 9.600 eStão avaliados na Bacia 
do rio Tapajós, ainda ·com inventário em progra­
mação, cujo aproveitamento é admitido dentro de 
12 a 15 anos, isto é, entre 1994 e 1997. 

Constam qui na Bacia do rio X.irigu, somente a 
usina Kararaó, com 3.900 MW, teria preço de USS 
2. 700/KW, competitivo com a mais cara usina nu­
clear, provavelmente Angra 11. As_ den}ais teriam 
custo mais elevado: Babaquara (3.050 MW) - de 
US$ 3,524/KW, Ipixuna (L050 MW) - de USS 
4.552/KW, e a menor (240 MW), Jarina- de USS 
8.472/KW. O preço médio do MW instalado no rio 
Xingu ficaria por USS 3.680, 

14. Constitui ainda uma indagação a ex3.ta 
quantidade de energia elétrica que poderá ser trans­
ferida da Região Norte para o Sudeste em termos 

- físicos e de custos. Se, daqueles 18.500 MW médios 
a serem aproveitados após 1990, houver descontos 
por falta de efetiva disponibilidade, e se os 42.300 
MW distribuídos pelas pequenas quedas não ofere­
cerem condições de aproveitamento no sistema in~ 
terligado, o País terá de garantir-se, adotando medi­
das cautatórias, em tempo hábil, de complemen­
tação, apelando para outras fonies- enerSéticas. 

15. As necessidades do País em disponibilidade 
instalada de _energia elétrica no ano 2000 se situarão 
em torno ~e66..700 a 75.600 MW médios, na depen­
dência do índice de crescimento do consumo, res­
pectivamente, 7,3 e 8,3% no período 1982-2000. O 
Plano 2000 prevê uma capacidade instalada de 
117.000 -MW. A extrap-olaçã-o desses valores, segun­
do a tendência da déCada anterior, faz prever para o 

_aoo 2010 u-ma neCessidade em torno de lob.OOõ MW 
médios, ou uma capacidade instalada de 200.000 
MW (o Plano 2000 aponta, respectivamente, 
112.000 e 198.000 MW). POr aí verifiCa-se o poss(vel 
esgÕtamento do nosso Potencial na primeira déCada 
do Século XXI, o que é_um dado da maior ·impor­
tância nesta análise. Se o Governo promoVesse o 
CõTtSuino de- eletrecidade dentro da estratégia de re­
duzir drasticamente a importação de petróleo, é evi~ 

- -- dente que a estrutura de consumo se amplia~ia bas­
tante, antecipando, este esgotamento. Além do 

- mais, o c_onsumo "per capita" é ainda "?Uito baixo 
- Ul06 KW /habitante (1980), 

16, Coincidentemente a necessidade instalada 
mfnima, de 66.700 MW médios até o ano 2000, cor-
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responde aproximadamente ao potencial hidrelétri­
_co com aproveitamento abaixo de USS 2.600/KW 
instalado, cust,o crítico, que daí por diante p-assa a 
admítif a co_mpetição · de outros energêiicos. -

17, O Brasil precisa contar com fontes alterna­
tivas· "ii.bsolutamente confiáveis_ para cciinplementar 
a fonte hídrica na geração de eletricidade em gran­
des blocos. Esta etapa, que se estende até a entrada 
do próximo século, serã necessária à preparação tec­
nológica e industrial para criar condições perma­
nentes n·o País, a fim de que seja produzido aqui 
mesmo tudo o que for preciso para garantir o supfi· 
menta de eletricidacl~quando o potencial hídrico es­
tiver totalmente esgotado. 

18. Apenas dois energéticos poderão economi­
camente suprir as nossas necessidades de energia 
elétrica de forma suplementar à gerada da força hi· 
dráulica: o urânio e o carvão m·ineral. 

QUanto às reservas de urânio, atualmente em 
266..000 tODeladas, poderão atender tão somente a 
um parque da ordem de 33 usinas nucleares, PWR, 
de 1.245 MW, ou praticamente 40.000 MW instala­
dos. Há, entretanto, indícios seguros de que o po­
tencial de urânio aumente com o prosseguimento· 
das pesquisas minerais. 
- A melhoria de rendimento dos reatores PWR, 
bem como a intro_dução dos reatores rápidos, farão 
multiplicar a capacidade energética das nossas re­
servas. Enquanto isso, haverá tempo suficiente para' 
que novos energéticos menos exigentes de seguranÇ(j. 

· e mais baratos, surjam no mercado, assegurando à 
humanidade a solução definitiva para· geração de 
eletricidade. 

Quanto às res~as de carvão-vapor, temos cerca 
de 19 bilhões de toneladas, para atender centenas de 
anos_. Portanto, a instalação de 5 a 10 mil MW com 
essa fonte não constitui problema, emóora tinha-­
mos de levar em conta fatores limitativos aó uso in~ 
tensivo do carvão: frete e poluição. 

19. O abastecimento de eletricidade, a nível lo­
cal ou micro-regional, poderâ ser normalmente 
atendido com a utilização de mini-usinas hidrelétri:. 
cas, ou térmicas de combustíveis líquidos (álcool), 
sólidos (carvão mineral e vegetal, lenha, etc.) e gaso­
sos (biogás, etc.). 

Impõe--se como de relevante interesse econômico 
um programa mais agressivo, de máximo aproveita­
mento dOs pequenos potenciais hÍdricos pela inicía­
tiva privada. Por este caminho, seria consideravel­
mente aliviada a pressão sobre o sistema interligado 
com base nas grandes unidades geradoras, que exi­
gem pesados investimentos públicos. 

20_ Se, no ano 2010, as necessidades atingirem 
1 Ú.OOO MW médios, o suplemento de 36.400 a 
45.300 MW médios terã de ser c_oberto por usinas 
térmicas, preponderantemente nucleares (80%}. Isto 
significaria, dentro de 28 anos, uma participação 
elevada de energia nuclear. E tudo indica que sere­
mos obrigados admiti-la, face à escassa probabilida­
de de surgir outras formas de energia competitiva 
no decoirer deste prazo. 

21. §e ~a.:!s números e situações es_pelham a reali~ 
dade mais visív~l, ~considerando que a responsabi­
lidade dos governantes antes de prover é prever, e 
que jamais o País poderia correr o risco de sofrer in­
terrupções no seu ab'astecimento de eletricidade, en­

'tão, caberia, na ação prUdente de Governo, garantir 
por antecipação um percentual de produção de 
energia elétrica utilizando outras fontes energéticas. 
Esta comtribuição (principalmente d_o carvão e nu­
clear), assegurada antecipadamente, permitiria me­
lhores e seguras condições de planejamento da gra­
dativa suplementação à fonte hidrelétrica, De qual­
quer modo, é recomendável o uso de 10 a 15% de 

- fonte térmica, para melhorar a operacionalidade e 
eficiência d<? sistema gerador_ de base hidrelétrica. 
Isto significaria 2l.OOO MW (10%), no mínimo, ou 



Março de 1983 

17 usinas nucleares de 1.245 MW, Estes números 
não refletem as necessidades complementares. 

22. Um outro aspecto relevante da questão 
energética abordado neste Relatório é a possfvel 
produção de excedentes dos combustíveis derivados 
da biomassa e nuclear. A longo prazo, esses exce­
dentes poderiam ser exportados, exercendo um des­
taca.do papel no comércio exterior do Brasil e se 
transformando em valioso instrumento de política 
internacional. 

Vale repetir que a drástica redução das impor­
tações de petróleo, e a exportação de excedentes de 
energéticos num segundo tempo, poderiam contri­
buir substancialmente para melhoria das contas ex­
ternas brasileiras. Para isso não nos faltam extensão 
de terras e recursos vegetais e minerais. Toda a 
questão está em nossa capaCidade de colocar esses 
recursos em efetiva disponibilidade econômica. 

A este esforço na área energética, sõffiar-se-ía-o 
que já vem se desenvolvendo na produção de ali­
mentos, apesar de ser ainda dimensionado modesta­
mente em relação à grandiosidãde do mercado in­
terno e externo. Ê uma questão em equacionamen­
to, que depende, em grande parte, da capacidade 
administrativa do poder público na economia rural. 
De qualquer modo, o binômio alimento e energia 
teria todas as condiÇões de "ser- a gra!lâe base de 
apoio do nosso comérciO eXterior. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL- Pois não, nobre Sena­
dor José Uns. 

O Sr. Josê Lins - Nobre Senador, o trabalho de V. 
Ex~ é de tal envergadura que, certamente, não pode ser 
apreciado em alguns minutos. E nem seria esta a hom_de 
debatê-lo. Acredito, pois, que haverá outra oportunida­
de. 

O SR. MILTON CABRAL- Trata-se de um resu­
mo, nobre Senador. 

O Sr. José Lins- Todavia, desejo chamar a atenção 
para o extraordinário esforço feito por V, Ex• para apre­
sentar um relatório dessa envergadura. A única coisa que 
poderia dizer é que, há dois anos, a nossa perspectiva de 
crescimento de consumo de energia era completamente 
diferente da de hoje. Esperávamos, a partir de cerca de 
25 mil megawatts instalados no País, em 1980, necessi­
tass_e em 1985 de 50 a 52 in i! megawatts. Isso é, pensáva­
mos dobrar de cinco em cinco anos. Dentro dessa expec­
tativa, chegaríamos, a 1990, com dez usinas atômicas 
funcionando, representando apenas I 0% da potência na­
cional. Hoje, evidentemente, as coisas mudaram e talvez 
esses cálculos tenham que ser refeitos, -para se ajustarem 
à nova expectativa de crescimento do País. Mas quero, 
definitivamente, deixar registrada ã minha adiniração 
pelo trabalho de V. Ex~; que, certamente, merece do Ple­
nário desta ('asa um debate muito mais amplo. 

O SR. MILTON CABRAL- Agradeço as generosas 
referências de V. Ex~. nobre Senador Jos~ Lins, e apro­
veitaria o seu aparte para abordar um ponto que consta 
do nosso relatório. De fato, em consumo de energia elé­
trica, qualquer estimativa acima de três anos é extrema­
mente temerária. Numa análise des&a questão, não pode~ 
remos nos situar, por exemplo, no baixo consumo que 
ora se opera no País, por força de uma conjuntura eco, 
nômica adversa. Temos que raciocinar em prazos de 1 O, 
20 anos, médias de 10, 20 anos, se.O-ã9 poderemos incor­
rer em gravíssimos erros de avaliação e, como sabe V. 
Ex~. para qualquer programa de instalação de usinas, 
mesmo hidrelétricas ou térmicas, são necessários vários 
anos, 8, lO anos. Então, é muito temerário fazer um ra­
ciocínio, prendendo-se- digamOs- à queda de cOnsu­
mo deste ano ou do ano passado ou de alguma previsão 
para o próximo ano. Temos, sim, que raciocinar em ter­
mos de consumo avaliad_os em períodos de I O a 20 ilnos. 

Continuando o relatório: 

23. Face à expectativa de melhor desempenho 
da economia nacional nos próximos 3 ancis, 
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E-lembro que isso foi escrito em março de 1982. 

Ac-reditamos que, em 1985, o Governo estará em 
condições _de projetar com mais segurança as ncccs_­
sidades energéticas dos próximos dez anos, até 1995. 
Neste meio tempo, teria a oportunidade de aprofun­

-dar os estudos Sobre o potencial hidrelétrico, princi-
palmente quanto aos custos e competividade dos 
aproveitamentoS. 

Este realismo implicaria ao Governo estabelecer 
uté-1985, um consenso entre as autoridades setoriais 
a respCito do verdadeiro potencial hidrelétrico, em 
termo~ físicos e de custo, e definír ·as hipóteses mais 
aconselháveis de complementação e suplementação 
energética para gerar eletricidade, face o gradativo 
escasseamento dos potenciais hídricos. 
-E, certamente em 1990, surgiria a oportunidade 
de tomar outra importí:lnte decisão, qual seja, a de 
acçlerar ª- cgnstruçào de usinas nucleares de acordo 
com as necessidades previstas para os anos seguin­
tes, inclusive para a época provável do esgotamento 
d_q_ PotenCial hidrelétrico. 

Portanto, duas datas seriam significativas pai'a a 
programação do parque gerador de fonte nuclear: 

-- 1985 e 1990. Consideramos carente de realismo 
qualquer decisão a este respeito na presente conjun­
tura. 

24. No_es-tâgio em_ que se encontra o Brasil, com 
.Per-speCtivaS--de--u-so obrigatÓriO e iiTeve-rsfvef" da -

energia nuclear, a desativação de equipes técnicas 
seria um desastre que poderia afetar profundamente 
o processo de transferência de tecnologia. Por isso, 
apoiamos -a continuidade do Programa Nuclear, 
para que impeça qualquer hiato na crítica fase de 
consOtída-çào-di- capicitaçâo nacional,- sobretudo 
em projeto e fabricação de reatores. 

25. ~ E indiscutível que as necessidades de ge­
ração elétrica até o ano 2000, permitirãc ao Gover­
no __ c;Õod_tl~ir:_c_orn bastapte seg_urança e tranqtlilidade 
a realiz.açãQ_çi_o Programa Nuclear e de progra_mas 
-:que utilizem outros energéticos, principalmente o 
carvão mineral. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL- Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Itamar Franco --Sr. Senador_Milton Cabral~ 
vejo que o _!em_po de V. Ex~ já se_~got?, mas é UITl assun­
to que Vai mei'eccr da Casa o maior debate possível ... 

O SR. MILTON CABRAL - Com toda a razão. 

O Sr. Itamar Franco - ... considerando, sobretudo, a 
·presença de Senadores que foram eleitos agora no último 
pleito. Sabe V. Ex~ das discordâncias que temos da polí­
_tica nuclear em relação ao relatório de V, Ex,_E claro que 
aqui deixamos o nosso elogio pelo seu trabalho persis­
tente, peià sua dedicação. Tive ·a oportunidade de, du­
rante lOngo períádo,- ser Pres-idente da Comissão Parla­
mentar de Inquérito só a deixando quando as oposições 
resolveram se retirar- dela, face a um ato arbitrário da 
própria Comissão, ao negar um depoimento de um fun~ 
cionário do Ministério das Minas e Energia. Em seguida, 
vou pedir o adiamento da discussão pelo prazo de trinta 
dias, para permitir exatamente que o Senado da Repúbli­
ca possa debater melhor este assunto. Mas aqui, nobre 
Senador Milton Cabral, uma grande liçãO que nós tira­
mos do Acordo Nuclear Brasit~Alemanha, e que deveria 
ficar na mente de todos nós, principalmente para aqueles 
que chegam a Casa neste instante: é o temor que se tem 
de uma Comissão Parlame_ntar de Inquérito. Se não fos­
se a Çomissão_Parlãmentar de Inquérito do Acordo Nu­
clear Brasil~ Alemanha, V. Ex', hoje~ não estaria na Tri­
buna com esses dados, porque só através da Comissão 
Parlam-entar de Inqu-éiito _foi poSsivel ras&ar o Vêu de 
.mistério que cercava o acordo Brasil-Alemanha, sem o 
que o Congresso teria feito o qUe fiz e-m Junho de 1975, 
ao aprovar a letra fria de um acordo, desconhecendo ou­
tros acordos. Talvez seja o que acontece hoje na ordem­
eco-nômica brasileira, quando se assina com o Fundo 
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Monetário Internacional uma carta de intenções e nós 
Congressistas não -sabemos se por trâs desta Carta exis­
tem outros documentos. Foi exatamente o que aconteceu 
con1 o Ac-Õr.dÜ Nuclear_ Brasii-Aie~anha, quando nós 
aprovamos aqui a letra morta de um acordo. E aqui que­
ro louvar a iniciativa do nobre e querido amigo, Senador 
Paulo Brossard. S. Ex~ está com as mãos sobre vários vo­
lumes. Isso não teria acontecido, o Congresso Nacional 
estaria afastado da poiitica nuclear e nós teríamos que 
aceitar as primeiras afirmações daqueles que dirigiram a 
POütica iludeãr braSileirã, quando diziam, c diziam-erra­
do- está provado iss~?_-_que na região Sudeste, na re­
gião do meu Estado. no Espírito Santo, no Rio de Janei­
ro e São Paulo, o potencial energético estaria esgotado 
até !990. __ Nós, hoje, sabemos que isso não é verdade. 
Esse potencial energético não estará esgotadÜL Mas não 
quero me aprofuÕd-Ur nO debate com V. Ex~ pÜrque, res­
peitosamente, quero dizer que vou pedir o adiamento 
pelo prazO.de irint8. dias. E mais ainda, Sen:idO·r Milt"on 
Cabral-o Governo ago_ra~ já com a Comissão tendo en­
cerrado os seus trabalhos- e V. Ex• num dos setores do _ 
seu re!atófio fãfã- em conCorrênCia-=. o Governo brasilei­
ro agora, com Iguape I c Iguape Il, entregou essas duas 
usinas, sem concorrência, de uma maneira irregular, ten­
do que haver intervenção de Sua Excelência o Senhor­
Presidente da _República, para sustar a sua construção. 
Requeri hoje, à Presid-ênCia da Casa, exatamente que en­
vie ao Congresso Nadoffàl a concorrência de Angra III, 
porque a mim me parece que ela foi procedida de manei­
ra irregular, bem como as de Iguape I e Iguape II. Por­
tanto, Senador Milton Cabral, a abrangência do ac_ordo 
nuClear não se esgotou ainda no relatório de V. Ex~. que 
é um- relatório -que merece e terã por parte da Oposição 
--assim me pediu o Líder em exercício, Senador Affon­
so Camargo, que eu o dissesse em nome da Liderança-
o melhor estudo por parte da nossa Bancada. Mas, de 
qualquer forma, aqui fica a nossa assertiva de que o Se­
nadO da República vai deb:Úer, com mais- cuidado, o re­
latór"io de V. Ex~ E a certeza, Senador Milton Cabral, de 
que o dia em-- qiiC:- tiVermOS cáitvencidos que a ação do 
Congresso Nacional deva ser uma ação independente do 
Executivo; se um dia_entendermos que Comissão Parla­
me-ntar de Inquérito, ao ouvir civis e militares, não aten­
ta contra a segurança nacional, ao contrário, ela esclare­
ce à NaÇão, e uo Pariamento Nacional, as coisas mais 
~Portantes, aí sim, poderemos dizer que este Congres­
so, que o nosso Congresso, que o Brasil se torna, com 
um dos -seUs poden!s~ -IildepCndente. Vamos aguÚdar, 
en_t~o, o deferimento ou não, pela Ca~a. do meu pedido 
d-e Udhm-e-ntO-pO'r-- tr!Õta dia~ da discussão da matérlã. · 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL- Gostaria de responder 
primeiro, com a permissão de_V, Ex.~. ao Senador Itamar 
Franco. 

De fato, Senador Itamar Franco, concordo com V. 
Ex~ de que temos necessidade de aprofundar o debate 
desta .matéria. Estou até ansioso de_ conhecer as diver­
gências de V. Ex~. para que possamos, ao discuti-las, au­
mentar os esclarecimentos a respeito deste assunto tão 
momentoso, que nào envelhece. Este assunto vai atraves­
sar o século f O problema da energia nuclear vai virar o 
século, e vamos continuar debatendo-o. Enquanto hou­
ver Senado da República, este assunto estará sempre pre­
sente. 

V. Ex~, que foi um brilhante e competente Presidente 
da Comissão Parlamentar de Inquérito ... 

O Sr. Itamar Franco- Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. MILTON CABRAL- ... reconheço isso, que­
ro proclamar, e que fique registrada nos Anais da Casa, 

_a maiieiTi-Cõmo V. Ú' d.Lrigl~ Os iraballioS da(j_uela Co­
missão, que durou três anos e alguns meses; e nà_o é ne­
nhum desdouro esse prazo porque comissão técnica dos 
Estados Unidos, criada por especialistas, por cientistas, 
criada pelo governo americano para fazer uma análise 
do problema nuclear, nos Estados Untdos, levou 4 anos 
- e com verbas enormes - levaram 4 anos para con­
cluir o relatório. A Comissão Parlamentar de Inquérito, 
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na Câmara dos Deputados, levou mais tempo do que 
nós. __ 

Este não é um assunto que se possa discutir, debater, 
com rapidez, porque só o levantamento de dados é real­
mente moroso. E nós tivemos quase dois anos só de de­
poimentos. Portanto, eu estou_ verdadeiramente ansioso 
para que O requerimento de adiamento de V. Ex• seja 
acolhido, para que possamos nos aprofundar no debate 
do parecer. 

O Sr.-ltatizar FrancO-....::... Ã11ás, Senador Milton Cabral, 
apenas para complementar o pensamento de V. Ex•: nos.:. 
so Presidente poderia examinar que tipo de discusSão re­
gimental nós poderíam-os ter. Veja V. Ex•: V. EXf iem 
apenas 30 minutos na tríbuna:. Eu não poderia aparteá-lo 
antes do final da suá. fala, porque, ar, V. Ex• poderia se 
perder e perder pontos preciosos do "seu relatório. Creio 
que a própria Presidêilci<i" do- Senado dã República, hoje 
dirígtda pelo Senador Nilo Coelho, poderia examinar re­
gimentalmente que tipo de exame o Senado da Repúbli­
ca poderia ter para este relatório. 

O SR. MILTON" CABRAL__::_ Precisaria reservar- uma 
tarde para esse assunto. 

O Sr. Itamar FrancO- Ê verdade, porque, em 3'o mi­
nutos, V. Ex•, como Relator, não vai concluir o -seU: reJa~ 
tório. E nós outros também não teríamos tempo para de-
bater e concluir em 30 minutos: - --

O SR. MILTON CABRAL - Exatamente. 

O Sr. Itamar Franco - Fica a·qui, -portanto, a nossa 
sugestão à Presidência da Casa, através deste nosso pedi­
do de adiamento de discussão, que_esperamos seja aCo­
lhido pelo Senado da República. 

O SR. MILTON CABRAL- Ouço o nobre Senador 
Jutahy Magalhães_. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Milton Cabral eu 
gostaria apenãs de manifestar, per~nte os nossos com~a~ 
nheiros de plenãrio, principalmente aqueles que chega~ 
ram a esta Casa neste último ario, os nossos aplausos ao 
trabalho que V. Ex• realizou na Comissão Parlamentar 
de Inquérito, pois, companheiro de V, Ex•, naquela Co­
missão; como· companheiro do Senador -Itamar Franco e­
outros como o Senador Passos Pôifo, Lenoir Vargas, 
Dirceu Cardoso e Roberto Saturnino, durante algum 
tempo, acompanhamos de perto o trabalho que foi exe­
cutado naquela comissão e vimOS o esforço hercúleo de 
V. ex•, não só de cOmpulsar ac{ueles milhares e milhares 
de ofícios e pãginas, deiefúls e dêzenas de depoimentos, 
para chegar a essa conclusão. V. Ex• teve que debulhar 
esses números e essas estaú'sticas pará Chegar ã esse-reJã:-­
tório final e vimos, então, com facilidade, as dÍficuldades­
que este Senado, a Cârilara-, _o Congresso, como um todo, 
têm em estudar assuntos como este numa Comissão Pã.r­
lamentar de Inquérito. -Não temos uma ãssessoria técni­
ca que permita, com maior facilidade, com maior profi­
ciência, o debate com aqueles técnicos que vêm depor. É 
o trabalho, o estudo de cada um de nós, procurando dar 
o melhor de si, para que possamos debater com aqudes 
que são técnicos no assunto. E V .. Ex• concluiu o rela~ 
tório que foi aplaudido por seus companheiros de Co~ 
miss~o e aprovado por unanimidade por aqueles que es­
tiveram até o final dos trabalhos -daquela Comissão. Por~-­
tanto, meus parabéns a V. Ex• por este trabalho. V. Ex• 
irá debater conosco a respeito desse relatório, com mais 
vantagem que todos nós, porque levou meses e meses de­
bulhando esses n6meros. Mas, estou certo de que, após 
os debates, todos poderão aplaudi-lo pelo trabalho exe­
cutado, 

O SR. MILTON CABRAL - Eu só tenho palavra-s 
de agradecimentos ã manifestação do nobre Senador JU­
tahy Magalhães ao reconhecer, pelo menos, o esforço 
enorme que foi despendido na elaboração desse rela­
tório, agrã_deCimeiitO esse que faço com a maior emoção, 
porque parte de um Senador que foi dos mais destacados 
companheiros-naquela COmissão, que procurou exami~ 
nar, estudar os assuntos em profundidade e que conhece 
o assunto muito bem. Portanto, só tenho palavras de 
~adecimento ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

DIÁRIO DO C:ONGRESSO NACIONAL(~_eção 11) 

Sr. Presidente, tenho apenas um período muito curto 
para concluir a parte dois deste relatório. Eu pediria a V. 
Ex• permissão para concluir a leitura e, em seguida, sus­
pender o relato, diante do prazo esgotado. 

São oitenta e tantas conclusões, oitenta e seis conclu­
sões e vinte e oito recomendações_ Então, vamos à con­
clusão de número 26: 

26. Um ponto muito irilportante, de natureza 
institucional, é rec-olocar a CNEN em Plano absolu­
tamente distinto, de modo que suas ações e decisões 
não sejam objeto de discussões na mesma esfera ad­
mífiiS:tratfva. Essa separação tem todo sentido, exa­
tamente porque a CNEN tem a responsabilidade de 
assessorar o Gqverno na formulação da Política 
Nuclear, no planejamento da execução dessa políti­

-ca, na expedição de normas, licenças e autorizações 
relativas a instalações nucleares. Além dessas, tem a 
função de regulamentar as medidas de segurança e 
proteção relativas ao uso de instalações e materiais 
nucleares, de opinar sobre concessão_ de patentes e 
licenças, analisar, fiscalizar, aprovar proje"tos, con­
vênios ou compromissos internacionais, a examinar 
a construção e operação de usinas nuclCares. Estas 
atribuições situam a CNEN como órgão regulador e 
normttlizador das atividades de exploração da fonte 
riUCleãr:Da sua atuação eficíerite e liVreâe qualquer 
injunção, dependerá a segurança do sistema- nu­
clear~ primeira e fundamental pr~ocupação do po­
vo. 

A posição de independência que se deseja para a 
CNEN, a exemplo de suas congêneres da Europa e 
dos Estados Unidos, a levaria necessariamente a ser 
incluída na estrutura da Presidência da República. 

Cõin essa conclusão de n9 26, encerramos a apreciação 
da Parte 11, referente a aspectos conjunturais da energia. 

A Parte 111 refere-se à política nuctear. Dada a impos­
sibilidade de entrar nos comentários e debates desta ma­
leiia, porque o tempo estã esgotado; eu, então, sinto-me 
constrangido mas vou ter que deixar a tribuna, agrade­
cendo· a atenção dos Srs. Senadores. (Muito bem! Pal-

r.Js.) 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, 
requerimento que serã lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 2Ó9, DE 1983 

Nos termos do art. 310, alínea "c", do Regimento In­
terno, requeiro adiamento da discussão do Projeto de 
Resolução n9 127, de 1982, a fim de ser feita na sessão de 

- 7 de abril próximo vindouro. 
Sala das Sessões, 9 de março de 1983. -Itamar Fran­

co. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- De acordo 
com a deliberação do Plenãrio, a matéria sai -da Ordem 
do Dia para a ela retornar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 8: 

Votação, em turno úni.co, do Requerimento n9 
41, de 1983, do Senaçlor Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 367 do RegimentO Inter­
no, -o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 39, de 1979, de sua autoria, alterando a Lei n9 
4.319, de 16 de março de 1964, que cria o Conselho 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana -
(CDDPH). 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Sena-dores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento ãprova­

do voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 9: 

Votação, em turno único, dO Requerimento n? 
42, de 1983, do Scinador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 36_7 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado­
n9 99, de 1979, de sua autoria, que estabelece a obri-
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gatoriedade de correção monetária dos preços míoi~ 
mos dos produtos agropecuários e das atividades 
extrativas. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs, Sériadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O proJeto áe lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser ãprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 10: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
43, de 1983, do s-enador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 156, de 1979, de sua autoria, que institui o 
seguro-desemprego e determina ou_tras providên­
cias. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs .. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova­

do voltarã a tramitar normalmente. 

~O-SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 11: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 

44, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de_Lei do Senado 
n"' 262, de 1979, de sua autoria, que· estabelece_ con­
dições para transferência do controle do capital de 
empresas nacionais para pessoasjurfdicas estrangei­
ras. 

Em votação o requerimentO. 
úS Srs.. Senidores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba <!e ser aprovado serâ desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 12: 

Votação~ em turno único, do Requerimento n9 
45, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n» 289, de 1979, de sua autoria, que dispõe sobre o 
Instituto de Retrocessão, e dá outras providências._ 

Em votação '? requerimento. 
Os Srs. SenadOres que o aprovam permaneçam senta,;-

dÕs. (Pausa.) -
Aprovado. 
~:>"}:>r-oj~t? de lei a que se refere o requerimento aprova­

do voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 13: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
46, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n'i' 302, de 1979, de sua autoria, que revoga o art. 29 
da Lei nl' 6.243, de 24 de setembro de 1975. 

Em votaÇão o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 14: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
- _47, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­

tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter~ 
no, o -desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 332, de 1979, de sua autoria, que dispõe sobre a 
participação dos empregados nos lucros das empre­
sas. --

Em votação o requerimento. 
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Os Srs. Senadores que o apr-oVam qUeiram conserVarM 
se como estão. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 15: 

Votação, em turno útiiCo, do Requerimento n9 
48, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n' 
3.62, de 1979, de sua autoria, que altera dispositivos 
da Lei nt? 6.718, de 12 de novembro de 1979. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçatri senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova­

do voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 16: 

Votação, em turno único",- do Requerimento 'n9 
49, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimeri'tÕ Inter: 
no, o desarquivamneto do Projeto de Lei do Senado 
fi9 2, de 1980, de SUa autoria, que-dispõe sobre a es­
colha e a nomeação dos dirigentes das fundações de 
ensino superior. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o B:Provam permaneçam como 

se acham. (Pausa.} 
Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltarã à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 17: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
50, de 1983, do Senador Lenoir Vargas, solicitando, 
nos termos do art._367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do SenadO fl9 12, 
de 1981, de sua autoria, que modifica a denomi­
nação do movimento estudantil a que se refere a Lei 
n9 6.341, de 5 de julho de 1976, e dá outras provi­
dências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam qu"eiram conseiv:ir­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento qiie 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 18: 

Votação, em turno únicú, do Requerimento n\'1 
51, de 1983, do Senador Lenoir Vargas, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 46, 
de 1982, de sua autoria, que dispõe sobre o consenli­
mento de pai ou mãe brasileiro para que o menor 
possa se ausentar do País. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores quo O·aprovarri permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria serã desarquivada e prossegirã o seu curso 

normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 19: 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 

52, de 1983, do Senador Moacyr Duarte, solicítan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado nl' 
127, de 1982; de sua autoria, que acrescenta letra ao 
item li do art. 275 do Código de Processo Civil, ins­
tituindo o rito 172 sumarfssimo para as ações cons~ 
titutivas de servidão legal de aqueduto. 

Em votação o requerimento: 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
'Aprovado. 
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ô projeto -de -iei -a que se refere o requerimento -aProva­
do voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESID.ENTE (Nilo Coellto)- Item 20: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~· 
53, de 1983, do Senador Moacyr Duarte, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do_ Regimento Interno, o 
desaiquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 
173, de 1982, 'de sua autoria, que altera dispositivo 
da Lei n9 6.515, de 26 de dezembro de 1977, possibi­
litando _Q_ divórcio enire pessoa nunca divorciada e 
outrã já" dfVor"Ci8.da ariteriormente. 

Em votação. 
Os Sr~. -~~~~<:'~ _qu~ ~ ~ro\'~~ pe~_~aneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 

- A matéria ·constarite do requerimento que vem de ser 
aprovado voliãrâ à sua tramitação normal. 

O SR .. PRESID.ENTE (Nilo Coelho) - Item 21: 

Votação, em turno únic_o, do Requerimento n~> 54,. 
de 1983, do Senador Martins Filho, solicitando, nos 
term~ do art. 367 do Regimento Interno, o desar4 

Quivãmento do Projeto de Lei do Senado n9 217, de 
1982, de sua autoria, que altera disposição da legis­
lação eleitoral. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar~ 

se_ como _estã_o, (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

ac_aba__de ser aprovado será desarquivado. · 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 22: 

Votação, em turno único, do Requerimenton9 55, 
de 1983, do Senador Martins Filho, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
_quivamento do Projeto de Lei do Senado n"' 221, de. 
1982, de sua autoria, que altera disposição da legis-' 

__ !ação partidária. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova-

do voltará. a tramitar normalmente. · 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item z'l: 
Votação, ~m turrlo único, do ReQuerimento n9 56, 

de 1983, do Senador Lourival Baptista, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquiVamento do Projeto de Resolução n\'1 53, de 
1981, de sua autoria, que proíbe o uso do funlo em 
dependências do Senado que menciona. 

Em votação o requerimento. 
Os- Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A_ matéria será desarquivada _e prosseguirá o seU curso 

normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 24: 

-Votação, em turno úniCo, do Requerimento n9 59, 
de 1983, de autoria do Senador Severo Gomes, sOli­
citando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Resolução nQ 
-70, de r982, que 3rit0i-iza a Prefeitura Municipal de 
Mogi-Guaçu {SP) a elevar em Cr$ 627.324~000,00 
(seiscentos e vinte e sete milhões, trezentos e vinte e 
quatro mil cruzeiros) o montante de sua dívida con~ 
solidada interna. 

Em votação. 
Os _Srs._S~nadores que o aprovam queiram permanecer 

- -sentados. TPãusa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução constante do requerimento vol~ 

tarâ ~ tramitaf-noi'niãlmente_. 
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o SR. PRESIJ:iENTE (Nilo Coelho) -Item 25: 

v otação,em turno ll.nico, do Requeriemnto n• 60, 
de 1983, do Senador Henrique Santillo, solicitando-; 
nos temJ.os do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquitamento do Projeto de Resolução n9 160, de 
1982, de autoria da Comissão Diretora, que altera « 
lotação de gabinetes do Senado Federal. 

Em votãção. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
- Aprovado. -

O prÕjeiO_d:6-resolução constante do requerimento vol~ 
tarã a tr3mitar normalmente. 

O SR •. PRESID.ENTE (Nilo Coelho) '-'Item'~; 

Votação, em_ turno único, dÓ Requei'ím.~to nl 
61, de 1983 do Senador MUril.o Badaró/solicitando, 
nos termos do art. 367 d9 ~egimenta: Iàterno, o de­
sarquivamento do Pro.íftb de J,.ei" do:Senado n• 337, 
de 1981, de autoria dà· tc;>WisS'àG

1 
ESpeéiai do Júri 

Popular, que altcfa dispOsith:o do~Código Penai 
(Decreto-lei n9 2.848, de 7 de dezemb:ro de 1940) e 

~ do Código de Processo Penal. · 
Em votaçãO' o iequerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) • 
Aprovado. 
O Projeto de Lei a que se: refere o re(ruerimento apro­

vado voltará a tramitar nonnalmente. ::. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -·Item 27: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
62, de 1983, do Senador Murilo Badaió, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamCDto dÕ Projeto de Lei do Senado n" 
280, de 1977, de autoria do Senador José Sarney, 
que institui o voto distrital e dâ outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se com9 estilo. (Pausa.) 
Aprovado. 
O ProjetO de Lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR •. PRESID.ENTE (Nilo Coelho) -Item 28: 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 

185, de 1983, de ãutoria do Senador Affonso Ca~ 
márgo, pela liderança do PMDB, solicitando urgên~ 
cia, nos termos do art. 371, alínea c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n9 151, de 
1982 (n• 6.766/82, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a criação de cargos na Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado do Paraná. e dã outras 
providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado _o requerimento, o Projeto de Lei da Câma­

ra n9 151, de 1982, serâ incluído na Ordem do Dia da ses­
sãp do próximo dia 15, nos termos do art. 380 do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 29, 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 8, de 1981 (n9 254/79, na-Casa de ori~ 
gem), que acresceo~ parágra.fos ao artigo 811 do 
C6digo Civil, tendo --

PARECER FAVORÁVEL, sob o n• 1.398, de 
1981, da Comissão- Constituiçao e Justiça 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura serâ feita Pelo 
Sr. 1~>-Secretárío. ~ 

E lido e apro~·ado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 210, DE 1983 

Nos termos do art. 310 b, do Regimento Interrio, re­
queiro adiamento da discussão do Projeto da Câmara nt 
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8, de 1981, a fim de que seja encaminhadO-ao reCxaõle-da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Sala das Sessões, 9 de março de 1983. -Aloysio Cha­
ves. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - De acordo 
com a deliberação do Plenário, a matéria sai-da Ordem 
do Dia para-reexame da CõmisSãõ cfe ConstituiÇão e Jus· 
tiça. 

O SR. PRESID!lNTE (Nilo Coolho)- Item 30: 

Discussão, em turno único, do Projeto de RCso­
lução nl' 146, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n; 833, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
ltapiranga (SC) a elevar em CrS 8.-993J)17,"00 (oito 
rriilhões, novecentos e noventa e três mil e dezessete 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n's 834 e 835; de 1982, das 
CotnisSões: 

-de Constitulçdo e Justiça, pela constituCionali­
dade e juridícidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queirarri fizer uso da palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em· votação. 
Os Srs: Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria va1 à ComissãO de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 146, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de ltapiranga 
(SC) a elevar em CrS 8.993.017,00 (oito milhões, no­
vecentos e noventa e três mil e dezessete cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve; 
Art. 19 Ê a Prefeitura MuniCiPal de ltapiranga, Esta­

do de Santa Catarina, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em Cr$ 8.993.017,00 (oito mi­
lhõ_es, novecentos e nove-nta e três mil e dezessete cruzei­
ros) - correspondente a 5.343 ORTN, considerado o 
valor nominal da ORTN de Cri 1.683,14 em abril/82-
o montante de sua dívída consolidada interna, a fim de 
contratar um empréstimo -de igual valor, junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de agente finan­
ceiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
F AS, destinado à construção da terceira etapa do prédio 
da Fundação Educacional de ltapíranga- FUNEI, no 
Municipio, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vlgCir ria- data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 31: 

Discussão, em turno i.í:nico, do Projeto de Reso­
lução n9 156, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n<? 868, 
de 1982), _que autoriZa a Prefeítura Municipal de 
Campinas (SP) a elevar em Cri 1.8-19.424.520,00 
(um bilhão, oitocentos e dezenove milhões, quatro­
centos e vinte e quatro mil, quinhentos e vinte cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 869 e 870, de 1982, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela Constitucionali­
dade e juridicidade; e 

- de Municipios, favoráveL 
Em discussão o projeto, em turno único. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa­

lavra, vou encerrã-la. (Pausa.) 
Encerrada. 

Em votação. Os Senadores que o aprovam queiram 
conservar-se como estão. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à ComiSsão de Redação. 
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E o seguinte o projeio aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 156; DE~I982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campinas (SP) 
a_e)evar em Cli 1.819.424.520,00 (um bilhão, oito­
centos e dezenove IÔilhõés, .juatrocentos e_-l'inte e qua· 
tro mil, quinhentos e l'inte cruzeiros) o_montante ~e 
sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal res-olve: 
Art. !9 f: a Prefeitura Municip3.1 de Campinas, Esta­

do de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 
93, de I I de _outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada in­
terna em Cr$ 1.819.424.520,00 (um bilhão, oitocentos e 
dezenove milhões, quatrocentos e vinte e quatro mil, qui­
nhentos e vinte ceruzeiros), correspondentes a J .468.000 
UPC. considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 
1.239,19, vigente em outubro de 1981, a fim de que possa 
contratar· uma operação de crédit9 âe igual valor, junto 
ao Bã.ilco- do Estado de ·sào-PilulÕ S.A.~ -eSte na qualida­
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinada à execução de obras de infra-estrutura 
e p_"r()gra~a. de equípa~entos comunitârios rio cq_njunto 
habitacional "Cidade Industrial" da COHABjCP, na­
quele Municfpio obe_de-cldas as condições adn:iitídas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do dia. 
- A Presidência convoca sessão extraordinária a 

realizar-se hoje, às dezoito horas e trinta minutos, desti­
nada à apreciação das seguintes Mensagens: 

N9 41, de 1983, relativa à escolha do Sr. Antônio Con­
ceição para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Popular de Bangladesh; 

N9 42, de 1983, relativa à escOlha do Si-. Hêlcio Tava­
res Pires para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto aos Emirados Ãrabes Unidos; 

N• 53, de 1983, relativa à escolha do Sr. David Silveira 
da Mota Júnior, para exercer a funcão de Embaixador 
do Brasil junto ao Grào-Ducacjo de L!_.ixemburgo; e 

N9 54," de 1983, relativa à escolha do Dou-tor-Pir:iheiro 
da Silva para exercer o cargo de Ministro do Tribunal 
Fedefal de Recursos. 

O Sr. Aloysio Chaves- Sr. Presidente, solicito a V. 
Ex• a palavra, pela Liderança, para transferi-la ao nobre 
Senador Virgnio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Com a pala­
vra o·nobre Senador VirgHio Távora, que falará como 
Uder. 

OSR. V/RG!L/0 TÁVORA PRONUNCIA Dl$­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESlD~NTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador João Lobo_, 

O SR. JOÃO LOBO (Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Apenas para uma ligeira comunicação e, como nor­
malmente como devo fazer, um apelo às autoridades 
COI}stituídas deste país sobr~ um telegrama que recebi 
hoje do ilustre prefeito de Parnaíba, meu particular amiM 
go, Dr. João Silva Filho, Prefeito eleito do PMDB, ir­
mão do ilustre Senador- Alberto Silva. 

.Sr. Presidente, é lamentável que o Piauí seja hoje, 
éo_-ino tem Sido há vários anoS, o Estado dO "]â teve". As 
coisas estão deixando de existir no Piauí, e o Prefeito de 

- Parnaíbã endereçou-me o seguinte telegrama que, com a 

paciência dos ilustres Senadores, passarei a ler neste mo­
mento: 

PMP/GP NR 05(83 020383- Tomaodo conhe­
cimento, através Imprensa, desativação total nossa 
ferrovia e conseqüente transferência material e pes­
.so.al remanescentes para Teresiila, vimos apelar, em 
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nome povo parnaibano, para generoso espfrito de 
-V:. Ex" no sentido de que seja evitada fama.Dha cala­
midade para nossa cidade e nosso povo. Parnaíba já 
teve sua navegabilidade desativada, transportes 
aéreos, também contava somente com transporte 
teiTestre e ferroviário, este eniboni erii-peqUeno por­
te mas vinha servindo poi)iilação com viagens trens 
para teresina a preços bem mais módicos do que o 
rodoviário. Contamos com sua prestimosa colabo­
ração_ e apoio no sentido de interferir junto Senhor 
Presidente da República, Senhor Ministro dos 
Transportes e Presidente Rede Ferroviária Federal 
para que permaneçam viagens trens e mantido escri­
tório_ e funcionários nossa cidade. Atenciosas sau­
dações. 

Jodo Taves Silva Filho, PrefeitO Municipal Parnaíba. 

Sr. Presídnete, não posso deixar de levantar minha 
voz, neste momento, para as autoridades mencionadas 
pelo Sr. Prefeito João Silva, no sentido de que a cidade 
de Parnaíba não tenha mais esse serviço público desati­
vado do uso do povo, principalmente, do povo pobre, do 
transporte de carga barato que existia até agora, da cida­
de de Parnaíba até a cidade de Teresina, 

Reconhecemos que a Rede Ferroviária Plauiense era 
uma rede d_e funcionamento precário; talvez, deficítáiia, 
mas servia muito ao povo daquela região. 

Faço, pois, Sr. Presidente, um apelo ao Senhor Presi­
dente da República e ao Sr. Ministro dos Transportes, 
para que não cometam mais essa injustiça-Contra o meu 
Estado, contra o Estado do Piauí, e deixem funcionando, 
mesmo precariamente, a Rede FerroYiái'iil Piauiense, 
que vai de Teresina a Parnaíba. 

Era este, Sr. Presidente, o motivo _do meu apelo, da 
minha fala, neste momento. (Muito bem/) 

O Sr. Alberto Silva- Sr. Presidente, peço a palavra, 
para uma breve comunicação. 

O ~R. PRESlD~NTE (Raimundo Parente)- Com a 
palavra o nobre Senador Alberto Silva, para uma breve 
comunicação. -

O SR. ALBERTO SILVA (Para uma comunicação. 
_Sc:m revisão _do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: -

Nobre Senador João Lobo, desejo agradecer a V. Ex• 
o empenho que toma em relação a minha cidade. 

- Récebi um t~legrama semelhante e estava preparando­
me para fazer um discurso sobre o assunto, mas c-omo V. 
Ex~ o acaba de ler e tomou o partido que ê de todos nós, 
piauienses, quero congratular-me com V. Ex' e agrade­
cer o apelo feito ao Senhor Presidente da República. 

Qúeria aproveitar ã oportunidade para dizer que fui 
diretor desse trecho ferroviário duas vezes, e não há ne­

- nh~ma razão, pelo menos à vista, que faça com que se 
desative o ramal ferroviário entre Teresina e Parnaiba. 

Há pouco mais de um mês, pedi uma audiência ao Sr. 
Ministro dos TransPortes e expus as seguintes razões pe­
las quais o ramal ferroviário Parnaíba-Teresina não de­
via ser desativado. Se houvesse uma razão de que não há 
transpOrte, e-de que o ramal seria deficitário, eu coloca­
ria as~seg_uintes posições: Na cidade de Párnaíba, hoje, 
mercê do terminal de combustívei~_ que deixei em Teresi­
na, quando Governador, já se consomem1 num raio de 
I 00 quilômetros, 100 mil litros de combustível/dia. Se ao 
invés desse combustível seguir para a cidade de Parnaíba 
por via rodoviária em carros tanques, seguisse numa 
composição ferroviária de cinco vagões de 20 toneladas 
- um trem de 100 toneladas. é -econômico em qualquer 
ferrovia- nós teríamos um trem diário entre Teresina e 
ParnaJba,. l_evando combustível para dali ser distribuído 
a uma menor distância rodoviária~ A primeira razão que 
apresentei ao Ministro. 

A segunda ê que cerca de 20 a 30 caminhões carrega­
dos de 15 toneladas cada um, percorrem, diariamente, a 
rodovia Teresína-Parnaíba, a BR-343, levando mercado­
ria diyersa, gastando combuStível, pneumático e horaS 
de motorista. 

Propus, também, que a Rede Ferroviária colocasse 
quinze pranchas, diariamente, para levar os caminhões 
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sobre as pranchas, porque uma locomotiva de mil cava~ 
los levaria quinze caminhões de cento e cinqüenta cava­
los cada um, consumindo um mínimo -de combustível, 
porque os atritos numa ferrovia são nluito menores do 
que os atritos na rodovia. _E, neste caso, seria altamente 
econômico para os donos de caminhões e para o País. 

Estas razões eu expus, além da outra última e maior; ê 
que está-se concluindo um porto. E, ness-e caso, como é 
que se desativa uma ferrovia que liga o ceiltro nervoso­
que é a nossa Capital e o porto? 

Estas três razões são suficierites piirã que a riossa Voi, 
independente de Partido aqui~ no Plenãrio deste Senado, 
se junte e solicite ao Ministro dos rr.ansportes e ao Se­
nhor Presidente da Repúbtica, que revejam ã. posição e, 
ao contrãrio de desativar, reativem o ~:amai, transportan­
do combustível e mercadorias Sobre as pranchas e, com 
isso;: dinamizando a economia do Estado. 

O Sr. João Lobo - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ALBERTO SILYA. __ - Pois não,_nobre Sena­
dor. 

O Sr. João Lobo - Aguardaremos o seu pronuncia· 
mento que, sabemos, será brilhante, fundamentado ... 

O SR. ALBERTO SILVA - Muito obrigado. 

O Sr. João Lobo- ... pois, alêm de engenheiro, V. Ex• 
foi Diretor daquela ferrovia~-foi GOVernador do Estado e 
conhece de perto os problemas e as necessidades do nos­
so Estado. Nós estaremos presentes para juntar a nõssa 
voz à de V. Ex~, em beneficio da manutenção e da mo­
dernização daquela ferrovia. 

O SR. ALBERTO SILVA- Muito obrigado a V. Ex~ 
Sr. Presidente, termino as minhas palavras, agradecen­

do a V. EX• a bondade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raymundo Parente)- Conce­
do a palavra ao ~obre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte 
discurso:)- Sr. Presidente, Srs. Se"riadores: 

As eilormes dificuldad~ financeiras enfreiltadas pelo 
País; as difíceis condições para uma recuperação ecoriô­
mica, restringidas as importações e reduzidas as expor­
tações; os tremendos efeitos da rnaxidesvalqrização do 
cruzeiro, estariam aconselhando o Governo a promoVer 
uma severa contenção nas despesas públicas, num ano 
em que a inflação já nos acena com a imíilênCía dos três 
dígitos. 
~justamente nessa conjuntura qu~ se noticia a frariSfe­

rência, com enormes gastos da sede da Procuradoria da 
República, no Rio de Janeiro. 

Recebemos um memorial de procuradores cariocas, a 
respeito desse assunto, afirmando: 

UA transferência se evidencia tanto mais injustifi­
cável quanto a União desapropriou e já está coriS· 
truindo - também por elevada quantia - prédio 
contíguo à sede atual, de que breve irá dispor. 

Essa inconformidade avulta quando jâ reiterada­
mente se vêem expressando os graves riscos que a 
má localização trarâ para a defesa judicial da 
União." 

Prosseguindo, os procuradores cariocas consig_nam 
que, "sem prejufzo da prerrogativa de final decisão reco­
nhecidas às chefias, medidas pertinentes a toda uma co­
letividade transcendem os limites de uma administração, 
devendo, por issO, resultar, senão do consenso, pelo me­
nos da colheita de opinião daqueles qu~ melhor conhe- · 
cem as peculiaridades locais e que irão, em llltima análi­
se,_suportar as conseqUências do que for decidido". 

Queremos apresentar nosso iriteiro aPoio aoS Procura­
dores da República no Estado do Rio de Janeiro, recla­
mando uma solução mais racional para a transferência 
da sua sede naquela Capital, que é, tambêm, a menos 
dispendiosa. num período de_ tantas e tão proclamadas 
necessídades financeiras. 

Espere-se a conclusão da nova sede, para não desper­
diçar dinheiro em duas mudanças. 

Era o que tinham os a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

lliÃRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao ilobre Senador Lourival -Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte 
'discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Através ·das suas instituições culturais mais categoriza­
das, e por intermédio de manifestações de irrestritra ad­
miraÇão_ e apreço, que se sucedem, de norte a sul do Pafs, 
o Brasil-se regozija com os 80 anos do consagrado Mes­
tre Peçiro Calmon Moniz de Bittencourt, comemorando, 
com J·ustificada alegria a fecunda e exemplar existência 
.de uni dos' seus mais ilustres filhos. 

Nascido em Amargosa, na Bahia, a 23 de dezembro de 
-1902, o insigne o-cto&enáriO áinda se encontra na plenitu­
de de sua excepcional capacidade de trabalho, como his­
tor~~or e es_crit<?r, sendo atua!mente Vice~ Presidente ~o 

-Conselho Federal de Cultura, no qual, desde sua fun~ 
dação, desenipenha intensa atividadf:; Presidente do Ins­
tituto Histórico e Geogrâfico -Casa a que pertence des~ 
de_l931; Presidente da Fundação Castro Maia e do Insti· 
tuto Brasil-Argentina de Cultura; Membro da Academia 
Brasileira de Letras desde 1936, quando sucedeu ao aca­
Pê_mico _Felix Pachç:c9; Deput~Qo Federal de }935 a 
1937; Catédrâtico de Direito Público da Faculdade Na­
cional de Dii'C:ito da qual foi Dire-tor de 1938 a 194-8; 
Magnífico-ReitOr da Universidade do Brasil durante 18 
anos (1948-1966). 

Mas, o segredo dos êxitos espeta'?Jlares da vida lumi­
nosa de Pedro Calmon se explica pela sua impressionan­
te capacidade de trabalho, evidenciada através de mais 
de 100 livros que publicou, desde quando estudante em 
1923, até o mais recente, a biografia de Franklin Dória, 
Barão de Loreto, publicada pela Biblioteca do Exército 
Editora em 1981. 

Seria longo e desnescessário enumerar todos os títulos 
da iffiprCssionanle bibliografia de Pedro Calmon. 

Impõe-se, todavia, destacar, nesse fabuloso conjunto, 
algumas obras imperecíveis como, por exemplo, a His­
tória do Brasil, em 7 volumeS; a História -Social do-Bra­
~1, em 3; e as biogra(ías de D. Pedro I, p, Pedro 11 (~m. 5 
tomos), da Princesa Isabel, de Castro Alves, de Gomes 
Ca'rneirõ, entre outras. 

Comvém, aiilda, relembrar que, na qualidade de Presi­
dente da Academia Brasileira de Letras, o escritor Pedro 
-calmon presidiu a comissão -que elaborou o projeto da 
unidade ortográfica em Lisboa. Em 1945 foi delegado 
brasileiro à Conferência de Paz. e Guerra, dC Chapulte­
pec, no México, tendo, além disso, exercido numerosas 
missões no extúior, entre estas como Embaixador ex­
traõrdinârla à Posse do Presiderite de Costa RiCa, às co­
memorações do cen!enârío de Rubem Dario, na Nicará-

-gua, e à posse do presidente ultimamente eleito da Vene­
zuela. 

Não desejo àiongar-me a respeito da extroardinária 
personalidade desse brasileiro eminente do qual me or­
gulho de ser amigo desde longos anos. 

Melhor do que eu jâ o fizeram inúmeros escritores, em 
primorosos artigos Publicados pela A Tarde, da Bahia, 
em suá edição de 19 de dezembro de 1982, quando esse 
grande órgão da imprensa btaSH~ira reuniu-os numa ho­
menagem excepcional, em um caderno inteiramente de­
dicado aos 80 anos de Pedro Calmon. 

São tfabalhos de indiscutível vaiõr que solicito sejam 
incorporados ao texto deste breve pronunciamento, nos 
quais se encontram condensados aspectos da vida e da 
obra de um btasileirO, cuja importância avulta, à medida 
que os anos vão passando, como um dos protagonistas 
ffiaipres da história política, administrativa e cultur-al do_ 
País. 
--Antes de concluir, parece-me oportuno mencionar o 

admirável e conciso jUlgamento da fascinante bío&r-ãfta 
~e Pedro Calmon pelo ilustre conterrâneo, amigo e com· 
panheiro, no decorrer de uma não menos fulgurante tra­
Jetória T;ã vidaintelectuai e pÕUtíéa de nosSa Pátria- O 
Senador e Acadêmico Luiz Viana Filho- que assim en­
cerrou o seu artigo na .. A Tarde", sobre Pedro Calmon, 
intiful_ado "O Amor Perfeiro:•: - "A de bem se aplica a 
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divisa do Barão do Rio Branco: - Suaviter in modos 
fortirer in re. Suave nas maneiras, forte na ação~·. e re­
produze, tambêrn, os conceirns de Jayme de Sâ Menezes 
no seu magistral artigo sobre a "Vida Luminosa .. de Pe­
dro Calmon: 

"Raro exemplar humano, de bela e edificante vi­
da, retumbante pelo êxito de seu trabalho, a glória 
hoje o alcança, sem que ele disso se envaideça ... 
Gran~ baino, grande brasileiro, fiel aos ensina· 
mentes de Ruy, não plantou a couve para o prato de 
amanhã, mas o carvalho para o abrigo do futuro." 

Sr. Presidente, solicíto a V. Ex• que sejam incorpora­
das a este meu pronunciamento, do documentário publi­
cado no Caderno Especial de A Tarde P,e Salvador­
Billiia, -de 19 de dezembro de 1982, os seguintes artigos, 
que me parecem indispensáveis para conhecimento desta 
Casa, sob o título geral: "80 Anos de Pedro Calmon: -
"O Amigo Perfeito", de Luiz Vianna Filho; - .. Um 
Mestre pela Doutrina e Pelo Exemplo", de Nelson de 
Souza Sampaio; --~'Pedro Calmon•,-; de Adalicio No­
gueira; ~~~O §empre _JO_y~m P~ro Calmon'', d_e Edíval~ 
doM. Boaventura;- "Em Busca de Nosso Passado", 
de Cláudio Veiga; -"Pedro Calmon, O Liberal", de 
Cón-suelo Pondé de Sena; - "Pedro Calmon, o Hinário 
Plebeu", de José Calazanas; - "Um Mestre da "His~ 
tória Social'"', de Thaies de AUvedo;- "Um Entrevis­
ta com Pedro Calmon", de Luiz Henrique Dias Tavares; 
-"Vida Luminosa", de Jayme de Sá Menezes;- "Os 
Créditos de Um Escritor", de Wilson Lins;- "O Baiano 
Pedro Calmon", de Godofredo Filho; - "Pedro Cal~ 
mcm na Intimidade", de Jorge Calmon;- "Dois instan­
tâneos de Pedro Calmon", de Fernando da Rocha Peres; 
-~Pedro Calmon e a História da Educação na Bahia", 
de Waldyr -Ffeitas 01iveira; - "O Livro Inacabado de 
Pedro Calmon", de Renato Berbert de Castro;- O Esti­
lo Bahia", Trecho do Discurso de Posse de Pedro Cal­
mon na Academia Brasileira de Letras, em 1935; --~·A 
vida" (Bio~afia) e-- ~_s Livros" (Bibliografia). 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

(DOCUMENTOS A QUE .SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA, EM SEU PRONUNCIA­
MENTO}. 

A Tarde- Domingo, 19 de dezembro de 1982 

8Q ANOS DE 
PEDRO CALMON 

A Tarde- Domingo 19 de dezembro de 1982 

UM MESTRE PELA DOUTRINA 
E PELO EXEMPLO 

Nelson de Sousa Sampaio 

Conheci-o e admirava-o desde cedo, pela sua palavra 
falada e escrita. Antes da leitura da vultosa bibliografia, 
meu entusiasmo e admiração começaram pela sua ora­
tória. Não me lembro se já havia ingressado na facUlda­
de ou estava nos últimos anos de ginásio. O certo é Que 
não_ faltava a nenhuma de suas conferências. Sempre o 
tive como o maior conferencista do pa(s, pela eloq-Uên­
cia,. pela memória excepcional e pela fluência sem tro­
peços, das· exposições, que nunca eram lidas. Se fez na 
·vida discurso lido, penso que tenha sido, por força da 
prax_e, em sua posse na Academia Brasileira de Letras ou 
;m s~udações a reCipiendários desse s_odalício. Outro 
grande inimigo do papel na tribuna, Octavio Mangabei­
ra, quebrou essa praxe, pelo menos no seu canto de cis­
ne, ao fazer, jâ alquebrado pela doença, seu magistral 
discurso_ qwuando nosso Petit Triãnõir celebroU- o cin­
qilentenário da morte. de Machado de Assis. 
___ Quªn;o a~ nos~9 pe_rfilado, seria, pois, !latural que 
surgissem intúPretaÇõeS mais ou menos maldOsas sObre 
a sua oratória, como a de que decorava os discursos. 
Cer.amente que ele_ de·. ia fazer um esquema mental 
sobr~ _ _os pontos capftais que iria desenvolver. 
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Só wna vez presenciei que ele trazia um papelucho. 
Descobri por um breve incidente, em conferência no 
Instituto Histórico da Bahia. O papelzinho- caiu nã j:iãrte 
interna da tribuna, mas era tão mii:túsculo que não pode­
ria conter um roteiro. Quando muito, traria aperias imo­
tação de dois ou três temas para que não o traísse á me­
mória, apesar de tão prodigiosa. Jamais me ~quecerei de 
como ele se abaixou para apanhá-lo. 

Fê-lo com tal rapidez e tanta naturalidade que o audi­
tório mal notou o fato e o orador não perdeu o fio das 
palavras. 

Outros dotes, inclusive físicos, ajudavam-lhe o êxito: 
jcivem de boa altura, bem afeiçOado, elegante no porte, 
no andar e no vestir, além de portador de primorosa edu­
cação, digna dos seus ascendentes fidalgos pelo lado pa~ 
terno e materno. 

Depois, travei conhecimento com o escritor, começan­
do pelo jornalista de artigos sêrios ou eruditos, e das ~rcj­
niCas amenas e graciOsas, às quais não falta o sal do hu­
mor e.da ironia-, ironia jamais agresSiva, mesmo Quan­
do criticava costumeS, atos ou· Personalidades. Minha 
condição de leitor coiripletou-se com o manuseio dos li­
vros, em especial, dos hoje clássicos História SoCial do 
Brasil e a H istórfa do Brasil. 

Curioso é que não saiba exatamente quando vim a 
conhecê-lo pessoalmente. Suponho ter sido em 1949, 
quando aqui se realizou um Congresso de Direito Cons­
titucional em comemoração ao centenário de nascimento 
de Rui Barbosa. Lembro-me bem de que presidia a uma 
das sessões de que eu participava e ele, subitamente, me 
concedeu a palavra. Respondi-lhe que não a havia pedi­
do. 

Retrucou-me de que percebera, pela minha postura 
que eu queria falar. Repliquei-lhe que tinha dúvidas 
quanto à sua "hermenêutica ocular .. , mas não recusei a 
palavra doada. Percebi logo o homem traquejado em 
presidir a sessões, preocupado em evitar que elas caiam 
na modorra ou quase não deixem assuntos para os anais. 

As relações pessoais- fOraffi-me urria grande dâdiva, 
pondo-me em contato com um homem de prosa encanta­
dora, sempre entremeada de verve e de inesquecível agili­
dade mental. Certa feita, em palácio, então enriquecido 
pelo ocupante, Octavio Mangabeira, perguntei-lhe por 
que não fazia ta(Julgrã.far suas conferências para reuni­
tas, em livros. Respondeu-me, com modéstia, que elas 
nunca o satisfaziam, e fez o elogio da impecável oratória 
do governador Mangabeira. Observei-lhe que ele não ti­
nha motivos para temer a comparação. Reconheço que a 
oratória do nosso autor, sobretudo, a de quando era 
mais moço, tinha traços barrocos, com adornos em mui­
tas frases.. No entanto, confesso que uma das mais mode­
lares conferências s-obre Rui que ouvi foi a que.ele profe­
riu aqui, quando se celebrou o cinqUentenário da morte 
do grande brasileiro. Já não havia laivos de semibarro­
quismo. Este fora substituído pelo aticismo. Como não 
se gravou nem se reconstituiu, perdeu-se essa jóia da ora­
tória ilaCional. 

A essa altura, ele já havia acumulado vários recordes 
de precocidade na conquista de vários títulos: entrou 
para a Academia Brasileira de Letras com 34 anos; 
tornara-se diretor da Faculdade de Direito com 36 janei,.; 
ros; iniciara os rs ãõoS de reitor da Universidade Nacio­
nal com 46 anos. Tudo isso atesta o reconhecimento dos 
seus méritos, sua cãpaCidade de fazer amizades, seu 
espírito de liderança, e suas qualidades de administra­
dor, um desmentido aos que pensam ou sustentam, com 
maior ou menor malícia, ser ele tão-só um homem de ga­
binete. 

Não fica nisso somente sua aptidão de conciliar o ho­
mem teórico com o homem político, como vemoS ainda 
em vários baianos ainda neste século. Foi deputado esta­
dual no governo Góes Calmon; deputado federal em 
1935; ministro da Educação em 1950; candidato a gover­
nador da Bahia em 1954. Na última oportunidade, ele 
demonstrou que não era apenas o grande conferenCiSta. 
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Revelou-se também tribuno de praça pública e a Bahia 
ouviu;então, belíssimos discursos .. Mas discursos ~eral­
mente dão mais aplausOs do que votos. São poucos os 
exemplos do poder decisivo dos discursos na política. A 
oratória hipnotizante de Hitler produziu a vitória do na­
zismo, cuja derrota se deve, pelo menos em parte, à elo­
qUência de Churchill. A palavra de Franklin Roosevelt, 
ajudada pela beleza radiofônica da sua voz, concorreu 
para fazê-lo o único americano eleito quatro vezes presi­
dente. 

Para honra e alegria minhas, algumas atividades e cir­
cunstâncias propiciaram alguns encontros em nossas vi­
das. Tornei-me catedrâtico, na Bahia, da mesma cadeira 
de que ele era mestre na Faculdade Nacional de Direito. 
Examinamos um desastrado concurso no Paraná, sua se­
gunda província, porque é a teri-a da esposa. Quando se 
candidatou ao governo do nosso estado, fiquei contra o 
meu partido, a UDN, e dei-l~e apoio. Somente_ três mos-_ 
queteiros quixotescos- pouco afeitos ao realismo polí­
tico, à Real Politik - tomaram essa posição: Aliomar 
Baleeiro, José Cunha e eu. Na Assembléia fiqüei solus to­
tus et unus como o renegado do partido - partido que 
havia liderado em duas legislaturas. Fui, então, o único 
ou, pelo menos, o maior verberador das intrigas, maledi­
cências e até aleivosias· c:om as quais, durante a campa­
nha eleitoral, os adversários coroaram de espinhos a per­
sonalidade do baiano eminente. 

Resta-me, pois, o consolo de não ter partlcipado das 
hastes dos trabalhadores para que a Bahia não tivesse no 
governo o seu grande filho. Esse .sentimeritõ.de culpa, 
que pesa sobre muitos não o carrego. 

Como gostaria de "ter espaço para salientar sua figura 
humana e os ditos de espírito que ele esbanja, como um 
pródigo intelectual, na vida quotidiana. Antes das re­
lações humanas se converter, entre nós, .em disciplina 
universitária, ele já ·era um mestre espontâneo delas. 
Creio que adquiriu desde a mocidade, o hâbito de tratar 
todo mundo com a expressão de "meu filho", até que os 
que o superam em idade. Antes do renascimento da 
"teoria da argumentação", ele jâ a praticava com mes­
tria de invejável dialogador e negociador. Era exímio 
nessa arte até com a categoria mais difícil_de dialogar-se, 
a dos estudantes. Mas não se esqueça que também sabia, 
quando necessário, cobrir os moços com o manto da sua 
grande autoridade moral e intelectual. 

A propósito, nãu me furto a lembrar um episódio de 
quando de era diretor da Faculdade Nacional de Direi­
to, em época de agitação p"olítica estudantil. A polícia 
tentou invadir a faculdade para castigar osjoveris rebel­
des ou prender os líderes da .. subversão". Eis que surge 
no portal o diretor e, serenamente, diz para o troço de 
policiais: "Alto lá! Nesta casa só se entra com vestibu­
lar", Assim; a arma da chis~osa presença de espírito de­
sarmou os profissionais das armas físicas. 

Fico a ·imaginar que incomparável embaixador daria 
esse homem de sete instrumentos ou esse homem pf?/Na­
lente, para empregar o termo popularizado pela ativida­
de mais importante e mais rendosa do país, o futebol. 

Mas sobre quem estou falando? - perguntará algum 
leitor. Tem o articulista a presunção de haver traçado 
perfil tão perfeito que toda gente logo identificaria o per­

. filado? Longe de mim tal pretensão. Bem sei que isso "se­
ria tarefa para um livro e não-para um aligeirado artigo. 
Este. tosco.·debuxo se assemelha ao retrato feito para um 
papa, a quem, depois, o pintor pediu que· escrevesse uma 
frase na tela. Prontamente, o Pontífice grafou as pala­
vras de Cristo; "Homens de pouca fé, por que duvidais? 
Sou eu". - Quanto a mim, achei desnecessário o nome 
do personagem porque todo mundo o reconheceria, es­
pecialmente na Bahia, pelas qualidades apontadas e por­
que, no momento, todo o Brasil homenageia seu octogé­
simo aniversário: 80 anos de trabalho incansável; 80 
anos de enriquecimento da cultura nacional; -ª.9 aQOS de 
quem está na galeria dos grandes brasileiros baianos. Em 
todo caso é grato grafar o mome do glorificado oCtoge­
nário como fecho destas_ palavras. Ecce homo: Pedro 
Calmon. 
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A Tarde- DOMINGO; 19 DE DEZEMBRO DE 1982 

O AMIGO PERFEITO 

Luiz Viana Filho 

Aureolado pelo apreço e a admiração, que traduzem o 
reconhecimento nacional a uma vida luminosa e exem­
plar, Pedro Calmon completa agora os seus oitenta anos. 
Desde a antiguidade a efeméride era tida como gloriosa 
oportunidade a Ser assinalada e festejada. E dos tempos 
modernos ainda se ouvem os ecos dos oitenta anos de Vi­
tor Hugo. Natural, portanto, que o Brasil pelo que pos­
sui óé inais representativo da sua cultura, se uma no lou­
vor ao filho eminente, que tanto tem enaltecido o país. 

Cqnheci-o nos dias ágeis da sua adolescência, quando 
depois de secretariar o Ministro Miguel Calmon, veio ter 
assento na Câmara Estadual. Na mão costumava ter um 
lápis seinpre -prOnto para traÇar o perm de um compa­
nheiro. Não fora assim Castro Alves? Na ponta da 
língua trazia uin discurso, hábito que jamais perdeu, pois 
sempre o aprimorou. Contudo, as boas e generosas fadas 
que lhe cercaram o nobre berço, levando-lhe raros dons, 
não permitiram que ele se perdesse nos caminhos da 
política e restitu-íram ·ao Direito e à História o infatigáVel 
trabalhadÕr. Por certo, serão inumeráveis os que, agora, 
irão falar do quanto realizou, na longa caminhada, com 
brilho incomum. Fá-!o-ão com inteirajustfÇa~ Não dese­
jo, porém, esquecer que tudo quanto escreveu e cons­
truiu Pedro Calmon é também o fruto de um trabalho 
sem fim. Desc\e a primeira mocidade, senão desde a ado­
Iesc.éncia, não tem ele feito outra coisa senão trabalhar. 
Podemos dizer ser o trabalho a sua diversão predileta. E 
graças a isso, lendo, pesquisando, estudando, acumulou 
uma soma invulgar de conhecimentos", particularmente 
no campo da História, no qual, beneficiário de privile­
giada memória, devassou e conhece todos os pormeno­
res. 

Na realidade parece estar com a inteligência sempre 
atenta .e voltada para a apreensão dos fato~ da História 
do Brasil. Costuma mesmo ter à mão um pequeno cader­
no de notas, onde lança quanto lhe chegue ao alcance, 
em qualquer momento, ou em qualquer lugar. :t: a ma­
neira de nunca perder tempo e jamais desperdiça! umã 
opOrtunidde~Se vai a uma velha igreja, a um museu, ou 
mesmo a um .cemitério, enquanto qualquer visitante co­
mum estiver apenas vendo, ou admirando, o que lhe pas­
sa sob os olhos, Pedro Calmon estará lendo as ins­
crições, analiando-as e tirando ilações que logo anotare­
ligiosamente. :Na verdade, o muito que sabe permite-lhe 
ver o que outros não vêem: é a curiosidade insaciável do 
historiador. 

Mesmo no estrangeiro, onde é costume se ir a passeio, 
Pedro Calmon não deixa as suas ferramentas. Elas nunca 
lhe pesam. Em Portugal, na antiga Torre do Tombo, ou 
no Arquivo Ultramarino tem a mesma intimidade dos 
_que ai envelheceram debruçados sobre os documentos 
dos.. descobridores e colonizadores ... Certa feita, nUm-a 
dessas visitas que faz com a naturalidade de um velho 
amigo, . mostraram-lhe uma alta pilha de inventários 
baianos do século XVII. Para os portugueses era como 
se fossem documentos contemporâneos. Pedro Calmon 

· olhou de cima a baixo os poeirentos in-folias, tornou a 
olhá-los até se· fixar· i1uiri dãqueles autos -provindos da 
Bahia e conseguiu puxá-lo cuidadosamente. E não cus­
tou a ver que se tratava de valioso e procurado documen­
to, pois não era nem maiS-nem menos do que o único elo 
que faltava na longa cadeia sucessória dos proprietários 
do Engenho Freguezia, que Wanderley Pinho tão admi­
rável _e pacientemente estudara e descrevera. A sorte, 
como por vezes faz com os historiadores, bafejara ·Pedro 
Calmon. Quantas vezes não aconteceu o mesmo com o 
VisConde de Porto Seguro ou Capistrano de Abreu, fa­
mosoS" descobridores de documentos? Ocorre, porêm, 
que a sorfe não costuina ser cega -ela somente ajuda os 
que pesquisam sem descanso. E assim tem sido Pedro-
Cã.Imon. · 
. ~ão me desejo, porém, deter sobre a imensa obra do 
historiador, pois outros á farão melhor, a começar pelas 
premissas d'Á Bala de Ouro, o lendário crfme que emo~ 
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cionou a Bahia, ou pelas aventuras extraordinárias dos 
sertanistas que buscaram as minas de prata. Mas, justa­
mente por trabalhar infatigavelmente, Pedro Calmon 
tem tido tempo para tudo e para fazer grandes coisas. 
Não é ele apenas o autor de centenas e centenas de volu­
mes, monografias e artigos capazes de encher estantes, 
cada um deles contendo alguma novidade, ou pelo me­
nos a maneira mais completa de ver um fato. Além de 
tudo isso, que bastaria para justificar e ilustrar muitas vi­
das, foi também, como reitor da Universid_ad_e do _Brasil, 
o restaurador do monumental edífíciO do antigo hospí­
cio construfdo após a Guerra do Paraguai, e onde hoje se 
abriga tão dignamente a Reitoria daquela universidade. 
Para se distrair, ou distraidamente, pois o trabalho, 
como vimos, é a sua diversão predileta, Pedro Calmon, 
obstinadamente, reuniu as centenas de peças históricas, 
quadros, tapetes, mobiliário, mármores que decoram o 
velho edifício, restituído à sua beleza clássica, Não pára, 
porém, aí o que edificou a tenaz e cultivada vontade do 
jovem e admirado octogenário~ Presidente do Instituto 
Histórico, coube-lhe levantar, desde os alicerces. até a 
alta cúpula, a admirável sede da centenária instituição, 
memória da vida e das glórias da naclonalidade. A tudo 
ele presidiu e fiscalizou: desde a arquitetura do grandio­
so salão nobre até a reunião de um acervo documental e 
artístico, talvez inigualado no Brasil e no qual se inclui o 
quadro da Coroação. 

Ainda algumas palavras - estas sobre o homem. 
Numa apreciação sobre _EÇã de Queiroz, escreveu JOão­
Chagas, ilustre escritor português, que "facilmente ava­
liamos o gênio, penosamente o caráter" Não adimira, 
portanto, que se o grande público admira e festeja o au­
tor Pedro Calmon, seja privilégio dos seus amigos conhe­
cer.Ihe o caráter, tào extraordinário, se não maior do que 
a inteligência. E aqui vai um breve depoimento: muitos 
talvez tenham julgado Pedro Calmon pelas primeiras im­
pressões de um temperamento amen_o, educado, natural­
mente conciliador, incapaz de uma indelicadeza. Real­
mente, é ele primoroso no trato e talvez por isso hajam 
alguns o imaginado capaz de transigências ditadas pelas 
conveniências, como é tão freqüente_ Enganaram-se. 
Não há ninguém mais inflexível ante a possibilidade ou a 
perspectiva da menor incorreção. Diretor da Faculdade 
de Direito, reitor da universidade por longos anos, eleja­
mais transigiu no essen_cial, embora o fisess_e disCreta-_ 
mente, sem ruído, como é próprio naqueles Para os quais 
a correção ê algo natural, e que não se necessita exibir. 
Virtude que não o impede de ser cordato e educado. A 
ele bem se aplica a divisa do Barão do Rio Branco: suavi­
ter in modos jortirer in re. Suave nas maneiras, forte na 
ação. 

Certa vez, conversando com um saudoso amigo, De­
móstenes Madureira de Pinho, sobre dificuldades com 
que se deparava Pedro Calmon ante um agitado movi­
mento de estudantes, dele ouvi, confirmando o que eu 
lhe dizia: "Há quinze anos que sou colegit do Pedro e 
nunca o vi praticar uma ação que pudesse parecer menos 
digna". Assim foi, e assim é Pedro Calmcifl, âe quem io­
dos nós, seus amigos e conterrâneos, tanto nos orgulha­
mos. Mas acima de tudo, é ele um amigo perfeito. 

A Tarde - Domingo, f9 de dezembro de 1982. 

PEDRO CALMON 

Adalicio Nogueira 

O meu conhecimento com Pedro Calmon dita do anO 
de 1920, quando nós, ambos, após o exame vestibular a 
que nos submetemos, ingressamos na Faculdade de Di­
reito da Bahia. f::ramos, então, jovens, com cerca de 18 
anos. 

Prenderam-nos, então, os laços de uma amizade e de 
uma simpatia recíprocas. Em sua companhia, também 
matriculou-se naquele tradicional estabelecimento de en­
sino jurídico, seu ilustre irmão - Nicolau Calmon, que 
seria mais tarde, meu digno colega no Tribunal de Jus­
tiça da Bahia, como desembargador, sendo, depois, seu 
presidente. _ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Naquela época, já fulgiam em Pedro Calmon, a cente­
lha espiritual que foi o segredo do seu triunfo: 

No livro de memórias que escrevi e que denominei 
"Caminhos de Um Magistrado", rememorei esse passa­
do saudoso, que me é tão caro, Nesse relicário de recor­
dações, mencionei que, entre os que transpuseram os 
umbrais daquela faculdade, estava Pedro Calmon, "fa­
dado", como então disse, "ao fulgor de uma trajetória, 
que ainda está longe de encerrar-se". Breve, porém, foi 
nosso convívio na vida acadêmica, por que, no início do 
ano seguinte, ele se transferira para o Rio de Janeiro, a 
convite do ent.ão .. Ministro Miguel Calmon Du Pin e Al­
meida, que o designara para exercer as funções de Secre­
tário da Exposição Nacional, prestes a realiza-se, em co­
memoração do Primeiro Centenáiici da Independência 
do Brasil. 

Mas essa brevidade não inlpe-diu que as nossas re­
lações se consolidassem num afeto recíproco e duradou­
ro. Além disso, a grande admiração que sempre lhe tri­
butei, permaneceu íntegra através dos tempos, Já diplo­
rnado.ernDlreito, quando, servindo ao MinistériO" Públi­
co, eu exercia as funções de promotor público da _comar­
ca de Amargosa, ao relatar esse fato no meu referido li­
vro de memórias, eu disse, no final do capítulo, em que o 

. fiz: "ao rematar este capítulo, recordo ser Amargosa o 
berço natal de Pedro Calmon, personalidade que cresce 
dia a dii e cada vez mais, no horizonte intelectual da Pá­
tria,_como um astro luminoso que nos sobe, serenarnen­

-_te, para o seu zênite." 
Concluído o curso jurídico, no Rio, com o brilhantis­

mo habitual, Calmon prosseg1,1iu, com arclor, na senda 
edificante a que, havia muito, se co_nsagrara. A sua cultu­
ra quejâ ·medrara nos bancos acadêmicos e de que deram 
prova os exames~ que se submetera, o;;rescera, vertigino­
samente no ambiente propício onde passara a residir e 
onde a reputação da sua inteligência e da sua capacidade 
empolgara a todos quantos o conheciam. Não raro, as 
colunas dos jornais estampavam os seus artigos eruditos 
e, d~sde_ çech>~o G_Q_meçaram a vir a lume os seus livros ad­
mirãve_i~,_ y_ªzado~ IJ-1,101~ li_nguagem elegante e correta e 
corn que __ ele_passou a enriquecer a literatura pátria. 

Foi, porém, no terreno da História, que ele se consa­
grpu cqmo uma d~s figuras mais insignes da nossa terra. 
Da História é ele realmente, um mestre consumado. Bas­
ta que record_emos a História do Brasil e a História de 
Pedro It_que São~ço-mo dois <;imos culmin_ªntes ele ~Jcma 
cordilheira impone-nte. 

Orador primoroso, o seu verbo tem ecoado em todos 
os_recantos da Pátria, sonorizado pela eloqaência que o 
e!:!_canta. A espontaneidade do seu estro, a fecundidade 
da sua imaginação, os arroubos de um verdadeiro gênio 
da palavra, com que ele arrebata os qpe o escutam, im­
primem ao seu discurso uma imponência singular. 

Não menos profícuo e proveitoso foí o seu-desempe­
nho nos altos cargos, a que foi convocado para servir. 
Antes de exercê-los, ele, ainda muito jovem, iniciara a 
sua atividade administrativa, como funcionário do Mu­
seu -Hístóiico Nacional. 

Daí ascendera às mais merecidas alturas. Reitor da 
Universidade do Brasil, por longo tempo, Ministro da 
Educação no Governo Gaspar Dutra, presidente do Ins­
tituto Histórico Nacional, repetidamente, ele desempe­
nhou tão nobres incumbências, com a comp-etência, o 
bom sens.o_~ __ a inteir_c;~ __ de caráter que o assínalam. 

Como reitor, ele soube dignificar a Universidade do 
Brasil, imprimir ao ensino uma seriedade digna de nota e 
desvelar-se pelos interesses legítimos da mocidade estun­
dãniil que, nãs bancas de estudo,- busca saciar os seus 
mais legítilnos anseios. Mestre-do Direito; como emiiten-

---tc!1itlifiir de unia cátedra univeisitãriã., de soUbe afeiçoar 
os seus alunos ao culto da lei e encaminhá-los às estradas 
ensolaradas da verdade jurídica. 

Um varão de tão subidos valores não podia deixar de 
ascender ao solar, onde pontificam as mais altas expres­
sões da intelígência: a Academia Brasileira de Letras_. E 
ele, ainda muito jovem, conduzido pela força invencível 
dos seus méritos, teve assento nesse palácio ambiciona­
do, onde reinam os imortais. E foi desse novo foco de 
luz, que ele continuou a espargir as belezas do seu pensa-
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menta, as concepções oriundas da profundidade do seu 
entendimento de modo a enlevar a todos quantos lhe ad­
miram os requintes da sua mentalidade de eleição. 

Festejemos, pois, com alegria e orgulho, ainda_ este 
mês, o aniversário deste grande cidadão. Vai ele celebrar 
os seus oitenta janeiros, como eu já celebrei os meus, há 
poucos meses. E assim que todos nós nos aproximamos 
do ocaso, em que todos mergulhamos. Mas Pedro Cal­
mOn -é -um octogúiário luminoso. As pompas qu_e lhe 
adornam a personalidade são tão ricas e viridentes, que 
·ele ãinda prosseguirá, com redobrado vigor, na obra 
grandiosa, que tem (evado a cabo e que é um exemplo, 
altamente edificante, em que se haverão de mirar as ge­
rações futuras. 

A Tarde- Domingo, 19 de dezembro de 1982. 

O SEMPRE JOVEM 
PEDRO CALMON 

Edivaldo M. Boaventura 

A minha aproximação com Pedro Calmon se daria 
por intermédio de Luiz Vianna Filho, quando eu era o 
seu secretário da Educação e Cultura. Mais precisamen­
te, quando lançara a sugestão para a construção do Par­
que Castro Alves, em Cabeceiras do Paraguaçu. Em arti­
go para A Tarde, de 19 de ju~ho de 1970, Comentava o 
discurso do Presidente Médici, no Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, anunciador do propósito de levar 
adiante o programa de parques históricos. 

Primeiramente escreve e sugere: 
Também não faltará- o que especialmente lisonjeia o 

nosso orgulho perdoável de conterrâneos- o do Poeta 
dos Escravos aquele rapaz eloqüente de Muritiba -
discípulo de Gonçalves Dias, mestre de Bilac- quedes­
locou montanha abaixo, a golpe de asas, asas de Ariel, a 
pedra do cativeiro. Esse inexaurfvel Castro Alves- em 
que, durante um longo século, se revê a Bahia. 

Para depois agir. Empolgado com a idéia do arranjo 
espacial do sítio natal, vincula a edificação do parque ao 
centenário de morte, que se daria um ano depois, em 7 de 
julho de 1971. Passa do verbo à ação e se articula com o 
Governador Luiz Vianna Fitho e com a comunidade de 
Muritiba. 

A Pedro Calmon coube o mérito de apresentar uma 
sugestão exequível e de traçar, ele próprio, o esboço ar­
quitetônico do futuro Parque de Cabeceiras. Pude obser-

- --var, então, a sua extraordinária capacidade prática de 
ação, de passar do plano abstrato das idéias para o es-­
quema concreto das realizações objetivas. Era um aspec­
to da sua poliêdrica personalidade que eu desconhecia. O 
homem erudito, com uma excelente scholarship, se con­
certava harmonicamente com o implementador de deci­
sões, a confii"mar a observação de Kurt Lewin- nada é 
mais prático do que Uma boa teoria! 

E é. De Castro Alves, ele tem todo o conhecimento 
teórico, afetivo, discursivo. E o biógrafo, enfim. 

Reunimo-nos para tratar dos detalhes da preservação 
do sítio históríco. Pedro Calmon, com vibração e encan­
tamento, falava e explicava, elucidava e ensinava, num 
seminário a dois, a vida de Castro Alves, na circunstân­
cia sertaneja bem às margens dÕ misterioso e poderoso 
Paraguaçu, O sigriificado da modesta fonte (um olho 
d"água como se chama em Feira de Santana), a Cachoei­
ra do Roncador, transformada e ampliada para ser can­
tada como Cachoeira de Paulo Afonso. Assim, da Geo­
grafia passava-se à biografia e desta à obra. Périplo com­
pleto! E ia cada vez mais longe para as necessárias apro­
Ximações do concreto. Com papel e lápis demonstrava a 
viabilidade do Projeto. ·Elaboração intelectiva, verbali­
zação e psicomotricidade se coordenavam magnífica­
mente! A vida e obra de Castro Alves tem sido urna das 
suas fascinantes ocupações intelectuais. Desde muito 
tempo que as estuda e publica a biografia e conta as seus 
amores e narra as suas missões --"Vida e Amores de 
Castro Alves", 1935; ''Históría de Castro Alves", 1947; 
"A Vida de Castro Alves", 1961; e "Castro Alves. O Ho­
mem e a Obra", 1973. Esse último, publicado pela José 
Olympio Editora, é síntese documentada das anteriores. 
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Era natural que como conhecedor da vida e obra_de Ce­
céU e militante interessado de- tudo quanto lhe diga res­
peito, por um lado, e tendo informação direta do progra­
ma de parques históricos, por outro lado, houvesse suge­
rido a construção do parque, no exato momento em que 
o governo baiano ínicii.tva- as colnemOrações do cente­
nário da morte do poeta. 

Pedro Calmon passa a liderar com o peso do seu 
prestigio a edificação do parque. Cartea-se com a boa 
gente de Muritiba. Visita Cabeceiras. Entra em entendi­
mentos com a direção do Patrimônio Histórico N acio­
nai. Informa tudo ao Governador Luiz Vianna Filho. 

Em suma, procurou de todas as maneiras operaciona­
lizar a sua idêia. 

E a efetivou. 
O parque foi projCtado não somente segundo a sua su­

gestão e desenho, mas· viabilizado conforme a sua de­
monstração, evidente e convicente, que seria pOssível 
edificá-lo em pouco tempo e com reduzido custo. Com­
provando o adâgio dos economistas - um bom projeto 
encontra sempre um financiador. 

A vivacidade de Pedro Calmon contagiava governos e 
pessoas. O brilho, a erudição, o conhecimento da expe­
riência feito se tfã:D.SrilUdavam em projeto e ação. Inver­
samente, era a biografia recriã.ndo a Geografia, a vida re­
fazendo o berço, o tempo delimitando o espaço, a festa 
centenária da morte ~rlorificando a obra. 

A Tarde- Domingo, 19 de dezembro de 1982 

EM BUSCA DE 
NOSSO PASSADO 

CláUdio Veiga 

Há alguns anos, George Duhamel afirmou que o ro­
mancista é o historiador do presente, e o historiador,-' c; 
romancista do passado. De acordo com essa concei­
tuação, tanto Jorge Amado poderia ser considerado his­
toriador, quanto. Pedro Calmon, romancista. De duas 
maneiraS, no entanto, o biógrafo Pe D.Pedro li teria -es- ~ 
crito romances no sentido próprio e no sentido figurado. 

Na verdade, em sua perseverante e encantada peregri­
nação através de nosso passado, não foi como historia­
dor, mas como ficcionista que Pedro Calmon fez sua es­
trêia. Seu primeiro livro, Pedras d~Armas, é uma coletâ­
nea de contos, escrito na idade de dezoito --ãnos. Pelo 
conto-inicial, o livro se enfiuda numa das principais ma­
nifestações-- do romantismo, o romance histórico, 
mostrando-se o muito jovem escritor, pelO estilo e certos 
detalhes, um atento leitor de Victor Hugo._O trecho de 
Baltazar de Aragao, em que, em meio da tempestade, os 
canhões da SenhOra da Vitória se desprendem das amar­
ras e começam a destroçar a embarcação, tem, certamenM 
te, sua matriz no romance O Noventa e Três. Vlciõr 
Hugo era, sem dúvida, muito familiã:r ao contista adoles­
cente. Já em outro ângulo- a exploração do espaço, Pe­
dro- Calmon, naquelas páginas se antecipa a Àdonias Fi­
lho, autor do recente O Largo da Palma, evoluindo os 
dois escritores, nos referidos textos, nas imediações do 
antigo convento dos agçstinianos, como ficionista;--iiãO 
se limitará a Pedfas- d•Armas. Haverá de romancear ain­
da as infrutíferas expedições às minas de prata de RoM 
bêrio Dias (O Tesouro de Belchior} e a revolta dos escra­
vos, ocorrida em 1835, na- Bahia. (Os Malês). 

Mas não ê no terreno da ficção histórica que orientará 
a sua produção que haverá de concentrar-se, 
aprofundar-se na história propriamente dita.-·um -con­
fronto siginificativo baliza a evolução -dO jovem escritor. 
Se, aos vinte e seis anos, ê premiado pela Academia Bra­
sileira de Letras, por seu romance O Tesouro de Belchioi-, 
aos_ trinta e quatro anos será eleito para a mesma instiM 
tuição, por sua biogÍ'afia de D.Pedro I, O Rei Cavaleiro, 
circunstância que levou o novo acadêmico a confessar 
haver entrado na imortalídade, na garupa de nosso pri-
meiro imperador. · 

Na perspectiva da velha província, traçará a bíografia 
de figuras baianas, como o Marquês de Abrantes, Castro__ 
Alves, Franklin Dórea, histórias da Bahia e de sua litera­
tura. Fora de nossas fronteiras, escreverá a vida de várias 
personalidades, como D.João VI, D.Pedro I, O. Pedro II 

DlÃRlCLD.QCOI\IGRES-SO NACIONAL (Seção Il) 

e histórias do BrasiL Tantas reconstituições do des­
dobrar da vida nacional ou individual, exigiriam apre- · 
ciações mais demoradas. O Pro f. Luiz Henrique Tavares 
nos aponta, por exemplo, a orientação a que obedece­
riam os trabalhos históricos de Pedro Calmon, 
integrando-se seus livros num conjuntQ consciente de 
etapas. Assim, suas histórias do Brasil teriam sido longa 
e persistentemente preparadas por Hvros e estudos que as 
predispuseram ou estruturaram . Desde o trabalho sobre 
as bandeiras baianas até as biografias doS soberanos, aos 
poucos se foi construindo o grande monumento que é 
sua História do Brasil (1959). O mesmo comportamento 
deveria manifestar~se na Hlsr6ria Social do Brasil (1937 
- I 939) cujos alicerces se encontrariam na História da 

-Civilização Brasileira (1933). Idêntica observação caberia 
a Castro Alves- O Homem e a Obra {1937) que seria o 
coroamento da História de Castro Alves, publiCada em 
1947. E,_ .com maior razão, confirar-se--ia o mesmo enriM 
quecimento e aprofundamento na História_ de D. Pedro 
I/, que constituiria a somã portentos-a de estudos ante­
riores. 

Importaria tambêm aprec:icir ó poder narrativo que, de 
uma poeira de acontecimentos pesquisados, consegue 
construir livros harmoniosos. Destaque-se, ao menos, 
um pormenor, isto ê, as aproximações e apanhados que, 
aqui e ali, pontuam as cativantes narrações. São os su­
gestivos cotejos de fatos, como, na visãO panorâmica da 
história desta capital, o confronto de Vieira com o inva­
sor holandês:_ "Ao purpurejarem no recôncavo os incên­
dios, ateados em 1940 pela frota do almirante Lichtardt, 

-~-eloqiie_ncia de Antônio Vieira já fazia estremecer as 
multidões com o alento cívico, das pátrias que se reve­
lam,_ das nações que se anunciam" (Históda da Fun­
dação d~ Bahia). Várias conotações se abrigam no con­
fronto. 

Entre semelhantes cotejos se incluem, interrompendo 
agradavelmente a linear cronologia da narração, as 
aproximações de fatos pertencentes a êpocas diversas. 
Exemplo frisante se encontra na biografia do Barão de 
Loreto. Em 1890, D.Pedro 11, viúvo e destronado, vai até 
_o santuârio de Lourdes. Ao evocar aquele momento, 
traça o historiador um expressivo ziguezague no tempo: 
a visit3. que, havia pouco, a imperatriz fizera' ao mesmo 
local, a vinda ao presente do narrador, um mergulho na 
distante guerra do Paraguai: .. Ajoelharam-se junto da 
pedia de Massabielle; comtemplaram, na basflica, a ban­
deira oferecida em 1888 pela imperatili- essa que o 
tempo e as mudanças não subtraíram à piedade patrióti­
ca dos romeiros, e até hoje, passados noventa e três anos, 
encontramos, auriverde e coroada, no fundo do altar­
mor, o único lugar do mundo em que se hasteia, como na 
popa dos barcos de Tamandaré ou à testa dos bat3.lhões 
de Caxias, o pavilhà~ an_tig~ do Brasil". _ 

Se, no verdadeiro historiador, conforme se afirma, de­
vem c()e,xistir erudição e imaginação, eSse congraçamen­
to se faz sentir em Pedro Calmon. Sua Hist6ria da Fun­
dação da Bahia, ao referir-se ao naufrágio de Diogo Ãl­
Vares, oferece um _exeffiplo que vem a talho de. foice. A 
começo narra o historiador o que ê factual e flui direta­
mente da documentação: a caravela que se destroça nos 
recifes. A partir de certo momento, cedendo, consciente­
mente, a palavra à imaginação, esboça com naturalidade 
o .que, possivelmente, sucedeu: "Podemos imaginar o 
resto. Enrolado de sargaços, semimorto na areia fulva, 

- entre lascas de madeiras, pedaços de cordoalha, panos 
dilacerados, lixo flutuante do naufrágio, pareceria, as-­
sim, misturado às algas verdes, à imundície da marê, à 
confusão das coisas cuspidas pela vaga, 'um peixe que ex­
trebucharia ali ... Como os catamurus ou moréiã:çque se 
escondem nas locas, figam-se no côncavo das rochas 
quando as águas baixam, e vêm descansar nos abrigos 
sutis". O que houve e o que possivelmente terá aconteci­
çlo. 

Os livros _capitaiS de Pedro Calffion seriam sua- His­
tória do !Jrasi/ (1959) e sua História de D. Pedro li. Para 
essas Sumas em que se sedimentam estudos e pesquisas 
de tantos anos, o maior dos elogios que se possa fazer ê o 
de_ que sua leitura é tão agradável quanto a de um ro-
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mance. Este..elogio já foi fiito. Assim se refere Rachei de 
QUeiroz ao primeiro -e_Otãvio de Faria ao seSundo __ desses 
prodígios d-e erudição. 

A Tarde- Domingo, 19 de dezembro de 1982 

PEDRO CALMON 
O LIBERAL 

Consuelo Pondé de Sena 

"Os monarcas da inteligência não Cai'ecem de tronco-e 
dinastia. Não temem pelo espírito nem antecessores nem 
descendentes. Nascem da humanidade e vão para a 
glória. Nascem do_ pó terreno.e mundana! e caminham 
luminosos à divina imortalidade"~ Latino Coelho. 

Nenhuma faceta da fulgurante personalidade de Pedro 
CalmOn, incontestãvelmente, o maior dos baianos vivos, 
se me afigura mais fascinante do que a sua indiscutível 
vocação liberal. 

Intencionanl'os aqui empregar o vocábulo liberal 
vinculando-o à sua estreita acepção etimOlógica, à sua· 

· origem latina - liberalis - referente à liberdade, bem 
assim aos seus inúmeros desdobramentos Iêxicos, de que 
são exemplos, franco, generoso, dadivoso, livre, inde­
pendente. 

Cabe-nos, pois, neste contexto, que pessoalmente pri~ 
vi!egiamos, analisar o comportamento liberal que tão 
impressiVamente tem marcado a postura democrática 
deste notável brasileiro no desempenho de suas múltiplas 

. e relevantes atividades públicas. 
Visceralmente democrata, tem pela força do seu talenM 

to e reconhecida capacidade, exercido _o p~der e a ele, 
-conseqü"ei1temente, servido, sem jamaiS trãnsigir quailto 
ao -respeitõ que dispensa à pessoa humana, sua liberdade 
de pensar, de agir e de, livremente, manifestar a sua opi­
qião, conforme nos foi dado testemunhar em múltiplas 
oportunidades. 

Na presidência do Instituto Histór_ico e Geográfico 
Brasileiro, onde pontifica há longos anos, revela-se sem· 
pre o dirigente ativo e dedicado, o chefe compreensivo _e 
delicado, o companheiro amável, sensível, espirituoso e, 
acima de tudO, -brilhante. 

O que, no entanto, sobremanei~a nos fascina é o seu 
desempenho na condução da:s trabalhos das habituais 
sessões das quartasMfeiras que, invariavelmente, ali se 
realizam. DirMse-ia que atua com a clarividência e a im· 
parcialidade dos magistrados íntegros, irrepreensíveis. 

Moderando, com extremada habi!iOade, acirradas e, 
por vezes, impr-ofícuas díscussões, consegue, por isso 
mesmo, manter a boa ordem "indispensável ao andamenM 
to dos trabalhos do dia. Por outro lado, calmo e habili­
doso, bem-humorado e cordato, inteligentemente canse· 
gue abrandar, com a sobriedade da sua conduta, os âni­
mos exaltados dos mais polêmicos, dos mais contunden· 
tes, dos mais provocantes debatedores. 

Revela.se, ademais, o ouvinte atento e interessado, 
sempre disposto a escutar com simpatia e delicadeza, 
seja a exposição do mais insosso, do mais agradável, do 
mais erudito ou do mais intempestivo orador. lmpertur· 
bável na sua inata tranqüilidade, contêm·se diante das 
freqüentes explosões dos temperamentos coléricos e dos 
lances extremados daqueles que somente se expressam 
atravês de gestos excessivos. 

Inferimos, por todas essas razões aqui referidas, ser 
absolutamente ímpar o seu desempenho na direção dos 
trabalhos da conceituada instituição. 

Da coexistência perfeita entre a privilegiada inteligên· 
cia e a bondade Congênita e natural decorre, a nosso ver, 
a- Coerente pers-onalidade do conceituado presidente do 
instituto, do honrado membro da Academia Brasileira 
de Letras, enfim, do e)(traodinârio baiano. 

Afora isso, despojado da fátua e ostensiva vaidade 
que, freqüentemente, esmalta as individualidades desti­
tuídas de mêrito, Pedro Calmon é simples e generoso, 
malgrado ser o detentor .. do principado da oratória bra~ 
sileira, que exerce com sabedoria e graça", conforme de­
põe Oeolindo Couto. Assim atende, sem distinção, a 
graildes e pequerios. Acolhe, com igual gentileza, a tanM 
tos quantos dele se acercam, sejam as pessoas investidas 
do poder e dotadas de prestígio, sejam os modestos e 
anônimos seres privados de riquezas, títulos e honrarias. 
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Reverenciado, admirado, homenageado pelo fulgor de 
sua prodigiosa inteligência:, pelo brilho imcomparãvel do 
seu talento oratório, peta sua extraordinária- produção 
intelectual, nem por isso o ilustre representante da Bahia 
se escusa a atender os inúmeros convites que lhe são for~ 
mulados para pronunciar conferências e participar de 
eventos culturais. É que, sabedores da sua acolhida res­
peitosa e delicada, não se intimidam modestos e bem­
intencionados presidentes de associações espalhadas 
pelo Rio de Janeiro, em solicitar-lhe a presença, e mais 
do que isso, em requisitar--lhe a vibrante palavra de ora­
dor e consagrado conferencista,-para que se faça ouvir 
nos acontecimentos festivos de suas agremiações. 

A essas convocações, por vezes incOvenientes e desinM 
teressantes, Pedro Calmon jamais se recusa a atender, 
sendo necessária a intervenção de muitos dos seus comM 
panheiros que o aconselham a pouparMse mais, a recusar 
a tais e tão freqüentes solicitações. 

Esta sua singular maneira de ser, de permanec~r simM 
pies, malgrado a posição de realce que desfruta no meio 
sócioMcultural brasileiro, torna-o tealmente inconft~pdíM 
vel. 

Homem de formação e verdadeiro espírito universi­
tário, tem ocupado as mais relevantes posições nos cen­
tros de cultura do país, onde, também lhe têm sido pres­
tadas as mais dignificantes homenagens. Professor da 
Faculdade Nacional de Direito, naquela casa de ensino 
ocupou, igualmente, a sua direção. 

Reitor da Universidade do Brasil durante 18 anos nela 
deixou marcas profundas e inesquecíveis da sua fecunda 
e liberal administração. 

Invocamos, mais uma vez, o testemunho do professor 
emérito Deolindo Couto, a fim de relatarmos fatos por 
demais conhecidos, ocorridos na Faculdade Nacional de 
Direito, ao tempo em que Calmon lhe dirigia os destinos: 
"A um militar ferido por estudantes em frente à Facul­
dade de Direito e que, de revólver em punho, tentava pe­
netrar no edifício onde ocorria um motim, Calmon bran­
damente, obsevou que, nos educandários superiores, só 
se entra após exame vestibular, argumento que modifi­
cou o humor do oficial de milícias, desarmando-o. Outro 
tumulto desencadeado na Faculdade da Praça da Re­
pública ia também assumindo aparências de tragédia, 
porque os alunos se encastelaram no porão do prédio e 
ameaçavam depredá-lo, se desatendidas suas reivindi­
cações. Calmon temerariamente (quantos o conhecem 
sabem que é homem de coragem) penetra no esconderijo 
e, à luz de velas, usa do seu verbo mãgico e recorda aos 
estudantes deslumbrados que a atitude deles era compa­
rável à dos cristãos perseguidos que se refugiaram nas 
catacumbas romanas e acabaram por ver triunfante a 
causa de sua fé. A diferença foi que os religiosos saíram 
vitoriosos e os futuros bacharéis apenas lucraram uma 
lição de história, com vantagens para os magros cofres 
da universidade, Freqtlentemente adversários, porque 
insatisfeito em seus desígnioS, oS esiudantes prezavam o 
reitor". 

Sem que preteridamos esgotar o assunto, restaMnos fa­
zer ligeiras considerações sobre o comportamento de Pe­
dro Calmon quando postulante ao cargo de governador 
do Estado da Bahia, na condição de candidato oficial do 
Partido Social Democrático {PSD), no ano de 1954. 

Naquela ocasião, com a sobriedade que lhe exorna_a _ 
in vulgar personalidade, e a prudente contenção dos que 
nem humilham, nem se deixam humilhar, enfrentou as 
agruras de uma ruidosa e desgastante política, apesar de 
não ser afeito à militância Partidária. Jamais havia pre­
tendido o governo da Bahia e a nova experiência não lhe 
traria a com~nsaçào esperada. 

Faltando-lhe a exacerbada paixão pelo poder, mas 
sobrando-lhe o amor pela causa pública, submeteu-se ao 
sufrágio popular. 

Vencido, embora, no pleito, dele saiu vencedor pela 
maneira irrepreens[vel como se conduziu durante toda a 
campanha eleitoral e após o seu resultado. Executou-a, 
em nível extremamente elevado, como aliás se tem sem~ 
pre portando durante toda vida. 

Nosso registro mental, que se permite reter, com preci­
são, fatos e acontecimentos da maior ou menor impor­
tância, reconduz-nos a extraordinários instantes da refe­
rida jornada política. 

Igualmente ainda ressoam, bem nítido, em nossos -ou­
vidos os ecos inesquecíveis de suas primorosas alo­
cuções, cuja tônica era a defesa do ideal democrático. 

Ali na velha Praça da Sé, ·arema, outrora, de tantas lu­
tas imesqueciveis de nossa terra, escutamos, deslubra­
dos, o mesmo pensamento límpido exposto sem rebuços, 
a mesma lição de civismo transmitida pelo clarividente 
espírito de Pedro Calmon. 

Relidas, ainda, então na menória dos que sabem evo­
car, porque sabem sentir iritensamente, as inensagens em 
favor da concórdia, do progresso, da paz social e da harM 
mania entre os homens, através da palavra incandescen­
te do nosso orador maior. 

Não esquecemos nós, não se esqueceram outros que 
lhe sufragaram o honrado nome que, diante da Bahia 
que o viu nascer a 23 de dezembro de 1902, estava Pedro 
Calmon --caráter e inteligência postos a serviço de sua 
terra e de sua gente. 

Lamentavelmente, porém, o gesto negativo--da Bahia 
em relação a Ruy Barbosa se repetiria, então em outra 
circunstância e pOr outra geração. 

Nem por isso, no entanto, seriam dimínufdas em suas 
grandezas estrelas tão cintilal'!tes de primeira grandeza do 
nosso firmamento moral e cultural. Mesmo porque, am­

__ bas dispensam que lhes afiram o incontestável valor­
perdurável porque revestido da imperecibilidade dos 
realmentes dotados de gênio. 

Que-nossa homenagem modesta e despretenciosa, em­
bora calorosa e sincera, possa expressar, com fidelidade, 
a imensa admiração que tributamos ao perfilado, a quem 
se ajustam, com precisão, as sábias palavras de G. Fich­
te: _':'0 valor propriamente dito de um ser humano não 
está numa só ·qualidade que ele possuí, mas sim, na har­
inohia de todas as qualídades. 

E ninguém, seguramente nimguém entre nós, é tão 
gloriosamente harmônico como Pedro Calmon. 

A Tarde -Domingo, 19- de dezembro de 1982 

PEDRO CALMON E 
O HINÁRIO PLEBEU 

José Calasans 

-Silvio R.omero, em 1879, quando iniciou, na Revista 
Brasileira, seus estudos sobre a poesia popular em no-sso 
País, declarou acreditar na existência de um cancioneiro 
político de origem plebéia, embora não dispusesse de ele­
mentoS seguro-s -e numerosos para comprovação de sua 
assertativa. Pensava o ilustre escritor que a musa dita do 
povo acompanhara, no decorrer da história nacional, o 
evolver da nossa vida política, participando assim do 
processo de polittzação em terras do Brasil. Muitos anos 
depois, porém, surpreendentemente, numa série de arti­
gos na- Revista da Academia Brasileira de Letras, Silvio 
Romero negou, de modo categórico, a participação -da 
lira popular e anôn}ma n053Con_tecimentos políticos bra­
sileiro: Ficou o dito por não dito. O pesquisador qUe se 

-mostrara, a princípio;inclinado a acreditar no romanCei­
ro político nacional, mudou de opinião e disse alto e 
bom som que a nossa gente não se interessava pela vida 
política. 

Os pot'l.los de vista do autor da História da Literatura 
Brasileira, pelo que sabemos, não foram jamais discuti~ 
dos. Caiü sobre_o ass_unto o mais profundo silêncio.No 
ano de 1943, todavia, sem qualquer referência às diver­
gêntes opiniões de Silvio, o historiador Pedro Calmon 
publicou a primeira edição da História do Brasil na Poe­
sia do Poro, uma farta e bem documentada amostra da 
contribuição dos nossos aedos nas lutas poiítícas e soM 
ciais travadas pelo povo brasileiro, sobretudo a partir 
dos dias heróicos da independência. Pedro Calmon reve­
lou o nosso "hinário" plebeu, donominação por ele esco­
lhida para designar o conjunto de criações poéticas, Po­
pulareJ> ou popularizadas, referentes aos eventos da nos­

-sa história, que de projeção nacional, quer de sentido 
provinciano e até mesmo municipal. -Séu trabalho, apa- -

---- recido em segunda edição, realmente aumentada, com-
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prova à saciedade que o Silvio Romero de 1879 estava 
certo. A chamãdã. lira -do poVo jamais foi indiferente aos 
emba.tes travados nos mais variados momentos do nosso 
evOlver históricO. 

A coleção organizada pelo eminente baiano seria sufi­
ciente para realçar o valor de sua contribuição ao conheM 
d:lilent:ó do nosso folclore político. Revelando, ainda 
uma vez, sua extraordinária capacidade de pesquisador, 
Pedro Calmon realizou uma colheita valiosa indo catar 
sua bibliografia nacional e regional às peças rimadas que 
exaltam ou criticam, elogiam ou estigmatizam figuras e 
fatos, aparecidos e ocorridos na travessia histórica do 
povo brasileiro. Ao lado do criterioso coletor da poética 
popular, o histOriador se fez presente de modo a comen­
tar os versos anotados, explicando sua significação, com­
parando variantes, esclarecendo as origens de certos ape­
lidos de pessoas, ou correntes políticas, tornando, assim, 
seu importante livro um autêntico manual de história 
onde não fica apenas o ritnio da poesia anônima, a iro­
nia do contador politicamente engajado, a agressividade 
do adversário político, o elogio desmedido do correligio­
nário exaltado. Sempre que possfvel, o investigador au­
torizado da história prestou sua c_ooperação ao melhor 
entendimento da poética das ruas. 

Outro aspécto a mere_cer destaque na História doBra~ 
sil na poesia do povo são as considerações expostas nas 
palavras do prefácio. 

Calmon entendeu muito bem os conceitos a respeito 
da poesia popular ou popularizada. Por isto mesmo, não 
sustentou que os versos fossem nascidos e criados exclu­
sivamente no meio do povo. Aceitou a contribuição dos 
homens ilustrados, muitos dos quais incluídos no seio da 
gente grave dos homens bons da governança, quem sabe 
mesmo nos altos postos do Conselho do Estado, que 
usaram o epigrama com arma de combate, desfechando 
seus dardos eivados de ironia, de perfídia e de: ódio. O 
importante, num estudo do material rimado, ê a acei­
tação coletiva, que modificando palalvras e fazendo 
adaptações de conceitos e pessoas, as~gura a sobrevi-

vência d_os versos da memória do povo. 
No elogio merecido da obra de Pedro Calmoq Moniz 

de Bitencourt, _quando estamos comemorando. seus 80 
anos de vida bem vividos, permitindo-nos, na qualidade 
de estudiosos da noss<t história e do nosso folclore, re­
lembrar uma contribuição pouco conhecida, mas valio­
sa, do eminente octogenário à cultura brasileira, onde 
teve ensejo de recolher e explicar subsídios substanciais 
ao conhecimento do pasS3do nacional. 

A Tarde --Domingo, 19 de dezembro de 1982 

UM MESTRE DA "HISTORIA 
SOCIAL" 

Thales de Azevedo 

Enquadrar o historiador em uma categoria defin-ida e 
inconfu-ildível é uma das dificuldades do estudioso, do 
pesquisador, mesmo do leitor comUm, quando aquele 
não se coloca inequivocamente em tal ou qual posição 
ou corrente teóiiCa e -a metodológica. Essa busca é, en­
tretanto, uma exigência do próprio conhecimento, neces­
sária à inteligência do que se lê e à compreensão de quem 
escreve. Ê relativamente fácil discernir a temática- prefe­
rida ou o período a que determinado historiador se dedi­
ca. Mais diftcultoso é, por vezes, situar o autor em esque­
ma ou em quadro que lhe caracterize o gênero, o estilo, a 
corrente de pensamento. Há historiadores que se presu­
mem encontrar nos documentos a toda a verdade dos fa­
tos: recusam-se, por isto, a concluir ou a deduzir, 
limitam-se a descrever o que consta dos códices, supon­
do que estes revelam tudo e que não é lícito fazer ilações, 
levantar hipótese, induzir significados. Contentao-se 
com a frieza, com a suposta suficiência e imparcialidade 
dos dãdoS que oS aTfarrábios oferecem. E menos ainda 
tomam posição ante os sucessos, omitindo-se de partici­
par da história, alheios ao que estudam e descrevem. Ou­
tros se armam de co-mbatentes e militantes, arrancando 
dos registros indicações para posições que tenham no 
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passado inspirações para o presente e para o devir. E, 
aliás, uma postura legítima. Áiguns omitem-se de afir­
mar sua posíção teórica ou seus pontos de vista, deixan­
do ao pesquisador o ônus de lhes deScobrir onde cabem, 
Poucos confessam aberta e desafiadoramente suas 
opções. A obra de Pedro Calmon é, nO ·particular~- muito 
interessante: sua bibliografia cobre uma variedade de te-­
mas e objetos - personagens e biografias, o deSenrOfar 
da formação nacíonal, a fundação de cidades e seu de­
senvolvimento, as relações do País com a metrópole, a 
poesia popular como dado para a história, o evolver da 
literatura, origens remotas dos acontecimentos, das na­
cionalidades, da cuitura, suCessOs próximos-- tudo a de­
safiar seus discípulos, seus críticos, seus leitores a lhe 
atribuir uma feíção indisfarçável. Aquela uniVersalidade 
logo o distingue, porém evidencia o que parece ser sua 
característica mais acentuada, a de um mestre da His­
tóiia Social. Vastã como tem sido- sua produção hlstorio­
grâfícit, nem assim se perde em vacilações, em desvios, 
em confusões de abordagem: n""'m só elege cedo seu mé­
todo como o define Sem ambagt:s. Já em 1927 faz ao Ins­
tituto GeográficO e Histórico da Bahia u·mã cómuni­
cação em que a temática já o compromete: ocupa-se de 
"Gente da Bahia no Século XVII", do ponto de vista de 
"coStumes, cabedais e nobreza", isto é da pessoa huma­
na e do que explica a ação e presença da meSma. Faz 
questão de sublinhar qu_e presta informações inéditas, 
hauridas de fontes seguras dos arquivos, trazidas pela in­
v-estigação metódica, percuníente e tenaz qtie obServa 
por toda sua longa dedicação à história. Não se contenta 
em relatar, distante e indiferente, os eventos, nlas proce­
de como. quem participa dos mesmos pondo em evidên­
cia as personalidades, os gestos, os valores, os sentidos, 
as circuilstâncias que estão no cerne do acontecido. 
Note-se que não é arbitrário, nem inventa, mas joga com 
aquele conjunto de dados e de abordagens como "ele­
mento autêntico da interpretação" como estabelece, no 
ano seguinte, noutra conferência, esta de severa crítica a 
recente livro. FaZ iSSa análise no mesmo instituto, ao fa­
lar sobre "História e Romance". 

Para situar-se claramente como historiador do estofo 
científico procura aí distinguir, para além de quaisquer 
equívocos, o romanCe histórico,-••gênero roiTiãnGco,- útil 
como elemento educativo e necessário como instrumento 
de popularização", da história romance ou do roman_ce 
história, que "repugha ao gosto literário, falseia a ãrte-e­
contrafaz a ciência sem atingir a nenhum dos seus objeti­
vos normais". Repudia neste, igualmente, "a intolerável 
monotonia descritiva ou memorativa" e o ''"d_esvirtua­
mento da verdade, que é a sua moral e a sua lógica, algu­
ma coisa de monstruoso e escusado", Dita uma lição 
sobre a categoria oposta: "Ao revés disto, o romance his­
tórico, por ser apenas romance, cingindo-se embora a 
um quadro de fatos memoráveis, a uma certa época, a 
determinada gente, pode prestar-se à ressurreição do 
passado, supressas as lacunas da arqueologia pela fªnta­
sia livre ou pela indução erudita, ao entendimento da 
vida nacional nas suas intimidades ignoradas, à expliw 
cação dos fenômenos sociais pelos seus encobertos meca­
nismos, com sobejo proveito assim para a ciêllica, a bor­
doada ao pensamento e ao coração, como para a alma 
popular, inquieta e insofrida nas indagações sem termo". 
E exemplifica com Walter Scott e Lerlôtr_e -(flie~do_re 
Gosselin), com Alencar e Guimarães (Bernardo), Hercuw 
!ano e Rabelo, Hugo (Victor) e Disraeli. Atribulao row 
mantismo haver criado essa "energia nova da literatura 
baseada nos fatos di vida'', abrindo à inteligência "um 
paio imenso, em que 1ígurassern o~s heróis, ressurgidos 
para o juízo definitivo - dua posteridade que os vê no 
recesso da sua intimidade, fora dos quadros dourados da 
apoteose, no fragor da existência real, no sossego ou no 
tumulto das consciências dobradas sobre si mesmas, 
como homens que foram, na alegria, na dor, na glória, 
nas imperfeições e, fraquezas que --iodos tiVeram". 
Contrastando-o com ir história romance, mostra como o 
ramance histórico tem feição "didática, persuasiva, douM 
ta, que cedo o insinuou por auxiliar, de fácil manejo e 
aceitação aprazível, da vefdadeira história, inextricável à 

. compreensão tarda do comum das gentes, de geografia 
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humana, das ciências criadas à sua sombra, do pensaM 
m~to filosófico neles calcado ..... 

Lastimando que até então esse romance houvesse im­
pressionado unicamente a pequena roda de homens de 
letras, recorda nomes que o inauguraram no Brasil como 
"o do jovem Manoel (Antônio)_de Almeida". o das me­
mórias de um Sargento de Milícias, .... apressada, mas es­
pirituosa prosa de repórter", como José de Alencar, ga­
nhando em fantasia e largueza de traço em "lmpressio­
nalidade artística" o_ que perdia em conhecimentos de 
história nacional: celebra-lhe As Minas de Prata, "seu 
grande romance histórico",_em_que não encontra a hísto­
úcidade que o autor famoso proclama e no qual sur­
preende anacronismos, confusões, erros crassos, falsas 
imputações e pior geografia, tudo entretanto a dele fazer 
''a mais fantástica das novelas rememorativas". E 
lembra outros debuxos de costumes ou de coisas de seu 
tempo que foram de Joaquim Nabuco, do Visconde de 
Taunay, de Melo Morais Filho, Artur Pompéia, Afonso 
Celso, Coelho Neto, Euclides da Cunha, nos últimos 
a~os Afonso de Taunay e_ Rodrigo Otãvio. E denuncia 
as deturpações dos_que "puseramMse a escrevê-lo como se 
fosse a mesma história, mestra suprema, que é a verdade 
na sua expressão mais alta e na sua defiriição mafs rigo­
rosa". E com esse escrúpulo e com tal método que se fir­
ma_~a História s_ocial sem se deixar tentar pela ficção 
embora houvesse sido de c_ontos históricos Seu primeiro 
livro, Pedra dúA,._mas, d~ !923. 

Ao contrário, esmera-se na fidelidade aos fatos e aos 
~eus tç_s_temunhos bem . .como às interpretações autoriza­

- dus dos mestres da especialidade, .Explora, sim, os meca­
nismos encobertos, as intimidades, as motivações, pro­
curando preencher as lacunas dos relatos com a indução 
inteligente e notoriamente erudita, para alcançar a expli­
cação dos fenômenos sociais em visada histórica. Faz 
desSa nota humana o clima em _que os acontecimentos 
sucedem e· assumem corpo, melhor do que na aridez das 
disseiúções presunçosamente imparciais e verazes. Ado­
tando urna perspectiva humanística torna a história viva 
e comp-artida mais acessível â compreensão e_ mesmo à 

_interpretação an-a-lítica a mais Séria, pelas circunstâncias 
que nos fatos como que adivinha c .sobretudo percebe. 

Percebe porque, sem criar do vazio, capta da realidade 
os rraços sutis, aparentemente minlmos, porém rriotivanM 
tes e causadores que escapam aos que vêem somente os 
ge~to? e, oS- movimentos manifestos, as -~xpressões e os 
eventos Clec!arados, as razões ditas e confessas, tantas ve­
zes ocultando intentos negados. Também risca com colo­
rido os cenários em que os suCessos se verificam para f8.­
zer·senTfr os aml5tentés da ocorrênica. Os quadros e re­
tratos que pinta não valem, entretanto, somente por suas 
notas estéticas: são os panos de fundo da ação, seja: indiM 
vidual, seja coletiva.. Ê nesse sentido que muito de sua 
Obra é ode "História Social", abordagem que envolve e 
abrange o econômico, o psicólogico, o intelectual, o biow 
gráfico e muito princípalmente O pOlítico, compondo a 
unidade de conce-pção de seus ensaios. E para a fidelida­
de aos fatos, aos testemunhos, ~os documentos e aos juí­
zOs raciónais e lógicos, convence em um de seus tratados 
sobre as origens do Brasil e o decurso de sua formação 
que disserta e escreve "com a preocupação da verdade, a 
crítica das fontes, a avaliação e a comparação dos fatos, 
a curiosidade dos movimentos e a explicação das 
forças". Desse modo descobre, caracteriza e expõe o 
espírito nacioil.al. O que lhe consolida o pretíg~io e a auto­
ridade é essa riqueza interior de significados, substância 
do que relata e registrá, -do que analisa e explica, do que 
demonstra e prova. 

UMA ENTREVISTA COM 
PEDRO CALMON 

Luís Henrique Dias Tavares 

Professor Titular de História do Brasil da 
Universidade Federal da Bahia 

SenteiMme para ~scutar Pedro Calmon. Naquela ocaM 
-sião eu estava preparando o pequeno volume que lhe se~ 
ria_ dedicado na série progamada pelo Departamento de 
Ensino Superior e de Cultura da Secretaria de Educação 
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(governo Luiz Viana Filho) para homenagear os baianos 
-da Academia Brasileira de Letras, e que foi publicado 
pela Fundação Cultural do Estado em 1977, na gestão 
do poeta Fernado da Rocha Peres. Era um dia de janei­
ro,__!rlormacento no Rio, mas agradável em Petrópolis, e 
muito especialmente na casa de Pedro Calmon, que está 
situada em rua tranqilita e tem um quintal que se prolon­
ga na vegetação verde-escuro da colina. 

Dr. Pedro disse-me: 
- Tive uma infância de menino pobre. 

Eu não escutava uma novidade, pois sabia pelas remi­
niscências dos meus avós, Abílio e Joaquim, antigos CQw 
merciantes na cidade de Nazaré das Farinhas, do golpe 
que desabou sobre o pai de Pedro Calmon. Coronel Pe­
dro Calmon Moniz de Bittencourt, um senhor na exporM 
ta~ào do café na Bahia dos fmais do século XIX, no en­
tanto transformado de homem rico em homem senão 
pobre, ao menos carente de recursos, por causa da políti­
ca financeira de Campos SaHes - Joaquim Murtinho. 

Mas ouvir de Pedro Calmon, naquela manhã, que ele 
tivera "uma infância de menino pobre", significava uma 
advertência para compreender uma vida de lutas persfs­
(êntes deste homem notável, Pe_dro Calmon Moniz de 
Bittencout, que completa oitenta anos, e de quem muitos 
terão apenas a imagem imediata e superficial do orador 
brilhante, o_ do historiador oceânico, ou do conversador 

_jovial, que sabe _encantar .os circunstantes com frases .e 
comentários inteligentes. No homem vitorioso, a mão 
firme uinda segurava com ternura a mão do menino 
pobre da velha rua do Jogo do Carneiro e ainda recorda­
va com um sorriso indulgente o contraste do nome de 
sua família flustre com a realidade do dia-a-dia de carên­
Cias e- 3.té ~de falta de alimentoS. 

Ele falava sentado com a mão no teclado da sua velha 
máquina de es_crever, na qual bateu todos os seus livros 
com surpreendente técnica de datilógrafo de dois dedos, 
rápido e seguro. 

- EStive gravemente doente aos nove anos, disse-me 
Õr. -Pedro. -

Sorriu, muito alegre, porque recordou de repente o pai 
suf-Preendendo um ladrão escondido atrils da porta da 

-itia e lhe falando -que era feio "roubar o alheio" - e o 
p_ulo que o ladrão dera, canivete na mão, quase o ferin­
dO. Na vez em -que estiv"'êra à morte, foi um parente médi­
co que o salvou, aplicandoM\he a única ampola de irijeção 
que se encontrava naquela pequena Salvador de 1911. 
·- - Minha mãe, falou-me Dr. Pedro, tinha veneração 
pelo Imperador O. Pedro Il. 

E~plicawse: neta de Nogueira da Gama, o último mor­
domo (administrador) do Paço, D. Maria Romana, mãe 
de Pedro Calmon, foi educada com a finura de quem 
ocupava posição de destaque na Corte, daí o seu conhe­
cimento de música e de línguas estrangeiras - os bens 
que a serviram quando se fez preciso ajudar o marido na 
manutenção da família e ela se tornou professora, Edu­
cado, portanto, sob valores permanentes, a casa pobre, 
mas enfeitada de objetos e lembranças que recordava 
tempos grandiosos o menino, e em seguida o jovem Pe­
dro Calmon, não soube jamais o que fosse revolta ou re­
beldia, e ao contrário dos que se ressentem com as adver­
sidades da vida, rompeu para o alto com o estudo e a pa­
lavra. 

-Comecei trabalhando em jornal, disse-me Dr. Pe­
dro. 

Era então um rapaz magro e fino, adolescente que pre­
feria os livros e as conversas dos mais velhos da família, e 
que es.crevia contos históricos e tinha a firme decisão de 
''subir na vida'' para methorar as condiçõ~ de vida dos 
pais e dos irmãos. Ele contava-me sobre essas coisas às 
vezes com um sorriso e às vezes com a seriedade de quem 
pesava a existência. 

- Poucos sabem, disse-me· Dr. Pedro, que a minha 
primeira tese de concurso para a Faculdade Nacional de 
Direit<;~ tinha idêias avançadas e até socialistas. 

Mas a Revolução de 1930 anulou esse concurso e esse 
trabalho se perdeu. 
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Mostou~me a mâquina de escrever: 
- Eu só tenho uma explicação para a minha vida: o 

trabalho. Desde jovem que' eu trabalho. Nesta máquina 
escrevo todos os dias. 

Levantou-se, andou alguns passos no gabinete modes­
to e carregado de livros e papêis. 

- Vamos ao arquivo? 
Fomos andando na tarde de Petrópolis, e a nossa con­

versa balançou para o lado da biografia de D. Pedro 11, 
que ele escrevia naqueles dias com os cuidados e a preo­
cupação de quem não queria deixar escapulir um só de­
talhe de uma vida múltipla e contraditória, tal como a do 
Imperador. 

- f:. um trabalho de trinta anos, confiou-me. 
E porque o Arquivo Imperial estivesse fechado, 

sentamo-nos, Pedro Calmon e eu, sob a queda do sol, e 
ficamos guardando um silêncio que era uma conversa 
comprido e cheia de renexões. 

A Tarde - Domingo, 19 de dezembro de 1982. 
VIDA LUMINOSA 

Jayme de Sá Menezes 

Há homens predestinados. Como se desde o berço lhes 
caíssem as bênçãos dos céus, no amanhecer da vida já 
portam as auríferas sementes do seu destino, que, mais 
cedo ou mais tarde, hão de produzir o ouro dos mais 
legítimos triunfos. Tomados do impulso propulsor do ta~ 
lento, lançam-se na torrente da vida com fmpeto irrefreá­
vel, e, tal como os rios caudalosos, que por fim desa­
guam no mar, em cuja foz se rilistur<i.m as ãguas no-espe­
tác.ulo grandioso das pororocas, cada vez mais robuste­
cem o ânimo na fervente ebulição dos sonhos nutridos 
pelo ideal. Dia por dia provados nos embates das vagas 
da existência, retemperam _o espfritõ para as pUgnas da 
vida, audazes e persistentes, confiantes e inquebrantá­
veis, tendo por norte o dever, por honra o caráter, por 
ambição a vitória. Armam-se, então, d_os instrumentos 
que se usam nas oficinas da inteligência, para com eles 
abrirem as avenidas por onde transitam os carros moto­
rizados pelo saber. Não se quedam, esmorecidos, ante os 
tropeços e imprevistos, senão a eles sobrepõem a força 
indestrutível da v_ontade. Dando~se conta de seus pró­
prio méritos, dQ arsenal de qualidades que lhes demo­
ram no íntimo, de peito aberto e alma forte deliberam 
travar com a vida a batalha do triunfo. 

Dessa estirpe é Pedro Calmon, que, na sua luminosa 
vida, não conheceu o desânimo, seilà"o a fortaleza de um 
espírito indômito que madrugou no estudo e perseverou 
na luta. E se fez, ainda adolescente, um espadachim da 
cultura, um arauto das idéias, um sacerdote da sublime 
religião do trabalho. 

Aos 21 anos de idade escreveu a sua História Doura­
da, onde se lê este trecho antológico, dir-se-ia de um ho­
mem amadurecido pelo tempo, e nele já revela a beleza 
do estilo, a pureza da linguagem, o poder das metáforas, 
na erudição de um texto onde o historiador estreante fala 
dos moços do nosso Dois de Julho: "Essa mocidade era 
um orgulhoso cachão de espuma sidêrea rolando em 
triunfo na plana dos maiores ideais humanos. O toque 
do clarim viera de França, com as visões condoreiras das 
mais suntuosas vitórias militares de todos os tempos. 
Nesse:: caos de prodlgios lendários a mágoa de Chénier, a 
oração de De Lisle, o rugido de Danton tinham os acen­
tos divinos de velhos oráculos, predizendo as grandezas 
sociais peta voz desvairada das sibilas. E os estudantes 
riam em Coimbra o travesso riso de Voltaire, quebrando 
com epigramas, como a vara de Tarquínio às papoulas, 
monumentos de mil anos. Pensava com Rousseau, des­
criam com d'Alembert, enquanto no fundo d'alma re­
pousava a dúvida suave de Diderot. A enciclopédia era a 
Bíblia, Chanaan era o campo da federação, Moisês era 
Montesquieu, Saul era Robespierre, Marat era Absalão, 
M oloch a Conciergerie. O direito de conspirar imperati­
vo como um dever". 

Era jâ, na inflamada adolescência, a manifestação 
nunciatória de suas potencialidades, que no curso dos 
anos haveriam de apresentar-se pela constância no tra· 
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balho, pela perseverança no ideal - multiplicadas e 
acrescidas, para espanto dos que lhe acompanharam os 
pasSos. Espírito superior, acima da craveira comum, ir­
rompe impetuoso na caminhada que o levaria às culmi­
nâncias da cultura. Eleito da inteligência, com ela cons­
trói a armadu~a de suas batalhas, tocado do entusiasmo 
que aos moços empresta o exemplo dos antecessores, 
pela vida que cumpriram, pela obra que realizaram. E, 
com as antenas da seu poderoso talento, o jovem Cal­
mon capta, hora por hora, para interpretá-los e digeri­
los, os pensame·ntos e as idéias que dos gênios sé derra­
mam. 

- Jntile&"ê"nda--vãStfssima, assíduo nã leitura, mergulha­
do nos clássicos de c_ujas páginas se torma fntimo, arma­
z;ena, em verdes anos, conhecimentos que lhe alargam os 
horizontes e lhe possibilitam, já um humanista, os remí­
gios intel~ctuais que o conduziam às alturas onde_ hoje se 
encontra. Lembrado, por certo, de Camilo, quando disse 
que a escuridão só atinge a alma "onde a luz da ins­
_trução não alvorejou a manhã da consciência", desde 
cedo tratou de fecundar o espírito, abraçado às virtudes 

,..e.a.r.._dea~de Pjtág(_)rast de!_!!re as quais sobreleva a sabe­
doria, _que para Aristóteles ê "a forma mais elevada da 
vida", comparável à "atividade comtCmplativa de 
Deus". 

E aSSim partiu T"ifinõn; na ãntemãnhã da sua cons­
ciência já formada, obediente, inclusive, ao espfrito cris­
tãO; para -a grandejOi'rlada aa eXistência, na qual tem co­
l,hido os mais legítimos lauréis, cabendo-lhe, pelo real 

__ Ae:sffiedido_ merecimento, "as honra~ que ilustram _!anta 
as vidas", como diria Camões. E lhe não têm faltado, se­
não lhe têm chegado em abundância, as funções, os car­
gos, os encargos, as medalhas, as in~ígnias, as condeco­
rãções, ilacíàriais e estrangeiras, que Tálam da sua passa­
gem e da sua excepcional participação na vida pública, 
nas assembléias inTernacionais, n·as tribunas e riaS cáte­
dras, na política e nos conselhos da República. 

Estreante deputado, no verdor dos anos, à Assembléia 
Legislativa da sua terra natal- estava com 23 anos de_ 
idade__--,-:-, participa da Câmara dos Deputados Federais 
com o mesmo brilho e a mesma visão política, revestindo 
os seus pronunciamentos da beleza da forma e da pro· 
fundidade das idéias, estas sempre impregnadas do mais 
alto civismo. Portou-se, no Parlamento, sem o jacobinis­
mo dos facciosos, antes, 'Sempre, com a pureza de um gi­
rondino. 

Duas vezes ministro da Educação , serviu à República 
com o lume da sua inteligência, O peso da sua Cultura, a 
independência das suas atitudes, de viseira alta e patrió· 
tica, revelando-se um estadista .de largo descortino. 

Cated~:â_tico da_ Fac_yldade dç: Direito do Rio d~Janei­
ro, seu diretor por to anos, autor de tratados da ciência 
jurídica, aS suas lições tinham a erudição de um douto, o 
fascínio de wn expositor, a beleza de um artista, cujas 
preleções se entremeavam da sabedoria dos clássicos e 
das inovações dos modernos, de tal arte conquistando a 
admiração dos moços, que vibrantes o aplaudiam. 

Reitor da antiga Universidade do·Brasil, hoje do Rio 
de Janeiro, o seu esplêndido reiterado, que se prolongou 
por 18 anos, constituiu-se um marco na história universi­
tária do País. Com um desvelo que só o amor da cultura 
e a consciência do dever possibilitãm, realizou -obfa ci­
clópica, de projeção internacional. Do velho casarão, da 
Praia Vermelha fez o Palácio da Reitoria, deu-lhe digni­
dade, beleza, majestade, empenhado ~orno um ourives 
no preparo de uma jóia de preçO, e imprimindo, ao lado 
dõ-fl.mCíOnariiento ·aü-o dos cursos, ã d_evida impoOenciã 
aos atos universitários, conferindo-lhes a grandiosidade 
e nobreza capazes de valorizá-los, consciente do alcance 
dessas cerimônias escolares no ânimo da mocidade. 

Escritor de lei, dos mais primorosos em língua portu­
guesa, de fras_e ters_a _e rútila, expOente, hoje, da cultura 
luso-brasileira, na sua primeira inocidade, aos 33 anos, 
ingressa Pedro Calmon na Academia Brasileira de Le­
tras, sucedendo a Félix PacheCo, para tornar-se, naquele 
cenáculo, um luminar que dentro em pouco atingiria a 
sua presidência. Era: O reconhecimento, pela "Casa de 
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Machado de Assis", vale dizer, pelo supremo tribunal da 
inteligência brasileira, dos excepcionais créditos lite­
rários -já- entãO exibidos na obra 'do jovem e admirado 
baiano que se impusera aos meios culturais da metrópo­
le. 

Jornalista, deve-lhe a imprensa páginas refulgentes, 
que a sua pena de ouro derramou nas colunas das gaze­
tas e dos periódicos. Editorialista e colaborador, por lar­
gos anos, dos jornais, inclusive de A Tarde, fundada por 
seu inolvidâvel amigo Simões Filho, e em que hoje ponti­
fica outro Calmon, seu irmão, os seus artigos e comen­
tários traziam o selo incoilfundfvel do autor a marca do 
seu estilo, a força ao ·seu- argumento, a claridaâe dãs-suas 
idéias, a doutrina, a exaltação ou a critica, em síntese ad­
miráveis que valiam como retratos pintados a boa mão, 
no preciso colorido das tintas carregadas e nos sombrea­
dos contrastantes com que psicologava homens, descre­
via situações, apontava erros e acenava com o caminho 
direito que leva à justa defesa dos bons princípios, cívi­
cos ou morais. 

Nesta altura, vê-se logo que estamos diante de um fe­
nômeno: o fenômirio P_edro Calmon. Luzeiro da cultura, 
muitos em um, da sua usina mental as energias criadoras 
se espalham, potentes e numerosas, pelas mais diversas 
provindas do saber, tornando-se ele uma figura da 
maior grandeza no mundo intelectual brasileiro. Figura 
realmente singular, que além de professor de Direito, rei­
tor de universidade, escritor, parlamentar, Ministro de 
Estado, é ainda historiador notável, conferencista ext­
mio, orador de raça. 

Histo.riador, ninguém neste País até hoje o igualou na 
ciência de Heródoto e Xanofonte. Nas suas mãos sábias, 
e c001 o primor do seu estilo, a história se apresenta, não 
andrajosa e malposta, senão lúcida e atraente, revestida 
das cintilâncias dos trechos lapidares. Relacionando os 
fatos e as. idéias às épocas e aos seus Protagonistas, a sua 
história ê dinâmica, interpretativa, polftica e econômica, 
social e filoSóftca, à procura- da verdade, na reconsti­
tuição documental e criteriosa dos acontecimentos, dos 
heroísmos e dos heróis, assim cOmo dos equívocos e dos 
erros. E assim pôde Pedro Calmon, como assinalou Gus­
tavo Barroso, realizar uma "longa bandeira de pene-

- tração atravês da nossa História", da qual regressou, di­
lo ainda Barroso, "fazendo inveja a bandeirantes mais 
antigos e menos felizes, com as mãos cheias de pepitas de 
ouro, de diamantes e de esmeraldas que sabeis lapidar e 
expor na magnífica vitrine de vossa obra notável". E seja 
aqui citada, apenas, dentre os seus mais de lOO livros 
publicados, a sua História do Brasil, no gênero, obra de 
gigante. 

Biógrafo percuciente e admirável, basta que se lembre 
a sua monumental Vida de D. Pedro li, exaustivamente 
estudada, interpretada e definida, à mão de mestre, para 
o completo conhecimento do imperador filósofo. 

COnfereil:cista ínexcedíVel, de palaV-ra fúlgída e subs­
tanciosa, é um deleite ouvi-lo, sem uma nota na mão, ho­
ras a fio, como se escutásSemos, à aproximação dos re­
cintos culturais, O próprio murmúrio da Fonte de Cas~ 
tália a anunciar que da tribuna, dentro em pouco, retum­
bará a voz de um oráculo. 

Mestre da orâtoria, nas fulgurações radiosas do seu 
verbo, o pensamento e a doutrina atingem as cimas a que 
só alcançam 9s grandes oradores; e os ouvintes, presos 
ao magnetismo da sua palavra, emocionam-se e pror­
rompem nos aplausos incontidos e calorosos. Orador 
_por excelênci~ ac~dê__!11~co, fala às multidões com o mes­
mo poder Cletrizã.lltC e cO-ilvincente com que desturllbfa 
as doutas assembléias. É que as grandes culminâncias da 
eloqUência só as galgam os que, com perfeição vernácu­
la, dominam a mais difícil das artes -a arte da palavra 
-.e são eles, como Pedro Calmon, os oradores majesto­
sos e empolgantes. Da impostação da v_oz à mímica com­
plementar, da veemência dos arroubos à serena mode­
ração da palavra, nas ondulações da eloqUência arreba­
tadOra, tem Cafmon produzido, sempre de improviso, 
.como próprio dos dominadores da tribuna, peças ora­
tórias, como outrora proferiram os Cíceros e os Demós-
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tenes. E a eloqílênciã, como se sabe e Ruy p_roclamou, 
dobra o poder das idéias. Sendo estas, em Calmon, fruto 
da sua onímoda cultura, sob o impulso luminoso do seu 
verbo e pensamento toma asas e atinge alturas inimagi­
nâveis. Se nada mais sobrasse desse filho ilustre da 
Bahia, para fazê-lo uma glória nativa, esta só face solar 
da sua personalidade bastaria para sagrã-lo grande entre 
os maiores brasileiros. E tornou-se ele, na altitude men­
tal a que atingiU, -um nome de projeção internaciói1.al, 
respeitado no estrangeiro, transmissor de altas idéias, 
pensador clarividente e profundo. 

E esse homem -grande senhor- ateniellse de espíri­
to, multifário e brilhante, de tantos e multiplicados ta­
lentos, de cultura global e reto caráter, é ainda um p6fei­
to cavalheiro, de requintada educação, nobre nãs Origens 
e nos sentimentos, incapaz de ferir ou magoar, antes 
sempre propenso aos afetos envolventes com que cerca 
os amigos, nos primores da fidalga convivência. OCOração 
maior do que o corpo, ninguém mais do que ele sabere­
gar a delicada flor da amizade. Daf o segredo de sua casa 
- a sua mansão da Santa Clara, no Rio de Janeiro ..:.... ser 
o ponto obrigatório da vi.Síta di: quantos baian9s intel~ 
tuais que por ali passam e são, do topo da escada, recebi­
dos pelo insigne anfitrião conterrâneo, que C!'ectO e com­
posto, mão estendida e coração à mostra, os conduz, 
portas e salas adentro, para com ele saborearem as deli­
cias da sua prosa, as raridades de sua livraria, as precio­
sidades das suas vitrinas, as iguarias-da sua mesa, ao 
lado da sua incomparável esposa, D. Hermínia, dos ad­
miráveis filhos, Maurício e Pedro, das noras e dos netos. 
Por tudo isso, a ele se aplicam as palavras que há pouco 
Luiz Viana Neto com acerto dirigiu a seu ilustr-e irffião, 
Jorge: "Fidalgo como um ·príncipe, educado como um 
vassalo". E é ele, não há como negar, o "último pr[nci­
pe" naquela rnegalópotis do Rio, corno à justa o definiu 
Raymundo Moniz de Aragão. 

Nascido na Bahia a 23 de dezembro de 1902, Pedro 
Calmon Moniz de Bittencourt está a completar 80 anos 
de idade. Não é fácil acreditar-se, tal o vigor do seu 
espírito, o fascínio da sua palavra, a multiplicidade do 
seu labor, mantido intenso na presidência do -Instituto 
Histórico e GeogdífiCo Brasileiro- por sua ação magni­
ficamente instalado. E continua ele, na idade provecta, 
com a atividade intelectual de um moço privilegiado, a 
escrever, simultaneamente, vários livros; a proferir con­
ferências e a pãrticipar de debates, íncfusive no·con.selho 
Federal de Cultura, com o viço invulgar dillm-eSPlnto 
indiferente ao passar dos anoS~-Iúcido e brilhante, como 
a comprometer a idoneidade do cartório que lhe fez ore­
gistro do nascimento. 

Rolados 60 anos de luzente e intensa vida intelectual e 
cívica, trabalhando 18 horas por dia, razões sobram a 
esse varão Ilustre, emigrado para o Rio de Janeiro, para, 
consciente, c-om-o-cêsar, dizer: Veni. vldi, vici. E isto por­
que, na es_teira desse tempo, o lume do seu talento se pro­
jetou, de modo impressionante, no Direito, na HiStófia, 
na Biografia, no Magistério, no Jornarismo, na O_ratória, 
nas Letras, na Administração_ e na Política. 

Raro exemplar humano, de bela e edificante vída, re­
tumbante pelo êxito do seu trabalhtl, a glória hoje o al­
cança, sem que ele disso se envaideça. Che8a-llie para fa­
gar o seu espírito, na ancianidade festejada, daS- mesmas 
galas que enfeitaram a sua mocidade e lhe dão hoje o 
conforto do triunfo conquiStádo e merecido, "com fama 
grande, e nome alto e subido", tal como diz o verso 
lusíada. 

Grande baiano, grande brasileiro, fiel aos ensinamen­
tos de Ruy, não plantou a couve para o prato de ama­
nhã, mas o carvalho para o abrigo do futuro; e, sob a_co­
pa, produzida por sua extraordinãria celebração, pode 
gozar, octagenárip, à sombra da vida construída, a ara­
gem cariciosa do r-econhecimento dos seus _c_ompatrícios, 
agradecidos pelos clarões que soube abrir à cultura na-
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cional, radiosa e permanente luz, que ao entardecer se 
apresenta com o mesmo e raro fulgor meridiano dos en­
solarados e grandes dias da sua vida abençoada. Ave, 
SOl! 

A Tarde- Domingo, 19 de dezembro de 1982 

OS CRÉDITOS DE 
UMESCRITOR 

Wilson Lins 

A l3abia não deve a Pedro Calmon apenas o "h" que o 
Acordo Ortográfico lhe havia surripiado, e ele lhe trouxe 
de volta, evitando que muito baiano insigne passasse 
como tendo nascido na Baía, jâ que os créditos desse 
ilustre escritor- transcendem em muito a providencial re­
conquista da consoante, que só.não prevaleceu para os 
derivados da topo nímia. Antes de lhe -devolver o "h", ele 
lhe restituira a primaZia do -desbravâmento, creditada às 
Bandeiras paulistas, quando na realidade pertencia às 
Entradas baianas. A partíi de "A COnquista, História 
das Bandeiras Baianas", a Bahia recebeu de volta o ga­
lardão com que São Paulo se enfeitava. Mas, nem por is­
-so, faltarã quem alegue que muita coisa que Pedro Cal­
mon representa, jã não representa a Bahia de hoje, a co­
meçar pela eloqifência, que p!i.rece haVer desertado do 
nosso ·meio. Acontece, porém, que entre as virtudes de 
sua inteligência, a eloqifência é mero acess6rio. O que a 
muitos há de parecer eloqifência, no que ele escreve e diz, 
não ê senão a força de sua imagiriaç'ão criadõ'ra,-a cujo 
toque os vocábulos mais comuns se revestem de opulên­
cia. Mágico da palavra, numa literatura que trocou a 
veemência do padre Vieira pelo coloquialismo de Ma~ 
chado de As~is, e abriu mão de frase de efeito para ir 
além do efeito da frase, ele é um exemplo de conciliação 
entre essas duas vertentes da prosa brasileira, por não 
abusar da vertigem rítmica da primeira, nem dispenSar 
da segunda os meios tons recomendáveiS-no excesso de 
claridade dos trópicos. 

Vestindo suas frases com a prodigalidade do amante 
de muitas p~sses, forra-se, no entanto, do cuidado de 
não as enfeitar demais. A sonoridade dos seus períodos 
leva os menos avisados a acharem que se trata de um 
orador que escreve, quando se trata apenas de um escri­
tor que fala bem, num país de poetas gagos e prosadores 
afásicos. Escrevendo ou falando, a palavra para ele é 
barro que ganha vida nas mãos do bom Oleiro, daí qual­
qUer-página de um livro-seu poder ser lida de uma tribu­
na, -e qualquer dos seus discursos caber num livro. Pena 
que a História e o Direito o tenham roubado à ficção, 

_que só ·o atraiu na juventude, mas o suficiente para nos 
dar a rriedida do seu poder criador, já que, tanto os con­
tos de "Pedras D'Armas", como a novela "O Tesouro de 
Belchior", a despeito das limitações a que se sujeita a 
fíCção hist6rica sã-o de autêntica tessitura ficciónal. Em 
"Anchieta, o Santo do Brasil", o biógrafo começa a to­
mar o lugar do ramancista, o que não impede que ele 
continue flertando a ficção, e ar estãO as biografias ro­
manceadas, "O Rei Cavaleiro e o ''O Rei Filósofo", a 
denunCiarem o namOro nunca de todo interrompido. Ti­
vesse, porém, a ficção triUnfado sobre oS estudOs históri­
cos e as especulações do Direito, o romance baiano não 
flcaria tanto tempo à espera de Jorge AII_l~do, ~donias 
FilhO e Herberto Sales. 

Chega ele, agora, aoS oitenta anos, e não é justo que a 
Bahia só lhe pague o "h" solicitamente devolvido, ou o 
reconhecimento da primazia das Entradas sobre as Ban­
c;l~iras. Mais do que a inamovível consoante da toponí­
mia e a glória dos plantadores de currais, deve-lhe ave­
lha província toda uma existência de fidelidade ao seu es­
tilo de vida e à índole de sua gente. A senescência longa­
mente adiadã, não o rãz menos jovem aos olhos enterne­
cidos da terra natal que sempre o soube perto, mesmo 
longe. A distância, ao contrário de afastá-lo, fê-lo mais 
constante ~à, terra do seu nascimento, que sempre o bus­
cava, especialmente nas horas difíceis, como aconteceu 
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em 1954, quando o arrancou de seus livros e de sua cáte­
dra, para o sacrifício de uma candidatura governamen­
tal, que seria o único insUcesso de uma vida de triunfos. 

O BAIANO PEDRO CALMON 

Godofredo Filho 

Fazer oitenta anos de idade como os faz, n~ste de­
zembro de 82, Pedro Calmon, é privilégio decorrente de 
muitas excelências, quais as da saúde, as da inteligência 
e, evidentemente, as de uma baianidade exemplar: saúde 
e inteligência, dons com que Deus o favoreceu; e baiani· 
dade, disciplina a que se submeteu e virtude que conquis­
tou, atravês do tempo, aprimorando qualidade que her­
dou de seus maiores, desde as hauridas no lar paterno às 
que se lhe apresentaram, como exemplos mais remotos, 
de letrados, de estadistas, de homens do governo e do 
parlamento, escritores e políticos celebrados nos fastos 
da vida estadual e nacional. 

_por mais que pareça fácil bendizer esse octogenário lú­
cido e ágil, senhor em plenitude, dos múltiplos recursos 
que a seiva do melhor humanismo lhe tem proporciona­
do, a tarefa não é das mais isentas de dificuldade. Por­
que, sendo em número avultado seus merecimentos, ou 
os haveremos de considerar em conjunto e, pela soma, 
deduzir a grandeza global da figura humana tratada, ou 
nos apegaremos tão-só a aspectos singulares de sua per~ 
sonalidade. 
__ Em _.Pedro Calmon, a virtude da baianidade é a que 
mais nos seduz e se impõe a tratar. A vida inteira, em 
tudo que tem feito, no pensamento e na conduta, eleja­

-mais se afastou, um só instante, da matriz inspiradora. 
Se fosse dado a alguém, experiente em nossa realidade 

cultural, ao só exame de tçxtos anônimos descobrir de 
que regíão ou estado brasileiro teriam procedido seus au­

. tores, de certo que esse alguém, a conhecer da obra de 
nosso homenageado, não hesitaria em proclamar: "S de 
um baiano o que acabo de ler". E o_ mesmo se daria ao 
trato da obra do Pe. Vieira ou de Castro Alves, ou de 
Rui. Nas letras de todos eles, respira-se Bahia, vê-se 
Bahia, em carne e alma sente-se a Bahia. 

De Pedro Calmon, mesmo que deixasse de assinar al­
gum trabalho, seria fácil identificar-lhe a autoria, pois 
está entre os três ou quatro grandes escritores brasileiros 
contemporâneos que podem ser reconhecidos por um es­
tilo eminentemente pessoal. E. no seu caso particular, 
com todas as virtudes baianas (excelsas) e alguns de seus 
poucos defeitos. 

Apraz-nos repetir, neste final de louvação, o que, há 
dez anos idos quando de seu septuagésimo natalfcio, lhe 
dissemos em nome das mais representativas instituições 
culturais da terra-mãe, ressaltando a unanimidade e cor­
dialidade daquela homenagem da Bahia "a um seu _filho 
que é, nas raízes, Calmon do Engenho Santo Antônio e 
Moniz do Engenho Mataripe, autênticO exenlplar da 
brava gente que por séculos viveu do chão do massapê, 
ora nos dando o cântico oitocentista do padre Jerônimo 
Muniz, em louvor do açúcar, ora a sabedoria polftica do 
louro Abrantes, flor de civilização, e sempre o lab_or 
profícuo de tantos morenões do recôncavo de Santo 
Amaro". 

A Tarde - Quinta-feira, 23 de dezembro de 1982 
PEDRO CALMON 

- NA lNT!MlDADE 

Jorge Calmon 

- Dr. Pedro ... 
Em sua mesa de trabalho, Pedro interrompeu a con­

sulta a um livro para atender ao empregado. 
~-Que há. Sr. Humberto? 
--0 Sr. doutor me desculpe vir atrapalhar seu traba­

lho, mas o assunto é urgente. Estou saindo hoje da casa 
do senhor. Por causa da madama, o senhor sabe. Mada­
ma é pessoa muito boa, trata a gente com delicadeza, 
mas é exigente demais no serviÇo. Não sou mais menino 
para ralharem comigo. Vou-me embora. E vim medes~ 
pedir do senhor. 
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Tendo tirado os óculos, que só usa para o trabalho, 
Pedro ouviu tudo o que o empregado tinha a dizer. Per­
guntou, então, mansamente: 

- Há quantos anos está nesta casa, Sr. Humberto'? 
- Quatro anos. 
A resposta, conquanto tão simples, e dita em tom tão 

natural, pareceu ter enfurecido Pedro. 
-Quatro anos! E o senhor pensa que somente tendo 

permanecido aqui quatro anos pode deixar esta casa? 
Não admito. O senhor se julga um privilegiado. Ora, es­
sa! Aqui há quarenta anos, submisso a essa mesma ma­
dama, ainda não pude recuperar minha liberdade! E veja 
que sou o dono da casa. Não senhor! O amigo não pode 
alcançar o que jamais pude conseguir. Volte, pois, para o 
serviço. E me deixe trabalhar! 

Perplexo diante daquela explosão de ira, partida do 
patrão, um homem sempre tão sereno e bondoso, HumM 
berto, o empregado, permaneceu estático durante alguns 
momentos, e afinal se retirou, extremamente confuso. 

ContinuoU na casa de Pedro ainda por vários anos ... 
Conhecendo o mando que tem, e o carinho que ele lhe 

dedica, Hermínia não se molesta com cenas assim; é a 
primeira a divertirMse. 

Muitos episódios do mesmo gênero poderiam ser con­
tados s_obre a maneira de ser de Pedro na intimidade da 
família, no que não difere do seu comportamento entre 
os amigos, que bem conhecem r>.sse aspecto do seu feitio. 
Alguns deles- como Aloys~o No vis- recolhem e guar­
dam as passagens halariantes de que Pedro foi persona­
gem, ou suas frases e repentes. 

Caracter[stica das tiradas espirituosas de Pedro é a au­
sência de qualquer dos_e de maHcia, ou de intenção satíri­
ca. Sua benevolência é abrangente, dela não exclui ninM 
guém. Na conversa, sendo _incapaz de falar mal de quem 
quer que seja, desvia sempre o assunto quando ouve refe­
rências desfavoráveis a terceiros, mesmo que se trate de 
pessoas que sabidamente não lhe são simpáticas. 

O pendor para levar as situações para o lado cômico 
talvez seja o meio que ele encontra para se livrar de preo­
cupações carentes de maior conti::údo, e se dedicar _àquilo 
que de fato lhe parece importante. Será, por outras pala­
vras, uma forma de desligarMse de uma realidade med[o­
cre e aborrecida. 

Essa disposição, para minimizar casos aparentemente 
graves, descobrindo o seu ângulo humor[stico, também 
explica, em parte, o prodígio realizado por Pedro, ao se 
manter por dezoito anos no dificil cargo de reitor da uni­
versidade. 

Muitos dos problemas surgidos, ele os dissolvia por 
esse meio. 

Certo dia, em seu gabinete, na Reitoria, recebeu a visi­
ta do diretor de uma das unidades da universidade. 
Aliás, não propriamente a visita, !nas a invasão, pois o 
diretor, visiVelmente transtornado, irrompeu na sala, 
sem se fazer anunciar. E foí logo falando: 

- Pedro, aconteceu um fato muito sério, para o qual 
exijo providência imediata de sua parte. Como você não 
ignora, o meu institutO é contfguo a escola tal. Hoje pela 
manhã, os funcionários ('t)municararit-me que o dou­
tor ... (e mencionou o nome do din.tor da -;cola) mandou 

. levantar um muro dentro do nosso terrer t>. Isto sem me 
consultar, sem qualquer satisfação. É inc.ispensável que 
você ordene a derrubada do tal muro, fl,nda hoje. Ou 
que me dê substituto. Não tolero esta ag, ~ssão à minha 
autoridade! 

Depois de refletir por alguns instantes s .bre a questão, 
Pedro indagou: 

- Quem construiu o muro? 
- O serviço de engenharia da universidade. 
-Pois não se incomode: o muro cairá por si mesmo. 
Diante da saída inesperada, o diretor do instituto não 

pôde conter o riso. E, com isso, o inciderite morreu ali 
mesmo. 

Com os estudantes, Pedro comumente utilizava o mes­
mo processo. 

DIÁRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I I) 

Quando os alunos decidiram ocupar uma das faculda­
des, num dos se_us movimentos de caráter político, deram 
origem a mais um caso; dentre os muitos com que ele 
t~ve de lidar. O assunto ganhou manchetes na imprensa e 
hõi autoridades t.ntenderam que a atitude dos_ rapazes re­
presentava um desafio merecedor de repreSsão. Fracas­
saram todas as gestões feitas pelo diretor da faculdade 
para obter a desocupação do prédio. O caso prolongou­
se, entrou no terceiro dia. Pedro resolveu, então, intervir 
pessoalmente. E dii-igiu-se, sozinho, à -faculdade, para 
entender-se com o presidente do diretório _estUdantil, o 
chefe do moVimento. -Encontrou o jovem sentado em 
cima de uma mesa, pernas cruzadas, à moda indiana, os 
sapatos jogados para o lado. Sem se dignar de descer, o 
estudante esperou que o reitor se aproximasse. E co­
meçaram a discutir a maneira de terminar com a ocu­
pação. Tais erãm -aS- reivindicações que Pedro viu logo a 
impossibilidade de encaminhá-las ao governo. Mas, 
prosseguiu na conversa por coisa de meia hora. Quando 
se caj)iiCitou de que não havía mesmo solução, não teve 
dúvidas: pegou num dos sapatos do presidente do direM 
tóríO, colocou-o debaixo do braç_o e foi saindo. Calçando 

-depressa o saPiifo-que restara, o rapaz desceu da mesa e 
roi atrás dele, porta afora, aos brados: 

-Reitor, o meu sapato! 
Com a saída do presidente, os outros se foram tam­

bém retirã:ndo, às gargalhadas. E assim aCaboU-a ocu­
pação. 

A outra face ~e Pedro- a mais significativa- é a se­
riedade com que trabalha. 

Uma das razões da sua volumosa produção bibliográ­
fica pode ser encontrada exatamente na maneira como 
disciplina os seus horários. 

Jamais comprometeu as manh~s com outros afazeres 
que -não fOssem os de estudar ou escrever; realizados em 
casa, em seu gabinete_. Já Já estava às 8 da manhã, sua 
presença denunciada, desde cedo, pelo rápido tamborilar 
na máquina. Tinha, às vezes, de sair, cerca de t 1 horas, 
para dar uma aula, ou para atender a compromissos na 
Reitoria; descia e preparava-se, então, às pressas, tendo 
aproveitado, até os últimos momentos, -o tempo reserva­
do ao próprio trabalho. À noite, após o jantar, seguido 
de ligeiro descanso, voltava à máquina de escrever, para 
-mais d~~~ ~u ·três -h~ r as de o_cupaÇão~ -

i-louVe época. no período de atividade -mais intensa, 
em que os minutos, mesmos, entre suas chegada em casa 
e a hora do almoço, eram utilizados por algum tipo de 
trabalho. 

Morava, naquele ter:npo, na Rua Xavier da Silveira, 
em Copa bana. Seu gabinete era vizinho da sala de jantar. 

_Lembro-me de que, numa ocasião, estando no Rio, falei­
lhe sobre um atentado que estava sendo cometido contra 
o paúíinônio arHstíCO âa Bahia: o descascamento, a gol­
pes de talhadeira; da portada do cantaria do Convento 
da Lapa, a pretexto de limpeza. Pedro fazia para A Tar­
de, na época a que me refiro, os "comunicados especiais" 
p~blicados, sem aSsinatura, na primeira página. Sentou­
se à máquina e escreveu, velozmente, um comentário ei;Yl 
torno do assunto. Foi essa uma das primeiras maOifes­
taçõe~. na lriiPti:D.sa baiana, de uma atitude mais vee­

. mente em defesa dos nossos monumentos . 
Os anos se passaram, veio a aposentadoria. 
Entretando, diz Pedro que nunca trabalhou tanto 

___ quanto hoje, já que, jubilado, se yê livre de obrigações 
funcionais e pode agora consagrar-se às coisas de que 
efetivamente gosta de fazer. E o que mais lhe agrada é es­
crever liYros. Nisso ele se realiza plenamente. Indiferente 
às. atrações que costumam seduzir a maiora das pessoas, 
seu prazer maior está em transferir para o papel, na dócil 
máquina compantii::ira, os conhecimentos que acumulou, 
e as idéias que lhe vão brotando da mente, tal como se 
obedecesse a um imperativo do destino, no dever de pro~ 
duzir Cada vez mais. - -
~-Ajuda-o, nisso, a fac:ilidade da expressão escrita. A 
afluência que se lhe conhece no discurso está igualmente 
presente no ato de escrever, de maneira que redige ao 
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' correr da máquina, sem interrupções, parando apenas 
quando precisa de consultar algum livro ou documento. 
Graças a essa espontaneidade pôde preparar, ao longo 
da vida, as _dezenas de livro~~~-

E ainda neste momento está com cinco a serem edita­
dos: a biografia de Miguel Calmon, já no prelo; o volu­
me- ou volumes -com as anotações (meticuloso tra­
balho de muitos anos) do catálogo genealógico de Jaboa­
tão; introdução e notas às páginas de viagem do enge­
nheiro Necker, um alemão que visitou o Brasil (e a 
Bahia) no século passado; prefácio e notas à reedição das 
memórias do ViSCollde de Nogueira da o ama; e o livro 
com suas próprias memórias. Trabalha, também, na re­
visão e ampliação de obras já publicadas, como a His­
tória do Brasil, em sete volumes, e a História da Casa da 
Torre (a ser reeditada pela Fundação Cultural da Bahia). 

O interesse abSorvente pelo trabalho não impede que 
Pedro seja o mais correto dos parentes, irrepreensivel­
mente pontual nas demonstrã.ções a propósito de qual­
quer evento ria família. Seu telegrama ou seu telefonema 
são infalívéis., ncis· anive-rsários -ou nascimentos, ou nas 
datas que lembraln p~so~~ qUeridas que já ~a~eceram. 

Homem de hábitos simples, porém cioso da compos­
tura, antigamente um gesto invariável seu, ao chegar em 
casa,_ para o almoço, era tçocar o paletó por um casaco 

__ de tecido _leve .. 
_ConS_erva esse costume. Hoje, contudo, ausenta-se me­

nos de casa. Comparec_e, em determinadas tardes, ao Ins­
tituto Histórico, para atender aos deveres de presidente, 
m_as principalmente às quartas-feiras, quando há reunião 
de estudos: vai à Ilha do Fundão, uma vez por semana, 
para a sessão do Conselho Universitário, pois conserva 
as prerrogativas de reitor; está sempre na Academia Bra­
sileira, às quintas-feiras, para a sessão semanal e partici­
pa das reuniões do Conselho Fedei-al de Cultura, realiza­
das durante uma semana por més. Afora essas obri­
gações, ou as de natureza social a que não possa e_scusar­
se, permanece em casa, a trabalhar. a maior parte do 
tempo. E, mesmo em casa, não transige com o decoro no 
vestir. Já desce para o café com o tmje caseiro que usará 
dUrante o dia:- um dolman branco, com bolso para os ó­
culos, calças de alguma roupa mais usada, meias escuras 
e as indefectíveis sandãfias franciscailãs. Como os tem­
pos eVOluíram~ simplificando a indumentária, permite-se 
ir à missa, ao fim da tarde de domingo, sem a gravata 
obrigatória nos comparecimentos externos. E ir à missa, 
acompanhado de Hermínia, a devoção em pessoa, é uma 

_das obrigações de_ Pedro. Obrigação sua e amella~xigên­
cia do casal aos há pedes eventuais. Muito _católicos, am­
bos, acompanham a liturgia da missa _com a maior con­
trição--E ou_ve-m, com a meSma defel-ência, a homilia do 
sacerdote, nem sempre bem inspirado, ou dotado de po­
der de comunicação. Mas, é essa total ausência de espíri­
to crítico, na igreja, que identifica o hOmem de fé. O ha:­
mem de fé, de tolerância e de bondade, que é Pedro. 

Apesar de todas essas virtudes, ele demonstra não ter 
nenhuma pressa em se re_Enir aos justos, no seu prometi­
do remanso. 

Na verdade,- é um in Conformado com a vethice, essa 
perversa ironia do destino. 

Há alguns anos, telefonei-lhe, num dia como o de ho-
je, para os parabêns de aniversário. 

Não recebeu bem as felicitações: 
-Jorge, isto é coisa que mereça parabéns! 
Val_endo-me de uma comparação já um tanto surrada, 

ponderei-lhe que isso de fazer aniyersário, de ir ficando 
mais velho, é como pagar imposto de Renda, Sô paga 
quem teve renda; só faz aniversário quem logrou sobre­
viver ... 

Sua resposta foi amarga: 
-Ora, meu irmão, só os degenerados gostam de pa­

gar Imposto de Renda! E nem você nem eu somos tal 
coisa. 

Estava mesmo intratável, naquele dia. 
Renovei o abraço. trocamos notícias sobre nossas 

famílías e deixei que ele voltasse ao convívio dos livros. 
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Espero que hoje, ao completar 80 anos, esÚja -de me­
lhor humor. Deve estar; embora entenda que não merece 
as homenagens que recebe, nem tampouco a idade que 
lhe é imposta pelo tempo. 

A Tarde- Domingo, 19 de dezembro de 1982 

DOIS INSTANTÂNEOS 
DE PEDRO CALMON 

Fernando da Ro,'ha Peres 

O que fazer parã captar e fixar, corri -a--memódil e a ad­
miração, dois átimos ôo tempo e da ação de persoriã-gern-­
e mestre que vive, em plena atividade intelectual, os Sus 
oitenta anos? Se ·permítem, eu mesmo respOrido: destacar­
a atuação de Pedro Calrilan, em dois flasbcs da sua nu­
merosa vida (professor, deputado, escritor, historiador, 
reitor, orador, miníStro) é o 'tlosso in-tento de síntese. 

I) Em 1927 não é difícil encontrar na Bahia o jovem 
Pedro Calmon, então deputado estadual, no governo 
Francisco Marques de Góes Calmon (1924-1928), ei-tca­
minhando à ASsemblêla, como- seu ãtitor e defensor, um 
projeto de criação efetiva, no âmbito do Estado., _do ór­
gão proretor do nosso patrimôn-ío cultural e histórico. 
Da sua lavra surge então, na oportunidade, uma lei es­
pecífica, no pah, sobre a matéria (Lei n? 2.032 de _8-8-27), 
que autoriza o Executivo baiano a instituir uma .. inspec­
toria Estadual dos Monumentos Nacionaes". O ideador 
e promotor da Lei n9 2.032, o deputado Pedro Calman, 
cumprindo o seu mandato de estréia, vai proferir um 
candente discurso, no dia 19 de junho de 1927, ao justifi­
cara medida legislativa; "Tenho a honra, Sr.-pieSicfeiite~ 
de mandar à mesa um projeto de lei destinado à pro­
teção, à salvaguarda do Patrimônio Artístico e Histórico 
do Estado, medida que pela vez primeira se terá alvitra­
do no Partamento baiano, porém cuja oportunidade, 
cuja momentaneidade, cujo alto valor julgo desneces­
sário lembrar tal o zelo que lá fora, nos outros estados, 
em todo o mundo civilizado, se liga à conservação e à 
guarda desses objetos que constituem as relíquias dopas­
sado". 

(Diário OfiCial do Estado da Bahia, 19/6/27). 

Cabe assinalar, em verdade, que a "momentaneidade" 
da lei proposta, e aprovada - o seu Regulamento viria 
em Decreto de n~> 5339, óe- 6.122/-= erriergta doses­
combros (derrubada das igrejas da Ajuda, das Mercês, S. 
Pedro, do Rosário) e da polêmica, no caso baiano, em 
volta da então ainda pretendida demolição da Igreja da 
Sé (1912-1933), e da onda d"e destruiÇão provoca·d-a,em 
todo o Brasil (Rio, S. Paulo, Salvador, Recife), pelos re­
formistas urbanos, "potítécnicos do uiôanismo" (Peres, 
Memória da Sé, Ed. Macunafma, 1972,255 páginas), no 
início do século XX e ainda hoje presente. 

Pedro Calmon ao dar este passo legislativo, da maior 
relevância cultural, adiantava-se, de forma concreta, ao 
seu cOnterrâneo e amigo, Wanderley Pinho, que em 1917 
jâ esboçava e apresentava suas idéias, como pioneiro que 
foi, junto ao instituto -Geogrâfico e Histórico da Bahia, 
para a criaçãO de uma Comissão dos -Monumentos e das 
Artes, "com o fim de proteger, por todos os meios, os 
monumentos públicos, os edifícios particulares de valor 
histórico ou artístico e oS objetos dcarte de qualquer es­
pécie, de ação destruidora ou modificadora do tempo e 
dos homens". 

Pedro Calmon não tem, como vemos, a precedência 
da idéia de preservação, na Bahii, mas foi ele -o legislã­
dor da medida (como pode ser visto em cópia autógrafa 
do Projeto n9 38, de 24.5.27) e o seu v_eemeilte defensor 
ao afirmar: .. Um povo-é sempre grande, quando se curva 
reverente díante do seu passado para erguer~se, impâvi­
do, diante do seu futuro (Diário Ofidcil, 19/6/27).-

2) Tempos depois, posso localizar o consagrado es­
critor (seu ingresso na Academia Brasileira de Letras vai 
ocorrer em 1936), prestando os seus serviçõ$, mais uma 
vez, à sua Bahia. Refiro---me agora a súa atuãçãO na Câ­
mara Federal, em 1935, como deputado da oposição a 
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GetúHo Vargas, formando no grupo de Octávio Manga­
beira, Pedro Lago e Simões Filho, quando apresenta 
projeto criando a l.lnil·ersidade da Bahia, o qual foi se­
gundo recente depoimento, engavetado, pela ação ou i­
nação do deputado Homero Pires. 

Nem assim a Bahia ficou muito tempo sem a sua Uni~ 
versidade, que veio a tomar corpo em 1946, no governo 
de Eurico Dutra, quando o- mfniStro Souza Campos dele­
gou ao Prof. Pedro Calmon, vice-reitor da Universidade 
do Brasil, as démarch~s, os preparativos e a presidência 
da Comissão de Planejame-nto e a Organização da Unh·er­
Sidadc da Bahia. 

No mesmo ano (1946) a nossa Universidade, já sob o 
reiterado do Pro f. Edgard Santos, ·vai outorgar ao Pro f. 
Pedro Calmon, em reconhecimento pelo seu trabalho, o 
primeiro título de Professor Honorário conferido pelo 
Conselho Universitãrio (29.6.46), mediante proposta da 
originária Faculdade de Filosofia. 

Retomo assim, de um tempo pretérito, dois instantes 
fundadore-s da vida de Pedro Calmon, para render-lhe a 
minha homenagem pessoal. E volto a guardar, no fundo 
do baú imaginário, a velha Kodak do meu avô ... 
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PEDRO CALMON E A HISTÓRIA 
DA EDUCAÇÃO NA BAHIA 

Waldir Freitas Oliveira 

Não foi escrita, ainda, infelizmente, a história da edu­
cação na Bahia. Aqui e ali, alguns poucos trataram, de 
modo isolado e, conseqüentem~te, incompleto, desse 
assunto. E se através da "Memória Histórica do Ensino 
Secundário Oficial da Bahia- !837-1937), de Gelásio 
de Abreu Fadas e Francisco da Conceição Menezes, ou 
da "Memória Histórica- 1836-1936", da Escola Nor­
m:al da Bahia, de Alípio Franca, poderemos reconstituir, 
em Parte, seu deSenvolvimento, a história -dos grandes 
colégios particulares que nesta terra passaram a existir, a 
partir dos meados do último século, com seus diretores 
famosos e mestres até hoje lembrados, não chegou, ain-

--da, a ser narrada. Tais diretores e mestres surgindo, por 
vezes, com seus nomes denominando ruas ou escolas da 
cidade, recordados, ·no _entanto, por tempo relativamente 
curt.o, e, a seguir, transfoJmad.os em '>':erdadeiro;; enigmas 
para os já ínéapazes de saber quem foram, o que fizeram 
ou a razão de haverem merecido essa honraria. 

Dentre os poucos livros publicados sobre tais persona­
gens e_ colégios deve-se realçar, contudo, a ill_!portãncia 
-do tiabalho de_ Pedro Calmon, na reconstituição da vida 
de João Estanislau da Silva Lisboa e do Colégio São 
João, exatamente pelo fato de, nele, não haver o autor se 
limitado ao simples traçadÇJ dos principais momentos da 
vida _do "Dr. Lisboa", mas por haver tentudo recompor, 
em suas linhas gerais, o cenário no qual autuou o grande 
educador, propiciando-nos, desse modo, uma visão am­
pla e correta do que era a educãção papicular na Bahia, 
nos meados do_ século passado. 

- Das páginas do seu livro "A Bala de Ouro'' emerge, na 
--plenitude da sua força, a figura singular desse professor, 

um dos maiores dentre tantos que aqui viverem, dignifi-­
cada não -só como um p-rofissional idealista e renovador, 
dedicado, çle modo integral, à faina do ensino, mas ainda 
-co.mo um homem firme e decidodo, disposto, inclusive, a 
desafiar as normas de comportamento da sociedade no 
seu tempo. 

Tornà-se então, "A Bala de Ouro", um hino em lou­
vor ao grande mestre! nascido em Calcutá, em junho de_ 
1819, fllho de pai brasileiro e mãe inglesa ali nascida, 
Mary Ann Byron, ao contar-nos sua trajetória de vida, 
desde a infância difíciJ na Bahia a partir de 1823, onde 
chegou, com quatro anos de idade, em companhia de sua 
rnãe, ambos sustentados, de início, por parentes e ami­
gos, jâ di~sipada, então, toda a enorme fortuna que per­
ten-cera ãó se.u avô, 'Antônio da Silva Lisboa, Já falecido, 
notabilizado na história da província como rico trafican-
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te de escravos e peta sua amizade e envolvimento com­
ta'!-t~ c_om viajantes e~trangeiros de-passagem pela Bahia. 

Ê através _das páginas desse livro que o localizaremos, 
nessa época, residindo n_o velho solar, hoje demolidO e -de-­
longa tradição histórica, de propriedade do Barão de 
Maragogipe, no alto da Ladeira da Montanha, onde 
exercia a sua mãe as funções de preceptora e orierihidora 
de estudos das filhas do barão, dando-lhes, como era co­
mum naquele tempo, uma educação à moda européia. 
Havendo sido ela quem também educou seu próprio fi­
lho, tornando-o caraz de falar, fluentemente, o inglês e o 
português, e submetendo-o a um rígido" programa de es­
tudos no qual se incluía o conhecimento do Latim e do 
Gtego. 

Prosseguindo na sua leitura iremos encontrá-lo, jâ no 
ano de 1837, matriculado na primeira turma a freqUentar 
as aulas do Liceu Provincial da Bahia, e reqUerendo, cin­
co anos depois, em 1842, a ]áurea de-bacharel em letras, 
título este nunca antes concedido, na província. 
Conquistou-o mediante a apresentação da tese "Diser­
tação sobre a eloqUência entre os gregoS e os romanos, 
com uma breve notícia dos mais célebres dos seus orado­
res" e, logo após, motivado talvez pelo seu êxito, 
submeteu-se ao concurso que o levaria a ocupar, com 
apenas 23 anos, a cátedra de Geografia e História do 
mesmo Liceu Provincial onde estudara, vaga em vista do 
falecimento do seu titular, o coronel Ignácio Aprigyo da 
Fonseca Galvão. 

O famoso crime por ele cometido, assassinando a tiro 
de pistola, a sua noiva, Júlia Fetal, nos é apresentado em 
"A Bala de Ouro", com grande precisão de informações, 

-fazendo-nos melhor entender a razão do tresloucado ato 
e, até mesmo, dando-nos condições para perdoar o cri­
minoso em sua ação. Desde que era aquela uma época 
em que os motivos de honra realmente importavam e 
-eXiilam das Pessoas, atitudes hoje consideradas demasia­
damente romântiCus. Por julgar-se traído pela sua ama­
da, João Estanislau da Silva Lisboa a matou, para não 
ser humilhado, pelo desprezo e escárnio dos seus con­
temporâneos. 

Pelo crime cometido a 20 de abril de 1847 foi'e1e con­
denado a quatorze anos de prisão, cumpridos, integral­
mente, na maior parte do tempo, recolhido à Fortaleza 
do Barbalho, e, em menor pane, alojado nas antigas ga­
lerias do Colégio dos Jesuítas, no Terreiro de JCsus, on­
de, então, funcionava o Hospital da Misericórdia. 

Durante os seus longos anos de prisão, continuaria, 
contudo; a receber alunos que ali o procuravam e a 
ministrar-lhes cursos, circunstância que lhe valeria a visi­
ta pessoal do imperador D. Pedro 11, de passagem pela 
Bahia, em outubro de 1859, o qual, impressionado com a 
sua figura, chegou a oferecer-lhe o indulto, sem que fosse 
o mesmo aceito por João Estanislau da Silva Lisboa, de­
cidido a cumprir a sua pena até o último dia. 

Sãbemos, ainda, atravês de Pedro Calmon, que, da 
prisão, deverá ter ele orientado os tr3balhos de insta­
lação do Colêgio São João que passara a funcionar, des­
de 1858, no palacete dos .Cerqueira Lima, no Corredor 
da Vitória, onde recentemente se instalou o Museu do 
Estado. Era este coléiiio de propriedade do Dr. Francis­
co Pereira de Almeida Setrão, e para lá se escaminhou, 
em 1861, ano em que foi libertado, João Estanislau da 
Sílva Lisboa, para ocupar a sua direção. 

Foi a partir de tal data que a história da educação na 
Bahia passou a conhecer uma das suas amis agitadas eta~ 
pas de evolução, dada a rivalidade que, então, se estabe­
leceu entre o Colégio São João e o Ginásio Baiano, fun­
dado por Abílio de César Borges, o futuro Barão de Ma­
caúbas, no mesmo ano de 1858, e funcionando, incial­
mente, no Barbalho, posteriormente, nos Barris, no locai" 
onde hoje se ergue a Biblioteca Pública do Estado. 

Os dois colégios disputavam as preferências das 
f<_!mílias baianas abastadas para a educação dos seus fi­
fh-os. Como-diz Pedro Calmon, .. equivaliam-se na inimi­
zade distante - duma banda, florido de considerações 
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ofiCiais, sonoro de festas escolaies, CheiO-de músiCa,-o es­
tabelecimeto do cordial Dr. Abílio de César Borges; da 
outra, com visível sobriedade inglesa, o-do tacitUrflo Dr. 
Lisboa". 

No ano de 1871, deixava, contudo, Abílio de Cêsar 
Borges, a Bahia, para inaugurar, na capital do império, 
um colégio similar. E em 1874 seria a vez de João Esta­
nislau da Silva Lisboa afastar-se da prOvíncia, por moti­
vos de sáude, na direção da Europa, donde regressaria, 
em 1877, para logo a seguir, retornar ao continente euro­
peu onde, afinal, morreu, em fevereiro de 1878, em Li$­
boa. 

Soube Pedro Calmon contar-nos, em seu livro, toda 
essa longa história de modo a fazer-nos bem conhe1::er o 
seu principal personagem e o ambiente onde viveu. 
Rea1çando-lhe, antes de tudo, o valor e as suas qualida­
des invulgares de educador. Foi o grande historiador 
baiano quem, pela primeira Vez, soube recOnhecer no 
"Atlas Elementar de Geografia", de autoria de João -Es­
tanislau da Silva Lisboa, publicado em 1877, sua excep­
cional qualidade, ao considerá-lo como o mais moderno 
livro didático de Geografia surgido no BrasH, no séculO 
XIX, ao mesmo ainda referindo-se como uma "esqueci­
da nobre experiência de livro didático que vinha com 
meio século de antecipação e que honraria qualquer lite­
ratura". 

O "Atlas Elementar de Geografia'' de João Estanislau 
da Silva Lisboa é, realmente, uma obra digna dos maio­
res elogios, não apenas pelo seu conteú_d_o como pela sua 
bela apresentação gráfica. Citando Humboldt e Ritter, a 
quem considera como o verdadeiro fundador da "Geo­
grafia Filosófica", declara o seu autor não poder 
restringir-se à significação etímológica da palavra geo­
grafia e afirma, então, com uma ousadia incomum, con­
siderada à época na qual escrevia, que .. cumpre além de 
descrever, comparar e, sobretudo, interpretar; e mais 
ainda, que "não basta friamente anatomízar os vastos 
membros que constituem o nosso globo; corre-nos a in­
declinável obrigação de entrarmos neste jogo de ação e 
de reação, de que somos, simultaneamente~ testemunhas 
e pacientes". 

Não foi, no entanto, Pedro Calmon, o único a exaltar 
a personalidade e a competência de João Estanislau da 
Silva Lisboa. Foi, sim, o primeiro a situâ~lo, de modo 
adequado, em sua época e a-considerar sua excepcionali­
çlade como mestre e educador. Dele disse, também, Braz 
do Amaral, haver sido "o homem que teve a fortuna de 
melhor instruir e de formar entre os seus alunos a mais 
brilhante plêiade de talentos que tem servido o Brasil", 
enquanto Homero Pires o qualificou como .. -seithor dos 
métodos modernos do ensino, com uma pedagogia que 
lhe era peculiar, educando e instruindo superiormente 
várias gerações". 

Tudo indica, pois, que a ausência de referências acerca 
de João Estanislau da Silva Lisboa, no relatório "Refor­
ma do ensino primário", de 1882. de autoria de Ruy Bar­
bosa, onde o seu autor se refere, em acentuada louvação, 
aos métodos de ensino de Abílio de César Borges, tenha 
sido proposital e injusta. Provavelmente, levado pela sua 
condição de antigo aluno do Ginásio Baiano, de ex­
discípulo de Abnio de César Borges, que teve, em João 
Estanislau da Silva Lisboa, o seu maior rival, ou ainda, 
pela suposta sobrevivência em sua pessoa, de resquícios 
da dura competição existente entre os colégios dirigidos 
pelos dois grandes educadores, envolvendo, inclusive, 
seus alunos, nos desfiles públicos, em violentas lutas cor­
porais. 

Face a tudo que dissemos, não ine parece haver dúvi­
das acerca do valor inestimável do livro "A Bala de Ou­
ro", leitura indispensável para qualquer pesquisador 
sobre a históría da educação na Bahia, no século passa­
do. Ele concorre, inclusive, para permtir a quem o leia, 
tomar uma posição, ainda que defasada no tempo, na 
Juta travada, há pouco mais de cem anos, no campo da 
pedagogia, por esses dois gigantes da educação- Abílio 
de César Borges e João Estanislau da Silva Lisboa, dig­
nos. ambos, da nossa maior admiração e respeito. 

DIÃRfODOCONúRÉSSONACIONAL(SecãoJI). 
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-0 LIVRO INACABADO DE PEDRO CALMON 

Renato Berben de Castro 

Completa Pedro Calmon, 80 anos de sua idade em ple­
nâ lumiriosidade_ de-Seu-espíritO priVilegiado. Surpreen­
dentemente, sua produtividade intelectual em vez de de­
crescer, cada vez mais aumenta de intensidade, e depois 
da excelente biografia de Franklin Dória, Barão de Lore­
tõ. publicada em fins de 1981, o ilustre historiador já tem 
no prelo o livro em que reconstituí 8. Vida, com o carinho 
do protegido ao protetor, de Miguel Calmon du Pin de 
Almeida, de quem foi eficiente colaborador na sua ex­
traordinária atiVidade administrativa de- ministro da 
Agricultura, Indústria e Comércio. A J,llOvimentada exis­
têncía de Gregório de Mattos, o patrono de sua cadeira 
na Academia Brasileira de Letras, acredilamos que jã es­
teja concluída, corrigindo tudo o que se disse erradamen­
te sobre O nosso grande poeta satírico. Deve ainda o no­
táVel filho de Amargosa estar ultimando, caso ainda não 
tenha chegado a termo, as suas anotações, que se prevê 
numerosas -e-exatas, ao ultilíssimo Catálogo Genealógico, 
de Jaboatào. Ouvimos, ainda, rumores de que o preclaro 
historiador pesquisa a vida de SiQ1Ões Filho, com o intui­
to de traçar-lhe a exata biografia, com _os predicados de 
quem com ele convive_u,_ conhecendo todas as facetas do 
seu espírito, desde a firmeza de caráter até a sua acesa 
baianidade, razão maior de muitos de_seus atos~ 

Pedro Calmon é, s~m qualquer dúvida legítima, pelo 
conjunto das obras que jâ publicou, o maior intelectual 
da Bahia na atualidade, e só não dizemos de todos os 
tempos porque não podemos esquecer o [enômeno Rui 
Barbosa, cuja grandiosidade cresce aos nossos olhos 
cada vez que nÕs- aProximamos dos seus trabalhos, mila­
gre de espontaneidade, pois se considerarmos a quanti­
dade dos seus escritos, compreenderemos que ele não te­
ve, absolutamente não teve, tempo para aperfeiçoar o 
q_ue transpôs para o papel. 

·As obras de Pedro Calmon são produtos de um con· 
junto d~ fatores altamente positivos, como a pro fundida· 
de da pesquisa realizada, a exata compreensão e inter­
pretação dos documentos que logrou alcançar, e o méto­
do escolhido para expor o assunto que o preocupava no 
momento. Após tudo isso, a correção, a maneira elegan­
te, diríamos mesmo,. a fidalguia com que sabt: expor o 
seu pensamento, o que, aliás, traduz, revela e se harmo­
niza perfeitamente com a sua própria personalidade. Em 
ninguém mais do que nete se nos afigura correta a conhe~ 
cidíssima ilfiimatiVa de Buffon de que "o estilo é o pró­
prio homem". Pedro Calmon, espfrito nobre, nunca des­
ce a níveis inferiores, jamais faz qualquer concessão ao 
lugar comum e ao mau gosto, como a giria, por mais di­
fundid-a que ehi esfefa. Ele se situa sempre num plano ele­
vado, mas sem afetação e despreocupado em utilizar-se 
-de palavras que não sejam de emprego mais ou menos 
freqUente. Acontece, todavia, que o seu vocabulário sen­
do muito rico, adquirido de modo natural nas suas cons­
tantis leituras, poderá determinar a existêncía de quem o 
julgue de estilo rebuscado. Mas na hipótese absurda, a 
culpa não será dele, e sim das próprias limitações do lei­
tor+ 

Muitos livros de Pedro Calmon nasceram com as ca­
racterísticas da mais indelével imortalidade, da mesma 
maneira que, por exemplo, Os Sertões, de Euclides da 
Cunha, diversos poemas de Castro Alves, certos roman­
ces, contos, críticas e, até mesmo, versos de Machado de 
Assis - muitO melhor poeta do que geralmente se afir· 
ma-; as Mémorias de um Sargento de Milícias, o sabo­
roso romance de Manuel Antônio de Almeida, e O Ate­
neu, de Raul Pompéia. As suas obras História do Brasil, 
História Social do Brasil, História de D. Pedro 11, as 
suas biografias de D. João V1, de D. Pedro I, da Princesa 
Isabel e de Castro Alves, jamais serão esquecidas,-mere­
cendo, em futuro próximo e longínquo, sucessivas 
~çiições, ao lado de_ outros trabalhos seus que o tempo, 
cr'ftico justic-eiro e infalível, Ú1dicafá para a sobrevivência 
definitiva. 
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Mas até agora· nada disSemos de novo, coino nada de 
novo estaremos dizendo_ ao afirmar quC o primeiro livro 
de Pedro Calmon é Pedras d' Armas, de 1923, editado 
pOr Monteiro Lobato e Cia., de São Paulo. Pedras d'Ar­
mas dissemos porque assim nos informou, e -poi' esàito, 
o venerãvel autor, pois o que se lê na capa do volume é 
Pedra d'Armas- com Pedra no singular- e no fron­
tispício e cabeçalho das diversas páginas ap-arece invaria­
velmente a indicação Pedras de Armasl Também não 
nos parece correta a classificação de contos para o con­
teúdo de Pedras d' Armas, pois muito mais se assemelha 
a um cO-njunto cie-crôniCaS -cie caráter histórico. A ficçãO 
e a poesia não forain ínclínações de Pedro Calmon, e ele, 
sabiamente, não procurou realizar o que não tinha vo­
cação. Jamais tivemos a oportunidade de ler qualquer 
poema, por menor que fosse, de sua autoria, e muito du­
vidamos que D. Hermínia guarde, zelosamente, alguma 
prod~ção poética, 'transbordante de amor, do marido 
exemplar. O artista da pal::~.vra, dotado de exuberantes 
atributos fíSicos- cOmo as fotografias da êpoi::a noS ín­
&cam --conqUistou a rtitUr"a esposa, com a força e,-ao 
rnesmo tempo, com a ternura de sua inigualável fluência 
verbal. --- ~-- -

b '-{Ue poucã. gente sabe- isto siffi- é que exiSte um 
livro inacabado de Pedro Calmon, anterior a Pedras 
d' Armas, intiti.dado Ffisos e Sombras. No seu frontispí~ 
ciO tõnSta.,:- "Pedro Calmon f"' f Frisos ejSombrasj(Chro­
nicas)f"' /Bahia- Typografbia_ do/Povo- Rua do Pi­
lar, 34/1921" .- Reuniiia à -obra -crônicas inêditas, estando 
completas, no exemplar que vimos em poder do confrade 
Jorge Calmon, que só vai até a página 32, as seguintes: 

"Natal", de p. 9 a_l2; 
"Deus e Homem", de p. 13 a 15; 
''O Judeu Errante", de p. 17 a 20; 
"O Mistério da Cruz", de p. 21 a 26; 
"Os Sertões", de p. 27 a 29r 
Incompleta se encontra a última crônica, "Simbolis­

mo", que ocupa as pági~as 3\_a 32. 

Por que Pedro Calmon não completou o seu primeiiO 
livro? Pelo que nos foi possfvel deduzir, Frisos e 
Sombras, apesar de trazer na folha do rosto o ano de 
1921, em [922 ainda não fora concluído, não tendo con­
tinuídãde Porque o jovem autor foi convidado pelo pa­
drinho Miguel Calmon du Pin e Almeida, então deputa­
do federal pela Bahia, para secretariar, no Rio de Janei­
ro, a Comissão Promotora dos Congressos do Cente­
nário da Independência, o que aceitou sem vacilação. 
Ainda em 1922, náineadO Miguel Calmon para minisf?o -
da Agricultura, Indústria e Comércio pelo presidente Ar­
tur Bernardes, Pedro Calmon passou a ser o "Seu secre­
tário particular, atribulada atividade que n~o impediu de 
seguir, normal e brilhantemente, os seus estudos jurídi­
cos, colalldo g-rau em dezeffibro de 1924. Permanecendo 
no Rio, publicando outros livros, quando Pedro_ Calmon 
volveu à Bahia não quis, não achou de bom alvitre finali­
zar os Frisos e Somqras, só ele sabe por que razão-. Na 
realidade, a obra não lhe teria aumentado a glóría, mas 
serVifia p-ara positiVar clue o historiador baiano em 1921, 
com apenas 19 anos d,e-Made, jâ era um bom escritor, 
deixando evrdente que possuía os principais predica_doS 
para sUa bela carreira literária, que não demoraria muito 
em merecer a consagração da elite dos escritores brasilei­
tos, ao ser eleito, em 16 de abril de 1936, para a Acade­
mia -Brasileira de Lettas, na vaga aberta com o- faleci­
mento de Félix Pacheco. 

Só foram impressas 32 páginas do livro incabado? 
Não sabemos, pois não nos ocorreu perguntar ao autor 
de Os Malês. Co.illo também não indagamos se ainda 
existem as crônicas que não foram impressas. Acredita­
mos que não, que se perderam com tantos anos decorri­
dos. São apenas cUriosidades de um colecionador de \.i~ 
vfos; que se aproveitou da existência -de uma obrã. inaca­
bada de Pedro Calmon para poder juntar-se àqueles que 
desejavam extravasar sua imensa alegria por vê-lo com­
pletar os 80 anos em pleno fulgor de sua inteligência, 
continuando a produzir os livros com os quais vem, 
sobremodo, honrando a cultura brasileira. 
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A Tarde- Domingo, 19 de dezembro de 1982 

O ESTILO BAHIA 
Pobre Bahia -naaJgà do ano do Senhor de 1684! 
Lá vos diviso o perfH inconfundível dâ montanha sa­

grada, o Ararat da pátria, na intenção pfofética dos que 
lhe conferiram Por timbre o ramo de oliveira "Sic ad ar­
cam reversa est ... " Ali o BrasiLabriu primeiro, à f:ni.oção 
de suas glórias, os olhos encantados. É o patinado berço 
da Nação: Rodeiam-no e ilustram-se as mesmas velhas 
paredes cujas cicatrizes narram as vicissi•ud-es de quatro 
séculos, coroados de campanários, que imobilizarri no 
espaço a religiosa atitude da cídade cristã, cujo portO 
abrigara as caravelas descobridoras e cujas esguias-guari­
das, sobre as ladeiras úmidas e o golfo azul, vigiavam os 
horizontes da América. O chão estâ calçado de ossos, a 
sensibilidade do povo embebida de lendas, a alma da ter­
ra cheia de sonhos e o ar que se respira, sobre a branda 
paisagem que emoldura o casarío histórico, suspende o 
sopro das eras mortas, ressoa dos antigos rumores, 
transporta o eco dos tempos findos ... A saudade das epo­
péias fOrra, com ·o irulgre das muralhas, a paz das forta­
lezas esquecidas._Cínfiliam na cima-lha das to ires as cerâ­
micas de Portugal e: as tradições do país. Vozeiam nO~da­
mor das ruas os ruídos de um povo bom e o vago estri­
dor das gera~ôes passadas. CruZam sobre a niã.ssa dos 
templos enormes os fantasmas das eras insignes. Latejam 
as reminiscências-dos dias grand.es. Fala -a memória das 
opulentHs épocas, estremecem, palpitam as influências 
da nobreza avoengâ, estHlam com o vento suave que ar­
repia o leque dos coqueiros a grave sonoridade _de sua 
História ... ~ a cidade primogénita, Roma nossa, Com 
cem cruzeiros de largos braç-os abertos na poeira d'oiro 
dos seus crepúsculos; Bethlém da nacionalidade, onde o 
tugúrio do Natal, a manjedoura brasileira se banhou 
uma n'oite com o clarão bendito da estrela que guiava os 
reis e para Já os conduziu; e trincheiras do seu espírito, 
alto, forte, nobi'e baluarte que ainda - até hoje -
avança para a beira dos precipícios as arestas pintadas de 
limo venerâvel, como quilhas de um aéreo navio que 
aproasse para o céu luminoso ... 

Falava a vasta colméia tropical a travessa matinada 
dos sinos, e ria e amava, junto do mar, na sua aventura 
de raças que se uniam, de riquezas que brotavam da terra 
fértil, misturado mundo de formigas negras que mourC­
javam e de cigarras dolentes que cantavam, o espírito na­
cional a formar-se na estranheza, no tumulto, na paixão 
e nos contrastes _de florestas espessas, de colônia de ori­
gens tão recentes que ainda os índios de coca r empluma­
do iam espiar, das quinas da praça, a linha senhorial dos 
palácios e o povo--de_ ébano que viera d' África ... GOver­
nando isso havia um militar de Lisboa, de prosápia pen­
durada dos primitivos fiórôes da monarquíã: uma justiça 
caquética, de togas pretas; uma aristocracia, meio de Já 
meio de cá, toda lustrosa da fortuna de fresca data,. ado­
cicadas dos meles dos engenhos de açúcUr; e alguns fra­
des, donos da ciência .e arbitras das letras~ No reino cho­
via o que a nuvem chupava no Brasil, já Vieira dissera; 
mas o que era longe abundância de inverno, aqui era pe­
núria de seca. As casas pomposas escondiam a timidez 
colonial; os mosteiros imensos, o desânimo da inteligên­
cia pasmadH; as. ruas cheias, a confusão da geqte desen­
contrada; e o estado bisonho, a tirania dos _capitâ\':s­
generais-, de umaJea\dade romana e uma rusticidade_sa­
Joia ... 

(Trecho do discurso de posse na Acade.mia Brasile-irã 
de Letras, em 1935)". 

A Tarde- Domingo. 19 de Dezembro de 1982 

A VIDA 
Pedro Calmon Moniz Bittencourt nasceu em Amargo­

sa, Bahia. Foram seus pais o Sr. Pedro Calmon Freire de 
Bittencourt e D._Ma-ria Romana Moniz de Aragão Cal­
mon de Bittencourt. Fez estud_os secundários no Colégio 
AntOnio Vieira e no Ginásio da Bahia, Transferiu-se no 
·terceiro ano da Faculdade de Direito da Bahia para o 
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Rio de Janeiro, já então s~retário particular do seu pa­
drinho, o ministro Miguel Calmon. 

Começara no "Imparcial" da Bahia a carreira jor­
nalística, que continuou na "Gazeta de Notícias" e na A 

Tarde, da Bahia. 
_ Tetceiro~oficial do Museu Histórico Nacional por 

concurso, publicou, ainda estudante, em 1923; o primei­
ro livro "Pedra d' Armas" 

Foi deputado estadual de 1927 a 1930 (governos GóeS 
Calmon e Vítal Soares). Em 1929 o seu livro "Tesouro de 
Belchior" teve o prêmio da Academia Brasileira. Voltou 
à política, deputado federal pela União DemocrâtiCã:, de 
1935 a 1937. Em 1936 foLeleito membro da Academia 
Brasileira, em sucessão ã Félix Pacheco. 

Docente livre, em seguida professor catedrático de Di­
reito Público da Faculdade Nacional de _Direito, dirigiu­
a dez anos (1938~1948). Foi, por 18 anos, reitor da Uni­
versidade do Brasil (1948-19_66)~ 

Como presidente da academia, presidiu a -ConiisSão 
que elaborou o projeto de unidade ortogrâfica em Lis­
boa. Em 1945 foi delegado brasileiro à conferência de 
Paz e Guerra, de Chapultec. Exerceu numerosas missões 
no estrangeiro, entre estas, embaixador especial à posse 
do presidente da Costa Rica, às comemoraç-_ões em Nica­
-rágua- do centenário de Rúbem Dário, à posse do Presi­
dente ultimamente eleito da Venezuela. 

~-dOutor honoris-causa da univerSidades de Coimbra 
(em 1952), México, Buenos Aires, Chile, Equador, New 
York. Grã-Cruz das Ordens da Santa Sé, de Santiago, 
Crísto, Educação Pública e Infante D. Henrique de Por­
tugal, de San Martin, da Argentina, de Boyacá, da Co­
lômbia, de Róbem Dârio, da Nicarágua, da Espanha, da 
China Nacionalista, do México, do Paraguai; grande ofi­
cial do Chile, do Peru, da Alemanha, da Suécia, da Gré­
cia, da Itália, do Iran; da Ordem do Mérito e das Ordens 
do Exército, da Ma~inha e da Aeronáutica do Brasii; Co­
mendador da Legião de Honra. 

É desde 1968 presidente do Instituto Histórico e Geo­
gráfico Brasileiro, cas-a: a qu-e-pertence._desde 1931. Presi­
de a Fundação Castro Maia e o Instituto Brasil Argenti­
na de Cultura. e desde a fundação membro do Conselho 
Federal de Cultura, seu vice-presidente e agora presiden­
te da Câmara do Patrimônio· Histórico. Foi hâ -p-ouco 
empossado na comissão de publicações da BiblioteCa do 
Exército. 

Publicou mais de toO- livros, dos quais destacarit-se a 
História do Brasil, em 7 volumes, a História Social do 
Brasil, em 3 e as biografias de D. Pedro I, D. Pedro 11 
(erri ~tomos), Princesa Isabel, Castro Alves, Gomes Car­
neiro,etc. 

Pertence como sócio correspondente a todos os insti­
tutos históricos do pais e é sOc:io da Academia das Ciên­
cias de Lisboa, da Academia Portuguesa da História, da 
Real Academia Espanhola e de outras academias da 
América 

Casado com a Sra. Hermínía Caillet Calmon, tem dois 
filhos: Os Advogados Maurício-Caillet Calmon e Pedro 
Calmon Moniz de Bitencourt Filho. 

A Tarde- Domingo, 19 dé Dezembro de 1982 

OS LIVROS 

1923 -- Prefácio.ln Miguel Calmon du Pin e Almeida. 
R_elatófló dos trabalhos do Conselho iriterinO.-âe-Góver~ 
no da ProVíncia da Bahia. 1823. Rio de Janeiro, Typ. do 
Jornal do Comércio, de- Rodrigues e Cia., '49p.; 

- Pedras d'Ármas': São P<iulo, Monteiro Lobato e 
Co.., 19-:l p. 

1925- Armas Floridas. Rio de Janeiro, Ed. de Paulo 
Pongeui, 3.1p. 

1926 - Direito de Propriedade. À margem dos 
problemas. Rio de Janeiro, Imprensa NacionaL 

1927 - História da Bahia. Rio de Janeiro, Leite Ri~ 
beiro e Cia., 226p.; 

- História da IndePindéncia do Brasil. Rio de Janei­
ro, Imprensa Nacional, 239p. 

Março de 1983. 

1928 - O tesouro de Belchior. Novella da prata­
São Paulo; Companhia -Melhoramentos; 

-Os Libertadores. Salvador, Imprensa Oficial. 
1929 -A Reforma Constitucional da Bahia. Salva­

dor, Imprensa Oficial; 
- A conquista. História das -Bandeiras Baianas. Rio 

de Janeiro, Imprensa Nacional; 
- José _de Anchieta, o Santo do Brasil. São Paulo, 

Companhia Melhoramentos, 140p. 
1931- O Crime de Antônio Vieira. São Paulo, Com­

panhia Melhoramentos, 117p. 
1932- A Federação e o Brasil. Rio de Janeiro, Ir~ 

mãos Pongetti, ll3p. 
1933- O Marquez de Abrantes. Rio de Janeiro, Edi­

tOra Guanabara, 300p.; 
- Os Malês. Romance histórico. Petrópolis, Bd. Pro 

Luce; 
- O Rei Cavaleiro. São Paulo, Editora Nacional, 

32lp.; 
- Gomes Carneiro, o General da República. Rio de 

Janeiro, Edito ta Guanabara; 
- História da Civilização Brasileira. São Paulo, 

Comp. EditOra Nacional, 304p.; 
1935 - Espírito da Sociedade ColoniaL São Paulo, 

Comp. EditOra Nacional,247p.; 
- Gaspar da Silveira Martins. O homen, o tempo, a 

glória. Rio de Janeiro, Of. de A Noite, 23p.; 
-O Rei do Brasil. Vida de D. João VI. Rio de Janei~ 

ro, Livraria José Olympio Editora, 329p.; 
- Vida e amores de Castro Alves. Rio de Janeiro, O f. 

de A Noite, 242p. 
1936 - "ln Memoriam" - Miguel Calmon - Ed. 

Pongetti, Rio; 
-Intervenção Federal. Rio de Janeiro, Livraria Fiei­

tas Bastos. 
1937- História Social do Brasil. I~" Tomo. Espírito 

da Sociedade Colonial. São Paulo, Comp. Editora Na­
cional, 285p.; 
~História Social do Brasil. 2'~'Tomo. Êspírito cia So~ 

ciedade Imperial. São Paulo, Comp. Editora Nacional, 
297p.; 

-Curso de Direito Constitucional Brasileiro.- Rio de 
Janeiro, 1937; 

-Cadeira n11 16- Recepção do Sr. Pedro Calmon; 
-Academia Brasileira, Rio. 
1938- Por Brasil e Portugal. Sermões do Padre An· 

tôniO Vieira, anotados. São Paulo, Comp. Editora Na~ 
donal; 
-O Rei Filósofo. Vida de 'D. Pedro Il. São PaUlo, 

Comp. Editora Nacional; 
- Curso de Direito Público - Ed. Freitas Bastos, 

Rio: 
1939- Figuras de Azulejo. Rio de Janeiro, Editora A 

Noite, 212p.; 
- História Social do Brasil. 3~' Tomo. A €poca Re­

publicana. São Paufo, Comp. Editorã. Nacional, 268p.; 

- Pequena História da Civilização :Brasileira. São 
Paulo, Comp. Editora Nacional; 

-História da Casa da Torre. Rio de Janeiro, Livraria 
Josê Olympio Editoi'ã; 

- História do Brasil. Século XVI. M origens. S!o 
Paulo, -_Q>mp. Editora Nacional. -

1940 _- Francisco Barreto. Restaurador de Pernam­
- buco. -Lisboa, Divisão de Publicações e Biblioteca, 28p. 

1941 -A Princesa Isabel. São Paulo, Comp. Editora 
Nacional, 348p.; 

- História da Faculdade Nacional de Direito ~Rio; 
- História Diplomática do Brasil. Belo Horizonte, 

Paulo Bruhm; 
- História do Brasil. A Formação. 1600-1700. São 

Paulo, Comp. Editora Nacional, 495p.; 
-História de Faculdade Nacional de Direito- Rio. 
1942 - Brasil e América. Históriã- de_ uma politica. 

Rio de Janeiro, Livraria José Olympio Editora. 
-1943 - A 'Primeira Constituição dO Brasil. Rio de J a­

neiro, Tip. do Carmo, 39p.; 



Março de 1983 

-História do Brasil. A Organização. 1700-1800. São 
Paulo, Comp. Editora NaciOnal, 448p.; 

- Estados Unidos de Leste a O~te (Pãginas de via­
gem) - A Noite Editora, Rio. 

1947- História de Castro Alves. Rio de Jan~iro, Li­
vraria José Olympio Editora, 293p.; 

-História do Brasil. O Império. 1800-1889. São Pau­
lo, Cõmp.- Editora Nacional, 590p.; 

-A Bala de Ouro....:.... Liv. JoséOiympio Editora, Rio; 
-O Estado e o Direito nos Lusíadas. Rio de Janeiro, 

Editora Dois Mundos. 
1949 - História da Literatura Baiana. Rio, Livraria 

José Olympio Editora; 
- História do Brasil na Poesia do Povo - Rio; 
- História da Fundação da Bahia. Bahia, Publ. do 

Museu do Estado. 

1950- O Segredo das Minas de Pr_ata. Rio de Janei­
ro, Editora A Noite. 

1952- O Palâcio da Praia Vermelha- Oficinas Grá­
ficas da Universidade do Brasil, Rio. 

1954- História das Idéias Políticas. Rio_ de Janeiro, 
Livraria Frcitas de Bastos._ 

1956- História do Brasil. A República. São Paulo, 
Comp. Editora Naconal, 431p.; 

- Brasil. Barcelona, Ed. Salvat, 734p. (Hist. de 
América y de los pueblos americanos). 

1959- História do Brasil. Rio, Livraria José Olympio 

Editora, 7 vols. 
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-- 1970-=- Brasília, Catedral d-o Brasil. História da Igreja 
no Brasil. Rio, Ed. Promoções Ltda.. 

1972 - História do Mirüstério da Justiça. Vol. I. 
-1822-1922-. -Rio, DepaTtamerito de Imprensa Nacional. 

1973- Castro Alves. O Homem e a Obra. Rio, Livra­
ria José Olympio Editora, 353p. 

1974 - Para Conhecer Melhor Castro Alves -
Edições Bloch, Rio. 

1975 - História de D, Pedro 11. Rio, Livraria Jose 
Olympio Editora, 59MEC/Instituto Nacional do Livro, 
5 Volumes; 

-A Vida -de D. PeCfia; 11- o" Rei Filósofo- Biblio-_ 
teca do ExérCito Editora. 

1981- Franklin Dória, Barão de Loreto. Rio, Biblio­
teca do Exército Editora. 

_ O ~R. PRESID~NTE (Rai_mun~o Parente)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte dis.: 
curso.) - Sr. Presidente,.~rs. Senadores: 

-- ~~ Mclis uma vez-O_ curSo impriiUido às diretrizes econô­
micas do País·vem penalizar a classe assalariada, notada­
mente aquela que se situa na escala inferior de rendimen­

-tos. 
. O quadro comparativo abaixo reproduzido demonstra 

inequivocamente que a categoria a so(rer a maior ·perda 
com o adve_n_to_ dQ_Decreto_-lei nl' 2.012/83 foi precisa­
mente aquela que aufere ganhos a nível de merã subsis­

- tênçia, ou seja os trabalhadores de I a 3 salários míni-
mos. 

REAJUSTE SEMESTRAL 

Salários Mínimos 

I a3 

3 a 10 
3a7 

acima de lO 
del0a15 
de 7 a 15 

de15a20 

acima de 20 

Lei 6.708/79 

1.1 do IN PC 

1.0 do lNPC 

0.8 do IN PC 

0.8 âo lNPC 

0.8 do IN PC• 

Além de verificar-se que, em termos percentuais, fo­
ram os menos favorecidos que mais perderam, há que se 
levar em conta que a redução de dez por cento num já 
minguado orçamento familiar comprime, além do tole­
rável, o nivel de consumo básic:o da maioria- da- pOpu­
lação. 

Para fins de retórica, tem o governo propalado que as 
presentes inovações visam sobretudo manter o emprego 
dos menos favorecidos. Argumento falacioso e que ape­
nas mascara a realidade. Caso fosse sincera a inti:nção de 
garantir o emprego bastaria revigorar a legislação estabi­
Iitária, por tanto tempo relegada ao ocaso. 

A verdade há que ser restabelecida. Salário não é nem 
nunca foi fonte de inflação. Os ganhos da classe laboral 
apenas acompanham, e mal, um surto de aumento gene­
ralizado de preços que assola o pafs de longa data. Chega 
a ser desonesto afirmar que o reajuste de I 0% acima do 
INPC é capaz de gerar pressão altista. Quando se consi­
dera que anos a fio, foram os salários deliberadamente 
achatados, com ,considerável perda de poder aquisito, e 
que o percentual exedente ao IN PC visava apenas re­
compor (ou tentar recompor) algo do que fora perdido, 
o argumento de que lança mão o Governo no momento 
presente perde substância. Os reajustes e atualizações sa­
lariais vieram a reboque da inflação, nunca como ele­
mento propulsor. Acrescente-se que num pa[s onde as ta­
xas de depreciação monetária atingem faixas da ordem­
de 5, 6, ou 8% ao mês, ou niesmo além disto em al_guns 
casos, a concessão de um_reajuste semestral em percen­
tual de lO% superior à inflação não chega a compensar a 

. Lel6.~86/.8.0. Dec.lei 2.012/83 

lJ do IN.I'C_ . l.Q.do IN PC 

l.Odo IN PC 
0.95 doiNPC 

0.8 do IN PC 
0.8 do IN PC 

0.5 doli'lPC. 0.5 do lNPC 

O;Odo IN PC O.Odo lNPC 

perda de poder aquisitivo ocorrida no semestre. São dis­
pensáveis os complicados cálculos ec_onométricos, tão ao 
gosto da tecnocracia Vigente, para demonstrar que qual­
quer eventual vantagem auferida pelo assalariado no pri­
meiro ffiçS- de reajuste vem logo a ser absorvida e u.ltra­
passada pela galopante taxa inflacionária. 

As verdadeiras razões que levaram o governo a editar 
o malfadado Decreto-lei 2.012/83 devem ser perquiridas 
no âmbito externo. Atendendo a pressões egressas dos 
grandes conglomerados financeirOs internacionaiS e de 
certos setores· retrógrados internos, a quem fundamen­
talmente interessa conter o crescimento do mercac;l.o con­
sumidor, cedeu o Poder Executivo no sentido de reim­
plantar no país o arrocho salarial. Dentre o elenco de im­
posições apresentadas pelos grnades bancos internacio­
nais, neste passo acompanhados de certos segmentos 
reacionãrios, como pré-requisito para reciclagem de nos­
sa monumental dívida externa, incluiu-se a alteração da 
vigente politica de remuneração do trabalho assalariado. 
Partindo do préssuposto de que necessitamos exportar a 
qualquer custo para saldar a questionável "dívida", exi­
gem de nós que o valor da mão-de-obra agregada aos 
bens, matéria-prima, e serviços vendidos seja remunera­
da aquém do mínimo tolerável. Do ponto_de vista dos 
nossos "credores", a compressão salarial tem ainda o 
mérito de restringir o mercadctinterno, o que por via de 
Có"fisêqüência erifraquece O parque industrial e torna-o 
mais vulnerável a_ outras pressões. 

Acuado_e impossibilitadO de fazer face aos reclamos 
do mundo desenvolvido por carecer de apoio a sua poli-
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tica interna; o Poder ExecutiVo resolveu, ao arrepio das 
mais elementares notmas constitucionais, baixar_, duran­
te o recesso do Congresso N acionai, decreto-lei -alteran­
do a Lei 6.70-8/79, que regula a correção dos salârios. 

A simples leitura do primeiro Hconsiderando'' que está 
a encimar o referído decreto lei revela a verdadeira ori­
gem dos motivos que leva_ram o governo a proceder de 
tal forma: 

"Considerando a necessidade de assegurar à indústria 
brasikira CondiçõeS- de competitividade que lhe perrrii­
tam sustentar esforço de exportação condizente com os 
objetivos estabelecidos para o reequilíbrio das contas ex­
ternas''. 

Não se tratou, portanto, de velar pelo bem comum de 
nossos patrícios, pelos interesses predominantes no seio 
da sociedade brasileira, pelos reclamos fundamentais de 
uma ordeJ!l econ§~ica maiS just!l _e- eqüitativa: Prima­
cialmente, visou-se comprimír .. CUstO-s" de sorte a bara~ 
teài' o valor final de -rioSsos-prOdU.tõs nos mercados ex ter~ 
nos. Mais uma vez as diretrizes econômicas fundamen~ 
tais--do país são balliadas em função do setor exte-rno e 
em d"etrimento do consllino interno:se es-tes motivos são 
suficierites para condenar a medida do ponto de vista da 
política econômica que consagra, torna-se ela insustentá­
vel quando analisada sob a ótica jurídica. Afora a ques­
tão da viabilidade constituciOn-al de ser o assunto disci­
plinado por decreto-lei- tema que será adiante por nós 
examinado - avulta que a motivação de qualquer ato 
egresso da- administração pública hâ de ter sempre fun­
damento o ínteresse naciOrial. ·e; incóncebível que -os po­
deres outorgados e-disciplinados pela Lei Fundamental 
venham a ser utilizados contra o povo brasileiro e em be­
nefício de oligarquias estrangeiras. 

_A assim chamada "cart~d~ip.tenç(!es'' firmada com o 
FMI fez, eufemisticamente, alusão a uma política de ma~ 
nutenção de empregos. Hoje constatamos do que se tra­
tava. Comprometia-se o Governo da União a comprimir 
-saláriOS, a· reduzir o ritmo da atividade econômica intC:r­
na, a promover a. pauperização dos pobres e o esmaga­
mento dos miseráveis em atendimento_ às imposições es­
púrias, -ilegítimas e inaceitáveis dos banqueiros interna­
cionais. 

Sob o disfarce de uma mera ••carta de intenção", 
celebrou-se autêntic_o acordo atentatório à -dignidade da 
Nacão porque comprometedor do bem-estar, a paz, da 
tranqüiHdade_e _do progresso do povo brasileiro. Caso o 
País e os responsáveis pelos poderes públicos estivessem 
sujeitQs_a uma __ a,1,1têntica ordem_juddic;a_ haveria lugar 
para ser promovida a responsabilidade política de quem 
de direito (Lei n"' 1.!)79, de 10.04.50, art. 5: São crimes de 
responsabilidade contra a existência política da União: ... 
6 --celebrar tratados, convenções ou ajustes que com­
prometam a dignidade da Nação; ... ). 

A segunda ordem de considerações que precedem o 
Decreto-lei 2._012/83 aludem à " ... conveniência de pre-­
servar a capacidade de investimento e de geração de em­
prego .... proporcionando-lhe (ao sistema produtivo) ... 
condições de cumprir suas obrigações Com a Fazenda 
Pública''. Ora, ê por demais sabido que os níveis de ren­
dimento da grande massa trabalhadora encontram-sere­
duzidos ao ponto da mera subsistência, senão aquêm. 
Nestas condições, reduzindo os ganhos não e estará ge­
rando uma "poupança" capaz de transformar-se_em in­
vestimento, mas simplesmente criando um excedente de 
produção, que não poderá ser consumido por falta de 
poder aquisitivo. Esta via levará inevitavelmente à com~ 
pleta inibição dos investimentos e não ao contrário. 
Considere-se, por outro lado, que, com a desaceleração 
da atividade econômica, o Erário tenderá a recolher me­
nos impostos, aumentando assim as dificuldades do se­
tor póbtico. Vê-se desde Jogo que a apontada "conve­
niência" não passa de mal disfarçãda desculpa para atin­
gir -fins outios bem diversos. 

A propalada ne_cessidade de conter !1 pressão exercida 
sobre 9 Tesouro pelas e!llpresas estatais, também cons-

-- _ ta~te da parte introdutória do malsinado decreto-lei, não 
passa de outra mistificação que precisa ser devidamente 
esclarecida, Não são os salários'que estão a causar "ne­
cessidades de repasses financeiros" por parte do Erário à 
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administração iridireta, mas sim as injustificáveis priori­
dades fixadas pelos governos que se sucederam ao longo 
dos _últimos anos. Os projetos faraônicos, os desmandos 
administrativos, O f:ffipreguismo desenfreado e inconse­
qüente, os erros de avaliação, a corrupção no trato do di­
nheiro público, a inépcia gerencíal e a-Opção por projetos 
de longa maturação econômica são as _verdadeiras causas 
da apontada dificuldade. Os recentes esCândalos envol­
vendo o setor financeiro e de s_egi,u:idade privada bem de­
monstram como e segunda critérios são canalizados os 
recursos da Nação. 

A pretensão de vincular-se a mudança da poHtica sala­
rial à necessidade de sanar as finanças da-previdênCia so~ 
cial chega a ser cômica. O Governo decidiu, em passado 
recente, também por decreto~lei, introduzir _modifi­
cações, julgadas indispensáveis, na legislação referente 
ao sistema previdenciário. Vantagens foram suprimidas 
e ônus foram criados para os beneficiários. Tudo a título 
de resolver a crise financeira da previdência. Caso real­
mente fosse imperioso altera"! os crítérios de remune­
ração dos pensionistas e aposentados, o lógico e sensato 
seria alterar a legislação especifica e não aquela refer~nte 
a salários que apenas incidental e supletivamente incide. 

Acrescente-se que ao afirmar: 

..... que a diferença entre a composição da massa 
salarial dos contribuintes e dos beneficiários da Pre­
vidência Social vem acarretando sensível descom­
passo entre o que é arrecadado e o que é pago a títu­
lo de beneficio ... " 

hâ um reconhecimento iffiPiícito de que o antigo cri­
tério de reajus-te nllo eXercia pressão iritlacionária. A ver­
dade é que o Governo certamente dispõe de dados que 
evidenciam que-a'"''rtnrssa salarial" não cresceu no mes­
mo rítimo dos reajustes monetários, e, se assim é, nãO hâ 
lugar para culpar o assalariado pelo surto inflacionário. 

Igualmente inverídica e leviana é a alegação de seu ne­
cessãrio alterar os critérios de reajuste a fim de manter o 
"nível geral de emprego". Quando mui~o, pode-se alegar 
que a sistemática "revogada" acarretava grande rotativi­
dade nas faixas salariais de baixa remuneração. 

Resta, por derradeiro, apreciar a constitucionalidade 
da via legislativa escolhida. Invocando o disposto no ar­
tigo 55, item fi, da Constituição, que faculta ao Chefe do 
Poder Executivo legislar unilateralmente em matéria de 
"finanças públicas .. , editou o Sr. Presidente da Repúbli­
ca o Decreto Lei i19 2.012/83 que altera o "artigo 211 da 
Lei nll6,708, de 30 de outubro de 1979, qUC dispõe sobre 
a correção automática dos salários, modifica a política 
salarial, e dá outras providências." 

Para tentar enquadrar a temática referente ao trabalho 
assalariado no conceito fundamentalmente diverso de 
"finanças públicas" desenvolvem os rnentores da atual 
política econômica verdadeiro malabarismo intelectual. 
Primeiramente iliVocam a necessidade de " ... sustentar o 
esforço de exportação ... ", forma sofismada, como já ti~ 
vemos ocasião de verificar, de aludir aos compromissos 
assumidos com o Fundo Monetãrio Internacional. Em 
segundo lugar, mencionam as pretensas dificuldades da 
administração indireta e_o déficit crônico da Previdência 
So_cial, situações-que nem remotamente têm ligação com 
o direito do trabalho. Finalmente, sustentam que a ma­
nutenção do "nível geral de emprego" depende do acha­
tamento salarial, o que, além de não ser em si verdadei­
ro, escapa por completo ao âmbito do que possa ser con­
ceituado como "finanças públicas". 

O salãrio é a contraprestação do trabalho subordina­
do; constitue elemento integrante do pacto laboral; é 
sempre objeto de negociação entre patrão e empregado, 
O direito do trabalho de um modo geral e a parte refe­
rente ao contrato individual de trabalho, especificamen~ 
te, constituem domtnios jurídicos do direitO privado. As 
normas tutelares dos interesses que gravitam nesta área 
são privatísticas, conquanto algumas tenham caráter co­
gente (v.g. respeíto ao salário_ mínimo). Visam refefidos 
preceitos disciplinar precipuamente relações de conteúdo 
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econômico que se eSfabelecem entre os indivíduos singu­
larmente considerados. 

As normas tutelares das finanças públicas, por seu tur­
no, têm por escopo dis_ciplinar a gestão dos recursos esta­
HÚs. SãÓ preceito~ que visam intes de tudo as~egurar um 
controle da sociedade sobr_e o_ patrimônio COmuri].. As_ re­
gras, neste caso, relevam, indiscutivelmente, do domfnio 
do direito público, porquanto disciplinam interesseS co-

_ _letivos. 
Finalizando, cumpre ressaltar as conseqUências desas-

- irosas que advirão do- questionado ato presidencial. 
Obrou desta forma tendo em vista, certamente, o mau 
conselho dos "juristas" que o cercam. Estes últimos se­
gundo se divulga na imprensa, asseguraram que o decre­
to lei terá pleno vigor até que o Congresso Nacional o 
derrube ou a Justiça o julgue ilegal. Até que tal ocorra, 
possivelmente, terwse-iam decorridos vários meses e sur­
tido a medida os efeitos econômicos .. desejados". Tal su-

- posição, entretanto, é rigor-osamente falsa. f: que o esta­
tuído no parágrafo 211, do artigo SS, da Constituição, 
pressupõe a contituCionalidade da iniciativa. Quando o 
exercício da fac1,.1ldade legislativa se dã de forma abusiva, 
afrontando os limites estabelecidos na Lei Maior, 
encontra-se a normatividade assim vinda a lume eivada 
de nulidade absoluta desde o nascedouro. Assim sendo, 
qilei- o COngress-o rejeite a matéria por inconstituCionali­
dade que o Judiciário o faça- e certamente. ambos aca­
bãrão por rec-onhecer esta circUnstância- todos os assa­
lariados reivindicarão as diferenças não pagas desde o 
mês de março do corrente ano. (Muito bem/} 

O SR. PRESIDENTE (Raymundo Parente) Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gastão Míiller. 

O SR. GASTÃO MüLLER. (Pronuncia o seguinte dis­
cur~o.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os meus pronunciamentos continuarão, Senhor Presi­
dente, Senhores SenadoreS, até que possa eu dar conheci­
mento ao Senado e ao povo brasileiro das fraudes e total 
corrupção que norteou uma parte dos dirigentes políti~ 
cos de- Mato Grosso, no último pleito, ou seja, 15 de no­
vembro de 1982. 

Apresento hoje, Senhor Presidente, Senhores Senado­
res, outros recursos apresentados a Justiça Eleitoral, 
pelo PMDB, representado pelo brilhante advogado Dr. 
Edgard Nogueira Borges. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SE­
NADOR GASTÃO MüLLER EM SEU DISCUR­
SO: 

EXW SR. DR. JOSE FERREIRA LEITE- DD. JUIZ 
·DA PRIMEIRA ZONA ELEITORAL DO ESTA­
DO DE MATO GROSSO 

O Partido do Movimento Democrático Brasileiro -
P~DB, e Edison Freitas óe Oliveirã, po"r seU: Delegado e 
procurador infra~assinado, todos nomeados e qualifica­
dos no instrumento de mandato anexo (doc. 1), campa-

~ rece_ perant~ y-'- Ex• para formular Exceção de Impedi­
mento para que V. Ex• se declare impedido de funcionar 
no Partido de "Reclamação" apresentado para apre­
ciação ao Juizo da 1• Zona Eleitoral de Mato Grosso, 
fazendo-o com fundamento nas seguintes razões: 

1. Os Excipientes formularam Pedido de Recla­
mação ao Juiz: da I• Zona Eleitoral, visando à anulação 
das eleições realizadas_ na t • Zona Eleitoral do Estado 
por ocorrência de fraude generalizada. 

2. Sucede que a mais importante prova testemunhal 
das fraudes que ocorr~ram dentro do Cartório Eleitoral 
da I• Zona, é exatamente a pessoa de V. Ex• e, por isso, 
foi arrolado como testemunha naquele pedido. 

3. A _legislação processual civil, subsidiariamente 
aplicável ao processo eleitoral, é clara em que são impe­
didos de funcionar no feito as pessoas que nele figurarem 
como testemunhas. 

4. E-m Consecltiência, 
Requerem os Excipientes a V. Ex•: 
a - se declare impedido para funcionar no pedido 

mencionado, oficiando de imediato ao Egrégio Tribunal 
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de Justiça páiã que o mesmo "indique um dos Juízes To­
gados de Entrância Especial da Capital, para que o mes­
mo substitua na -ConduçãO do pro~di~ento; 

b - se V. Ex• entender de maneira diferente da reque­
rida, não se dando por impedido, se digne de receber a 
presente, também, como petição recursal, mandando 
que a ela se anexe cópia_ da inicial da "Reclamação" e, 
remetendo-a ao Egrégio Tribunal Eleitoral, independen­
temente de novas razões, com a suspensão do feito prin­
cipal, até decisão daquela Colenda Corte. 

Termos em que, 
P. e E. Deferimento. 
Cuiabã, 26 de novembr'O de 1982.- Edegard Nogueira 

Borges, Advogado e Delegado EspeCial do PMDB junto 
à Justiça Eleitoral de Mato Grosso. 

EXMO. SR. DR. JUIZ ELEITORAL DA PRIMEIRA 
ZONA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

O Partido do Movimento Democrãtico Brasileiro -
PMDB e Edison Freitas de Oliveira, por seu DeiC:gado 
Especial e Procurador Judicial infra-assinado, todos no­
meados e qualificados nos Autos de .. Exceção de Impe­
dimento" que apresentou a esse Juízo, vêm, nos Autos 
aludidos, apresentar Recurso contra a decisão ali profe­
rida, consoante publicação no O.J. de 30/11/82, 
fazendo-o com fundamentos nas disposições do Art. 265 
e segs. do Código Eleitoral e, nas seguintes razões de fato 
e de direito: 

1. Os Recorrentes apresentaram ao Juiz da 1• Zona 
Eleitoral, "Pedido de Reclamação, arguindo a nulidade 
geral das eleições realizadas na referida Zona no último 
dia 15 de novembro, em razão de procedimento fraudu­
lentos e nulitificadores generalizantes que vieram a des­
naturar todo o processo eleitoral. 

Entre os fatos arrolados, argUíram os Recorrentes a 
atuação pessoal do Juiz Titular da I• Zona Eleitoral, 
Cáncelando título que emitiria em dupHcata e, depois, 
considerando os seu~ portadores "aptos a votar" em lis­
tas que fez públicar no D.J; entrevistas concedidas pelo 
Magistrado, reconhecendo o envolvimento de funcio­
nários do Cartório Eleitoral com quadrilhas de falsários; 
assinaturas de títulos de menores; entregas de tftulos elei­
torais a pessoas não autorizadas; não obediência à legis­
lação eleitoral quanto à qualificação de eleitores. dele-­
gando poderes pessoais a servidores para exame de docu­
mentos de identidade dos eleitores; criação de .. cartórios 
particulares" em Repartições Públicas e Sociedades de 
ECo"nomia Mista, com a elaboração ali de milhares de 
títulos nulos. Enfim, Uina série de atos cuja -participação 
pessoal do Ju!z é inegável e, sobre os quais não poderá 
ele se omitir de pronunciar como testemunha, para_ o 
perfeitO esclarecimento da verdade. 

2. _ Entederam os Recorrentes que essa participação 
omissiya ou co~issiva, fora er:rõnea e não, suspeiJQsas, e, 
por isso, ao apresentarem a "Reclamação", argüiram 
paralelamente o Impedimento do Magistrado Titular da 
t' Zona Eleitoral, pois arrolam-no como testemunha na­
quela "Reclamação". 

3. O MM. Dr. Jtiiz a que, fundou-se nas dispoSiç_ões 
da alínea ''e", inciso I, do Art. 29 do Código Eleitoral, 
para indeferir a argíiição, entendendo que, não só o jui­
Samento, como o processamento da ''Exceção" sendo da 
competência originária do TRE, deve ali ter iriicíá. Se­
quer, se dignou de atender ao requerido naquela Exceção 
de que, em caso de indeferimento, fosse a mesma tomada 
c_omo petição recursal, indepdentemente de novas ra­
zões, e, remetida à Instância Superior. 

4. Não assiste razão, com a devida vênia, ao Douto 
Magistrado. Ocorre que a legislação eleitoral é extrema­
mente restrita em dispositivos de ordem processual e, 
por isso, se utiliza subsidiariamente das normas de direi­
to processual comum e dos seus princípioS gerais. E, e 
quanto a Legislação Processual Civil progrediu, o 
Emérito Juiz a que, permaneceu amarr!ido a um único 
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dispositivo solitariamente atirado no contexto d-a legis­
lação eleitoral substantiva e, de quase vinte anos atrás. 

É elementar que o julgamento das Exceções de Impe­
dimento e Suspeição, quando sC referem ao Juiz, são 
sempre da competência da Instância "Superior, j>oi-que, 
ninguém pode ser Juiz em causa própria -e a legiSlação 
processual veda terminanteme-nte que o jUiz profira deci­
são no "'processo em que for parte". Portanto, curial, 
que o Juiz só julga tais exceções, quando referentes aO 
Mínistêrio Público, Peritos, Assistentes e Serventuários. 
Quando a exceção se dirige à pessoa do Magistrado, será 
sempre a Competência para o julgamento, do Tribunal, 
da Instância imediatamente superior. 

5. O atual Código de Processo Civil, modificou as 
disposições referentes às exceções, em nome da celerida­
de processual e a que se evitem decisões na instância infe­
rior e que depois teriam de ser anuladas. 

Por isso, a exceção é apresentada ao Juizo a quo, não­
para que ele a julgue se contra ele dirigida. Mas, para 
que, examinando seu íntimo, suas convicções e formação 
moral, os fatos alegados pela parte e, então, se· dê por 
suspeito ou impedido. Em caso Oe aceítar as -raZões de 
parte e se der por impedido, providenciará imediatamen­
te à remessa dos Autos ao seu Substituto. Se não se der, 
remeterá os Autos à Instância Superior que procederá ao 
seu julgamento. Portanto, nessa primeira fase- proCedi­
mental, o Juiz julga a si próprio apenas e não, o proces­
so, a execução, cujo julgamento competirá sempre origi­
nariamente a Instância Superior. 

6. ~ por esse ritual lógico. Para se evitar o que se 
aconteceu nos presentes Autos. O Juiz recorrido, ao in­
vés de se dar ou nào por impedido, não apreciou o pedi­
do. E proferiu decisão nás Aufos Principais de Recla­
mação. Com o reconhecimento de seu impedimento a 
posteriori pelo TRE, nula será a: decisão que proferiu na-­
queles Autos. E o que é importante, fundamental mes­
mo, é que, apresentada a exceção ao Jufio a quo, esSe 
imediatamente decretará a suspensão do feito prin-cípal, 
até a decisão sobre a exceçãO por parte do Trl6unal ad 
quem. 

7. Poderia parecer despiciendo, mas, nas atuais cir­
cunstâncias será sempre oportuno lembrar que, os recur­
sos em matéria eleitoral, da Primeira para a SeS;unda Ins­
tância, são sempre processualmente uniformes. E o }uiz 
recorrido, tem sempre a faculdade de reformar suas pró­
prias decisões, consoante dispõe o Art. 267 § 7'/, dO Códi­
go Eleitoral. 

Em face do exposto e, juntando à presente fotocópia­
do Órgão da Imprensa Oficial que publicou a decisão re­
corrida a cópia das iniciais da "Reclamação" e "Exceção 
de Impedimento" que pedem a V. Ex' mande conferir e 
autenticar Com as que se encontram em Cartório, Reque­
rem a V. Ex': 

a)- determine a extração de certidão por fotocópia 
de toda a prova documental anexada ao Pedido de "Re­
clamação", inclusive das folhas que acompanharam 
cada uma das provas, com anotações sobre a mesma, 
fazendo-as juntar ao presente Recurso; 

b) - se digne de, reexamjnando a Decisão Recorrida, 
entender que o processamento da Exceção de Impedi­
mento deve obedecer ao ritual previsto no Art. 312 e se­
guinte do C.P.C. e, com fundamento no disposto no Art. 
267, § 19 do Código Eleitoral, reforme integralmeente a 
decisão proferida, dando-se por impedido para funcio­
nar no pedido principal de Reclamação, conexo à Ex­
ceção; 

c)- em caso de atendimento ao requerido, e, em con­
seqiiência, se digne de proferir decisão paralela no Pedi­
do e "Reclamação'.'· reformando a decisão ali proferida 
e remetendo os Autos ao Substituto Legal de V. Ex•, 
conforme o ali requerido; 

d) --se assim não o entender V. EX• e mantiver S:Ua 
decisão anterior, se digne de remeter os presentes Recur­
sos e razões à apreciação -cto Colendo T.R.E. de Mato 
Grosso, para que os Juízes daquela Egrégia Corte, aco-­
lhendo as razões expostas, 
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bê provimento ao reCurso, para declarar impedido o 
Dr. José Ferreira Leite, Juiz Titular da 1• Zona t.Jenora1 
para funcionar como Juiz no" Pedido de "Reclamação" 
apresentado pelos Recorrentes àquele Juízo e, de conse­
qiiência, declârar nulos todos os atos que o mesmo hou­
ver ali praticado. E, em decorrência, determiriar que seja 
oficiado ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado para 
que o mesmo indique um dos Juízes da Entrância Espe­
cial da Capital, a fim de que o mesmo possa processar e 
julgar aquele Pedido de. ReClamação. 

Termos em que, 
PP. e EE. Deferimento. 
Cuiabá, 1"' de dezeffi-bro de 1982.- Edegard Nogueira 

Borges, Advogado e Delegado r Especial junto à Justiça 
Eleitoral. 

EXW SR. DR. ONtSIMO NUNES ROCHA- DD. 
PRESIDENTE DO EGRÊGIO TRIBUNAL RE­
GIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE MATO 
GROSSO 

O Partido do Movimento Democrático Brasileiro -
PMDB e Edison Freitas de Oliveira, via de seu Delegado 
e Procurador infra-assinado, comparece perante V. Ex• 
para apresentar exceção de suspeição de parcialidade 
contra o Dr. José Ferreira Leite, MM. Juiz Titular da 1' 
Zonia Eleitoral, com fundamento no.s fatos e razões de 
direito a _s_eguir expostos: 

I. Os Excipientes <tpresentaram ao MM. Dr. Juiz da 
l!_ Zona Eleitoral, "Recurso de Reclamação", arguindo 
a qulidade geral das eleições ~;ealizadas na referida Zona 
rto último dia 15 de novembro._ em raz~o de procedimen­
tos fraudulentos e nuliticadores generalizantes que vie­
ram-a desnaturar todo o processo eleitoral. 

Entre os fatos articula,dos, argiliram os Excipientes fa­
tos decorrentes da atuação pessoal do referido_ Juiz, ora 
Excepto, tais como: cancelamento de títulos eleitorais, 
sem a conseqilente exclusão do eleitor _e, posteriormente, 
relacionamento de tais títulos e eleitores como ••aptos a 
votar" em liStas que fez publicar no DJ,· entrevistas con­
cedidas pelo Excepto, reconhecendo o envolvimento de 
funcionários do Cartório Eleitoral com quadrilhas de 
falsários; assinatura de títulos de menores; entrega de 
títulos e]eitorais a pessoas não autorizadas por lei e que 
Os retiVeram efu detrimento dos eleitores; não obser­
vação de normas da lei eleitoral quanto à qualificação de 
eleitores, delegando poderes pessoais a servidores, para 
exame de documentos de identidade dos req_u_erentes de 
insctição_'primária; criaÇão_ dei '_'Cart~ricis Eleitorais Par­
ticUlares" em Repartições Públicas e Sociedades de Eco­
noffii_ã Mista, com a elaboração, ali, de milhares de títu­
los nulos; não __ atendimento de requerimentos de centenas 
de eleitores de_ Sínop e Juína que, contra disposição do 
Código Eleitonil, haviam sido designadoS parã votar em­
Secções localizadas a até duzentos quilômetros de dis­
tância dos locais de suas residências, em zona rural, sem 
meios de transporte regular. Enfim, uma série de atos, 
nos quais a participação áo Juiz é inegável e que, prima 
facies, agride violentamente as normas do direito eleito­
ral vigente. - DoC. 

2~ Entretanto, conhecedores os Excipientes do at:ú~ 
mülo de serviço. na vastíssima I• Zona Eleitoral, preferi­
ram eritender qUe eSsa participação omissiva ou comisSi­
va do Excepto, fora errônea e não suspeitosa, mas, ne­
cessitava de amplos esclarecimentos effi Jujzo_e que, só 
_ele, pessoalmente, podia fornecer. 

Por isso, arrolaram-no como testemunha e apresenta­
-ram, conCõmifantemCnte, àquele Magistrado, Exceção 
de Impedimento, pelo mesmo recusada. - Doc. 

3. Essa confiança iniéialmente depositada pelos Ex­
cipierites na imparcialidade do Excepto, apesar das apa­
rentes provas em contrário, eSvaiu-se com atitudes e de­
clarações do mesmo, supervenientes àquele Recurso ini­
cialmente mencionado. 

19 fato: o Jornal do Dia, de 18 do corrente, estampa na 
pâg:-3 entreviSta do Excepto, não desmentida em nenhu­
ma oportunidade posterior, em que o mesmo tece longas 

Quin~a~feira IQ . 027_3 

considerã.ções sobre os fatos articuladOS pelos Excipien­
tes na Reclamação e prejulga publicamente o processo, 
antes sequer de manifestar-se sobre as provas ali requeri­
das. Diz ele entre outras coisas: 

"José Ferreira leite afiftnou que preteride provar que 
estas alegações- do PMDB são inverídicas e que. em bre­
ve, ele irá collvõcar todos os Partidos para uma confe­
rência g'eral das votações da 1• Zona, a qual poderá con­
tar com a presença de toda a imprensa, cujo trabalho de­
verá levar pelo menos noventa dias mas, deverá esclare­
cer todas as dúvidas a_respeito. Ferreira Leite considere 
infeHz a decisão do PMDB em atribuir à Justiça Eleitoral 
a responsab11idade de sua derrota, pois que _esta não tem 
nenhuma parcela de culpa, tomamos todas as providên­
cias no sentido de evitar que estas pessoas com mais de 
um título votassem além da vez a que têm direito.,." 
__ Dita entrevista foi _reprodu7: .d resumidamente, tam­
bém pelo Jornal do Brasil .. e 19-12-82. - Doc. 

_Ora, como se vê, o ~Acepto antecipa seu julgamento e, 
o que é gra.v~, 1-la;çado em raciodnio completamente dis­
torcido: primeiro: o PMDB não responsabiliza a Justiça 
Eleitoral por sua derrota, mas, sim, à fraude generaliza­
da, como podem ver oS' Eméritos Julgadores da cópia da 

_ R~clam~ção que se junta à presente. Nem sequer respon­
sabilizou o Juiz que permitiu ou facilitou grandemente a 
ocorrên~ia de inúmeros atos fraudulentos, pois, como já 
afirmara-m anterioimente, consi9-eraram as omissões e 
atitudes ?-Omis~i\i''!_S do Excepto como ~rrôneas e não, 
suspeitosas. E, mesmo que tivesse imputado erros ao 
Magistrado, acUsando-o de conduta dolosa, o fato nào 
poderia jamais ser deturpado, como acusação ao Poder 
Judiciário, porque um Juiz não é o Poder Judiciário; se­
gundo: confessa o Magistrado ora Excepto que transgre­
diu a lei, pois afirma que impediu com suas providências 
'' ... que estas pessoas com mais de um título votasse além 
da vez a que têm direito ... ", quando é elementar que o 
"cancelamento" do título é apenas conseqilência, pois o 
art. 71, UI e seu§ 1"'. do Código Eleitoral, determinam 
que a pena para a pluralidade de títylos, não é o cancela­
mento de um deles, mas, sim, a exclusão do eleitor; ter­
ceiro: ao fazer essa afirmaÇão, o Excepto faltou com a 
verdade. Po~que, é verdade que os DJ dos dias 3 e 4-10-
82, publicam listas de títulos cancelados e que, posterior­
mente, pelos DJ dos dias 10-11 foram considerados "ap­
tos a votar", com os mesmos títulos já cancelados; 
(Doc.) quarto: as declarações transcritas, implicam em 
confissão do J\1agistrado de que ho_uve fatos fraudulen­
tos sob sua jurisdição, mas, desde já antecipa a dedsâo 
desfavorável ao Excipientes ao meSmo tempo que, con­
traditoriamente, afirma que irã "convocar os Partidos 
para uma conferência geral das votações da I• Zona ... ". 
Isto é. confessa que há fraude, mas diz que vai julgar im­
procedente o recurso e, depois que convalidar juridica­
mente as aberrações pelas quais em grande parte é pes­
soalmente responsável, irá chamar a todo mundo para 
um conserto geral na balbúrdia da 1• Zona Eleitoral! 

2<:> fato: os Excipientes folheando o DJ do dia 23 do 
corrente, _que circulou no dia 27 do corrente, publicou 
despacho- do ?-xcepto, "Indeferindo" pedido de habili­

-tação do PDT, por extemporâneo. O subscritOr da pre­
sente entrou em contato com o representante daquele 
Partido~ pôde se convencer de que, nem sequer o Ilustre 
Excepto se dera ao trabalho de ler a excelente petição, 
pois a !flesma ~egistra, te~tualmente: 

Face ao exposto, o Partido ora Suplicante, se sente na 
obrigação de lembrar que é apenas litisconsorte neces­
sário no PrOcedimento Recursal Reclamatório e sua ma­
nifestação é tempestiva, pelo que dispõe o art. 191 do 
Código de Process_o Civil. - Doc. 

Isto é, o Excepto, no afã de decidir contra, "indefere" 
um -''Pedido de Hã.bilitação" que é faVorável às ale-· 
gações iniciais dos Excipientes. 

Isso tudo demonstra o total espfríto de parcialidade de 
que se encontra tomado o Excepto. Suas atitudes, não 
são de Juiz, mas de parte que pretende .. defender" o Po­
d~r Judiciário agredido! Como se tal tivesse alguma vez 
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existido. E, em tais conâições, torna-se compiCtamente 
suspeito para-proceder a qualquer julgamento sereno e 
imparcíal. 

4. Trata-se:, pois, de Suspeisão Superveniente, de­
monstrada pelas atitudes do Excepto, adotadas após o 
ingresso da Reclamação em Ju(zo. E, para' cujo excciP-cio­
namento, a Lei Processual faculta seja apresentado "em 
qualquer tempo, ou grau de jurisdição", de"ve-ndO a eX­
ceção ser oferec:ida "~.no prazo de quinze (15) dias, con­
tado do fato que ocasionou ... a suspeição". Ampara-se a 
pretensão, substantivamente, nos fatos articulados e pro­
vados, que demonstram claramente a parcialidade do 
Excepto, enquadrando a hipótese no inciso V do art. f35 
do CPC que se combina com. os dizeres do jâ parcialmen­
te transcrito art.305 do mesmo Código. 

5-.- Embora entendendo que embora o julgamento 
das Exceções contra os Juízes Eleitorais sejam da compe­
tência origináría desse Colendo Tribunal, seu processa­
mento se deveria acomodar às atuais regras do CPC, que 
é posterior à edição do Código Eleitoral. 

EXW SR. DR. WANDYR CLAIT DUARTE- DD. 
RELATOR DO PROCESSO CLASSE IX- N• 
5/82-TRE (EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO) 

O Partido" dO Movimento DCmOCiãtico -Brasileiro -
PMDB, por seu representante infra-assinlido, aml>os Já 
nomeados e qualificados nos Autos do Processo Classe 
IX- n"' 5/82-TRE ("Exceção de Suspeição") em que fi­
gura como ExceptO o Dr. José Ferreira Leite e, como Ex~ 
cipierite o Suplicante, comparece,- nós mesmos Ãutos 
para dizer e, afinal, requerer, o que se segue: 

L Que, como se pOde ver às fls. 74 dos Autos, no díã 
5-J-83, o Excepto .recebia o-Oficio n"'- DG/3/4/83, da 
mesma data, em complementação ao ofício de fls. 64, em 
que, entre outras coisas, o Ilustre Relator, comunicando 
ao Excepto o ajuizamento d.a Exceção, lhe determinava a 
•·suspensão do feito" como de lei. 

2. Entretanto, O-MM. Dr; Juii ExcePto, mais uma 
vez. demonstra que não se encontra na fuil.ção para obe­
decer à lei e fazê-la cumprir. Quanto ma:is, -para obedecer 
ordens de Relator! 

E, embora mais do que cientificado de que o processo 
sob sua jurisdição e que o-riginara a Exceção (Recla­
mação n"' 24/82), se encontrava suspenso, por ordern de 
V, Exf, simplesmente ignorou tal determinação! E, no 
dia 14-1-83, como se pode ver às fls. 433 v. dos AÜtos·de 
Reclamação (doc. 4 anexo), despachou no processo, 
como se nada existisse que lho impedisse de fazê-lo! 

3. E, por que isso? Simplesmente porque no dia sub­
seqiiente- dia 15- o mesmo estaria entrando de _férias 
e o processo, automaticamente, passaria ao seu Substitu~­
to legal. Mas, o MM. Dr. Juiz Excepto, não poderia cor­
rer tal "risco"l Deixar que processo tão amorosarriente 
cuidado em favor do PDS pudesse, eventualmente, cair 
nas mãos de um Juíz -iinparciaff ----- ---

QUal o "risco"? Simplesmente porque, como se sabe, 
os recursos em matéria eleitoral possuem o chamado 
"JuízO de Retratação", isto é, estãõ sujeitos à reforma 
pela própria Autoridade Prolatora (art. 267, § 6'i', parte 
final, do C. Eleitoral). 

4. O que fez então -o MM: Dr. Juiz ExCepto? Sim­
plesmente, ignorou a- exiStência da --Eice-çào ajUizada 
contra si no TRE; ignorou a disposição do art. .30_6:-do 
CPC e:· RI dessa Corte; desobedeceu à determinação 
emanada da Autoridade de V. Ex~ corno-JuiiRela-tor da 
Exceção e que lhe fora comunicada com a devida antece­
dência e, "despachando" râpidamente o Recurso, foi, 
pessoalmente, levá-lo ao TRE. Evitou até que se-publi­
casse no Orgão da Imprensa Oficial, o teôr de seu "des­
pacho", como se faz em todos os Recursos em que o 
mesmo oficia! Tudo isso, como se disse, para evitar o 
"risco" de que _outro Juiz que o substituísse na função, 
sequer olhasse os Autos. 

5. Ora, fica então muito-claro, cada \'ez mais clãro, a 
extrema parcialidade com que se vem conduzindo o Ex­
cepto nos vários recursos visando à anulação das 
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eleições, pleíteada pelo Excipiente. No incide_nte que ora 
se traz à apreciação de Y. Ex' fica cristalino o intuito já 
denunciado do Excepto, de, ele mesmo, julgando os pro~ 
Cessas e recursos que visam desconstituir atos por ele 
praticados _em grande parte, ou com sua anuência ou 
-o-nlissão, dar um verniz de legalidade a tais at-os, dando 
pela improcedência dos recursos. Isto é, julgando "em 
causa própria" e, em agressão diãria aos textos legais, 
tanto de direito substantivo, como de direito formal. 

6. As instituições em. geral no Brasil, padecem de 
grave descrédito junto à população em razão do seu mau 
funcionamento. E, o Poder Judiciário não se constitui 
em exceção a essa regra. Muito pelo contrário. Em con­
seqiiéncia da hipertrofia do Executivo no_s_ abomináveis 
anos de arbítrio institucionalizado que já se vão findan­
do, graças a Deus e ao Povo, o Judiciário foi totalmentç 
marginalizado, hostilizado e humilhado. Quase impedi­
dO -de exercer Suas dignas e necessâría"s funçõ~s. · 

Entretanto, graças ao idealismo da maioria de seus 
componentes, conseguiu sobreviver, garantindo um 
mínimo de estabilidade social, fazendo com-que, mesmo_ 
hostilizado na incompreensão dos poderosos, alcançás­
-semos um novo estágio no desenvolvimento da prática 
política no País. 

Atitudes como a que ora se denuncia, só faz cont que o 
crédito público, duramente mantido e aos poucos recon­
quistado, sofra duro revés. Não é se curvando aos inte­
resses de eventuais e transitórios detentores do Poder 
Político, que o Judiciário readquirirã suas reais funções e 
o respeTto da opinião Pública. Será, sém sombfà de dúvi­
das, através d~ aPlicação da Ici; da distribuiçãO da Jus­
tiça, atento somente aos objetivos das mesmas. 

E, com a devida vênia, distribuição de_ Justiça tem que 
começar "em casa"'. Que autoridade moral tem qualquer 
Juiz para obrigar ao cumprimento da lei, se ele é o pri­
meiro a desobedecê-la? 

LamentaVelmente, o comportamento do Excepto no 
conjunto dos Recursos intentados pelo Excípiente para a 
anulação das eleições na l • Zona Eleitoral de Mato 
Grosso, vem atingindo as raias da total anormalidade le­
gal e um verdadeiro eexdrúxulo paradoxo. Na sua ânsia 
de dar proteção a uma série de atos fraudulentos que be­
neficiaram um Partido Político, o Excepto se esforça des­
medidamente. Esquece-se de que sua função primordial 
é cumprir e, depois, fazer cumprir a lei. O seu claro objeR 
tivo hoje é um só: dar cobertura supostamente legal aos 
atos-fraudulentos praticados. Se puder fazer isso com re­
curso à lei, muito bem. Se não puder, agride, passa por 
cima do texto les;al, da ordem judiciãJ, do que forneces­
sário! Contanto que o fraudulento resultado das eleições 
seja m·ar:ttido! 

O Excipie-nte iião tem mais a tranqUilidade e a segu­
rança d~ que, à frente dos processos, se encontra um Ma­
gistrado que fará esforços para que a lei seja cumprida. 
Pelo contrário, tem que raciocillar e agir na expectativa 
constante de que o Juiz quer, a todo custo, proteger a ou~ 
tra parte. E ficar diuturnamente poliCiando os se"us atos-e 
despachos, para recorrer a cada infração IC:gãT que ele 
pratica. Porque, se não age assim, no dia seguinte, o Ex­
cei?tO despacha triunfalmente: preclusão! preclusão! pre­
clusão! Eu infringi a lei e vocês não reclamaram! Portan­
to, o ato agora é válido! Depois -que terminar a brinca­
deira, eu chamo todos vocCs, também a imprensa, e va­
mos consertar juntos tudo de errado que eu fiz ou permi­
ti que se fiz.esse! Mas, no resultado das ~leições, não se 
toca! 

7. A mesma atitude ilegal adotada pelo Excepto nos 
presentes Autos, praticou ele também, nos Autos do Re­
curso contra Expedição de Diplomas (Processo n"' 68/83) 
perante o mesmo apresentado, juntaniente com conco­
mitz.nte "Exceção de Suspeição", ex-abbundantia, como 
se frisou -naquele Recurso. 

Nem com a abundância dos recursos, o Excepto se 
sensibilizou. Recebeu a comunicação de V. Ex•, a ordem 
de suspensão do feito e ... tranqUilamente de~bedeceu! 
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DespachOú ·normalmente, confirmou a diplomação e 
mandou que o Recurso_ fô_sse_~encaminhad_o ao TRE! 

Como diria o DircciJ Carlino: é brincadeira! 
Acontece que o Excipiente considera que não está par­

ticipai_'ldo de nenhuma brincadeira, mas, de coisa séria. 
Que_a lei Eleitoral não é uma piada qUiiôrie11almente­
executada, _da_ qual o povo ê chamado inocentemente a 
participar, sob a direção alegre da Justiça- Eleitoral. 
~ada disso! O Excipiente continua pensando que parti­
cipa de julgamentos séríos- e acredita pia e sinceramente 
nisso. Se assim não fôsse, de há muito se teria retirado 
humildemente do palco, porque, decididamente, não tem 
vocação histriônica. 

8. - Pede .. o subscritor da presente, V. Ex• releve com­
preensivamente o longo da digressão e o, às vezes, áspero 
da palavra. É duro também para o advogado em certas 
drcustâncias, abs_trair-se do longo afável relacionamento 
mantido atra~és dos anos, com o Magistrado, para ado­
tar a atitude do acusador implacável. Mas, graças a 
Deus, através dos anos longos também de seu exercício 
profissional, tem o subscritor da presente encontrado a 
compreensão óos Juizes para a dicótomia às vezes vio­
lentadora_dos sentimentos, entre os sentimentos pessoais 
do advogado e as atitudes que profissionalmente deve 
praticar. Porque, tem procurado sempre levar em conta 
na vida diária, as sábias palavras do inimitável Rui: .. 0 
advogado, nada tem a ver com o poder ou os poderosos; 
Mas, tudo tem a ver com a lei!" E, quem se coloca fora 
dos caminhos traçados pela lei, não pode receber tole­
rância. 

Em razão do exposto e provado, requer a V. Ex•: se 
digne de, considerando a atitude desafiadora do Excepto 
perante a ordem emanada de V. Ex~ como relator do fei­
to, desobedecendo a essa ordem e aos preceitos legais 
continuando a funcionar nos feitos em que lhe estava de­
feso falar ein razão das Exceções ajuizadas, anular odes­
pacho de fls. 483vs dos Autos de Reclamação n' 24/82, 
pr_olatado ilegalmente pelo Excepto, mandando que se 
cancele a distribuição se essa já tiver sido fCita e que os 
Autos retornem imediatamente ao Juízo a quo para o seu 
regular processamento na forma da lei. 

Termos em que, 
P. e E. Deferimento. 
Cuiabá, _17 de janeiro de 1983. """"-Edegard Nogueira 

Borges, Adv. e DeL do PMDB junto ao TRE-MT. 

EX• SR. PRESIDENTE DO EGReGIO TRIBUNAL 
REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE 
MATO GROSSO 

Edegard Nogueira Borges, infra-assinado, Delegado 
do Partido do Movimento Democrático Brasileiro junto 
a esse TribunaLe Procurador Judicial do mesmo Partido 
no Recurso de Reclamação n9 24/82 em andamento pe­
mnte o Juizo da I' Zona Eleitoral, comparece perante V. 
Ex• para expor e, a final, requerer, o seguinte: 

__ L Que~ nesia data rec_ebeu um telefonema anônimo 
Qe pessoa que se dizia servidor do Cartório Eleitoral da 
t• Zona. Segundo o denunciante, no dia 6 de setembro o 
MM. Dr. em obediência dispositivo da Lei Eleitoral co­
municara por Oficio ao Egrégio Tribunal o número do 
último eleitor inscrito e das últi'mas transferências efe­
tuadas, sendo que o último número era de n"' 459.716. 

2.-- Que, portanto esse- número deveria encerrar o li­
vro-de inscríção de eleitores antes das eleições. Que, no-­
entanto, o livro continuava a ser preenchido no Car­
tório, em sigilo, com novas inscrições. O Suplicante re­
correu rapidamente à listagem fornecida pela lf Zona 
Eleitoral, dos eleitoreS «aptos a votar" em 15 de no­
vembro e, logo "de cara", tropeçou com o·nome da elei­
tora NEUSA MARIA FRANCIA, tftulo n• 493.690 -
27• Se_cção - I:ivramento e NELSON PAULINO 
DANTAS- título n"' 459.814 -~9' Secção- Livra· 
menta. Cõti:Lo -s.e vê, entre o último título expedido regu­
larmente - 459316 (transferência) e o título de D• 
NEUSA, foram expedidos irregularmente 34.098 titulas! 
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3. Com base em tal raciocínio e, com as cautelas de­
vidas para não se anteciparem falsos juizos, o Suplicante 
obteve junto a esse Egrégio -Tribunal, certidão p_or foto­
cópia,-do Ofício n"' 200/82, do Juizo d8. I• Zona Eleitoral 
ao TRE, confirmando as informações recebidas por tele­
fone, parcialmente. 

4, De posse da certidão aludida, ato contínuo o Su­
plicante se dirigiu à sede do Cartório Eleitoral e pediu 
para falar com o Dr. Walter Fonseca, Chefe do referido 
Cartóri_o~ E, em presença do Sr. Eurfpedes Domíngues 
que acompanhava o Suplicante e da servidora D• Dalva 
Neves que trabalha na mesma sala, se identificou ao refe­
rido Chefe do Cartório e pediu a ele Que deseja vista dos 
livros de inscriçã-o eleitoral. O mesmo lhe respondeu que, 
só •·com requerirriento escrito" a ser despachado pelo 
MM. Dr. Juiz Eleitoral. O Suplicante formulou então o 
requerimento cuja cópia acompanhado presente e levou­
o ao Dr. Walter. Ao que este respondeu que não poderia 
atender. Que iria amanhã Submeter o assunto ao MM. 
Dr. Juiz Eleitoral. O Suplicante ponderou que, além da 
exigência do requerimento escrito ser ilegal e abusiva, 
pois os livros são públicos e o advogado, segundo seus 
Estatutos, tem franco acesso_ a todas as dependências do 
Cartório, o MM. Dr. Juiz estava ali no Cartório e o Su­
plicante desejava falar com o mesmo. 

No que, lhe foi respondido pelo Dr. Walter: o Dr. José 
Leitê determinou que não fôsse iilterroinpido, pois esta­
va sentenciando a Reclamação do PMDB! Ora, é eviden­
te que, ou a informação não é verdadeira, ou o MM. Dr. 
Juiz está praticando uma irregularidàde funcional, pois 
que o D.J. que circulou ontem- dia 27/12 o MM. Dr. 
Juiz "abriu vistas" para os Partidos falarem no referido 
processo, conforme se pode ver da fotocópia anexa. 

S._ A verdade porém que resplandece do incidente, é 
que o Suplicante está sendo cerceado nos seus direitos, 
não só de advogado, como ·de cidadão, ao lhe serem ne­
gados os livros públicos do Cartório Eleitoral. Além dis­
so, os impecilhos ilegalmente criados à atuação do Supli­
cante, só faz aumentar as suspeitas de que a denúncia 
anônima é verdadeira, 

Em face do exposto, é o presente endereçado a V. Ex• 
para requerer-lhe; 

Se digne de, liminarmente, mandar expedir ofício ao 
MM. Dr. Juiz da I• Zona Eleitoral, determinando que o 
mesmo autorize de imediato à" Chefia do Cartório Eleito­
ral, franquear ao Suplicante o acesso aos livros de ins­
crição eleitoral, bem como aos processos de qualificação 
eleitoral que desejar examinar, a fim de qUe possa formu­
lar posteriormente os requerimentos de certidão de que 

·necessita para comprovar algumas alegações feitas em 
Juízo. 

Termos em que, 
P. e E. Deferimento. 
Cuiabá, 28 de dezembro de 1982.- Edegard Nogueira 

Borges. Advogado e Delegado do PMDB junto ao TRE. 

EX• SR. DR. ONilSIMO NUNES ROCHA -' DD. 
DES. PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL 
REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE 
MATO GROSSO. 

O Partido do Movimef~tO Democrâlíco Brasileiro -
PMDB e EDEGARD NOGUEIRA BORGES, o último 
pessoalmente e como representante legal do primeiro, 
comparecem perante V. Ex• para, nos Autos do "Expe­
diente" encaminhado a V. Ex•, protocolizado nessa 
Egrégia Côrte sob n9 1.363 (ficha n9 68), dizer e, a final, 
requerer, o seguinte: 

l. Que, ontem- dia 29/12 às 09:00 h, o último Su­
plicante dava entrada no protocolo desse Tribunal, do 
expediente preambularmente mencionado e, ao mesmo 
tempo, de "Exceção de Suspeição" contra o MM. Dr. 
Juiz Eleitoral da I' Zona, protocolada sob o nt;t 1.362/82, 

No primeiro documento, o Suplicante relatava ocor­
rências havidas no dia anterior- 28/12/82- n9 Cai­
tório Eleitoral da l' Zona, em que fôra negada vista dos 
livros de registro de inscriçõeS é16itorais, bem cõmo, ne-
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gativà-do MM. Dr. Juiz Eleitoral da I • Zona. O que, 
também ocorrera ontem pela manhã, antes que o Supli­
cante protocolizãsªc Seus documentos no Triburial. 

2. Entretanto, hoJe os Suplicã.rites são surprÚndidos 
com a publicaçãO nos jornais da CÍdade, de .. nota" do 
Dr. Djalma Metello Caldas, um dos patronos do PDS na 
""'Reclamação nt;t 24/82", em qUe o primeiro dos Supli­
cantes pede a anulação das eleições na 1' Zona Eleitoral. 
Na "nota", informa- o causídico os fundamentos da deci~ 
sãá: ''íriépda e prectusão" e, ao mesmo tempo, notida 
que a DeCisão será publicada no D.J. de hoje. 

-Doc. I e2 
3. O fato só vem reforçar-a tese defendida pelos Su­

plicantes, sobre a parcialidade do Juiz da 1' Zona Eleito­
ral-que, enquanto se recusa a receber um advoga-do e De­
legado do Partido junto ao TRE, dá conhecimento ante­
cipado de sua decisão ao advogado da pãrte COntrária. E, 
aí está a explicação para o fato de que o D.J. _dos dias 28 
e 29 não ter circulado até este momento- dia 30f12j82, 
08.30 h -em' que o Departamento de Imprensa Oficial 

- --seencontrã7echaao~-
Naturalmente, aguardando a Sentença para ser publi­

cada com data atrasada, tentando ilidir os efeitos da 
"''Exceção ae Suspeíção"- protOcoltza.dà ontem. 

4. Em r.azão do expôsto, se digne V, Ex• de mandar 
juntar o presente requerimento e o "Expediente" aludido 
n-o preâmbulo, aOs Autos ae ExCeção de Suspeição, de­
sistindo pois o SuPifcailte do processamento do referido 
eXpediente, pois cjue decidiu qUe; caso-o Cartório Eleito­

. Tal continue sendo repartiçãO -Secreta para o PMDB e 
ãberta aos Delegados do PDS, restará ao mesmo Suplí­
cante o exercíCiO do Mandado de Segurança e reSponsa­
bilização funcional por abuso de autoridade e impedi­
mento ao regular exercício de advogado. 

TermoS em Que, 
P. e E. Deferimento. 
Cuiabá, 30 de dezembro de 1982.- Edegard Nogueira 

Borges, Advogado e Delegado do PMDB junto ao TRE­
MT. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Con­
cedo a ·palavra ao nobre Sen-ador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (Pronuncia o seguínt~ dis­
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadort.?s: 

Acaba de completar 80 anos o jornalista Theóphilo de 
Andrade, recebendo merecida homenagem de amigos e 
companheiros cte trabalho no Rio de Janeiro. Nesses oi­
tenta anos, conta ele com sessenta de jornalismo. Seu 
pl-incipal assUOto tem sido o café: como lembra o Jornal 
do CommercioL ~ão se poderia falar em café, rio- Brasil 
de alguns anos atrás, sem conhecer a opinião de 
Theóphilo. 

Nascido em Paraíba dO Norte, ho]e João Pessoa, 
Theóphilo de Andrade ingressou no jornalismo em 1923, 
no diáriO O Dever, de Bagé, no-Rio GrarlCfe do ~iul, para 

- onde transferira residência. Nõ SUl, tOinou parte ainda 
llas lutas cívíS, ao lado dos republicanOs lideradoS por 
Borges de Medeiros. 

Fixou-se por algum tempo na Alemanha. Residindo 
em Hamburgo, começou a interess-ar-se pelos problemas 
das exportações brasileiras, tema que o ocuparia por lon­
gos anos. Da Alemanha, iniciou uma colaboração com 
f!jário de Notü;jas, do R) o de Janeiro e pouc_o depois, em 
1930, ingressou nos Diários Associados. Fazia então crô· 
nicas para O Jornal, que o credenciou como correspon­
dente. 

Regressando ao Brasil em 1933, passou a trabalhar no 
Instit~io Mineiro do Café e, -ne_sse meSm(l ano, pubÚcou 

_ seu primeiro artigo sobre o principal produto de expor­
tação do Pais. Intitu[ava-se ''Os Sebastianistas do Café". 
Anos depois iniciou em A Noite uma seção diária sobre 
política internacional, que duraria a tê o final da Segunda 
Guerra Mundial. -

A esse tempo, cõntudo, TheóPhilo já se ligara a O Cru­
zeiro, onde permaneceria até a d~cada de setenta, -como 
comentarista internaCional- e, mais ta-ide, cOmo vice-
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presidente. ParticipoU então atiVamente da conduçao 
dos destinos da revista. É hoje diretor-secretário do Jõr­

___ nal do Commercio, em qui continua <:l colabomr, publi­
~c_ando semanalme-nte coffientários Sobre problemas po~í­
ticos, sociais e econômicos contemporâneos. 

Sua competência profissional, tanto no que se refere 
ao conhecimento dos assuntos tratados quanto no que 
diz respeito ao estilo, tornaram-no respeit<Jdo por todos 
os colegas de profissão. Assis Chaceaubriand o tinh<l em 
alta conta - tanto assim que recomendou a seus suces­
sores qut\ _após sua morte, colocassem os artigos de 
TQcóphilo no mesmo lugar que_ele próprio ocupava com 
selfs artigõs nos DiárioS Associados. Esse seria o maior 
tributo que poderia prestar a um jornalista. 

Desejo aqui registrar essa data, <lssim como solicitar a 
transcrição, nos Anal§ desta Casa, do pronunciamento 
feito por Theóphilo de Andrade no almoço com que foi 
homenageado, a 25 de fevereiro deste ano, pela passa­
gem de se_u 8Qç aniversário. (Muito bl!m!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE EM SEU 
DISCURSO O SR. SENADOR JOÀ O CALMON. 

MEIO SÉCULO A SERVIÇO 
DO CAFÉ- I 

Theóphifo de Andrade 

No almoço em que foi homenageado pela passa­
gem do seu 80<:> aniversário, realizado a 25 de feve­
reiro, no Fluminense Futebol Clube, o jornalista 
Theóphilo de Andrade pronunciou as seguintes pa­
lavras: 

Colecionador de alfarrábjõs, caiu-me um dia às mãos 
uma edição, ricamente encadernada e ilustrada com o 
autógrafo da famosa atriz alemã Evelyn Landing; "Os 
Heréticos", de Gilbert Keith Chesterton. 

Foi este o início do meu conhecimento com aquele es­
critor Inglês, de quem guardei uma sentença; "Todos os 
homens são pessoas ordinárias; extraordinárias ·são 
aquelas que o sabem." Esta frase ensinouwme a ser pe­
queno e humilde perante a vida, só vendo eu mesmo hoje 
em mim, de extraordinário, a graça que Deus me deu da 
longevidade e que vós outros, meus amigos, quisestes co-

- memorar com este encontro festivo. De resto, festiva é 
para mim não somente a dat<l mas também o ano, pois 
nele, além de 80 anos de idade, completo 60 de jornalis­
mo e 50 de café. 

Iniciei, com efeito, a minha vida de jornal no ano re" 
moto de 1923, nas páginas de "O Dever", órgão oficial 
do Partido Republicano de Bagé, que obedecia à orien­
tação de Borges de Medeiros, o insigne estadista que ti­
nha por_ lema "'conservªr melhorando". 

Abriu-me as portas daquele matutino o seu diretor 
Adolfo Luls Dupont, que gostara de um artigo que es­
crevera sobre o grupo "Turunas Pernambucanos", diri­
gidÓ pai JararaCa; que_.realizava então uma excursão 
pelo sul, depois de haver triunfado no Rio, nas festas do 
centenário da Independência. 

Nunca mais me afastei da imprensa que passou a ser, 
para mim, uma segunda natureza. Por haver~me, poste· 
riormente, especializado em economia, cafeeira, cumpri 
várias comissões oficiais nO ramo, mas sempre em carâ­
ter temporário, pois, mesmo durante elas, jamais aban­
donei a colaboração na imprensa. 

O meu contato com o café, porém, só se iniciou em 
1933, quando já contava dez anos de jornalismo profíS­
sional. É que Jacques Dias Maciel, presidente do Institu­
to Mineiro do Cafê,_ resolvera criar um jornal diário, des­
tinado à lavoura cafeeira do EStado. E me confiara a sua 
direção. 
_ Durou um ano e teve vida brilhante. Mas a Benedito 
Valadares- J!Omeado interventor em Minas Gerais, em 
substituição ao falecido presidente Olegário Maciel -
nào agradava a existência de um instituto autônomo, 
fora do controle direto do governo estadual. E nele inter­
veio. 
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Demiti-me, eritro:::Mas -familiarizara-me com o-assun­
to, iP.struído, na parte fiscal, por Sadock de Sá e Antonio 
Stockler de Queifoí:; e na parte econômica, pelo pr6prio 
cornércio-:NaqUeTetenipo, funcionava a Bolsa de Café, 
uma escola que eu freqüentava diariamente. 

Datam daquela época, as· gratas amizades que tiVe a 
ventura de fazer nos meios cafeeiros, muitas das qua-is 
me acompanharam no meio século decorrido. 

Foi então que Orlando Dantas, diretor dq "Diárfo ·ae 
Notícias" me convidou para abrir uma seção cafeeira em 
seu jornal, que intitulej "Bolsa de Café" e qtJe editei du­
rante quase quinze anos. Caso único no mundo, escrevi, 
durante todo aquele tempo, um artigo diário sobre oca-
fé. . 

É: que há o café-arbusto, a que se dedicam os cafeicul­
tores, nas suas fazendas; o café-grâo, de que Se ocupam 
os comerciantes, comissáfíõS~-Danqueiros e armazenado­
res; o caf"e-papel, a que se entregam os especuladores que 
jogam fortunas nas àlterãções de mercado; e há, por fim, 
o café-tinta, a Que se de"votam os jornalistas, dada a sua 
importância na economia de aJguns Países, e no mundo, 
pois Se trata, em valor, -do- s-egundo artigo de comércio 
internacional, vindo logo depois do petróleo. 

Entreguei-lhe cinqüenta anos de vidà profisslOnar.­
Nào, porém, de forma exclusiva. -É -que, ao mesmo tem­
po, noticiava sobre os processos em curso no Supremo 
Tribunal Federal, sobre a vida literária e sobre a política 
internacional para "A Noite'', grande vespertino, então 
o-rgulho da imprensa carioca. 

E ainda encontrei tempo para lançar- em edição que 
se esgotou em doís meses- um livro sob r~ "Ú Rio P<ira­
ná", que recebeu elogios das maiores figuras das letras 
pátrias. E, prodígio de_ trabalho que hoje me espanta, 
ainda dirigi, concomitantemente, a Seção de Propagao~ 
da do antigo Departamento Nacional do Café, que assu­
mir~, a convite daquele servidor público inigualável que 
foi Jaime Fernandes Guedes, por indicãção do Mínistro 
da Fazenda Artur de Sciuza Costa. 

A tarefa era pesada, dado o número de _contratos de 
propaganda que o DNC mantinha no estrangeiro, espe­
cialmente na Argentina. E, com a Segunda Guerra M un~ 
dial, surgiu u necessidade de emitir resoluções freqüentes 
para enfrentar as vicissitudes do mercado. Aquela Seção 
- representada por velhos companheiros, que aqui me 
dão a honra de sua presença - publicou livros soóre a 
rubiúcea como nu-nca se vira antes ou depois, inclusive a 
"História do Café", em quinze alentadQs_v_olume.s, da 
autoria do mestre historiador Afonso de Taunay. 

O Departamento Nacionãl do Café teve a função 
precípua de restabelecer o equilíbrio estatístico, depois 
da superprodução de 1929, que se prolongou por toda a 
década de 1930, com uma média anual de cinco milhões 
de sacas em excesso sobre as nossas possibilidades de ex­
portação. Mas cumpriu a sua tarefa, até que o advento 
da Segunda Grande Guerra fechou oS mefcados da Eu­
ropa, provocando queda vertical nos preços. 

A debacle foi evítaôa pelo -Acõrdo de Quotas_, patroci­
nado pelo governo dos Estados Unidos para salvar os 
países ibero-americanos, pois quase todos (excetuados os 
do cone sul), tinham no café o seu principal artigo de ex­
portação. 

MEIO S~CULO A SERVIÇO 

DO CAFE- I! 

Theóphilo de Andrade 

Conclusão do discurso pronunCiado pelo jornalista 
Theóphilo de Andrade, no almoço que foi oferecido 
pela passagem do seu 81)? aniversário, na AssOciação 
Comercial do Rio de Janeiro, a 25 de fevereiro. 

Em economia, as teorias valem pela sua possibilidade 
de aplicação prática. Em café:, havia duas estradas- a se­
guir: a valorização (qUe só sejusfificaria feita por tOdOs 
os produtores) e a concorrência eriL mercado livre: Pãrã. ·a 
concorrência estava o Brasil bem aparelhado porque 
possui duas grandes vantagens comparativas. Uma é a 
de não necessitar de" despolpar para conseguir café de 
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qualidade "mild" Ol.l .. soft" (indispensável à formação 
das "blends" nobres), pois o obtém com café de terreiro 
desde que plantado acima de 600 metros (altura média 
do Planalto paulista), ao passo que os concorrentes, para 
obter cafés finOs, têm que despolpar, processo que enca­
rece ã. mercadoria~ A outra vantagem comparativa é a de 
ter o Brasil em geral safras com floradas próximas, o que 
permite a colheíta'por .. derriça", ao passo que os con-

- correiíú~s -tEm váriaS floraaas, ou seja, maturação d-esi· 
gual, o que obriga a colheita a dedo. Em alguns países 
produtores de café despolpado, há anos nos ·quais, para 
colher todo o cafê, faz·se mister até nove repasses. 

Com aquelas duas vantagens comparativas, poderia· 
mos ter - como já tivemos no passado - a hegemonia 
do inercado internacional. Abusamos, porém, da po­
siçã() de grandes produtores e, sem cooperação-dos ou­
tros, seguimos a política da valorização unilateral, dan­
do alento aos concorrentes, o que nos fez cair, de forne­
cedores de 80% do consumo do mundo, a menos de 25%, 
atualmente. 

A superprodução - provocada pelá v3lorlzaçào -
foí, de resto, paga pelo Brasil que sempre ficou com as 
"sobras" de mercado. Na época da primeira grande su­
perprodução, apelamos. (como o mundo fez, aliás, Com 
outros produtos) para a queima, ã:ié o advento da Segu-n­
da Guerra Mundial, tendo entregue à fogueira, em be~ 
nefício do produto (ou seja, dos concorrentes) 80 mi­
lhões ôe sacas de 60 quilos. 

No -início da Segunda Guerra Mundial, conseguimos, 
·graças ao apoio dos EStados UnÍdos- que erarÓ o mer­
c3.ck> restante _;_ o Acordo de Quotas. Mas o comércio 
americano nunca mais quis saber de outro acordo no 
mesn1o sentido. E o Departamerito de Estado geralmente 
se orienta pelos conselhos do comércio. 

Mas, em 1955, -havía a perSpectiva de giandes safras 
mundiais. Ou se repetiria o Acordo de Quotas - desta 
vez com caráter internacional - ou teríamos ã debacle 

-d-os preços. 

Reunira-se então, em Bogotá, a conferência da Cepa! 
(Conselho Econômico para a América latina). Tive a 
honra de, convidado pelo minfstro José lvlaria Whitaker, 
ser o chefe da delegação do Brasil. Depois de entendi­
mentos com D. Manuel Mejia, que fazia parte da dele­
gação da Colômbia e era o competente gerente da "Fe­
deration Nacional de Cafeteros", a situaçãO futura do 
café foi estudada. E tivemos a sorte de interessar no aS­
sunto o chefe da delegaç~:O--dos Estados Ünidos, co.man­
dada pelo seu embaixador em Havana. Obteve ele a 
aquiescência do Departamento de Estado. E a 7 de -Se­
tembro daquel_e ano, em jantar comemorativo da lnde­
pendêiicia do Brasil, em Bogotá, foi soienemente assina­
da uma declaracão tripartite_, em favor da criação de um 
Convênio Internacional do Café:. 

Aqué(<i resolução seria o ponto de partida do Convê­
nio, que deSde então, tem como principal atribuição a 
distribuição de quotas de exportação -aceitas e garan­
t_idits pelOs paíseS _importadores - estabilizando os 
preços. ir um trabalho coletivo e não mais exclusivamen­
te do BraSil; como haviam sido as valoi-izações_do passa­
do. 

Agora mesmo, acaba de ser renovado, depois de um 
período de suspensão, em virtude da redução das safras 
mundiais, provocada pela grande geada que atingiu os 
cafezais brasileiros, em 1975. O resultado é que o café, 
nesta época de crise, tornou-se a única "commodity" 
c-om preços relativamente estabilizados enquanto os das 
outras caíram, substancialmente. 

Outro assinalado serviço que tive oportunidade de 
prestar à cafeicultura e ao Brasil foi o de, quando na pre­
sidência do Bureau Pan-Americano do Café de Nova 
Iorque, haver enfrentado o senador Guy Giflette, ijue in­
duzir~ a Çomissão de A~ricultur~ c!_o Senado americano 
a promover um inqUérito sobre os preços do café, que 
haviam subido então obedecendo à lei da oferta e da pro­
Ct!ra porque uma forte geada havia queiri:iãdõ bõa}:larte 
das lavouras de São Paulo e do Paraná. 

O relatório, que o senador levou a Comissão de Agri­
cultura a votar, continha uma série de erros, inverdades e 
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até insultos aos países produtores, especialmente ao Bra­
siL 

Enfr.entei-o na Comissão de café do Conselho Econô­
mico da ONU, q_nde tinha imunidades diplomáticas, 
contando, na minha ação, com a simpatia da grande im­
prensa de Nova Iorque. Baseados nos trabalhos do Bu­
reau, os embaixadores dos países americanos, produto­
res de cª-f_é, tendo á frente o embaixador Maurício Nabu­
co. do Brasil, apresentaram um protesto ao Departa­
mento de Estado, que o aceitou e enviou um subsecre­
tário a fazer uma exposição, naquela Comissão, em defe­
sa dos países produtores. E a Comissão votou pela mo_di­
ficação do relatório Gillette, o que foi feito eliminando­
se do documento os insultos e os erros mais crassos_ 

Depois do inquérito Gillette, poderia ter continuado 
com a representação do Brasil no Bureau, onde exercia a 
presidência. Preferi, porém, exonerar-me para assumir a 
diretoria de '"'O Jornal", para a qual fora convidado por 
Assis Chateaubriand. E, anos depois, quando aquele 
grande jornalista adoeceu, passei a escrever no lugar de 
sua coluna, por determinação sua. Fi-lo, aliás," com es­
panto dom ínistro Raul Fernandes que não compreendia 
abandonasse eu pelo Jornalismo- carreira de si incerta 
-um "latifúndio" como o café, onde segundo ele, eu re­
gistrara tantos êxitos. 

Perdoai-me se, apesar da minha modéstia, quis fixar 
alguns pontos capitais da minha vida profissional. Mas 
foi através dela que conquistei a honra da vossa simpa­
tia. São os pontos de afinidade entre o meu e o vosso tra­
balho. 

· Queto agradecer especialmente aos amigos do Centro 
do Comêrcio de Cafê, de que sou sócio honOráríó' o 
apoio que sempre me prestaram. Agradeço, por igual, 
aOs amigOs da AssoCüiÇãó Comercial e ao seu Conselho 
Dir€f0i', de que tenhO a honra de ser benemérito e para 
onde fui levado por um homem de prol do café, amigo de 
rriuítOs anos,- e cujo nolne declino com emoção: Rui Go­
mes de Almeida. Sinto-me grato a cada um de vós, aqui 
presente, pela afeição que há tantos anos nos prende e 
que venceu o passar dos anos e a rotina de todos os dias. 

_É que a amizade é a grande força social, já exaltadã na 
antigüidade por Cicero, e que nós, dos tempos de hoje, 
deparamos traduzida em dois formosos versos do Olavo 
Bilac:-

"Por ser de minha terra é que sou nobre. 
?or ser de minha gente é que sou rico." 

--O SR. PRESIDENTE (Raimundo Pu rente) -Na pre­
sente sessão terminou o prazo para apresentação de 
emendas- ao Projeto de Decreto Legislativo n9 l, de 1983, 
que aprova as contas do Presidente da República, relati­
vas ao exercício financeiro de 1980. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será despachada à Comissão de Finanças 

.que, nos termos regimentais, terâ o prazo de 30 dias, 
prorrogáveis por mais trinta, para sobre eiã se manifes­
tar. Esgotados estes prazos, o projeto será incluído em 
Ordem do Dia, com ou sem parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Raymundo Parente) - Não 
há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a extraordinária de hoje a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão-de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 41, de 1983 (nO? 
41j83, na origem), de 17 de fevereiro do corrente ailo, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Sr. Antonio Con­
ceição, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Di­
plomata, para exercer a funÇão de Embaixador do Brasil 
junto à República Popular de Bangladesch. 
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-2-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relacões Exteriores sobre a Mensagem nl' 42, de 1983 
(n9 64/83, na origem), de 22 de fevereiro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Sr. Hélcío Tavares 
Pires, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto aos Emirados Árabes Unidos. 

-3-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobie a Mensagem n~' 53, de 1983 
(n~> 76/83, na origem), de 28 de fevereiro do corrente âno, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Sr. David Silveira da 
Mata Júnior, Embaixador do Brasil junto ao Reino da 
Bélgica, para, cumulativamente, exercer a função de Em~ 
baíxador do Brasil junto ao Grão Ducado_ de Luxembur~ 
go. 

-4-

Discussão, em turno único, do parecer da ComiSsão 
de Constituição e Justiça sobre a Mensagem n"' 54, de 
1983 (n"' 81/83, na origem), de 3 do corrente, pela qua·l o 
Senhor Presidente da República- submeie à deliberãção 
do Senado a escolha do Sr. Hélio Pinheiro da Silva para 
exercer o cargo de Ministro do Tribunal Federal de Re-­
cursos, em vaga destinada ao Ministério Público Federal 
decorrente da aposentadoria do Mínístro JoaQúim Justi~ 
na Ribeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Raymundo Parente) Está en~ 
cerrada a sessão. 

( Levanta~.se a sessão às 18 horas e 15 minutos.) 

Ata da 8~ Sessão, em 9 de 
março de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinãria 
da 47' Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Sr: Nilo Coelho 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Mário Maia- EuniCe Michiles­
Fábio Lucena - Raimundo Parente- Claudionor Ro­
riz - Galvão Modesto - Odacir Soares - Aloysio 
Chaves- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros - Alexan­
dre Costa- João Castelo- José Sarney- Alberto SilM 
va- Helvídio Nunes- João Lobo- Almir Pinto­
José Uns- Virgflio Távora- Carlos Alberto -Moa· 
cyr Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena -
Marcondes Gadelha - Milton Cabral - Aderbal Jure­
ma - Marco Maciel - Nilo Coelho - Guilherme Pal­
meira - João Lúcio - Luiz Cavalcante - Albano 
Franco - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana - João 
Calmon -José Ignácio - Amaral Peixoto -Nelson 
Carneiro ---Roberto Saturnino - Itamar Franco -
Murilo Badaró - Tancredo Neves- Amaral Furlan -
Franco Montoro- Severo Gomes- Henrique Santillo 
-Mauro Borges- Benedito Canelas- Gastào Miiller 
- José Fragellí - Marcelo Miranda -~Saldanha Derzi 
- AfforiSO Camargo - Álvaro Dias - José Richa -
Jaison Barreto - Carlos Chiarelli - Pedro Simon -
Tarso DUtra. 

O SR. PMSlD~NTE (Nilo Coelho)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 63 Srs. Senadores. HaM 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob_ a proteção d\! Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. I "'MSecretãrio procederá à leitura do Expediente. 

DIÃRJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ÍI) 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER No 4, DE 1983 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 202, de 
1981. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Coinlssão apreSenta a redação final do Projeto de 
Resolução ri"' 2Õ2, de 1981, que autoriza o Governo do 
Estado do Ceará a contratar empréstimo externo no vaM 
lar de USS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares 
norteMamericanos) destinado ao li Plano de Metas Go~ 
vernamentaís - PLAMEG 11 - 79/83. 

Sala das Comissões, 9 de março de 1983. - LtJmamo 
Júnior, Presidepte ........ Saldanha Derzi, Relator - João 
Lobo - Alberto Sil~·a. 

ANEXO AO PARECER No 4, DE 1983 

Rf!dação final do Projeto de_ Re.soluçào n' 202, de 
1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOÜJÇÃO No • DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará a contra­
tar ope(ação de empréstimo externo'no valor de USI 
50j}()(),OOO.()f) ( cínqüema milhões de dólares norte­
americanos! destinada ao /1 Plano de Metas GtJvernaM 
rt_~el!Jflis- PLAMEG li- 79/83. 

O Senado Federal resolve: 

ArL 1"' É o Governo do Estado do Ceará autorizado 
a realizar, cQm a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo no valor de USlSO,OOO,OOO.OO (cin· 
qilenta milhões de dólares norte--americanos) ou o equi-

---o:valente em outras moedas, de principal, junto a grupo fi. 
nanciador -a ser indicado sob a orientação do Ministério 
da Fazenda e do Banco Central do BraSil, a ser utilizado 
nos p-rogramas inseridos no 11 Plano de Metas GovernaM 
mentais - PLAME.G 11- 79/83, daquel'e Estado. 

Art. 21' A operação realizaHeMá nos termos aprovaM 
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efe-tuado pelO Mi­
nistério da Fazenda, em articulação com o Banco Cen­
tril do Brasil, nos iermos do item Il do art. 1~ do DecreM 
to n~ 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da políM 
tica econômico~ financeira do Governo Federal, e, ainda, 
o disposto na Lei Estadual n"' 10.537. de 3 de julho de 
1981, autorizadOra da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor_ na data de 
sua publicação. 

O SR.-PRESIDENTE (N i! o Coelho) - O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
lYMSecretário. 

__ §_qg__fi_4Qus _Jegujntes 

. REQUERIMENTO No 211, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367· do Regimento In· 
temo, requeiro o desarquivamento do Projeto de ResoM 
lução n~" 76, de 1982, que"autoriza a Prefeitura MuniciM 
pal de Salvador (BA) a elevar em Crl782.884.600,00 (se­
tecentos e oitenta e dois milhões, oitocentos e olleflfa e 
quatro mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua díviM 
da consolidada", feita a reconstituição do processo, se 
necessária. 

Sala das Sessões, 9 de março de 1983.- Senador Luiz 
Vüina. 

-Quinta-fejra lO 02n· 

REQUERIMENTO No 212, DE 1983 

Nos tennos do disposto no art. 367 do Regimento InM 
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto n~" 78/82, 
feita a reconstituição do processo, se necessâria. 

Sala das Sessões, 9 de março de 1983. -Senador José 
Lins. 

REQUERIMENTO N• 213, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento InM 
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de ResoM 
lução nl' 79/82, qu~. "autoriza a Prefeitura Municipal de 
Rio Claro (SP) a contratar operação de empréstimo exM 
terno no valor de até USS 10,000,000.00 (dez milhões de 
dólares norte-americanos) destinada à implantação de 
obras prioritárias naquele Município", feita a reconsti~ 
tuição do proCesso, se necessária. 

Sala das Sessões~9 de março de 1983.- Senador Sevew 
ro Gomes. 

REQUERIMENTO No 214, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento InM 
terno, requeiro o desar<J.iiívamento do Projeto de ResoM 
lução n"' 84, de 1982, quç "autoriza o ÜQve_rno do Estado 
da Bahia a elevar em Cr$ 1.241.055.262,08 (um bilhão, 
duzentos e quarenta e um milhões, cinquenta e cinco mil, 
duzeiitos e sessenta e dois cruzeiros e oito centavos) o 
montante de. sua dívida consolidada", feita a reconstiM 
tuição do processo, se necessária. 

Sala das Sessõ~,--9 de março de 1983.- Senador Luiz 
Viana. 

REQUERIMENTO No 215, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de ResoM 
lução n"' 150, de 1982, que "autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Salvador (BA) a elevar em Cr$ 48.365.100,00 
(quarenta e oito milhões, trezentos e sessenta e cinco mil 
e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada", 
feita a reconstituição do processo, s_e necessâria. 

Sala das Sessõe_s, 9 de março de 1983. - Senador Luiz 
Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Os requeri­
mentos lidos serão publicados e incluídos em Ordem do 

_ Dia, nl?s termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I 

Discussão. em turno único, do parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n"' 4i, 
de 1983 (n"' 47/83, na origem), de 17 de fevereiro do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Rc:­
publica submete à deliberação do Senado à ·escolha 
do Senhor Antônio Conceição, Ministro da_Segt.inM 
da Classe, da carreira de Diplomata, para exerce! a 
função de Errib-a1Xador do Brasil junto à Repúbiicã 
Popular de Blangladesh. 

Item 2 

DiScussão, em tu-rõo- único, do parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 42, 
de 198~ {nl' 64-/83, na ori8;em), de. 22 de fevereiro do 
corrente ano; pe1a qual o Senhor Presidente da Re· 
pública submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor HélciO Tavares Pires, Ministro da Segun­
da Classe, da carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto aos Emira­
dos Árabes Unidos.. 

Item 3 

_ Discussão -em turno único, do parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 53, 
de 1983 (n~" 76/83, na origem), de 28 de fevereiro do 
corrente ano,.pela qual o_ Senhor Presiderüe da R(}o 
pública submete à deliheraçã"o do Senado a escolha 
do Senhor David Silveira da Mota J~nior, Ernbai~ 
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xador do Brasil junto __ ao Reino da Bélgica, para cu­
mulativamente, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Grão-Ducado de Luxemburgo. 

Item 4: 
Discussão, em turno único, do parecer da Comis­

são de Constituição e Justiça sobre a Mensagem n9 
54, de 1983 (n9 81/83, na origem), de 3 do corrente, 
pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado a escolha do Doutor 
Hélio Pinheiro diSílva para exercer o cargo de Mi­
nistro do Tribunal Federal de Recursos, em vaga 
destinada ao Ministério PúblicO Federal decorrente 
da aposentadoria do Ministro Joaquim Justino Ri­
beiro. 

As matêrias coxlstanies da pauta da presente sessão, 
nos termos da alínea h do art. 402 do Regime Interno, 
deverão ser aparecidas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providêricias nêces­
sárias, a fim de que seja respeitado o dispositivo regi­
mental. 

(A sessão torna-se secreta às 18 horas e 40 ndnutos 
e volra a ser publica às 18 horas e 55 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Esgotada a 
matéria constante dO-Ordem do Dia, e nada rnais haven­
do a tratar, vou encerrar os trabalhos,_designando para a 
sessão ordinária de amanhã a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 
186, de 1981 <;,çresentado pCiã Conlissão de Economia 
como conclusao de seu Parecer n~' l.I04, de 1981), que 
autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina- a ele­
var em CrS 164.304.500,00-(Cénto e sessenta e quatro mi­
lhões, trezentos e quatro mil e quinhentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n'~ 1.105, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

jurididdade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resoluç~o ri I' 
45, de 1982 (apresentado pela Comissão de EconOinia 
como concluSão de seu Parecer n~' 290, de 1982), que au­
toriza a PrefeitUraMUii1CTpal de Umuarama (PR) a ele­
var em CrJ: 368.515.376,59 (trezentOs e s~senta e oito 
milhões, qu-inhentos e -quinze mil, trezentos e setenta e 
seis cruzeiros e cinqílenta e nove centãvos) o mOntante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n<>s 291 e 292. de !982, das Comis-
sões~ · 

-de Constituiçao e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com voto vencido do Senador Dirceu Cãl-­
doso; e 

- de Mwzidplos, favoravd. 

3 

Votação, em turno único; odo Projeto de Resolução n"'~ 

67, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'~ 370, de 1982), que auw 
toriza o Governo do Estado de Santa Catarina a elevar 
em CrS 5_5.527.500,on_ (clriqüenta e ciÕ.co milhões qui~ 
nhentos e vinte e sete mil e quinhentos cruzeiros) o mon­
tante de sua divida consolidada, tendo 

PARECER, sob n'l 371, de 1982, da Comissão 
-de Constituiçao e Justiça, pela constitucionali~~de e 

juridicidade. --

4 
Votação, em turno único, do Requerimento n'~63, de 

1983, do Senador Murilo Badaró, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva~ 
menta do Projeto de Lei do Sena_do n9 233, de 1979, de 
autoria do Senador Tarso Dutra, que institui o sistema 

·eleitoral misto e -dá óUtr3.s providências. 
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5 

Votação, em turno único, do Requerimentó n'~ 64, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n'~40, de 1980, de sua 
autoria, que dispõe sobre a remessa de documentos comw 
plementares dos tratados, convenções e atos internacio­
nais ao Senado Federal e dá outras providências. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento- it'l 65, de 
1983, do Senador Henrique Santillo, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do R_eg_imento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~' 51, de 1980, de sua 
autoria, que revoga o Decreto-lei n9 1.284, de 28 de agos­
to de 1973, que declarou o Município de Anápolis de in­
teresse da segurança nacional e dá outras providências. 

1 
VotaÇão, em turno único, do Requerimento n9 -66, de 

1983, do Senador Humberto LucenJi, solicitando, nos 
lermos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~> 61, de 1980, de sua 
autoria, que altera o art. 130 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, que trata da Concessão de férias propor­
cionais do trabalhador. 

8 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 67, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar.quiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n'~64, de 1980, de sua 
autoria, que altera a redação do§ 3'~ do art. 9'1 da Lei n9 
5.889, de 8 de junho de 1973_, que dispõe sobre a entrega 
da moradia pelo trabalhador em decorrência do desfazi­
mento do contrato de trabalho. 

9 

Votação, em turno único, do Requerimento -n9 68, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno_, o desarquiva~ 
menta do Projeto de Lei do Senado n9 74,de 19_80, de sua 
autoria, que revoga dispositivos e introduz alterações na 
Lei n'l 6.620, de 17 de dezembro de 1978, que define os 
crimes_ contra a segurança nacional, estabelece a sistemá­
tica para o seu processo e julgamento, e dá outras proviw 
dências. 

13 

Voiação, em turno único, do Requerimento-n9-72, de 
-1983, do Senador Henrique Santillo, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
nlentÕ do Projeto de Lei do Senado n'~ 229, de 1980, de 
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sua autoria, que proíbe a propaganda de medicame~tos 
nos meios de comunicação social. 

14 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 73, de 
1983, do S_enador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~' 171, de 1981, de 
sua autoria, que dá nova redação ao art. 72 da Lei n9 
5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos 
PolíticOs). 

15 

Votação em turno único, do Requerimento n9 74, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Leí do Senado n~'205, de 1981, de 
sua autoria, que dispõe sobre coligação partidária e dá 
outras providências. 

16 
Votação, em turno único, do Requerimento n'~75, de 

1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n'~ 210, de 1981, de 
sua autoria, que acrescenta dispositivo à Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

17 

Votação, em turno úníco, do Requerimento n9 76, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado nl'224, de 1981, de 
sua autoria, que introduz alterações na Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

18 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 77, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Leí do Senado n9 238, de 1981, de 
sua autoria, que introduz alteraçilo na Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

19 

Votação, em turno único, do Requerimento n'l 78, de 
1983, do Senador Humber_to Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~> 263, _de 1981, que 
dispõe sobre a comercialização, uso e controle dos defen~ 
sivos agrícolas, instituindo receituário agronômico, e 
dando outras providências. 

20 

Votação, em turno único do Requerimento n9 79, de 
198~1 de autoria do Senador Milton Cabral, solicitando, 
nos _t~rmos _do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
qliiVàmellto -do Projeto de Resolução n'~ 247, de 1981, 
que autoriza o Governo do Estado da Paraíba a contra~ 
tar operação de empréstimo externo, no valor de USS 
20,000,000.00 (vinte mílhões de dólares norte­
alnericanos), destinada ao programa de investimentos do 
Estado. 

21 

Votação, em ~urna único, do Requerimento n'~ 82, de 
_19.83, do Senador Pedro Simon, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n'~ 51, de 1979, de sua auto­
ria, que introduz alterações na Consolidação das Leis do 
Trabalho, no título referente à Organização Sindical, 
para o fim de compatibilizar os seus dispositivos com os 
preceitos constitucionais de liberdade de associação pro­
fissional e de convicção religiosa, política ou filosófica. 

22 
Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 83,~de 

1983, do Senador Pedro Simon, solicitando, nos termos 
do arL 367 do Regimento Interno, o desarquivamellto 
do Projeto de Lei do Senado n'l 149, de 1979, de sua au­
toria que altera os arts. 76 e 81 do Decreto n9 5.452, de l'~ 
de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho). 
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23 

Votação, em turno único",-dO~equerimerito n"' 84, Pe-
1983, do Senador Pedro Simon, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno. o desarquívamento 
do Projeto de Lei do Senado n9 170, de 1979, de sua au­
toria, qu_e altera as Leis n"'s 4.131, de 3 de setembro de 
1962, 4.390, de 29 de agosto de 1964, e 4. 728, de 14 de ju­
lho de 1965, que discíp!ínã:m a aplicação do capital es­
trangeiro e as remessas de valores para o exterior, e dão 
outras providências. 

24 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 85, de 
1983, do Senador Jorge Kalumi:, sOlicitando, llOs termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n~' 93, de; 1980, de sua auto­
ria, que dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação, 
em cinema, rádio e telCvisão, da História do Brasil ou de 
seus vultos. 

25 
Votação, em turnc único, do Requerimento nv 86, de 

1983, do Senador Affonso Camargo, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva~ 
menta do Projeto de Ld do Senado n~' ro?, de 1980, de 
sua autoria, que veda a prátic-a do pugilato a menores de 
18 anos, e dá outras providênciãs. 

26 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 87, de 
1983, do Senador Pedro Simon, solicitarido, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n~> 115, de 1980, de sua au­
toria, que estabelece prazo para lançamento de novos 
modelos e marcas de automóveis nacionais e veículos 
afins, e dá outras providêncías: 

27 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 88, de 
1983, do Senador Affonso CamargO, sOlicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento fnterno, o desarQuiva~ 
menta do Projeto de Resolução n~' 132, de 1980, de sua 
autoria, que dispõe sobre a utilização de veículos de re­
presentação no Senado Federal e dá outras providências. 

28 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 89, de 
1983, do Senador Pedro Simon, solicitando, rios termos 
do art. 367 do Regímento Interno, o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n~' 157, de 1980, de sua au~ 
teria, que altera o parágrafo único do art. 1~', modifica os 
arts. 2>', 3~>, 4~' e 81' da Lei n~> 6.680, de 16 de agosto de 
1979, que dispõe sobre as relações entre o corpo discente 
e a instituição de ensino superior, e dá outras providên­
cias. 

29 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 90, de 
1983, do Senador Affonso Camargo, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva:.. 
menta do Projeto de Lei do Senado n9 246, de 1980, de 
sua autoria,, que'dispõe sobre a obrigatoriedade de cons­
tar dos rótulos ou vasilhames de bebidas, de qualquer es­
pécie, os ingredientes que entram em sua composição. 

30 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 91, de 
1983, do Senador Jorge Kalume, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarquivamento 
do Projeto de Lei do .Senado n9 252, de 1980, de sua au~ 
toria, que autoriza o Poder Executivo a conceder Apo­
sentadoria Especial ao Professor, na forma que especifi­
ca. 

31 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 92, de 
1983, do Senador Pedro Simon, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarquivamento 
do Projeto de lei do Senado n~> 320, de 1980, de sua auto­
ria, revogando a Lei n~ 6.815, de 19 de agosto de 1980, 
que define a situação Jurídica do Estrangeiro no Brasil, 
cria o Conselho de Imigração, e dá outras providências. 
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32 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 93, de 
1983, do Senador Pedro Simon, solicitant;io, nos termos 
dá -arf.- 36:1-_do Regimento Interno, o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n~' 336, de 1980, de sua au­
toria, que __ dispõe sobre privilégios asseguradás às Em~ 
presas de Auditagem de Capital Nacional, e dá outras 
providências. 

33 

Discussão, em turno único, da redaçãÓ final (oferecida 
pela Comissão de R.edaçào em seu Parecer n9 3, de 1983), 
do Projeto de Resolução n9 162, de 1981, que autoriza o 
Governo do Estado de Pernambuco a elevar em CrS 
246.ooo.ooo,oõ (duzeittoS- e quarenta e seis milhões de 
CT!Jzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

34 

DisCllssão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n~> 4, de 1983 ), 
do Projeto de Resolução n.,. 202, de 1981, que autoríza o 
GoVerno do Estado do Ceará a contratar operação de 
empréstimo externo no valor de USS 50,000,000.00 (cin~ 
q-aenta milhões de dólares americanos) destinada ao 11 
Plano de Metas Governamentais - PLAMEG II -
79(83. 
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Discussão, em _turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão _de Redação em seu Parecer n~> 2, de 1983), 
do Projeto de Resolução n~> 155, de 1982, que autoriza a 
Prefeitura MUnicipal de Bagé, Estado do Rio Grande do 
Sul, a elevar em Cr$ 877 .I 01.343,05 (oitciceiltos e setenta 
e sete milhões, cento e um mil, trezentos e quarenta e três 
CrUZeiros e cinco centavos) o_ montante de sua dívida 
consolidada. 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~' I17, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econo~ 
mia comcvc-onctusão de seu Parecer nl' 767, de 1981), que 
autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais (MO) a 
eleva.r em Cr$ 928.441.006,00 (novecentOs e vinte e oito 
milhões, quatrocentos e quarenta e um mil e seis cruzei~ 
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~' 768, de 1981, da Comissão; 
-de Constituição e-Justiça, pela constitucionaHdade_e 

jllridicidade. · - . 
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- Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nt? !91, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como c_onclusão de seu Parecer n"' I. J 57, de 19ª I), 
que autoriza o Govefno do Estado de Minas Gerais a 
elevar em Cr$ 415.097.500,00 (quatrocentos e quin-ze mi­
lhões, noVeiitJ. e sete mil e quinhentos cruzeiros) o mo­
nante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~> l.t58, de 1981, da Comissão. 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicida.de, co_m voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos. 
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DiscuSsã_o,@ turQo úniç:o, dÕ PrOjetQ_de &_~:;:~Ql_yç_ão 
n~' !47, de 1982 (apresentado pela Comissão de Econo~ 
mia como cçmclusão de seu Parecer n"' 836, de 1982), que 
autoriza a·.Prefeitura Municipal de Jacarezinho (PR) a 
elevar em CrS 202.0~9.570,00 (duzentos e dois mílhões, 
vinte mil, quinh.f!ntos e setenta cruzeiros) o montante de 
sua dívida conSolidada, tendo 

PARECERES, sob nt?s 837 e 838, de 19'82, das Ú:>mis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
Jur!diddade; e -

-de Munidpios, favorável. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA. SESSÀO DE 8.3.83 E 
QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Para encaminhar a 
votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

--.. Preparava~se a Liderança do PMDB, no Senado, para 
requ-erer a convocação d9 Sr. Ministro do Planejamento 
e de senhOr Minfstro dª fazenda, respectivamente às 
Comissôés de Econo~ia e Finanças da Ca'sa pÕ[. enten~ 
der que ali seria o melhor ambiente para o aprofunda­
mento do debate em_torno dessa questão que hoje preo­
cupa, de modo permanente, toda a Nação brasileira, 
qual seja o agravamento do nosso endividamento exter­
no. 

Todos sabemos como se processa a presença dos se~ 
nhores Ministros de Estado no plenário do Senado e da 
Câmara. Os Regimentos da_s duas Casa são bastantes ge­
nerosos para com os titulares das diversas pastas que 
~ompõc;::m a Administração direta do Poder Executivo. 

S. Ex•s, de um modo geral, ocumpam essa tribuna 
para fazer sua exposição e, em seguida, vêm as interpe­
lações, que são cronometradas em pouco tempo. Aque~ 
les que indagam de.S Exf recebem as respectivas respos­
tas, sem direito a: uma tréplica, de modo que, Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, não há como se fazer uma discus~ 
são maior em torno da matéría que se quer esclarecer, 
que se quer examinar. 

Por isso mesmo, era nosso pensamento também insti~ 
tuir no Senado uma Co_missão Pa~lamentar de Inquérito 
que pudesse, no contexto de um contraditório maior­
~e vez que no seu âmbito seriam convocados não apenas 
personalidades do Poder público, mas também represen~ 
tantes do empresariado nacional e de outros setores de 
nossa s.ociedade, inclusive. todos eles já voltados para o 
estudo desse grave problema nacional -chegar, ao final 
a um estudo, como acentuei, mais profundo em torno do 
desdobramento da grave situação econômica do País, 
notadamente em função de sua dívida externa. Mas já 
que a Câmara dos Deputados se apressou em instituir 
uma CPI. com esse objetivo, espero, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que, naquela Casa do Congresso Naciorial, 
esse debate pos&a ser feito de maneira mais detalhada, de 
maneira mais substancial. 

Entretanto, ao encaminhar a votação desse requeri­
merito, áev.o dizer a V .Ex~ e à Casa que a Bancada do 
PMDB, neste instante, vota provave!mente a convo­
cação do Sr. Ministro do Planejamento, embora preferis­
se, como disse e repito, que ela fosse feita para as Comis~ 
sões técnicas competentes. (muito bem.') 

Ainda hoje pela manhã, procurei o Líder do PDS no 
Senad.o, Senador Aloysio Chaves, para solici~ar~lhe 

-apoio no sentido de que se aprovasse um substitutivo a 
este requerimento para que os Ministros em vez de virem 
ao plenário fossem às Comissões. Mas S.Ex• aferrou~se 
ao seu ponto de vista e nós do PMDB, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não podemos, evidentemente, como um 

~Partido na 'Oposição, negar apoio à convocação de um 
Ministro, embora com todas as ressalvas que estão fa~ 
zendo, ao plenário do Senado Federal, porque por me­
nos que ele informe, por menos que ele esclareça mais do 
que tentou eSclarecer e não conseguiu, até hoje, a Nação, 
pelas suas seguidas f!ntrevistas, em torno do assunto, o 
certo é que a soa presença aqui há de qualquer modo, de 
levar à trib-una aqueles parlamentares de oposição ou até 
do Govern9· que porventura tenham discrepâncias - e 
as têm muiios S. Ex~- a fim de que elas sejam aqui devi­
damente esclarecidas, devidamente debatidas. 

No que taryge, Sr. Presidente, Srs. Senadores, à falta de 
- credibilidade do Governo, foi este o tema central do meu 

discurso de Liderança, neSte ano no Senado Federal. 
Não retiro nenhuma palavra, nenhuma vírgula do que 
disse_ _a respeito deste assunto. Neste particular, hoje, 
mais do que. Úinguém, o Sr. Senador Luiz Cavalcante 
ilustrou o meu ponto de vista com a leitura que fez de 
yários e se&uidos pronunciamentos do Sr. Ministro do 
Planejamento, em que S. Ex• se contradiz, em que S~ Ex• 
nega fatos que depois aconteceram aos olhos perplexos 
da Nação. Mas acredito que até para isto, até para que S. 
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Ex~ suba àquela Tribuna e convoqu-e-o--scMinístro do 
Planejamento, para se explicar à Nação, a sua presença-é 
válida entre nós. 

Porque S. Ex' estará Perante o Poder Legislativo, pe­
rante o Congresso Nacíonal, perante o Senado, acho, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, que nós, em sã conciência, 
não podemos nos negar a aprovar um requerimento de 
convocação de Ministro de Estado ao Plenário do Sena­
do Federal, embora insista em dizer que, se dependesse 
da Minoria,- eSúi. cóiiVõcação seria para o âinbít6 das Co­
missões técllicaS esp-ecífiCàs, ri.Otadarriente, noC3.so, para 
o âmbito das COmissões de Economia e- de- FiriariÇas. 

Ademais Sr. Presidente, Srs. Senador-es, fica muito a 
vontade, inclusive, para votar esta comissão, porque a 
iniciatlvã PffmeirB. neste sentido foi do próprio PMDB, 
foi da la~ra do nobre Senador Itamar Franco do PMDB 
de Minas Gerais, que-recebeu Pleno apoio dessa Lide~ 
rança no final do ano de-1982, lamentando eu, profllrida~ 
mente, que não só a Mesa, como a Liderança do PDS, 
nesta Casa, não teri.ham dado à proposição de S. Ex• o 
destaque e o apoio necessário para que ela tramitasse a 
tempo. Cheguei mesmo, em aparte ao Uder de entãO do 
PDS, nesta Casa, fazer-Seritir--o-meU-profeSfo contra a 
procrastinação que se faúa ·ao'iüidamento do reqUeri~ 
menta do nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco- Permite-me V. Ex• um aparte'? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Nobre Senador 
nós estamos em encaminhamento ... 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex• encaminha o requeri­
mento pela Liderança e creio que o aparte é regimental, é 
permitido. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- com muito prazer. 

O Sr. Itãmar Franco- Eu eti.tendo pouco de regimen, 
to, mas creio que posso lhe dar o aparte. Nobre Líder, 
acho que precisamos colocar as coisas devidamente por­
que senão poderia parecer uma contradição do seu Ede, 
rado. Primeiro, quando da apresentação do requerimen, 
to, a 29 de novembro de 82, havia oportunidade para a 
iniciativa. A Nação foí Colhiã:i peta perplexidade, não 
apenas o Congresso Nacional. Aliâs, a própria Carta de 
Minas formulada pela Associação Comercial recente­
mente que muita coisa se faz ao arrepio da lei e ao desca­
so do Parlamento. Nós já estamos acostumados, nos oito 
anos que vivemos no Senado, à normativa do Governo 
Federal, particularmente na sua ordem econômica e na 
sua ordem social. Se naquela época, a convocação do 
Ministro se fazia necessária, porque a Nação precisava 
ser- informada e o Congresso poderia intervir" no segui~ 
menta do que pretendia o Governo. Agora, não. Há de 
recordar V, Ex' que, na primeira reunião da Bancada, eu 
propus que- _se- formasse uma Comissão de Inquérito, 
porque, aí sim, nós poderíamos desvendar os descami~ 
nhos que levaram o País à esta situação. Muito diferente 
era o Ministro chegar aqui, a. 29 de novembro, e dar ex~ 
plicações a Nação. Mas, agora não, nós precisamos ma~ 
nipular esses documentos, tirar o véu de mistêrios que os 
cerca meu caro e nobre Uder. Agora, a presença do Mi~ 
nistro aqui, me permita a repetição, seria uma visita de 
beija-flor, aliás bem definida pelo Senador Luiz Cavai~ 
cante. V. Ex•, apenas como Líder com o respeito que me 
merece, e o merece muito como c·ompanheiro e como 
amigo, vai permitir que o seu liderado, neste instante, 
sem qualquer contradição, vote contra a presença do Sr. 
Ministro aqui. Liberando, então, a Bancada do PMDB, 
nesta tarde, para que possa votar, em questão aberta 
sobre a presença dos dois Ministros no Plenãrio desta 
Casa. b. a solicitação que faria a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Respeito plena­
mente o ponto rle Viftta de V. Ex•, nobre Senador Itamar 
Franco, e sobre ele V. Ex• jâ me tinha conversado antes 
do início desta sessão. A mim me parece,- Porém, salvo 
melhor juízo, que, se na época qu-e V. Ex' apresentou o 
seu requerimento havia razões, hoje essas razões são ain­
da maiores. 

O Sr. Ir amar Franco- Não para o plenário, Excelên~ 
cia. 

O Sr. Murilo Badaró- Qual é a diferença? 

DIÁRIO QO CONGRESSO NA_CIONAL (Seção li) 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• ouviu que 
eu preferia que o _debate fosse feito na Comissão, mas 
desde que a liderança do PDS nesta Casa não atendeu ao 
meu apelo no sentido de um substitutivo que fizesse com 
que os Ministros fossem às Comissões de EConomia e de 
Finanças, e não ao plenário do Senado ... 

O Sr, Itamar Franco- Votemos contra, ExcelênCia. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- ... Eu entendo que, 
mesmo no plenário há muita coisa a se cobrar dos Minis~ 
tros. Após o requerimento de V. Ex•, deu-se, por exem­
plo, a ida do Brasil ao Fundo Monetário Internacional. 

O Sr. Itamar Franco -Não, foi antes, Excelência. Foi 
depois do Ministro ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Naquela época es­
tavam em andamento as conversações com o FMI. Após 
o requerimento de V. Ex~, concretizou-se a ida do Brasil 
ao Fundo Monetário Internacional. 

O Sr. Itamar Franco - Não só a ida, Excelência. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Foi publicada a 
Carta de intenções, inclusive. 

Q_Sr. Itamar Franco- Veja V. Ex• que não é apenas a 
ida Senador Humberto Lucena; queremOs discutir a eco­
nomia na sua forma globalizante. Não apenas a ida do 
Brasil ao Fundo Monetário Internacional. 

OSR. HUMBERTO LUCENA- Mas é um fato im­
portantlssiriw dentro do contexto ... 

O Sr. Itamar Franco- Muito diferente a vinda de um 
Ministro a uma CPI ou a uma Comissão. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas V. Ex• não 
discorôa de mim, ... 

O Sr. Itamar Franco- Não, apenas quero que V, Ex• 
permita os seus liderados votarem diferentemente do 
ponto de vista da liderança. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Estou apenas ten­
tando argumentar no encaminhamento desta votação. V. 
Ex• me permita que o faça. Acho que, após o requeri­
mento de V. Ex•, aconteceram fatos da maior importânM 
cia: a ida do Brasil ao Fundo Monetário Internacional; a 
publicação da Carta de Intenções do Brasil, que consti­
tuiu o compromisso maior; a publicação do adendo à 
Carta de Intenções: a maxi desvalorização do cruzeiro 

etc. 

o Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - E veja V. Ex•, 
sempre constituiu, de um modo geral, iniciativa da Opo­
sição a convocação dos Ministros de Estado. 

POrtanto não é possível que nos coloquemos contra a 
convocação de um Ministro. Se fosse um simples convi­
te, eu não votaria a faVor. Mas se trata de uma convo­
cação, Senador. E não ficamos impedidos de, amanhã, 
ov numa outra fase, convocar os mesmos Ministros da 
ãrea econômica, para aprofundarem os debates em torno 
do assunto na Comissão de Finança.s ou na Comissão de 
Economia. 

O Sr. Pedro Simon - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -)'ois não 

O Sr. Pedro Simon - Na verdade, pode parecer que 
hâ uma contradição, entre a posição do Senador Itamar 
Franco e a posição da nossa Liderança. A mim me pare-­
ce que é fácil e lógico o esclarecimento. Essa convocação 
do Ministro do Planejamento é feita taticamente pela Li­
derança dQ PDS. Tem por objetivo esvaziar a Conli.Ssão 
Parlamentar de Inquérito feita pela Oposição na Câmara 
Federal. E ela tem como objetivo _impedir o que o 
PMDB desejava, que já que na Câmara dos Deputados 
eles terão de depor perante a Comissão Parlamentar de 
Inquérito, eles aquí depõem rerante a Comissão Espe~ 
cial. Todo mundo sabe que a vinda do Ministro ao Ple­
nário é uma forma de brilhatura. O Regimento Interno 
d-a Casa _deye-ria, pelo menos, permitir uina condiÇão de 
igualdade, mas faz com que o Ministro tenha a sua longa 
expOsição e, posteriormente, o Senã:dor que o vai interfe­
rir, 6 faça e tenha a longa resposta do Ministro sobre a 
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qual ele não pode dizer mais nada, E jogo do Governo, é 
tática do Governo e aí estou plenamente de acordo com 
o nobre Senador Itamar Franco. E o Governo querendo 
esvaziar a·co-mtssão Partamentar de Inquérito, para que 
o Ministro, em vindo aqui, busque o esvaziamento da 
Comissão, é o Governo tentando evitar que a OposiÇão 

-convoque o Ministro na Comissão. Esta, todo mundo 
sabe, é a intenção do GoVerno. Tanto é que deu _ _atê uma 
divergência interna entre o Líder na Câmara-e o Líder no 
senado, porque o Líder na Câmara queria que-eles dePu­
sessem lá, achando que era mais importante eles fazerem 
o depoimento perante a Câmara, porque a Comissão 
Parlamentar de Inquérito tinha sido convocada lá na Câ­
mara e lã o debate era mais impoitante, porQUe era lã 
que o Ministro tinha que brilhar. Agora, com todo ores­
peito ao companheiro Itamar Franco, eu acho que, em 
convocando, nós ficamos numa posição dificil, porqt:;-~ 
votando contra o -que apareceria na imprensa seria a ar 
&umentação de que o PMDB, a Oposição; teve medo G.~ 
debater com o Ministro. Então, estamos presos numa ar 
madilha, cujo laço foi jogado pelo PDS, com medo d.­
debate na CPI, fugindo da CPI e fugindo da Corilissão 
Isso tem que ser esclarecido. Mas, inesmo assim, nós te 
mos que votar a favor para não dizerem amanhã, "Pai· 
é, o Ministro quis ir tã e eles não quiseram". Não. Nó· 
vamos a-ceitar, mas vamos aceitar abrindo o jogo e dizen 
do que é uma tática que o PDS está empregando. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. ~X' um _aparte'? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado' 
V. Ex•, nobre Senador Pedro Simon. 

Aproveito, aliás, antes de dar o aparte ao nobre Sena 
dor pelo Pará, para fazer um apelo à Liderança do PDS 
a Tim de que nós, oportunamente, nos reunamos no sen 
tido de dar uma nova feição regimental à presença do: 
Ministro de Estado no plenário do Senado Federal. H; 

como modificar o Regimento de forma a que se estabe 
leça um contraditório maior, em que haja inclusive con 
dições de uma tréplica do interpelante, de sorte a q1_;_. 
não pareça um simples, monólogo ministerial, a fala de 
senhores ministros. 

Ouço o nobre Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros_- Eminente Líder, estou de plen< 
acordo com as palavras finais do Senador Pedro Simon 
Com a recusa do PMDB em votar, agora, a convocaçã, 

·do Ministro Delfim Netto, poderia dar a impressâo q~.: 
nós estavam os com medo de debater com S. Ex• Quant• 
ao fato de haver temores de que ele chegue aqui e dê tw 
show, isso também passa a ser problema do Senado d, 
República,_Creio que se houver uma retificação no prc 
c_edimento normal do Congresso, quando os par lamenta 
res, antes de fazer uma pergunta, se desdobram em con 
síderações de 20, 30, 40 minutos, nós poderíamos sabati 
nar â moda de escola o Ministro do Planejamento. O qn 
há é que quase sempre a maior parte do depoimento d· 
Ministro passa a ser dos próprios congressistas e eu crei< 
que sem emenda no Regimento poderia se consert; 
muita coisa. Quanto ao fato de que o Ministro terá Qt: 

ser convocado pela CPI da Câmara, eu creio que ·um 
coisa não tem nada a ver com a outra, a CPI da CâinaJ 
to-ntinua válida, ele terá que responder lá mediante 
"convocaÇão que for feita. De modo que não vejo il"ãda C 
mais em o PMDB e toda a Casa convocar o Ministro. V 
Ex~ tem toda a razão. O que ficaria mal era o PMDB dei 
xar de votar, porque poderia parecer atê uma questão d 
ciumeiras, já que a c_onvocaçào agora é do PDS e vamç 

-votar contra, e se fosse do PMDB nós votaríamos a f~ 
vor. 

0 SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço as palc 
vras de V. Ex• 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a posição, portantc 
desta Liderança é favorável à aprovação do requerimen 
to, e.mbora eu deixe a questão aberta à minha Bancacl 
para que cada um, segundo o seu modo de ver, se posi 
cione a respeito da proposição do Sr. Senador Aloysi• 
Chaves. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem/) 


